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O Trabalho do Antropólogo: Olhar, Ouvir , 
Escrever 

Roberto Cardoso ele Oliveira 
Uni caniJJ 

RESUMO: O Olhar, o Ouv ir e o Escrever são destacados pelo autor co1no 
constituind o três n1on1cntos cspecialinente estratégicos do nzétier do an­
tropólogo . Através de exen1plos concretos fornecidos pela etnog rafia, pro­
cura-se mostrar como cada u1n desses mo1nentos pode au1ncntar a sua efi­
cácia no trabalho antropológico, desde que seja1n dcvida1ncntc te1natizados 
pelo exercíc io da reflexão episte1nológica. Se o Olhar etnográfico, tanto 
qua nto o Ouvir , cun1pre sua função básica na pesqu isa e1npírica , é o Escre­
ver, particulanncnte no gabinete , que surge con10 o 1non1ento 1nais f ccundo 
ela interpretação; e é por 1ncio dele - quando se textual íza ~ l real idade socio­
cultural - que o pensa1nento se revela e1n sua plena criat ividade. 

PALAVRAS-CHAVE: etnografia, interpretação, tcxtualização. 
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Introdução 

Pareceu-me, na oportunidade desta conferência, que um antropólogo, 
dirigindo-se a uma platéia de cientistas sociais, poderia falar um pouco so­
bre a especificidade de seu métier, particularmente quando, na realização 
de seu trabalho, articula a pesquisa empírica com a interpretação de seus 
resultados.1 Nesse sentido, o subtítulo escolhido - é necessário esclarecer 
- nada te1n a ver com o recente livro de Claude Lévi-Strauss, Re garder, 
Écoute r, Lire (Plon, 1993), ainda que nesse título eu possa ter me inspi-

,, 
rado, ao substituir apenas o Lire pelo Ecrire, o Ler pelo Escrever. Po-
ré1n, aqui, ao contrátio dos ensaios de antropologia estética de Lévi-Strauss, 
trato de questionar algumas daquelas que se poderiam cha1nar de princi­
pais "faculdades do entendimento" sociocultural que, acredito, sejam ine­
rentes ao modo de conhecer das ciências sociais. Naturalmente que ao 
falar nesse contexto de faculdades do entendimento, é preciso dizer que 
não estou mais do que parafraseando, e com muita lib~rdade, o significa­
do filosófico da expressão "Faculdades da Ahna", como Leibniz assiln en­
tendia a percepção e o pensa1nento. Pois, se1n percepção e pensamento, 
como então podemos conhecer? De meu lado, ou do ponto de vista de 
minha disciplina, a Antropologia, quero apenas enfatizar o caráter consti­
tutivo do Olhar, do Ouvir e do Escrever na elaboração do conhecimento 
próprio das disciplinas sociais, i.e., daquelas que convergem para a ela­
boração daquilo que um sociólogo como Anthony Giddens muito apro­
priadamente chama de "teoria social" para sintetizar co1n a associação des­
ses dois termos o amplo espectro cognitivo que envolve as disciplinas que 
deno1ninamos Ciências Sociais (Giddens, 1984). Rapidamente, porquan­
to no espaço de uma conferência não pretendo 1nais do que fazer aflorar 
alguns problemas que comumente passa1n despercebidos não apenas para 
o jovem pesquisador em Ciências Sociais, mas alguma~ vezes també1n para 
o profissional maduro, quando este não se debruça para as questões epis­
te1nológicas que condicionam a investigação e1npírica 91nto quanto a cons-
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trução do texto, resultante da pesquisa. Desejo , assim, chamar a atenção 
para três n1aneiras - n1elhor diria, três etapas - de apreensão dos fenô ­
n1enos sociais, ten1atizando-as ( o que significa dizer: questionando-as) 
co1no algo n1erecedor de nossa reflexão no exercício da pesquisa e da pro­
dução de conhecirnento. Tentarei rnostrar como o "Olhar, o Ouvir e o Es­
crever" podern ser questionados em si mesmos, embora num primeiro 
11101nento possam nos parecer tão familiares e, por isso, tão triviais, a ponto 
de nos sentinnos dispensados de problematizá-los; todavia, num segundo 
n10111ento - 111arcado por nossa inserção nas ciências sociais-, essas "fa­
culdades" ou, n1elhor dizendo, esses "atos cognitivos" delas decorrentes, 
assume111 um sentido todo particular, de natureza epistêmica, uma vez que 
é corn tais atos que logramos construir o nosso saber. Assi111 sendo, pro­
curarei indicar que , enquanto no Olhar e no Ouvir "disc iplinados" - asa­
ber, disciplinados pe]a disciplina- se realiza nossa "percepção", será no 
Escrever que o nosso "pe nsame nto" se exe rcitará da fonna mais cabal, 
co1no produtor de um discurso que seja tão criativo quanto próprio das 
ciências voltadas à const rução da teoria social. 

O Olhar 

Talvez a pri111eira experiência do pesquisador de ca1npo (ou no ca1n­
po) esteja na don1esticação teórica de seu olhar. 'Isso porque. a partir 
do 1no111ento en1 que nos sent i1nos preparados para a investigação 
en1pírica, o objeto sobre o qual clirigi1nos o nosso olhar já foi previéu11ente 
alterado pelo próprio rnodo de visualizá-lo. Seja qual for esse objeto, ele 
não escapa de ser apreendido pelo esque1na conceitua} da disciplina for­
n1adora de nossa n1aneira de ver a real idade. Esse esque,na conceituaL 
disciplinadan1ente apreendido durante o nosso itinerúrio acadên1ico (daí o 
tenno discip lina para as n1atérias que estuda1nos ), funciona co1no tnna 
espéc ie de prisn1a por 1neio do qual a realidade observada sofre un1 pro-

/ 

cesso de refração - se 1ne é pennitida a irnagen1. E certo que isso não é 
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exclusivo do Olhar, u1na vez que está presente e1n todo proces so de co­
nhecirnento, envolvendo, portanto, todos aqueles atos cognitivos, que men­
cionei, en1 seu conjunto. Mas é certa 1nente no Olhar que essa refração 
pode ser n1ais be1n co1npreendida. A própria imagem óptica - refração -
cha1na a atenção para isso. 

I1nagine1nos u1n antropólogo iniciando tuna pesquisa junto a u1n deter­
n1inado grupo indígena e entrando nu1na 1naloca, tnna 1noradia de u1na ou 
n1ais dezenas de indivíduos, se1n ainda conhecer uma palavra do idio1na 
nativo. Essa n1oradia de tão é.unplas proporções e de esti lo tão peculiar , 
corno, por exen1plo, as tradicionais casas coletivas dos antigos Tükúna do 
Alto Solilnões, no An1azonas, teria o seu interior imediatamente vasculha­
do pelo "Olhar etnográfico", por 1neio do qual toda a tyoria que a discipli­
na dispõe relativa1nente às residências indígenas passaria a ser instru-
1nental izada pelo pesquisado r, isto é, por ele refer ida. Nesse sentido, o 
interior da 1naloca não seria visto com ingenuidade, co1no urna 1nera curi­
osidade diante do exótico, poré1n co1n u1n olhar devida1nente sensibiliza­
do pela teoria disponível. Tendo por base essa teoria, o observado r ben1 
preparado, enquanto etnólogo, iria olhá-la co1no um objeto de investiga­
ção previa1nente já constr uído por ele, pelo menos numa primeira pre­
figuração: passaria, então, a contar os fogos (pequena s cozinhas pri1niti­
vas), cujos resíduos de cinza e carvão indicariam que em torno de cada 
urn deles estivera1n reunidos não apenas indivíduos, porén1 "pessoas", por­
tanto "seres sociais", 1nernbros de u111 único "grupo don1éstico"; o que lhe 
daria a infonnação subsidiária que pelo 1nenos nessa n1aloca, de confor-
1nidade co111 o número de fogos, estaria abrigada u1na certa porção de gru­
pos do1nésticos, fonnados por u1na ou 1nais fa1nílias ele1nentares e, even­
tuahnente, de indivíduos "agregados" (originários de utT) outro grupo tribal). 
Saberia, igual1nente, a totalidade dos n1oradores ( ou quase) contando as 
redes dependuradas nos tnourões da n1aloca dos 1ne1nbros de cada gru­
po do1néstico. Observa ria, ta1nbén1, as características arquitetô nicas da 
1naloca, classificando-a segundo u1na tipologia de alcance planetário so­
bre estilos de residências, ensinada pela literatura etnológica existente. 

- 16 -
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To1nando-se, ainda , os n1es1nos T'ükúna , 1nas en1 sua feição 1noderna, 
o etnólogo que visitasse suas malocas obse rvaria de pronto que elas se 
diferenciava1n radicaltne nte daquelas descritas por cronistas ou viajant es 
que. no passado, navegara1n pelos igarapés por eles habitados. Verifica­
ria que as a1nplas n1alocas, então dotadas de unia cobertura e1n fonn a de 
sen1i-arco desce ndo suas laterais até o so lo e fechando a casa a toda e 
qualquer entrada de ar ( e do olhar exte rno), salvo por portas ren1ovíveis, 
achan1-se agora totaln1entc re,nodeladas. A ,nalocaj á se apresen ta am­
pla1nentc aberta, constituída por unia cobert ura de duas águas, sen1 pare­
des (ou co1n elas precá rias); e, internan1ente, i1npondo-se ao olhar exte r­
no vêc n1-sc redes penduradas nos tnour ões, co 1n seus respec tivos 
n1osquiteiros - uni clc,nen to da cultura material indígena desconhec ido 
antes do contato intcrétn ico e desnecessár io para as casas antigas. uma 
vez que seu fccha1nento i1npedia a entrada de qualquer tipo de inseto. 
Nesse sentido, para esse etnó logo n1oderno, já tendo ao seu alcance tuna 
docun1entação histórica, a pri1neira conc lusão será sobre a existência de 
unia n1udança cultural de tal n1onta que, se de un1 lado veio a facilitar a 
construção das casas indígenas. unia vez que a antiga residência exigia un1 
esforço 1nuito grande de trabalho, dada a sua con1plcxidade arquitetônica. 
por outro lado veio afeta r as relaçõ es de trabalho (por não ser n1ais ne­
cessá ria a n1obilização de todo o clã para a edificação da n1aloca), ao 
n1cs1no tcn1po e,n que tornava o grupo residenc ial 1nais vulneráve l aos in­
setos, posto que os n1osquiteiros son1ente podcrian1 ser úteis nas redes, 
ficando a ra111ília a n1ercê deles durante todo o dia. Observava-se, assi111, 
litera ln1ente. o que o saudoso Herbert Baldus chan1ava de unia espécie de 
'·natureza -n1orta" da acultu ração. Con10 torná-la viva. senão pela pene­

tração na natureza das relações ~ociais? 
Rcton1ando o nosso cxcn1plo, vcrían1os que para se dar conta da natu­

rc;,a das relações sociais n1antidas entre as pessoas da unidade residencial 
(e delas entre si, cn1 se tratando de unia pluralidade de n1alocas de un1a 
rnc~n1a aldeia ou '·grupo local''). so1nc ntc o Olhar não ~cria suficiente. 
Co1no alcançar apenas pelo Olhar o signif icado dessas relações sociais 
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sern conhecennos a nomenclatura do parentesco, por meio da qual pode­
remos ter acesso a u1n dos sistemas simbólicos mais importantes das soci­
edades ágrafas e sem a qual não nos será possível prosseguir en1 nossa ca-
1ninhada? O don1f nio das teorias de parentesco pelo pesquisador torna-se, 
então, i ndispensáve]. Para chegar, entretanto, à estrutura dessas relações 
sociais, o etnólogo deverá se valer, preli1ninannente, de um outro recurso 
de obtenção dos dados. Vamos nos deter um pouco no Ouvir. 

( 

O Ouvir 

Creio não ser ocioso rnencionar que o exemplo indígena, tomado co1no 
ilustração do Olhar etnográfico, não pode ser considerado como sendo 
incapaz de gerar analogias co1n outras situações de pesquisa, co1n outros 
objetos concretos de investigação. O sociólogo ou o politólogo por certo 
terão exe1nplos tanto ou 1nais ilustrativos para mostrar o quanto a teoria 
social pré-estrutura o nosso olhar e sofistica a nossa capacidade de ob­
servação. Julguei, entretanto, que exemplos bem simples são gera]n1ente 
os 1nais inteligíveis. E, co1no a Antropologia é a 111inha disciplina, conti nu­
arei a 111e valer dos seus ensinan1entos e de n1inha própria experiência pro­
fissional corn a esperança de, assiJn fazendo, poder proporcionar uma boa 
noção dessas etapas, aparentemente corriqueiras da investigação científi­
ca. Portanto, se o Olhar possui uma significação específica para um cien­
tista social, o Ouvir ta1nbérn o tem. 

Evidentemente tanto o Ouvir quanto o Olhar não podem ser tomados 
co1110 faculdades totahnente independentes no exercício da investigação . 
A1nbos se complementa1n e serve1n para o pesquisador como duas mule­
tas (que não nos percamos co1n essa metáfora tão negativa ... ) que lhe 
pennitem ca1ninhar, ainda que tropega111ente, na estrada do conhecitnen­
to. A metáfora, propositada1nente utilizada, pennite Ie111brar que a cami­
nhada da pesquisa é se111pre difícil, sujeita a 1nuitas quedas ... É nesse ím­
peto de conhecer que o Ouvir , comp)ementando o Olhar , participa das 
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1nes1nas precondições deste último, na medida en1 que está preparado para 
elin1inar todos os ruídos que lhe pareçam insignificantes, i.e., que não f a­
çan1 nenhu111 sentido no co rpu s teórico de sua disciplina ou para o para­
dig1na no interior do qual o pesquisador foi treinado. Não quero discutir 
aqui a questão dos paradigrnas; pude fazê-lo e111 n1eu livro Sob re o p en­
sa111ent o ant ropo lóg ico ( I 988b ), e não te1nos te1npo aqui de abordá-la. 
Bastaria entendenn os que as disciplinas e seus paradigmas são condi­
cionantes tanto de nosso Olhar quanto de nosso Ouvir. 

Irnagine,nos tIJna entrevista por n1eio da qual o pesquisador se111pre pode 
obter inforn1ações não alcançáve is pela estrita observação. Sabernos que 
autores co1n o Radcliffe-Brown se1npre recon1endaram a observação de 
rituais para estudarn1os siste1na s religiosos. Para ele, "no en1penho de 
co1nprcender un1a religião devemos pri1neiro concentrar atenção 1nais nos 
ritos que nas crenças"(Radcliffe-Brown, 1973). O que significa dizer que 
a religião podia ser n1ais rigorosa1nente observáve l na conduta ritual por 
ser ela "o e]e1nento 1nais estável e duradouro', se a compararmos con1 as 
crenças. Poré,n isso não quer dizer que 1nesn10 essa conduta , sen1 as idéias 
que a sustenta1n, j an1ais poderia ser i nteira1nente cornpreend ida. Descrito 
o ritual, por 111eio do Olhar e do Ouvir (suas n1úsicas e seus cantos), falta­
va-lhe a plena co1npreensão de seu "sentido" para o povo que o realizava 
e a sua "s ignificação" para o antropólogo que o obse rvava en1 toda sua 
exte rioridade.2 Por isso, a obtenção de explicações, dada pelo s próprios 
n1e1nbros da con1uniclade investigada, pennit iria se chegar àquilo que os 
antropólogos chan1an1 de "n1oclelo nativo',, 111atéria-prin1a para o entendi-
111ento antropológico. Tais explicações nativas só poderia1n ser obtidas por 
1n eio da "entrevista''. portanto, de un1 Ouvir todo especial. Mas, para isso, 
há de se saber Ouv ir. 

Se aparcnten1cntc a entrev ista tende a ser enca rada con10 algo sen1 
n1aiores dificuldades, salvo, naturaln1ente, a Iin1itação lingüística- i.e .. o 
fraco dornínio do idio1na nativo pelo etnólogo -, ela torna--se n1uito n1ais 
co1nplexa quando considera1nos que a n1aior dificuldade está na diferença 
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entre "idio111as culturais", a saber , entre o inundo do pesquisador e o do 
nativo, esse n1undo estranho no qua l deseja1nos penetrar. De resto, há de 
se entender o nosso 1nundo, o do pesquisador, co1110 se1Jdo ocidental, cons­
Lituído n1ini1na1nente pela sobreposição de duas subculturas: a brasileira , 
no caso de todos nós en1 particular; e a antropológica, aquela na qual fo­
n1os treinados co1T10 antropólogos e/ou cientistas sociais. E é o confronto 
entre esses dois rnundos que const itui o contexto no qual ocorre a entre­
vista. É, portanto, nu111 contexto essencialrnente problemático que te1n lu­
gar o nosso Ouvir. Co1no poderemos, então, questionar as possibilidades 
da entrevista nessas condições tão del icadas? 

Penso que esse questiona1nento começa cotn a pergunta sobre qual a 
natureza da relação entre entrevistador e entrevistado. Sabe1nos que há tnna 
longa e arraigada tradição na literatura etnológ ica sobre a relação. Se to­
rnannos a clássica obra de Mali nowski como referência, vemos como essa 
tradição se consolida e, pratica1nente, trivializa-se na realização da entrevis­
ta. No ato de ouvir o "infonnante", o etnólogo exerce u111 "poder" extraor­
dinário sobre o 1nes1no, ainda que ele pretenda se posicionar co1110 sendo o 
observador 1nais neutro possível, co1no quer o objeti visn10 mais radical. Esse 
poder, subjacente às rei ações hu tTianas - que autores co1110 Foucau I t j a-
1nais se cansara1T1 de denunciar-, j á na relação pesquisador/informante vai 
dese111penhar u1na função profunda1nente empobrecedora do ato cognitivo: 
as perguntas, feitas e1T1 busca de respostas pontuais lado a lado da autoridade 
de quern as faz ( co1n ou se1n autoritaris1no ), cria1n un1 campo ilusório de 
interação. A rigor, não há verdadeira interação entre nativo e pesquisador , 
porquanto na utilização daquele co1no infonnante o etnólogo não cria con­
dições de efetivo "diálogo". A relação não é dialógica. Ao passo que, trans­
fonnando esse infonnante e1n "interlocutor", uma nova 111oda1idade de rela­
ciona1T1en to pode ( e deve) ter I ugar. 3 

Essa relação dialógica , cujas conseqüências episte1nológicas, todavia, 
não cabe1n aqui desenvolver, guarda pelo 1nenos u1na grande superiori­
dade sobre os procedi1nentos tradic ionais de entrevista. Faz co111 que os 
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horizontes sen1ânlicos e1n confro nto - o do pesquisador e o do nativo -
se abran1 u1n ao outro, de n1aneira a transfonnar u1n tal "confronto" nu1n 
verdadeiro "encontro etnográfico" . Cria u1n espaço sen1ântico pa11ilhado 
por an1bos os interlocutores, graças ao qual pode ocorrer aquela "fusão 
de horizontes" ( co1no os hern1eneutas cha1narian1 esse espaço), desde que 
o pesquisador tenha a habi !idade de ouvir o nativo e por ele ser iguahnen­
te ou vicio, encetando un1 diúlogo teorica1nente de "iguais" , se1n receio de 
estar, ass in1, contanúnand o o discurso do nativo co1n ele111entos de seu 
próprio discurso. Mesn10 porque acreditar ser possível a neutralidade ide­

alizada pelos def cnsores da objetividade absoluta é apenas viver nun1a doce 
ilusão ... Trocando idéias e inforn1ações entre si. etnólogo e nativo, "unbos 
igualn1cnte guindados a interlocutores, abre1n-sc a um diálogo e111 tudo e 
por tudo superior, 111etodologica1nente falando, à antiga relação pesquisa­
dor/in forn1ante. O Ouvir ganha en1 qualidade e altera un1a relação, qual 
estrada de n1ão única, nu1na out ra, de n1ão dupla. portanto. un1a verda­
deira interação. 

Tal interação na rea lização de u1na etnografia , envolve. e1n regra. 
aquilo que os antropólogos cha1nan1 de "observação participante''. o que 
significa dizer que o pesquisador assu1ne uni papel perfcita1ncntc digcrí\'cl 
pela sociedade observada, a ponto de viabilizar unia aceitação senão óti­
n1a pelos n1en1hros daquela sociedade. pelo n1enos afável. de n1odo a não 
i tnpcdi r a necess ária i ntcração. Mas essa obse rvação participante 11en1 
sen1prc ten1 sido considerada corno geradora de un1 conhecin1ento efeti­
vo. sendo-lhe freqüenten1cntc atribuída a runc;ão de ~·geradora de hipóte­
ses'', a ser testadas por procedi111cntos non1ológicos- estes sin1. expli ­
ca tivos por excelê ncia. capazes de assegurar un1 con hccin1cnto 
proposicional e positivo da realidade estudad a. 

No n1eu entender, há un1 certo equívoco nessa redução da ohscr\ ·ac;ão 
participante e a cn1patia que nela lcn1 lugar, a un1 n1ero processo de cons­
trução de h ipótcscs. 1:::ntendo que tal 1noda1idadc de observação real i1.a 
un1 inegável ato cognitivo, desde que aco n1prccnsão ( Verstchen) que lhe 
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é subjacente capta aquiJo que u1n henneneuta chamaria de "excedente de 
sentido", i.e., aquelas significações (por conseguinte, dados) que escapam 
a quaisquer rnetodo]ogias de pretensão no1nológica. Voltarei ao tema da 
observação participante na conclusão desta exposição. 

O Escrever 

Mas se o Olhar e o Ouvir pode1n ser considerados como os atos cog­
nitivos 1nais prelirninares no trabalho de campo (trabalho que os an­
tropólogos se acostumara1n a se valer da expressão inglesafieldwork para 
deno1niná-lo ), é seguramente no ato de Escrever, portanto na configura­
ção final do produto desse trabalho, que a questão do conhecimento se 
torna tanto ou 1nais crítica. Um livro relativamente recente de Clifford 
Geertz, Trabalhos e vidas : o antropólogo conio autdr, infelizmente, ao 
que eu saiba, ainda não traduzido para o português, oferece importante s 
pistas para desenvolvermos esse te1na.4 Geertz parte da idéia de separar 
e, naturalmente, avaliar, duas etapas be1n distintas na investigação empírica: 
a primeira, que ele procura qualificar como a do antropólogo "estando lá" 
(being there), isto é, vivendo a situação de estar no ca1npo; e a segunda , 
que se seguiria àquela, corresponder ia à experiência de viver, 111elhor di­
zendo, trabalhar "estando aqui" (being here), a saber, be111 instalado e1n 
seu gabinete urbano, gozando o convívio com seus colegas e usufruindo 
tudo o que as instituições universitárias e de pesquisa pode111 oferecer. 
Nesses te1mos, o Olhar e o Ouvir seriam pa1te da prilneira etapa, enquanto 
o Escrever seria parte inerente da segunda. 

Devernos entender, assim, por Escrever o ato exercitado por excelên­
cia no gabinete, cujas características o singularizam de forma marcante , 
sobretudo quando o co111parannos co111 o que se escreve no campo , seja 
ao fazermos nosso diário, seja nas anotações que rabiscan1os em nossas 
cadernetas. E se to1nannos ainda Geertz por referência ve111os que, na 
111aneira pela qual ele encaminha suas reflexões, é o Escrever "estando 
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aqui", portanto fora da situação de carnpo, que cumpre sua mais alta fun­
ção cognitiva. Por quê? Devido ao fato de iniciannos propria1nente no ga­
binete o processo de textualização dos fenôrnenos socioculturai s obser­
vados "estando lá". Já as condições de textualização, i.e., de trazer os fatos 
observados (vistos e ouvidos) para o plano do discurso , não deixam de 
ser niuito particulares e exercen1, por sua vez, um papel definitivo tanto no 
processo de con1unicação interpares (i.e., no seio da comunidade profis­
sional), quanto no de conhecin1ento proprianiente dito. Mesmo porque há 
un1a relação dialética entre o comunicar e o conhecer, u1na vez que a1n­
bos partilha1n de u1na rnes1na condição: a que é dada pela linguagem. 
E1nbora essa linguage1n seja i1nportante e1n si 1nesnia, co1110 tema de re­
flexão, haja vista aquilo que podería111os cha111ar ele "guinada lingüística" 
( ou linguistics turn ), que perpassa atualmente tanto a filosofia como as 
ciência sociais, o aspecto que desejo tratar aqui, se betn que de modo muito 
sucinto, é unicamente o da disciplina e de seu próprio idio1na, por n1eio do 
qual os que exercita1n a antropologia ( ou~ n1es1no , qualquer outra ciência 
social) pensan1 e se con1unica1n. Alguérn já escreveu que o ho1ne111 não 
pensa sozinho, nu1n 111onólogo solitário, 1nas o faz sociahnente , no interior 
de Lnna "co1nunidade de co1nunicação" e "de argurnentação"(ApeL 1985). 
Ele está, portanto. contido no espaço interno de u1n horizonte socialmente 
construído (no caso o da sua própria sociedade e/ou de sua co1nunidade 
profissional). Desculpando-111c pela itnprecisão da analogia. diria que ele 
se pensa no interior de unia "representação coletiva'': expressão essa. afi­
nal, be1n fan1i liar ao cientista social e que. de cer~o 111odo, dá t11na idé1a 
aproxi1nada daquilo que entendo por "idio1na'' de u1na disciplina. Co1no 
pode111os interpretar isso en1 conexão con1 os exen1plos etnográficos? 

Diria inicial1nente que a textualização da cultura, ou de nossas observa­
ções sobre ela, é uni en1preendin1cnto bastante con1plexo. Exige que nos 
dcspojcn1os de alguns hábitos de escrever, válidos para diversos gêneros 
de escrita, n1as que para a construção de un1 discurso que esteja discipli­
nado por aqui lo que se poderia chaniar de"( nicta)tcoria social'' nen1 scn1-
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pre parecen1 adequados. É, portanto, um discurso que se funda numa ati­
tude toda particular que poderíamos definir co1110 antropológica ou soci­
ológica. Para Geertz, por exe1nplo, poder-se-ia entender toda etnografia 
( ou sociografia, se quisere1n) não apenas como tecnica111ente difícil, uma 
vez que coloca1nos vidas alheias en1 "nossos" textos, mas, sobretudo, por 
esse trabalho ser "1noral, política e epistemologica111ente delicado" (Geertz, 
l 988b). Ernbora Geertz não desenvolva essa afirmação, co1no seria de 
se desejar, sen1pre pode1nos fazê-lo a partir de u111 conjunto de questões. 

Penso, nesse sentido, na questão da "autonomia" do autor/pesquisador 
no exercício de seu ,nétier. Quais as ilnplicações dessa autono1nia na con­
versão dos dados observados (portanto, da vida tribal, para ficannos com 
nossos exen1plos) no discurso da disciplina? Temos de admitir que 111ais 
do que urna tradução da "cultura nativa" na "cultura antropológica" (i.e., 
no idio111a de 1nínha disciplina) , o que rea1iza1nos é u1na "interpretação" 
que, por sua vez, está balizada pelas categorias ou pelos conce itos bási­
cos constitutivos da disciplina. Poré111, essa autono1nia epistê1nica não está 
de 111odo algu1n desvinculada dos dados ( quer de sua aparência exter na, 
propiciada pelo Olhar, quer de seus significados íntin1os ou do "modelo 
nativo", proporcionados pelo Ouvir). Está fundada neles, em relação aos 
quais ten1 de prestar contas e111 algu1n 1no1nento do Escrever. O que sig­
nifica dizer que há de se permitir sempre o controle dos dados pela comu­
nidade de pares, i.e., pela co111unidade profissional. Portanto, siste1na con­
ceituai, de uni lado , e, de outro, os dados (nunca puros, pois - já nun1a 
priineira instância - construídos pelo observador desde o 1110111ento de sua 
descrição )5 guarda111 entre si unia relação dialética. São interinfluenciáveis. 
Sendo que o 1nomento do Escrever, 111arcado por u1na interpretação "de" 
e "no" gabinete, faz co111 que aqueles dados sofram unia nova "refração", 
uma vez que todo o processo de escrever, ou de "inscrever", as observa­
ções no discurso da disciplina está conta1ninado pelo contexto do being 
here , a saber, pelas conversas de corredor ou de restaurante, pelos de­
bates realizados e1n congressos, pela atividade docente, pela pesquisa de 
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bib]ioteca ou lihrar yf ield~vork (como joco samente se costu111a chamá­
la) etc, etc, enfin1 pelo a1nbiente acadê111ico. 

Exa1nine111os uni pouco 1nais de peito esse processo de textualização, tão 
diferente do trabalho de ca111po. No dizer de Gee1tz ( 1988b ), seria pergun­
tar o que acontece co1n a realidade observada no campo quand o ela é 
e1nbarcada para fora? (" Wlzo t happ ens to realit y vvhen it is shipp ed 

ahroad '/ '). Essa pergunta ten1 sido constante na chan1ada antropologia pós­
n1ode111a- un1 rnovi1nento que ve1n tendo lugar na disciplina a pa1tir dos anos 
60 e que, n1algrado seus n1uitos equívocos (sendo, talvez, o principal a iden­
tificação que faz da objetividade co111 a sua 111odalidade perversa, o "objeti­
vis1no" ), conta a seu favor o fato de trazer a questão do texto etnográfico 
corno te1na de reflexão siste1ná tica, co1110 algo que não pode ser tomado 
tac i tan1en te co1no tende a ocorrer e111 nossa co111u n idade profissional ( cf. 
Cardoso de Ol iveira, 1988a). Apesar de Geertz poder ser considerado o 
verdadeiro inspirador desse 1nov i1nento, que reúne u111 extenso grupo de an­
tropólogos, seus 1ne111bros não participarn de u111a posição unívoca eventu­
aln1ente ditada pelo n1estre.6 A rigor, a grande idéia que os une, adernais de 
possuíren1 unia orientação de base henn enêutica, inspiradas e111 pensado­
res con10 Di l they, Heidegger, Gadan1er ou Ricoeur, é se colocare111 contra 
o que considera111 ser o n1odo tradicional de se fazer antropologia, e isso. ao 
que parece, co111 o intuito de rejuvenescer a antropologia cultural norte-an1e­
ricana. ó1fã de un1 grande teórico desde Franz Boas. 

Que pontos podería 111os assinalar, ainda nesta oportunidade. nos con­
duzen1 à questão central do texto etnográfico? Tex to, aliás. que be1n po­
deria ser sociográfico, se puderinos estender, por analog ia, pa ra aqueles 
111es111os resultados a que chcga111 os cientistas sociais, não i111portando sua 
vinculação disciplinar. Talvez o que torne o texto etnográfico 111ais singu­
lar, quando o con1paran1os con1 outros devo tados à teoria social. seja a 
articulação que ele busca fazer entre o trabalho de can1po e a cons trução 
do texto. Geo rge Marcus e Dick Cush111an chegan1 a co nsiderar que a 
etnog rafia poderia ser clcCinida co tno "a represen tação do traba lho de 
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car11ooe1n textos"(Marcus & Cush1nan, 1982). Mas isso tem vários com­
plic;dores, con10 eles rnesmos reconhece1n. Vou tentar indicar alguns, 
seguindo esses n1es1nos autores, alé1n de outros que, como e]es (e, de certo 
n1odo, muitos de nós atuahnente), buscam refletir sobre a peculiaridade 
do Escrever um texto que seja controlável pelo leitor, e isso na medida 
cn1 que distingui1nos tal texto da narrativa tneramente literária. Já mencio­
nei~ 1no1nentos atrás, o diário e a caderneta de ca1npo con10 1nodos de 
escrever que se diferencia1n clara1nente do texto etnográfico final. Poderia 
acrescentar, seguindo os 1nes1nos autores, que ta1nbé1n os a1tigos e as teses 
acadên1icas deve1n ser considerados "versões escritas intennediárias", uma 
vez que na elaboração da monografia (esta sim, o texto final) exigências 
específicas deve1n ou deveria1n ser feitas. Vou silnplesmente 111encionar al­
gun1as, preocupado e1n não 1ne alongar muito nesta conferência. 

Desde logo uma distinção cabe ser feita entre as monografias clássicas 
e as 1nodernas. Enquanto as pri1neiras foram concebidas de conformida­
de coin u1na "estrutura narrativa nonnativa " que se pode aferir a partir de 
uma disposição de capítu]os quase canônica (Território , Econo1nia, Or­
ganização Social e Parentesco, Religião, Mitologia, Cultura e Personal i­
dade etc), as segundas, as n1onografias que pode1nos cha1nar de 1noder­
na<;, priorizam u1n te1na, através do qual toda a sociedade ou cultura passa1n 
a ser descritas, analisadas e interpretadas. Gosto de dar como u1n bom 
exen1plo de n1onografias deste segundo tipo a de Victor Turner , sobre o 
processo de seg1nentação política e a continuidade observáveis em uma 
sociedade africana ( cf. Turner, 1957), urna vez que ela expressa co1111nuita 
felicidade as possibilidades de u1na apreensão holística, porém concen­
trada nu1n único grande te1na, capaz de nos dar Lnna idéia dessa socieda­
de co1no u1na entidade extraordinariamente viva. Essa visão holística, to­
davia, não significa retratar a totalidade de u1na cultura, 1nas so1ne nte ter 
ern conta que a cultura, sendo totalizadora, 1nes1no que parciahnente des­
crita, se1npre deve ser ton1ada por referência. 

Um terceiro tipo seria o da~ chamadas "1no nografias experi1nentais" ou 
pós-1nodernas (defend idas por Marcus & Cushman), 1nas que , nes te 
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1no1nento, não gostaria de tratá-las se1n u1n exame crítico preliminar que me 
parece indis~n sável, pois iria envolver precisamente minha" restrições àquilo 
que vejo con10 característica dessas n1onografia": o desprezo que seus auto­
res de1nonstra1n relati va1nente à necessidade de controle dos dados etno­
gráficos, ten1a, aliás, sobre o qual tenho 1ne referido diversa<; vezes, quando 
procuro n1ostrar que alguns desenvolvimentos da antropologia pós-mode111a 
resultan1 nu1na perversão do próprio paradigma hennenêutico. Essas 1nono­
grafias chegan1 a ser quase inti1nistas, i1npondo ao leitor a constante presença 

/ 

do autor no texto. E un1 ten1a sobre o qual te1n havido muita controvérsia, 1nas, 
infelizn1ente, não posso aprofundá-lo neste momento.7 

Poré1n, o fato de se escrever na pri1neira pessoa do singular - co1110 pa­
rece1n reco1nendar os defensores desse terceiro t I po de n1onografi a - não 
significa necessariarnente que o texto deva ser intirnista. Deve significar sim­
plesn1ente-e nisso creio que todos os pesquisadores pode1n estar de acor­
do - que o autor não deve se esconder sisten1atica1nente sob a capa de un1 
observador in1pessoal, coletivo, onipresente e onisciente, valendo-se da 

/ 

prin1eira pessoa do plural: "nós". E claro que sempre haverá situações e1n 
que esse ''nós'' pode ou deve ser recorrido pelo autor. Mas ele não deve ser 
o padrão na retórica do texto. Isso 1ne parece i1nportante porque, co1n o 
crescente reconhecin1ento da pluralidade de vozes que co1npõe1n a cena de 
investigação etnográfica, essas vozes têm de ser distinguidas e jamais cala­
das pelo to1n in1perial e 1nuitas vezes autoritário de u1n autor esquivo , es­
condido no interior dessa pri1neira pessoa do plural. A chan1ada antropolo­
gia polifônica, na qual teorican1entc se daria espaço para as vozes de todos 
os atores do cenário etnográfico, re1nete sobretudo, no n1eu entcndin1ento, 
para a responsabilidade específica da voz do antropólogo, autor do discur­
so próprio da disciplina, que não pode ficar obscurecido ( ou sej,\ substitu­
ído) pelas transcrições das falas dos entrevistados. Mes1no porque, sabe-
1nos, u1n bon1 repórter pode usar tais transcrições con11nuito 1nais arte ... 

Uni outro aspecto do processo de construção do texto que quero crer 
seja i1nportantc resgata r ainda nesta exposição, antes de a dannos por 
tenninada, é 1nostrar que, apesar das críticas, es~;e terceiro tipo de 1nono-
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grafia traz uma inegável contribu ição para a teoria soc ial. Marcus & 
Cushn1an observa1n, relativamente à influência de Geertz na antropologia, 
que, com ele, a "etnografia tornou-se u111 meio de falar sobre teoria, filo­
sofia e episten1ologia sirnultaneamente ao cu1npri1nento de sua tarefa tra­
dicional de interpretar diferentes rnodos de vida"( l 982 :37). Evidentemente 
que no elevar a produção do texto ao nível de reflexão sobre o Esc rever, 
a disciplina está orientando sua ca1ninhada para aquelas instâncias meta­
teóricas que poucos alcançara1n realizar. Talvez o exe1np lo 1nais conheci­
do dentre os antropólogos vivos sej a o de Lév i-Strauss e no â111bito de 
seu n1étodo estruturalista , ainda que de reduzida eficác ia na pesqu isa 
etnográfica. Con1 Geertz e sua antropologia interpretativa, verifica-se o 
surgi1nento de un1a prática 1netateórica e1n processo de padronização, em 
que pesem alguns esco1Tegões de seus adeptos para o inti1n is1no, há pou­
co 1nencionado. Entendo que o bo1n texto etnográfico, para ser elabora­
do, deve ter pensadas as condições de sua produção, a par tir das etapas 
iniciais da obtenção dos dados (o Olhar e o Ouvir), tal não quer dizer que 
ele deva se en1aranhar na subjet ividade do autor/pesquisador. Antes, o 
que está em jogo é a "intersubje tividade" - esta de caráter epistêm ico -, 
graças à qual se a1i icula1n nun11nes1n o "horizonte teórico" os rne1nbros de 
sua co1n unidade profissional. E é o reconhecirnento dessa intersubjetividade 
que torna o antropólogo 1no derno u1n cientista social menos ingênuo. Te­
nho para 1ni111 que talvez seja essa un1a das mais fortes contribuições do 
paradig1na hennenêutico para a disciplina. 

Conclusão 

Exan1inados o O]har , o Ouvir e o Esc reve r, a que conclusões pod e-
1nos chegar? Como procurei 1nostrar desde o início, essas "facu ldades" 
do espírito tê111 características be1n precisas quando exercitadas na órbita 
das ciências sociais e, de urn 1nodo todo especial, na da antropolo gia. Se 
o Olhar e o Ouvir constituem a nossa "percepção" da realidade focaliza-
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da na pesquisa e1np írica, o Escrever passa a ser parte quase indissociável 
do nosso "pensan1ento'', u1na vez que o ato de escreve r é sirnultâneo ao 
alo de pensar. Quero charnar a atenção sobre isso, de 1nodo a tornar cla­
ro que - pelo n1enos no n1cu n1odo de ver - é no processo de redação de 
u1n texto que nosso pensa1nento can1inha, encontrando soluções que difi ­
ciln1entc aparecerão ''a ntes" da textualização dos dados provenientes da 
observação sistc1nática. Sendo assi1n, seria u1n equí voco i1na ginar que, 
prin1eiro, chcga n1os a conclusões relativas a esses 1ncs1nos dados, para, 
en1 seg uida , podc nno s inscreve r essas concl usões no texto. Port anto, 
dissociando-se o "pe nsar" do ''esc rever". Pelo rnenos 1ninha experiência 
indica que o ato de escrever e o de pensar são de tal fonna solidários entre 
si que, junt os, forn1an1 pratican1ente u1n 1nesrno ato cognitivo. lsso signifi­
ca que nesse caso o texto não espera que o seu autor tenha pri1neiro to­
das as respostas para, só então , poder ser iniciado . Entendo que ocorra 
na elaboração de urna boa narrati va que o pesquisador, de posse de suas 
observações dev idan1ente organiza das, j á inicie o processo de textuali­
zação. u1na vez que esta não é apenas unia f orn1a escr ita de sin1plcs expo­
sição (un1a vez que há tan1bén1 a forn1a oral), porérn é a produção do tex­
to tan1bén1 produção de co nhecin1ento. Não obstante. sendo o ato de 
escrever un1 ato igualn1entc cognitivo, esse ato tende a ser repetido quantas 
vezes ror necessário~ portanto, ele é escrito e reescrito rcpetidan1ente , não 
apenas para aperfeiçoar o texto do ponto de vista forn1al, n1as tan1bé1n 
para 1nclhorar a veraci dade da~ descrições e da narrativa, aprofundar a 
análise e consolida r argu111entos. 

Mas isso. por si n1esn10. não carateriza o Olhar, o Ouvir e o Escre­
ver antropológicos. po is supo nho que ele está presente cn1 toda e qual­
quer escrita no interior das ciências sociais. Mas no que tange à Antropo­
logia. con10 procurei n1ostrar. esses atos estão prcvian1cnte co1npron1etidos 
con1 o próprio hori;,onte da disciplina. onde Olhar, Ouv1r e Escreveres­
t:to desde scn1pre :-iintonizados con1 o '·s1stcn1a de idéias e valores" que 
são próprios dela. O quadro conceit uai da antropologia abriga. ncs\c scn-
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tido, idéias e valores de difícil separação. Louis Dumont, esse excelente 
antropólogo francês, charna isso de "idéia-valor"8 unindo assim, numa única 
expressão, idéias que possuam uma carga valorativaextremamente gran­
de. Trazendo essa questão para a prática da disciplina, diríamos que pelo 
menos duas dessas "idéias-valor" marca1n o fazer antropológico: "a ob­
servação participante" e a "relativização". Entre nós, Roberto Da Matta 
chan1ou a atenção sobre esta última em seu livro Relativizando: unia intro­
dução à antropologia social,91nostrando e1n que medida o relativizar é 
constituinte do próprio conhecitnento antropológico. Pessoalmente, enten­
do aqui por relativizar uma atitude epistê1nica, eminentemente antropoló­
gica, graças à qual o pesqui sador logra escapar da ameaça do etnocen­
trismo - essa forma habitual de ver o n1undo que circunda o leigo, cuja 
1naneira de olhar e de ouvir não foi disciplinada pela antropologia. E se 
poderia estender isso ao Escrever na medida em que, para falannos com 
Crapanzano, 'º "o Escrever etnografia é urna continuação do confronto " 
intercultural , portanto entre pesquisador e pesquisado. Por conseguinte, 
uma continuidade do Olhar e do Ouvir no Escrever, este último igualmen­
te rnarcado pela atitude relativista.11 

Uma outra idéia-valor a ser destacada como constituinte do ofício 
antropológico é a "observação participante", que já 1nencionei momentos 
atrás. Permito-me dizer que talvez seja ela responsável por caracterizar o 
trabalho de carnpo da antropologia, singularizando-a, enquanto discipli­
na, dentre suas innãs nas ciências sociais. Apesar de essa observação par­
ticipante ter tido sua forma 1nais consolidada na investigação etnológica, 
junto a populações ágrafas e de pequena escala, tal não significa que ela 
não ocorra no exercício da pesquisa corn segrnentos urbanos ou rurais da 
sociedade a que pertence o próprio antropólogo. Dessa observação par­
ticipante, sobre a qual muito ainda se poderia dizer, não acrescentarei mais 
do que urnas poucas palavras; apenas para charnar a atenção para uma 
modalidade de observação que ganhou, ao longo do desenvolvi111ento da 
discip lina, u111 status alto na hierarquia das idéias-valor que a 1narcarn 
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e1nblematican1ente. Nesse sentido, os atos de Olhar e de Ouvir são, a ri­
gor, funções de um gênero de observação muito peculiar (i.e., peculiar à 
antropologia), por 1neio da qual o pesquisador busca interpretar (melhor 
dizendo: co1npreender) a sociedade e a cultura do Outro "de dentro", em 
sua verdadeira interioridade. Tentando penetrar nas forn1as de vida que 
lhe são estranhas, a vivência que delas passa a ter cumpre uma função es­
tratégica no ato de elaboração do texto , uma vez que essa vivência- só 
assegurada pela obse rvação participante "estando Já" - passa a ser evo­
cada durante toda a interpretação do mate rial etnográfico no processo de 
sua inscrição no discurso da disciplina. Costu1no dizer aos meus alunos 
que os dados cont idos no diário e nas cadernetas de campo ganham ern 
inteligibilidade sempre que re1nernorado s pelo pesquisador; o que equi­
vale dizer que a n1e1nória constitui provavehnente o elemento 1nais rico na 
redação de u111 texto, contendo ela 111es111a u111a n1assa de dados cuj a sig­
nificação é 111ais be1n alcançável quando o pesqu isador a traz de volta 
do passado, tornando -a presen te no ato de escrever. Seria uma espécie 
de presentificação do passado, com tudo que isso possa implicar do pon­
to de vista hermenê utico, ou, e1n outras palavras , com toda a influência 
que o "esta ndo aqui" pode trazer para a co111preensão (Verstehen) e a 
interpretação dos dados en tão obtidos no ca1npo. 

Paremos por aqui. Etn resu1110, vi111os, através da experiência antropo­
lógica, co1110 a disciplina condiciona as possibilidades de observação e de 
textua lização se1npre de confon nidade com u111 horizonte que lhe é pró­
prio. E, por analogia, poder-se-ia dizer que isso ocorre ta111bé1n en1 ou­
tras ciências sociais, e111 maior ou e1111nenor grau. Isso significa que o Olhar, 
o Ouvir e o Escrever devem ser sempre te1natizados, ou, em outras pala­
vras, questionados enquanto etapas de const ituição do conhecimento pela 
pesqu isa e1npírica- esta últirna sendo vista como o programa prioritário 
das ciências sociais. Trazer esse te1na para tuna conferência nesta casa me 
pareceu, enfi1n, apropriado pelo fato de estar 111e dirigindo a colegas oriun­
dos de outras disciplinas, o que 1ne ]eva a imaginar estar contribuindo para 
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an1plíar a indispensável interação entre nossos diferentes (poré111 aparenta­
dos) offcios, redundando, assim, a proporcionar (quero crer) um certo estí-
111ulo à interdisciplinaridade, que entendo necessária no âmbito de um de­
partamento devotado ao estudo dos Trópicos. Ao mesmo tempo, ficarei 
111uito feliz se houver conseguido transfonnar atos aparentemente tão trivi­
ais, co1110 os aqui exa111inados, e111 temas de reflexão e de questiona111ento. 

Notas 

A prin1eira versão desla co nferênc ia foi desti nada à Aula Inaugura l do ano 
acadêmico de 1994, re lat iva ao s cursos do In stitu to de F ilosofia e Ciências 
Hu1nanas (IFCH) da Un ivers idade Estad ual de Cam pin as (Unicai np ). Ap re­
sente versão, que agora se publica, foi ela borad a para un1a co nfe rência n1i­
nistrada a u1na platéia n1ultidisciplinar na Funda ção Joaq ui1n Nabuco , en1 
Recife, e1n 24 de n1aio do mes1no ano, e1n seu Institut o de Tropicologia. 

2 Aqui faço u1na disti nção entre "se ntid o" e "s ignifica ção": o prilneiro termo 
destinado a dar conta do horizo nte se mânti co do "nativ o" (co 1no no exem ­
plo de que estou n1e va lendo), enquant o o segu ndo tenn o serve para desig­
nar o horizo nte do antr opó logo (qu e é co nst ituíd o por sua discip lina). Essa 
distinção se apóia em E.D. Hir sch Jr. ( 1967:21 l), que, por sua vez, apóia-se 

na lóg ica fregeana. 

3 Esse é u1n te1na que tenho exp lora do seg uidmn ente em dife rentes pubh ca­
ções, poré1n indi ca ria apenas a mai s rece nte: UJna co nferência mini strada na 
Universidade Fede ral do Paraná, no ân1bito do Seminá rio "C iência e Socie­
dade: A Crise dos M ode los", rea lizado na cidad e de Cu riti ba, e1n 9 de no­
ve1nbro de l993 (cf. Cardoso de Ol iveira, 1994). 

4 O título da ed ição or ig inal é Works and tives: the anthr opolog ist as autho r 
(cf. Gee rtz, 1988) . Há unia tradução espanho la, publi ca da em Ba rce lona. 

5 M eye r Fo rtes já nos anos 50 chan1ava esse processo quase primitiv o de 
in vestigação et nog ráfi ca reali zada no âin hi to da antr opo log ia soc ial de 
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··0110/yticol clescri/Jfir)J1'' (cf. Fortes, 1953). indicando com isso a reje ição 
de qualquer pretensão a u1na etnografia "pura", não pcnneacla pela análise. 

6 Par a un1a boa idéia sobre a varieda de de posições no inter ior do 1novi-
n1ento hen nenêutico , vale consultar os ensa ios contidos e111 Jan1es Clifford 
& Geo rge E. Marcus, 1986 . .... 

7 De u1na perspectiva crí tica, ainda que s in1pütica a essas n1onografias ex-
perin1entais , leia-se o artigo ela ant ropóloga Te resa Caldeira ( 1988); já ele 
u1na perspectiva n1enos favorável , ver, por exc 1nplo , o artigo- rese nha de 
Wilson Trajan o Filho ( 1988), e o de Carlos Fausto ( 1988) an1bos publica ­
do s no Anuârfr J Antropológi co; e o de Marí za Peirano, "O enco ntr o etno­
gniJ ico e o diálogo teórico" (cf. Peirano, 1991 ). Para u1na apreciação mais 
genérica dessa antropo log ia pós-1noderna , onde se procura aponta r tan ­
to seus aspecto s posi tivos (no que se refe re à contribui ção do paradign1a 
hern1cnêutico para o enriquccin1ento da rnatriz disciplinar da antropologia) 
quanto os aspectos negativos daquilo que considero ser o "descnvo 1ví-
1ncnto perverso " desse paradigrna, (cf. Cardoso de Ol ive ira, 1988b; ve r­
são fin al de con fcrência proferida no Centro de Lógica, Episten1ologia e 
História da Ciência da Unican1p, e1n 1986, cuja pri1neira publica ção foi feita 
no Anuário Anrropolôi i co, 86, con forrne Cardoso de Oliv eira , 1988a). 

8 CL Louis Dun1ont , "La valcur chez les n1odernes ct che;, lcs autres '', in 
Dun1ont, 1983, cap.7. 

9 Editado pela Vozes, en1 198 1, o volun1c é unia hoa introdução à antropolo­
gia soc ial que rccon1cndo ao aluno interessado na disciplina, prccísan1en­
Lc por não se tratar de un1 n1anual, poré1n de un1 livro de reflexão sobre o 
fazer antropológ ico, apoiada na rica exper iência de pesquisa do autor. Jú 
nun1a direção un1 pou co dif erente , posicionand o-se co ntra certos exage­
ros anti-relativistas, Cliflo rd Gccrtz esc rev e seu "An ti anti-relativisrno'' 
( 1988a:5- l 9), que vale a pena consultar. 

10 CL Vinccnt Crapanzano, l 977. Muitas vezes por razões estilísticas - obser ­
va Crapanzano - " iso la-se o ato de esc rever, e seu produto final [ o texto], 
da próp ria conrrontac;ão. Qualquer que seja a razão para essa dissociação, 
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pennanece o fato de que a confro ntação não tern1ina antes da et nografia, 
mas, se se pode dizer ao fi1n de tudo, é que ela ter_rnina com a etnografia"(: l O). 

11 Eu faço u1na distinçã o entre "at itude relativ ista" , que cons idero ser ineren­
te à postura antropo lógica, e "relativism o" como ideolog ia cien tífica . Ess e 
relat i vismo, por seu caráter radi cal e absoluti sta, não conseg ue visualizar 
adequadainente questões de moralidade e de eticidade , sobrepondo, por 
exe mplo , "hábito " a "nonn a 1noral" e justificando esta por aque le. Tiv e a 
ocas ião de tratar desse te1na mai s detalhadatnente em outr o lugar (cf. Car­
doso de Oliveira, 1993:20-33). 
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whcn pr operl y suhtnitt cd to cpi stcn1olog ical rc fl cc ti on, can incrcasc thc 
c ffi cacy of anthr opo logica l wo rk. Scc ing and hcarin g acco n1pli sh thcir ba­
sic fun cti ons durin g cn1piri cal rcscarch. H ow cvc r , wri tin g, parlicu lar ly o f 
thc kind w ich is clone in Lhe ofli cc, c,ncrgcs as thc 111osl fruitful rno111cnt of 

int crpr ctat ion. Think ing is rcvca lcd in it s m ost crcatí vc 111on1cnt w hen w rit ­
ing bcco,n cs thc 1ncans for tcx tualizing soc io-c ultural rcality. 

KEY WORDS: cthnograp hy, int erprctatí on, tcxtualit y. 
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Antropólogos nativos en la Argentina. Análisis 
reflexivo de un incidente de campo. 

Rosana Guber 

Univ. de Buenos Aires 

RESUMO: El anúlisis de un inciden te de nú trabajo de campo con veteranos 
argenti nos que participaron en el conflicto del Atlántico Sur entre Argenti­
na y Gran Breta fía ( J 982) , pennitc pro fundizar n1i objeto de invest igación, 
la s 1nen1orias sob re Malvinas , y so bre el debate antropológico tradicional 
referido a los "a ntropó logos nativos " . Me propongo n1ostrar que cl trabajo 
de cmnpo es un proccso de conocin1iento de la realid ad soc ial: que para la 
antropología, parte in1portantc de esc proccso de co noci1nicnto se producc 
cn el encuentro entre investigador y sujctos de estudi o en cl cainpo, cuando 
se analiza con10 reflexi va a la realidad socia l, cua ndo se l-iacc extensiva la 
rcílexividad a las situaciones de crnnpo, y cua ndo cl investigador se convicrtc 
cn su propio inforn1antc. 

PALAVRAS-CHAVE: reflexividade, pesquisa de carnpo , relação sujeito­
ohjc to, guerra das Mal vinas. Antropologia Argentina. 
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En este artículo sostendré que el trabajo de campo es un proceso de 
conocimiento reflexivo de la real idad socia l que, para la antropología, 
se produce de n1anera crucial en los encue ntros entre investigado res 
y sujetos de estud io. La incorporación controlada de la reflex i vidad, 
entendida más como condición de la realidad soc ial que como atr ibu­
to individ ual del investigado r o corno pre111isa de ciertas líneas teóri­
cas de investigación, tiene consecuenc ias tanto en la práctica y el cono­
ci1niento sociales, co1110 en la práctica y el conocimiento de la Antropología. 
Exa1ninaré algunas de estas consecuencias analizando un incidente de mi 
trabajo de campo con veteranos argentinos que participaron en el conflicto 
annado argentino- britânico de 1982. Este trabajo de ca1npo fue realiza­
do en el contexto de una investigación sobre los conceptos y prácticas de 
la nacionalidad argentina a través de la me1noria histórica de la gue1Ta por 
la soberanía en disputa de los archipiélagos australes de Malvinas, Georgias 
de1 Sur y Sandwich dei Sur, y que en la Argentina se conoce como " la 
Guerra de Malvinas". De qué nos sirven a los investigadores socia]es las 
vicisitudcs ocurridas en el ca1npo? Por qué rernover las emociones que en 
su 111omento suscitaron, en vez de "seguir adelantc'' con la investigación? 
Tales son los interrogantes que intentaré responder en estas páginas. 

Los investigadores pode111os transfonnar episodios en apariencia anecdóticos 
y personales en instanci~l~ de conocimiento, aplicando a lo ocu1Tido el 111is1no 
trata111iento que danamos a mate1iales 1nás convencionales. Porque esta opción, 
lejos de proponer el uso de la legiti111idad académica para "hacer gala de un 
espíritu narcisista", apunta a descubri r cuánto co1nparte el/la investigador/a con 
1a realidad social que estudia, y en qué 1nedida puede contribuir a su esclare­
cimiento ai reconocerestos elernentos compartidos. 

El caso que presento aquí tiene interesantes derivaciones en el clásico de­
bate disciplinar sobree l "antropólogo nativo", en laconsttucción argentina de 
la nacional idad, y en qué significa ser "nativo" en la Argentina. A continuación 
expondré cl incidente de can1po, daré un breve panoratna sobre las discusioncs 
acerca dei "antropólogo nativo", y analizaré ctnográficamente el incidente de 
ca1npo adoptando una dctenninada perspectiva de la reflexividad. 
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Mi último 2 de abril 

En la 1nanana del viernes 2 de abril de I 982, y bajo la tercer adn1inistración 
n1i]itar del Proceso de Reorganización Nac ional (PRN) iniciado el 24 de 
n1arzo de 1976, los argentinos supi1nos dei desembarco de fuerzas de la 
Arn1ada y el Ejército en las costas de la Isla Soledad (Malvina oriental), 
de Ia ton1a de la casa del gobernador, y del apresamiento de las autorida­
des civiles y rnilitares britânicas de las Fa lkland Is]ands1

. La misión tenía 
por final idad "recuperar''-4 el archipiélago que entre 1820 y 1833 pe1tenec ió 
efectivan1ente ai gobierno de Buenos Aires, y que fue invadido y apropiado 
por Gran Bretafía el 2 de enero de 1833. Desde ento nces los suces ivos 
gobiernos de Buenos Aires, pri1nero, y de ]a República Argentina, después, 
han presentado protestas fonna les ante e1 Reino Unido y, desde 1945, ante 
las Naciones Unidas, reclan1ando vana pero inint erru1npidamente el 
derecho argentino al archipiélago en e l Atlâ ntico Sur. 

El intento de recupe ración tuvo lugar, entonc es, 149 afíos después 
de Ia "usurpacíón". Partic iparon en ena 1nilitares profe siona1es de las 
tres fuerzas annadas (FF.AA) - Ejé rcito, Marina o Annada, y Aero­
náutica- dentro de las cuales rev istaba n civiles varones de casi todas 
las províncias dei país, que cumplía n con el servi cio 1nilitar obligatorio , 
instaurado en la Argentina en 1901. Por primera vez en el sig lo XX, 
el país se había involucrado co1no protagonista principal de un conflicto 
annado y, ta1nbién por pr in1era vez, civ iles conscriptos participaban 
junto a tropas prof esio nales enfrenta ndo a otro Estado. 

Tras la rend ición argentina ante el co tnandante de operaciones ter­
restres de la Task Force británica, el 14 de junio del '82, los argentinos 
prisioneros regresaron al continente bajo estricta vigilancia inglesa y con la 
supervisión de la Cruz Roja internacional. Una vez dados de baja, algunos 
ex-conscriptos con1enzaron a reunirse infonnahnent c, luego a fonnar aso­
ciaciones de "ex-co111batientes" en los á1nbitos locales de residencia, y fi­
nalrnente a ex tender sus organizaciones a otros pueblos y ciudades, a la 
región, y al territorio nacional. Su objetivo inicial era aliviar la pesadacar -
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ga del "reingreso a la sociedad" y co1npartir l,L<; dura<; vivencias de la contienda 
y de la postguerra. Prosiguieron luego presentando y exigiendo la sanción 
de leyes de reparación econó1nica y n1oral a los heridos físicos y psíquicos, 
y a quienes hubieran participado directamente en el teatro bélico, reivindi­
cando así el reconoci1niento general y oficial a su lugar en la defensa de una 
causa considerada con10 ju:,;ta por la amplia mayoría de los argentinos. 

Desde entonces y cada 2 de ab,il, la<; organ izaciones de ex-soldados recuerdan 
públican1ente la recuperación de las Islas Malvina<;, a pesar de que el primer 
gobien10 constitucional poste1ior al PRN, del Radical Raúl Alfonsín instawú como 
día fe1iado noel 2 de abri I sino el 1 O de junio, fecha conmemorativa establecida 
pero no observada antes de 1982, co1no el ''Dí a de la Soberan ía argentina en las 
Malvina\ Islac;; dei Atlántico Sur, y Sector Antáttico"5. 

Pues bien. Era la tercer con1nernoración de la toma argentina de las Is las 
Malvinas que iba yo a presenciar en Buenos Aires. Tra<; dos anos de trabajo 
de ca111po, ésta sería probable1nente mi última asistencia en calidad de in­
vestigadora, ce1Tando un ciclo en el mis1110 punto que lo había iniciado: un 
acto por e] 2 de abril convocado por Carlos y otros militantes de la que ellos 
llan1an "causa de Malvinas". Entre mi primerencuentro y estaocasión, Carlos 
se había transformado en dirigente de una i1nportante organización de ex­
soldados de Malvinas, el CA VIM (Centro Argentino de Veteranos de las 
Tsla<; Malvina<.;6

) . Por su 1necliación y ayuda conocí a militantes nacionalistas 
y malvineros, a ex-soldados y personal militar que habían participado en el 
conflicto del Atlántico Sur. Sin e111bargo, sólo alcancé a mantener con él dos 
breves y casuales entrevistas· los desencuentros en citas convenida s se 
debieron a sus otras ocupaciones y a rnis frecuentes viajes. La relación se 
limitá a visitar la sede del CAVIM y a asistir a los actos público s que 
convocaba su organización. 

Cada 2 de abril en la Capital Federal, el CA VIM organizaba desfiles de los 
cuales pa,ticipaban veteranos dei "interior". Esta vez, por ejemplo, las dele­
gaciones desfilarían ha"ita el "Monu1nento a los Caídos en el Atlántico Sur"7, 

en la Plaza General San Martín, pattiendo de laPlaza de Mayo, centro político 
capitalino y nacional, después de una 1nisa en la Catedral 1netropol itana. 
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Llegué ai lugar veinte minutos antes de empeza r el acto , dispuesta a 
reencontranne con guienes hacía 1neses -a lgunos un ano - no veía, Carlos 
y sus colaboradores entre ellos. Avanzaba por la rarnpa de acceso a la 
Catedral cu ando buscó saludarn1e uno de el los. Encontré l ucgo a la esposa 
de Carlos y la saludé con un beso, a pesar de su actitud distante. Mientra s 
cruzaba "Rolas" con otros presentes, en voz bien alta el la cornentó: "están 
llcgando los service!" . Miré hacia la ran1pa adonde ella 1niraba, pero sólo 
vi fotógrafos, policías, transeúntcs y ex-so ldados. Con10 nadie 1ne dio pie 
para quedanne charlando, 1ne fui ai u111bral de la Catedral cuando apareció 
Carlos unifonnado de verde. Aungue no lo veía desde el afío anterior, no 
1nostró de1nasiado entusiastno por el reencuentro, y siguió con sus prepa­
rativos. Me consolé pensando que tendría 111ucho que hacer y que yo 1e 
resultaba una cara " irrelevante1nente fa1niliar" o, como diría Mal inowski, 
un "111al necesario" . Subía a la entrada a espe rar que ingresaran las dele­
gaciones provinciales, cuando la 1nujer de Carlos se tne acercó y 1ne dijo: 

-" Mirá: vos 1nantenete Jejos de los ex-combatientes y de 1ni rnarío, por­
que no gueren1os gente de inteligencia en el Centro. Y cuidate, porque si 
nov as a perder tu trabajo en inteligencia''. 

Perp leja, só lo pude decir1e "Pero vos estás en pedo (loca)?'', pero se 
rue sin escucharn1e. 

Hcnos aquí con uno de esos 1no1nentos que los antropólogos tanto te-
1ne1nos, la an1enaza latente de toda investigacíón: que no nos quieran !, no 
·'ingresar'' , y si he1nos ingrcsado, que de un día para otro se nos declare 
'persona non grata' y deban1os irnos. El proble1na no es tanto no poder 
iniciar o con1pletar cl trabajo. ni cón10 dar cuenta entonces de lo no-rea­
lizado a las agencias financiadoras . a la universidad , y a los colegas. El 
prob]c1na n1ás acuei ante es que el no ingrcso o la expulsión nos cucstiona 
hasta nuestras fibras n1ás ínti1nas . Dcposi tan1os la lcgitin1idad de nuestro 
saber en los cur~os de tcoría y n1ctodología, y crce1nos que con csc bagé.\jC 
podrc 1nos alca nzar otros án1bitos, otras gentes. n1ostrarnos y parecer 
dúctilcs y acccsibl es. Lo que nos ju ga ,nos en cl can1po, cada uno en su 
\Olitaria y f'rccuentc1nenlc incon1prendida individualidad . cs n1ás. n1ucho 
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111ás que lo académ ico: es la utopía de creernos social y culturalmente 
solidarios, amplios y distintos del común de la gente; estamos dispuestos a 
escuchar y a entender lo que otros no escuchan ni entienden. Aquí, creemos, 
reside nuestro 1naravi]loso don: en poder "ganar eJ campo" 8

. Y cuando 
sobreviene un "desastre" lo rumiamos durante días, y se nos vuelve una 
obsesión que nos hu1nilla y averguenza cada vez que brota a la conciencia, 
obligándonos a resignificar nuestra devoción antropológica y forzándonos 
a preguntarnos cual fue nueslro error y si "he111os nacido para esto". Obs­
táculos sin1ilares abundan en la disciplina, pero sólo se exponen cuando es 
posible contar cómo se ha superado una "gaffe" cultural del investigador o 
un malentendido de sus infonnantes acerca de su rol. Es posible que este 
incidente tenga algo de ambas, pero rni análisis recorre otro camino. 

Apenas se fue la mujer de Carlos pensé que por fin sabía qué pensaban 
de mí, y el porquê de aquel]a indiferencia. Pero no entendía cómo, al cabo 
de tanto tiempo, Carlos y e11a estaban tan seguros de mi doble identidad . 
Había creído que el margen de duda inicial se revertiría al carecer ellos de 
pruebas fehacientes. Si bien sabía que los ex-soldados guardaban cierta 
desconfianza de mí, supuse que ésta se atenuaría con e] tiempo, mi trabajo 
y mi conducta , co1no ensefían los 1nanuales de 111étodos y técnicas 9

. 

Además, Carlos había cursado dos afíos de la carrera de Antropología y 
tenía111os conocidos en común. Me había escuchado presenta1111e a él y a 
otros varias veces: investigadora del CONICET, docente de la Univer­
sidad, alumna de un doctorado en EE.UU., y nunca lo había objetado. 
Dónde estaba entonces el problema? 

Aturdida, me sentí petrificada como otra columna de la Catedral. pudé 
quê hacer sin reaccionar, ni ver, ni escuchar. Me recordé a 111í misrna que 
estaba allí para registrar un 2 de abril, conme1noración de la recuperación 
argentina de las Malvinas. Después de todo no tenía nada que ocultar, ni 
de qué avergonzarme, pero aunque decidí continuar con lo que tenía pre­
visto, pude poco desde mi deprimente estado de ánimo con el cual 
acornpané el resto del acto en otra sintonía. Mi única capacidad de regis-
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tro se abocó a las general idades y a efectua r, de manera espontánea, un 
veloz relevamiento sobre otras reacc iones ( de aceptación o rechazo) de 
Jos de1nás bacia mí, relevamiento que comenzó estando yo de pie al fondo 
de la Catedral. No era la pri1nera vez que asistía a un oficio católico como 
"observadora plena" 1º, pero n1i ascendenciajudí a nunca había sido obje­
tada por los veteranos, militares o civi]es. En todo caso, estaba más pre­
ocupada por la acusación explícita de la mujer de Carlos: cualquier gesto 
1ne parecía un indicio crucial (uno es puro Goffn1an en esta<; circunstancias!). 
El incidente n1e había hiper-sensibilizado y me auto-observaba mis actos 
como si me colgara la ca1npanilla 1nedieval de los leprosos ... más que el 
Magen David de los hebreos : toda pregunta mía 1nás allá del "-cómo 
andás?" podía confinnar "rni espionaje". 

Así transcurrió la marcha y el acto final. Otro veterano me presentó a 
una joven estudiante que se había acercado "para conocer la situación de 
los ex-co n1batientes" . Mientr as é l se alejaba con los suyos, rne quedé 
conversando con ella y fui , irónicame nte , la últirn a en inn e de donde 
n1e habían echado. 

Ventajas y desventajas de ser un antropólogo nativo 

Desde una perspectiva metodo lógica y técnica tradicional en las ciencias 
sociales, lo ocurrido debería interpretarse como un obstáculo a la investi­
gación: o yo 1ne había equ ivocado, o Carlos y su 111ujer no eran "buenos 
infonnantes ". La solución sería, según esta perspectiva , sobreponerse al 
traspié, seguir con guien desee ayudarno s, ca1nbiar de ten1a o, con10 so­
lernos hacer los antropólogos, 111udarse 'de localidad ' . Pero estas soluci­
ones prácticas soslayan Ja cuestión teórico-111etodológica acerca de có1110 
y dónde producin1os conocimiento los antropólogos , y quê lugar tienc en 
dicho proccso lo que sucede cn cl ca1npo. AI esquivar el problerna contri­
buín1os a consolidar la ficción fundacional pero oculta del trab,\jO de ca1n­
po antropológico: que el etnógrafo sca -y deba ser- extrafío a la realidad 
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que estudia, de donde tarde o temprano partirá, hace que su experiencia 
de campo sea sólo un simulacro de convivencia. Su transitoria presencia 
en la "aldea" y sus concesiones ante fonna s de vida muy distintas de las 
suyas, le penniten superar ]os contratiempos y "seguir con su trabajo". Este 
posiciona1niento, que ha 111erecido la mirada crítica de algunos autores en 
volúmenes o artículos dedicados a narrar ]os avatares del campo9

, lleva 
ilnplícita otra cuestión: qué tipo de conocimiento genera un incidente como 
éste? Y có1no podemos interrogarlo? 

Cuando, casi compu lsivam ente, decidí "escr ibir algo" sobre lo 
ocurrido, comencé a preguntanne el por qué de la expulsión. Lo mis1no 
hice en una ronda de consultas a otros veteranos y colegas que 111e 
dieron sus pareceres , pero en todas sus respuestas pude reconocer un 
patrón similar que no decía 1nás que lo que yo, como ciudadana argentina, 
podía esperar. Obviamente, me resultaba itnposible - y vano- su1nergirme 
en las honduras psicológicas de la 1nujer de Carlos para conocer las verda­
deras causas de su reacción. La cuestión, entonces, no era preguntar "por 
qué" me habían expulsado, sino primero "có1no" lo habían hecho y, se­
gundo, qué podía aprender yo de] episodio para mi investigación. Como 
mi objeto de conociiniento trataba sobre la memo1ia histórica de la nacio­
nalidad, decidí interrogar sobre esto ai incidente. Pero esa interrogación 
requerf a dos 1nediaciones: una, que 1ne hablara del lugar de la nacionalidad 
en la 1netodología etnográfica de campo (la que yo practicaba), y otra, que 
me explicara có1110 vincular Ja realidad social que encontraba en el campo 
y la mfa propia, con los ténninos teóricos de 111i investigación. La primera 
mediación la busqué en el debate sobre el "antropólogo nativo"; la segunda, 
en los conceptos y usos de "reflexividad". 

Fue Bronislaw Malinowski, con su prosa naturalista, quien estableció e] 
conocitniento dei "punto de vista del nativo" co1no definüorio dei "1netier" 
del antropólogo ( 1922). Desde fines dei siglo XIX, la antropología se había 
volcado al estudio intensivo de culturas diversas a la del investigador, 
identificándose a ésta con la cultura euro-occidental prop ia de los esta-
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dos-nación industrializados dei 'centro' mundial: la diversidad de Otros 
contrastaba con ho1nogéneos Sí Mismos (o acaso no daba igual que 
Malinowski fuera polaco o inglês?). E ) trabajo de ca1npo basado en la 
estadía prolongada y en la interacción directa cara-a-cara con los "miem­
bros de una cultura", se transfonnó en la exper iencia más totalizadora y 
distintiva de los antropólogos, el lugar de la producción de su saber, y e) 
1nedio de legiti1narlo. El conocin1iento del Otro redundaría en el conoc i­
n1iento no etnocéntrico de Ia sociedad htnnana en su plural unidad, siempre 
que se observcn ciertas pren1isas: distancia1niento geográfico y cultural; 
soledad de sentidos fa1niliares~ tabla rasa valorativa y una (casi) co1npleta 
resocialización para acceder al punto de vista del nativo con el único presu­
puesto adn1isible: el de la Ciencia Natural 12. 

Un profundo cuestion~nniento a esta postura resultó de la encrucijada 
histórica de fines de Jos 60. Con la caída del orden colonial que había 
engendrado la experiencia antropoló gica, se inició un nutrido debate 
acerca de la pertinencia de "hacer antropolo gía" en la propia sociedad. 
Los nuevos gobierno s contaban ya con sus propi os inte lect uales, 
muchos de ellos entrenados en las acade1nias centrales; ade1nás, los an­
tropólogos 1netropolitanos no eran ya bienvenidos en las ex-co lonias11

. Y 
lo que hasta entonces había sido una situación de hecho (irse ]ejos, donde 
se encontraba el sal vaje en su a1nbiente natural), se conv irtió en objeto 
prernedi tado de j usti ficación teórico-episte1nológica. Quienes, por u n lado, 
abogaban por una antropología en contextos exóticos, en su n1ayoría pro­
venientes de la acadcn1ia occidcntal, argumentaban que el contraste cultu­
ral promueve la curiosidad y Ia percepción, garantiza un conoci111iento ci­
entífico neutral y desp rejuiciado, y que el des interés en co1npetir por 
recursos locales resulta en la equidistancia dei investigador cxtranjero con 
los distintos sectores que co1nponen la cotn unidad estudiada 1-+. 

La definición n1alinowskiana planteaba ciertas contradiccioncs entre una 
perspectiva naturalista y el aprendiz~tje dcl punto de vista nativo, pues si cl 
fin deJ antropólogo es conoce r ese punt o de vista, no abrev ia acaso el 
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nigeriano - trabajando en Nigeria- o el francés - trabajando en Francia 
- e1 camino a reco1Ter? Quienes auspiciaban la investigación en la propia 
sociedad afinnaban que una cosa es conocer una cultura, y otra haberla 
vivido15; que el shock cultural es un obstáculo innecesario y, además, una 
rnetáfora inadecuada que ree111plaza con una desorientación artificial y 
pasajera lo que debiera ser un estado de desorientación crónica y 1netódi­
ca o de extrafíarniento 16, y que estudiar la propía soc iedad tiene varias 
ventajas: el antropólogo nativo no debe atravesar los co1nplicados veri­
cuetos para acceder a la con1unidad, ni demorar su focalización temática, 
ni aprender la lengua nativa, que un extrafio conocerá siernpre irnperfe­
cta111ente17; su pertenencia al grupo no introduce aiteraciones significati­
vas, lo cua1 contribuye a generar una interacción más fluída y propicia para 
la observac ión participante; el antropólogo nativo rara vez cae presa de 
los estereotipos que pesan sobre la población pues está en rnejores condi­
ciones para penetrar la vida real, en vez de obnubilarse con ]as idealizaciones 
que los sujetos suelen presentar de sí18

• 

Apesar de su oposicíón aparente, "unbas posturas coinciden en que los 
antropólogo s extranjeros o los nativos pueden reconocer lógicas y 
categorías ]ocales, asegurándose un acceso no mediado al n1undo social, 
sea 111anteniendo la distancia , co1110 pretenden los 'externalista s', sea 
fundiéndose con la realidad que estudian, corno dicen los 'nativistas'. El 
e111piris1no ingenuo que subyace a las afirn1aciones de quienes abogan por 
una antropología nativa con tal de lograr una menor distorsión de lo ob­
servado y una 111ayor invisibilidad del investigado r en el ca111po, es casi 
idéntico a] de quienes sostienen que sólo una 111irada externa puede captar 
lo real científica y desinteresada1nente. Las ilusiones positivistas y natura­
listas han sido exa1ninadas por varios autores 19. 

Dei debate ha quedado, sin en1bargo, la puesta en cuestión del lugar de 
la "persona" de] investigador en el proceso de conoci1niento. Entanto que 
principal instrun1ento de investigación y térn1ino i1nplícito de comparación 
intercultural, el etnógrafo es ade1nás de un ser acadé1nico, el rnie,nbro de 
una sociedad. Las pri111eras elaborac iones acerca de la coexistencia entre 

- 48 -



R EV ISTA DE ANTROPOLOGIA , Si\o P AULO , USP, l 996 , v. 39 nº 1. 

ambas dimensiones en el curso de la investigación provinieron, no casual-
1nente, de antropólogos cuyas personas sociales eran subalternas en sus 
respectivas sociedades. Las elaboraciones de mujeres y 1niemb ros de las 
lla1nadas "tninorf as"2º plantean crítica1nente no sólo la incorporación de la 
persona del investigador ai producto de la investigación sino, precisamente, 
los lín1ites de la "natividad" en sociedades supuesta1nente de1nocráticas y 
ho1nogéneas. En qué rnedida, por ejemplo, un investigador negro de clase 
media no1tea1ncricana es "nativo" en una nación escindida por e] racismo ?21 

O una antropó loga fe1ninista que estudi a los movimi entos pro y anti­
abortistas, es nativa sóJo por co1npartir la naciona]idad de los mien1bros 
de a1nbos grupos?22 O una descendie nte de em igrant es japon eses 23 o 
Indios24 es nativa del Japón o de la India? El antropólogo índio M.N.Srinivas 
podía indagar en ]os sistemas de producción agrícola, no en el sistema de 
castas siendo él Brah1nán25

. 

Preguntar sobre "lo obvio" puede crear ani1nosidad. Trabajar con sectores 
sociales y políticos antagónico s a los del investigador puede levantar 
sospechas en su grupo de pertenencia (familiar, político, etc) y derivar en su 
n1arginación. El antropólogo nativo está inse1to en una red de relaciones que 
lo vinculan al panora1na que va a estudiar de tal rnodo que no puedc fingir 
desconoccr sus rcglas26. En sun1a. las categorfrLs de "nativo y extranjero'· no 
están dadas: su sentido proviene dei contexto histórico y cultural específico 
de cada investigación. Pero, có1110 descubrir ese sentido? 

Una mirada reflex iva 

Algu nos autores han cal ificado al trabajo de ca n1po con10 diálogo y 
negociación que el texto etnogrúfico ho1nogeneiza y silenc ia. Por eso Ia 
l la1nada "etnografía experi1nental"27 intenta destacar las voces de rcsistencia 
y oposición dei Otro ai Sí Mi sino, dei Resto a Occidente, evitando que la plu­
rna dei investigador callc el disenso y lo anule para sien1prc2~. Esta vertiente se 
ha dedicado a rescatar el Sí Misrno dei ct nógrafo. su persona socio-cultural 
(co,no Mujcr, Euro-nortca1nericano,/za(f\129) de la tcntación n1i1néticacon cl 

- 49 -



RO SANA G UBER. ANTROPÓLO GOS NATIVOS EN LA AR GENT INA 

ca1npo y de ]a tendencia estereotipadora de Occidente30. Es el etnógrafo quien 
al describir constituye lo real, aunque e1 inundo real siga alJí para ser interpre­
tado. Según esta acepción de la reflexividad, e.l etnógrafo despliega su auto­
conciencia en el texto, introduce 1núltiples voces sin subsumidas a la propia, y 
explicacó1no haconstn1ído lo real en su argumento31• Sin embargo, como nota 
Graha1n Watson, esta visión no desafía a la ontología realista, pues no concibe 
lo real como coproducido por investigador e investigados. La recuperación 
teórica de la plurivocalidad sigue pendiente. 

El concepto de reflexividad proveniente de la etnometodología aspiraba 
a poner fina las pretensiones positivistas de 1a invisibilidad del investiga­
dor en el campo, de Ia exhu1nación auto111ática de la perspectiva de los 
actores, y de las garantías absolutas de veracidad y neutralidad en la obten­
ción de la infonn ación a través de instru1nentos técnicos de vasta com­
plejidad. Esta noción de reflexividad se contrapone tanto a la teoría de la 
correspo ndencia, según la cual un infonne de la realidad reproduce ( o 
corresponde a) la realidad 'ta l cual es', como a la constitución subjetiva 
de la realidad social. Según han mostrado Harold Garfinkel ( 1967) y sus 
continuadores, los análisis de la rea]idad social y Ia realidad descripta se 
const ituyen mutuamente, porque esas descripcione s (accounts) "es tán 
hechas de expresiones cuyo sentido deriva del á1nbito " descripto 32 . La 
reflexividad no es cualidad sólo de algunos enunciados, prácticas, o líneas 
teóricas, sino de toda realidad social, incluyendo a la académica33. Tanto 
las descripciones e interpretaciones analíticas co1no las dei sentido co111ún, 
son contexto-dependientes (indexicales), no inmanentes ni exteriores a lo 
que describen e interpretan. Los recursos académico s para establecer el 
vínculo entre investigador y sujetos de estudio - técnicas, 1nétodos, etc.­
son, para una antropoiogía reflexiva, 111ás que una mera herramienta para 
conocer a los sujetos, el lugar 1nis1no donde se produce ese conocimiento. 
Parafraseando a Gada111er, el trabajo de campo no es un método sino "el 
proce so ontológico de] discurso humano en operación, en e] cual ... ' la 
vida media a la vida'" 34

. Por eso no basta con declarar las técnicas em-
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picadas, la extensión de la estadía, y narrar aquí y aliá alguna anécdota. Es 
in1prcscindiblc integrar analítican1cntc csas instancias al objeto teórico de 
Ja investigación, porque aquéllas nos hablan de él15

. 

Ni el investigador es un observador externo a la realidad que estudia, ni 
los sujetos ni el investigador "están'' en un lugar no-interpretado. Marilyn 
Strathern define a la "auto-antropología" co1no aquella "que se lleva acabo 
en cl contexto social que la ha producido'" (l. La cuestión no es si la~ creden­
ciales dei investigador coinciden con las de los infonnantes, sino saber "si 
existe continuidad cultural entre los productos de su labor y lo que la gente 
en la soc iedad cstudiada produce en ténnin os de exp licac iones de sí 
n1is1na"17. Strathen1 propone el concepto de "reflexividad conceptual'' que 
no se 1in1ita a un despliegue de la sensibilidad individual de] investigador, 
sino que concierne al ''proceso antropológico de 'conoci1niento' (que) se 
erige sobre conceptos que pettenecen tan1bién a la sociedad y cultura bajo 
estudio''' 8 que el investigador proceda dei n1ismo n1undo socia l que los 
sujctos no garantiza que sea capaz de identificar las discontinuidades en­
tre la co1nprensión indígena y los conceptos analíticos, nique adopte los 
géneros cultura ]es apropiados para ex presar su interpretación 39

. 

Aplica r esta perspectiva ai incidente 1ne pennitió develar parte de 1ni 
perplej idad, no para acceder a las razones ínti 1nas y personales por las 
cu ales Carlos y su 1nujcr obraron y pensaron con10 lo hicieron (p.c., fines 
políticos , cclos pcrsonales) , sino porque n1e ayudó a entender el sentido 
de la acusación con la cua l cllos 111e hacían partícipe de sus n1en1orias dei 
82, ponicndo de n1anificsto su concepto de Malvina s y de ht Nación Ar­
gentina. Asimis1no. ai vennc acusada n1ientras hacía trabé.tjo de can1po en 
mi propio país y sobre n1i propia naciona lidad, pude revisar qué cs, en la 
Argentina, ser un antropólogo nativo. Pero para esto nccesité prestar aten­
ción al contenido dei discurso acusador y ai contexto que re~ultó del inci­
dente. Era esc contexto, produc to de n1i rnundo social y e1 de los sujcto~ 
de n1i investigación, cl que daría nuevo sentido a las catcgorías de 'nativo' 
Y de 'ex tranjero ' que yo traía conrnigo: era esa tcrcera instancia gestada 
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en e] encuentro etnográfico en el campo40 la que me pennitiría comprender, 
1nás cabalrnente, có1no los argentinos recordamos Malvinas. 

La reflexividad de un incidente 

El incidente co1nenzó, aquel 2 de abril, con una orden ("mantenete lejos 
de los ex-cornbatientes y de 1ni rnarido"), una acusación (yo era "gen­
te de inteligencia") y una amenaza ("cuidate" que vas a perder tu "empleo") 
que transitaban de una esposa a una rnujer, en un acto público de hombres. 

Mi primera sorpresa fue la evidente (al menos, para 1ní) falsedad de la 
acusación. Podía entender la sospecha, pero no que se expresara co1no 
un hecho confinn ado. Co1110 ciudadana argentina recordaba que "los ser­
vicios" eran una temible y oscura rama del Estado dedicada a la contra­
i nsurgencia y a la persecución política. Mis recuerdos se remontaban al 
clima latinoamericano propio de la mundialización de la GuerraFría, cuando 
1aDoctrina de Seguridad Nacional comenzó a predicar desde la segunda 
mitad de los afíos 50, la ubicuidad de los campos de batalla entre el "im­
perialismo capitalista" y el "comunis1no internacional", y la internalización 
de los conflictos he111isféricos ta111bién en la Argentina4 1

. Con la sucesión 
de períodos represivos y proscriptivos, antropólogos y científicos sociales 
argentinos fueron visualizados por los regímenes de facto como agitado­
res de izquierda contra 'el orden constituído', y tratados en consecuencia. 

Pero esta i111agen era incongruente con las palabras de la 1nujer de Carlos, 
que 1ne hacían objeto de una acusación tradicional a los antropó1ogos42, 

pero no en la Argentina sino en Asia, Africa y América Latina ni bien se 
establecieron Jas áreas de influencia Este-Oeste tras la Segunda Guerra 
Mundial: pertenecer a un servicio de inteligencia internacional. Más aún, 
luego de las violentas guerras de liberación de los nuevos países asiáticos 
y africanos, el "age nte de inteligencia" se transformó en un argu111ento 
corr iente para ahuyentar a los antropólogos extranjeros4>. Pero tampoco 
era éste 111i caso, no sólo porque se me había dado inicial coJaboración , 
sino porque sabiéndose desde el principio que yo había estudiado en los 
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EE.UU. , no se n1e idcntificaba co1no agente de la CIA o alguna entidad 
sin1ilar, sino con10 dei Servicio de lnteligcncia dei Estado (SIDE). 

Vale la pena aclarar que por las características dei trabajo de ca1npo 
etnográfico, con su observación participante y entrevistas no directivas, 
es bastante lógico y por eso tan frecuenle identificar a los antropólogos 
con las redes de espion~~e. Pero esta si1ni litud sucle plantearse ai principio, 
no ai finalizar la invcstigación. 

L. 

La segunda incongruencia fue que 1ni expulsión estuvo a cargo de una de 
las pocas n1ujcrcs de csa organización de ho1nbres, aunque yo hubicra tra­
tado sicn1pre y principaln1cnte con ellos. No sólo se 1ne cxpulsaba: n1e 
cxpulsaba una n1ujer a quien- co1no toda n1ujer-y o había pcrcibiclo como 
subalterna cn cl centro..w. Inti111é.unente, califiqué cl suyo como un ataque de 
cclos, con10 una iniciativa individual o un capricho "de género" contra una 
posible con1petcncia rcn1enina en su ca1npo de acción. Pero esta explicación 
no era convincente , porque cn nucstros pri1neros encucntros la 1nujer de 
Carlos había tenido una actitud a1nigable, y fX)rque yo no frecuentaba cl centro 
ni a su esposo desde hacía n1ucho tie1npo. I nterprctar e l incidente con10 '"un 
ataque de celos rcn1cninos" rcquierc aún otra pregunta: por qué serían lo~ 
celos una fo 1111a legítin1a y crcíble de pro1nover n1i alejan1icnto? Y por quê la 
n1ujcr de Carlos expresaría sus celos en térn1inos de espion~~jc oficial? 

l f na lcrccr incongrucncia fuc que quicn pretcndía n1antencr alejados dei 
centro a "los scrv icios··, n1c an1enazaba con perder n1i supuesto trabajo . 
Pero cón10 haría e lia para que su an1cnaza fucra plausible, sin contar sin1ul­
tánean1cntc con algún acccso cierto a n1is ''cn1pleadores"? AI cabo de la 
an1cnaza yo no ~abía si quicn n1e hablaba lo hacía en cal idacl de advcr~aria 
o representante de ''inlcligencia". 

En sun1a. una fal\a acusación que vi plagada de contradiccionc\ ~óln 
n1c pern1itió, cn csc n1on1enlo, conlraargun1cntar que clla cstaha ··cn pcdo", 
pero sospcché que había algo n1ás, por lo que intcnté anali7ar cicrlos as­
pectos dei acto cn rclación a 1ni incidente. 

E'.-,c acto dei 2 de abri I era público. Cualquicra ( incluso yo) podía asistir. 
La invitación por afichcs uhicados cn los puntos n1ás concurridos de 
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Buenos Aires sugería que se aspiraba a reunir un público masjvo y popu­
lar al que la dirigencia supone 1nás consustanciado con el ideal de Malvinas, 
que las clases n1edias y altas. Pero 1nás que la 1nera convocatoria, los mi­
litantes ven a estos actos co1no vehículos de "malvinización", generadores 
de conciencia nacional. La 1nalvinización apunta en especial al portefío de 
quien los veteranos recuerdan su frágil memoria y veloz pasaje de Ia eufo­
ria inicial dei 2 de abril, día de la recuperación, a Ia indiferencia posterior 
al 14 de junio , día de la rendición. 

A diferencia de otras localidades del país, desde 1983 y cada 2 de abril 
Buenos Aires se transforma en sede de varios actos sirnultáneos convo­
cados por distintos centros de ex-soldados. Estas ceremonias presentan 
algunas diferencias pero contrastan 1nás 1narcadamente con los actos ofi­
ciales por Malvinas 45

. En pri1ner lugar, y es e1 caso de] CA VIM46
, los 

veteranos se presentan como los "Protectores de la Argentina" 47 , según 
dice la letra de una 1narcha compuesta luego del conflicto y que los vete­
ranos suelen entonar, adaptando una postura militante en la cual los ob­
servador es se transforman en participantes 48. En segundo lugar , salvo 
excepc iones, estos actos no sie1npre cuentan con el respaldo y la infra­
estructura oficial, p.e., para la ilu1ninación nocturna del Monumento , para 
obtener Ia asiste ncia de la banda de música militar que acompafíará al 
desfile, y en el acto final tocará el minuto de silencio y el himno nacional49. 

Esta diferenciación también alcanza a las FF.AA., pues los actos tampoco 
cuentan con presencia 1nilitar uniformada50. Tercero, los actos tienen una 
localización témporo-espacial diferente, pero co1nplementaria, a la de los 
actos de i Poder Ejecutivo, pues suceden fuera del horario de trabajo 
(general mente ai anochecer), en espacios públicos de la Ciudad de Buenos 
Aires, fuera de âmbitos castrenses51. 

Esa localización fue particularmente elocuente aguel 2 de abril. La cele­
bración consistió en una secuencia de eventos organizados en fases pro­
gresivas con ubicaciones tnóviles, y con participación diferencial de sus 
integrantes. Empezaba con una 1nisa en la Catedral , donde los veteranos 
ocupaban un sitio preferenc ial frente ai altar; seguía con un desfile, cuyo 
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cuerpo conforlnaban ]as delegaciones provinciales de ex-soldados, con 
simpatizantes y fa1niliares detrás; y finalizaba con un acto ante el Monu-
1nento a ]os Caídos en el Atlántico Sur, en la Plaza San Martín - frente a 
la Torre de los Ingleses 52- donde los ex-so ldados ocuparon el pequeno 
escenario , pronunciaron discursos, integraron el grueso del auditorio e 
hicieron ]a ofrenda floral. EJ desfile partió de la Catedral, bordeó la Plaza 
de Mayo, pasó por el Ministerio de Acción Social, el de Economía, la Casa 
Rosada - sede dei Poder Ejecutivo Nac ional- , el Edif ício Libertador­
el Co1nando en Jefe de] Ejército - , bordeó el centro financiero porteno y 
llegó al barrio de Retiro, a dos cuadras de Ia Cancillería , tres del Círcu lo 
Militar dei Ejército, y cinco dei Centro Naval y de la Fuerza Aérea. El desfile 
transitá por e] Poder Ejecutivo. 

Los protagoni stas de este 2 de abri I eran ho1nbres ci vi les ( entre ellos 
algunos suboficiales dados de bajao retirados) que habían participado en el 
conflicto (un 80 % ),jóvenes nacionalista_<.; y fan1iliares de veteranos y de caídos, 
entre ellos varias mujeres. Los "veteranos" estaban encolumnados detrás de 
su respectiva delegación provincial, salvo 1niembros del CA VIM que abrían 
el desfile po1tando una corona, imp1i1nían el 1it1no general del acto, y 1narcaban 
el con1ienzo y finalización de cada actividad ( coordinar la sal ida y la 111archa 
de las delegaciones, hacer la locución, pronunciar el discurso central). Los 
asistentes veteranos presentaban una variada pero significativa indu1nenta1ia, 
pasando dei tr~tje ai unifonne verdeoliva dei infante de Ejército o de Marina. 
Quienes usaban ropa sport, agregaban alguna chaqueta, birrete, borseguíes, 
cinto o panta lón 1nilitar. Los veteranos exhibían sus medallas , a]gunas 
otorgadas por el Congreso de ]a Nación entre 1990 y 1992, otras por las 
FF.AA., sobre la izquierda de] pecho. Algunas delegaciones combinaban la 
vesti1nenta infonnal con ren1eras unifonnes disenadas por el centro de vete­
ranos correspondientc, y algún sí1nbolo provincial - e) escudo frecuente-
1nente acoplado a las lslas. Pancartas, ponchos y el color de )as boinas, eran 
otros distintivos de cada delegación. 

Más que el "pueblo argentino" o e l porteno indiferente , el principal 
interlocutor -dest inatari o dei acto par ec ía ser el Estado Argentino y, 
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particularmente, el "Estado Federal" si se tiene en cuenta la presencia de 
las delegaciones prov inciales en el centro político del país. Ese vínculo 
contradictorio con el Estado argentino como receptor y adversario renütía 
al gran artífice de la decisión de recuperar las Islas y el generador de una 
nueva identidad social que encarnarf an los ex-so ldados: los "ex­
cornbatientes" y los "veteranos de guerra". Pero re1nitía también al Estado 
entanto que principal responsable de la caída de Pue1to Argentino - ca­
pital de Ias Islas Malvinas y últilno bastión argentino en el conflicto-, de 
graves deficiencias en la conducción bélica, y de la pri1nera "des-malvini­
zación" al negarle a los veteranos los honores de quienes "defendieron a la 
Patria". "Se nos escondi ó co1no a delincuentes" todos - civiles y militares 
- siempre recuerdan. 

Las última s ceremonias del 2 de abril convocadas por el CA VIM 
trataban, por eso, de invertir una derrota en victoria, y el ocultamie nto 
inicial en un acto de presencia 111archando por los puntos neurál gicos 
y política 1nente tnás visibles de la Capital Federa l, y por ende, de la Ar­
gentina. Los protagonistas dei acto no estaban "en" el Estado pero prove­
nían de él; se le ubicaban enfrente y enfat izaba n los e]e111entos que los 
diferenciaban adaptando algunas de sus fonna lidades, en un esfuerzo por 
transfonnar el sentido de la "gesta de Malvinas", co1110 suelen referir el 
intento de recuperación. 

Confinnaban esta relación a111bigua con el Estado argentino varios 
elementos : iniciar el acto en la Catedral, donde comienza buena parte de 
las celebraciones oficiales53; el desfile 111ilitar, y la indumentaria de los pro­
tagonistas; el discurso en el Mo nu111ento, donde un dirigent e sol icitaba 
111edidas de reconoci111iento al veterano de guerra y celebraba la concreción 
de otras en ]a esfera estatal; y dos expresiones en la acusación de la mujer 
de Carlos. Una fue su alusión a "ex-con1batientes" en vez de "veteranos", 
ténnino éste que entre 1987 y 1988 se itnpuso al cronológicamente ante­
rior de "ex-co111batiente" en Ia 111ayoría de los centros (co1110 el CA VIM) 
para transformar su te1nprana identidad de "chicos de la guerra"54 en la de 
hombres que lucharon por su Patria. Asi111is1110, el té1mino "veterano" ubica 
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a los ex-so ldados bajo el n1isn10 rótulo que a los cuadros militares que 
asistieron a las Islas. En vez, el "ex-co1nbatiente" fue el primer ténnino con 
que se designó, apenas terminado, a los conscriptos que participaron del 
conflicto; esa denon1inación tenía connotaciones de oposición al Estado 
y, sobre todo, ai régi 1nen del 82, por su autorit arismo y por su abuso de 
n1uchachos que con sus 18 anos eran dernasiado jóvenes para combatir. 
La otra expres ión de ambiguedad era lo que identifiqué como "la tercer 
incongruencia'': la n1ujer de Carlos n1e a1nenazaba con ''perder mi empleo 
en el Estado", pero clla 1nis1na se erigfa en porta voz de una organización 
donde "no queren1os gente de inteligencia'' . La amenaza sólo sería creíble 
de esgrimir algún poder a] interior dei Estado 55 ("vasa perder tu trabajo 
en inteligencia' '). 

La acusación de "servicio" me asi1n i)aba a ese interlocutor/ adversario 
de una causa de Malvinas que los ex-so ldados definían como nacida del 
Estado, pero que debía pertenecer a la soc iedad civil. Los veteranos se 
erigían en sus portavoces ante el Estado, y en guardianes y recuperadores 
de la n1e1noria civi l y naciona l ante "Ia soc iedad". De este juego dual 
participaban los leales a la causa, que estaban a] servicio de la Nación ~ los 
indiferentes. que hacía 1nás de diez afios habían aplaudido la recuperación 
y que despe1iarían algún día de la "desrnalvinización'· o el olvido~ y ]os trai­
dores, que estaban lisa y l lanarnente contra la Patria y podían ser asin1ilados 
a algunos agentes dcl Estado nacional , co1n o n1uchos Generales que 
cornanda ron las ope raciones del 198256 . De estos tres grupos, só lo los 
traidores no tenían ni tendrán ja111ás derecho a celebrar la gloria dei 2 de 
abril. Con su adve1tencia- a1nenaza y su actitud esquiva, Carlos y su 1nujer 
trataron de alejanne de la celebración y de las actividades realizadas por 
los Ieales a la Patria quienes, a diferencia de 1ní, Ia traidora, observaban 
una conducta coherente y, por eso, previsible. 

Era lógico cntonccs que hubiera sido la rnujer de Car los, y no él u otro 
dirigente, quien 1nc hubiera expulsado. Aunque para ellos yo representaba 
al Estado, ini identidad de género n1c hacía 1ncnos asible, y sólo pennitía 
ubicanne en las son1bras de1 poder. Había tenido ya ocasión de escuchar 
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decir a varios ex-soldados que reconocerían a "un servicio" mucho más 
fácilmente que a "una servicio", y que si ellos estuvieran en el lugar del 
Estado (también !) enviarían a una 1nujer. Esto no se debería a la ausencia 
absoluta de 1nujeres en los centros de veteranos y Ias instituciones milita­
res, sino probable1nente a una caracterización cultural de ]o femenino como 
pasional, potente e incontrolable57• Yo no era mie1nbro de organización 
de veteranos alguna, no estaba emparentada con ningún veterano, vivo o 
1nuerto, ni me había unido senti1nentalmente a ninguno de ellos58

. Como 
andaba sie1npre sóla, o bien alguien "1ne bancaba"59 y yo me empecinaba 
en negarlo, o bien la infonnación me pertenecía libérri1namente y cualquiera, 
según rnis caprichos, podría ser su receptor. Quién sino otra mu jer podría 
combatinne con 1nis propias ann as? 

Por eso , las interpretaciones de aquéllos que exp licaron y restaron 
importancia ai incidente atribuyéndolo a la idios incracia personal o a 
los celos de una esposa, se justifican si se entiende lo fe1nenino desde esta 
lógica sin negar - como yo había hecho al principio - la coherencia de las 
aparentes "incongruencias" de la 1nujer de Carlos. Tal es así que a los pocos 
días obt:uve cie1ta confirmación, cuando fui a aclarar con Carlos lo ocurrido. 
Su p1im era reacción a 1ni protesta fue establecer una clara distinción entre 
él y su esposa:"- Vos sabés con quién estás hablando?". Paralue go acla­
rarme que: "-Esta no es una organización de mujeres de veteranos, ni de 
esposas de veteranos. Es una organización de veteranos de guerra! ". AI 
concluir abruptarnente nuestro breve intercarnbio adn1itió que ya hacía 
tiempo que todos tenían dudas sobre 1ni verdadera actividad. Confirman­
do lo dicho , aquellos otros a quienes contê el incidente (1niembros o no 
del CA VIM ) replicaron que no tenían nada que ocultar ni de 1ní ni de nadie, 
y que les daba igual que yo fuera o no servicio. Aceptaban mi individualidad 
pero no rni persona social, pues ninguno negó de plano la acusación. 

Si por nuestro género la mujer de Carlos y yo ocupábamos una posición 
subalt erna en la causa 111alvinera, había sin e1nbargo una diferencia: su 
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fen1ineidad estaba controlada por su rnarido y su organización; la 111ía, en 
can1bio, andaba ·'suelta'' de todo parentesco o afiliación institucional. Mi 
autonon1ía de partidos políticos, de hon1bres y de organizaciones, agudizaba 
un rol de por sí ya difuso co,no es la visualización púb]ica dei antropólogo 
con10 un profesiona l e investigador. Dado 111i tenaz interés en Malvinas, 
no cabía yo en la categoría de "portefía indiferente". Por rni independencia 
de los centros n1alvineros, ta1npoco era mien1bro de una facción opuesta . 
Ent res anos yo no había producido nada "útil" y "concreto" para bien de 
la causa, corno Carlos varias veces 1ne lo había solicitado , habiéndome 
li111itado a conocer rostros y ténn inos, a indagar en lo obvio y a 111erodear 
por centros y actos, en torno a una causa por la propia Patr ia que - co1110 
todo patriota sabe - no es necesa rio exp licar ni analizar. Por descarte o 
por tenacidad , yo debía ser servicio. 

Pero resta aún otra cons iderac ión . La ubicu idad de los serv icios de 
inteligencia recuerda bastante a la de otro personaje que puede encon­
trarse - aunquc no exclusiva111ente - en ciertas acusaciones en la sociedad 
argentina. Sólo un joven , que no fue a Malvinas pero sí estuvo ligado con 
el n1ovi111iento de veteranos y con Carlos, sugirió que la reacción suya y 
de su n1ujer podían responder a un prejuicio antise1nita, a lo cual agregó 
in111ediatan1ente que Carlos no podía hablar: tenía ascendenciajudía . 

EI antisemitis1110 ha sido en la Argentina un te1na recu1Tente de denuncia 
desde la Segunda Guerra Mundia l, y de análisis acadé1nico desde el artí­
culo sefíero de Gino Gern1ani "Antise1nitis1110 ideológico y antise111itis1110 
tradicional" ha',ta la co1nposición ideológica de los 111ovi111ientos nacionalis­
tas de derecha y de la inslrucción doctrinar ia de las FF.AA.60 . Es probable 
que algún elen1ento antise1nita haya recorrido las 1nentes de Carlos, de su 
111ujer y de otros veteranos , ex-co1nbatientes y 1nilitares profe sionales a 
quiénes conocí durante n1i investigación pero, co1no dijo Cliff ord Geertz, la 
cult11ra es pública. Cabría pues preguntarse por qué no se exteriorizá en aquel 
o en otro 1110111cnlo previ o durante rni trabé.tjo de ca111po? Por qué Jes 1levó 
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de dos a cuatro anos "darse cuenta" de 111i judeidad? Y, como en el caso de 
los celos, por qué después de haber cooperado conmigo la mujer de Carlos 
expresaría un tardío prejuicio étnico en términos de "inteligencia"? 

Dada la ubicuidad con que las ideologías antisemitas creen identificar 
"lo judío" en el mundo financiero ( e1 internacionalismo usurario capitalista) 
y en el político ( el internacionalismo comunista), hubiera sido más coherente 
que se me acusara de pertenecer a un servicio internacional o extranjero 
(CIA o Mossad 61), y no al SIDE local. Más oportuno hubiera sido que la 
acusac ión se produjera durante el gobierno de Alfons ín, al que sectores 
peronistas y nacional is tas de derecha cal ificaban como "la sinagoga Radi­
cal", y no durante la gestión de Carlos S. Menem a quien , en todo caso , 
se sospechaba de "pro-islá111ico"62

. Sin embargo, lo más importante de 
este punto no es negar la presencia del antise111itis1110 en la sociedad ar­
gentina (ni del anti-antise111itismo judío, especialrnente tras los atentados a 
la Embaj ada de Israel en 1993 y al edifício de la AMIA, en 1994) ni 
descub1ir en él la causa de mi expulsión, sino por el contrario, incorporada 
a la lógica general del incidente. 

Esto es factible porque si la lógica i1nplícita en las palabras de la mujer 
de Carlos y en su contexto no es exclusiva de los veteranos, con su acusa­
ción yo pasaba a formar parte del 111odo en que 1nuchos argentinos recor­
da1nos Malvinas: una gesta nacional en oposic ión a, pero surgida de, el 
Estado argentino. Esta concepción define una noción específica de nacio­
nalidad donde "ser nativo" difiere de las concepciones expresadas en el 
debate antropológico tradicional. En la Argentina, la nacionalidade s una 
identidad acotada por y en disputa con el Estado, cuyas 111anifestaciones 
·son tan ubícuas como en la tercer incongruencia en la amenaza de la mujer 
de Carlos y en la figura tradicional del judío como traidor y extranjero. 

Pod1ía hipotetizarse que, a diferencia de otros países donde su participación 
estuvo modelada por la esclavitud o la in1po1tación n1asiva de mano de obra, 
el Estado argentino ha sido el gran delineador de una nacionalidad homogénea, 
aunque no por eso carente de conflictos. La historia política de este siglo nos 
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haensefíado a los argentinos a desenvolvemos en laconfrontación inte1nadonde 
el Estado ha sido eJ principal polo capitalizador de Ia violencia ( entendida como 
"orden", "represión" o "supresión"), una violencia que ha operado sobre las 
1nis1nas bases sobre judíos y no judíos. La ausencia de los britânicos de este 
a1tículo es análoga asu ausencia dei incidente que protagonicé y de buena parte 
de las 1ne1norias argentinas sobre Malvinas. Esa ausencia es inversamente 
proporcional a la presencia del traidor, figura resultante de una historia políti­
co-institucional donde los ene1nigos inte111os (de la sociedad y/o del Estado y/ 
o de la Nación) han dejado 1nás deudos y "caídos" que las intervenc iones 
i1npe1iales. Esta definición sobre "ser nativo" en la Argentina vale por igual para 
antropólogos, ciudadanos y veteranos de guerra. 

Por eso 1nis acusadores y yo entendi1nos lo 1nis1no de la acusación de 
·'servicio": su connotación de n1entira, deslealtad, engano, el lado oscuro del 
Estado en nuestra historia. Pero lo n1ás lla1nativo del incidente es que ese 
acuerdo fuera posible entre alguien como yo, conternporánea de la violencia 
política inten1adesde fines de los '60, y jóvenes cuyoprilnerrecuerdo y vivencia 
adultadebíaser la única guerra internacional que protagonizó laArgentinaen 
el siglo XX. Uno de los veteranos con quien cornenté cl incidente 1ne confesó, 
tie1npo después, que la 1nis1na noche de aquel 2 de abril ]a n1ujer de Carlos lo 
había advertido de mi secreta identidad. El veterano le aseguró que sabía cótno 
cuidarse, y 1ne dijo, co1nprensiva1nente, que" - Hay que entenderia. A un 
pariente lo n1ató la subversión". La asin1ilación entre acontecin1ientos tan dis­
tintos pone en esccna la cuestión central: por gué en la con1ncn1oración de una 
confrontación externa se reavivó un conflicto entre cne1nigos internos? 

Palabras ... finales? 

Si algo queda claro de este incidente son los Jín1itcs inciertos entre el Esta­
do y la Socicdad, entre el carácter nacional e internacional de un contlicto, 
entre civiles y n1ilitarcs, y entre una antropóloga nativa y una no-nativa o 
traidora. Estas an1bigucdades, que cn un principio se n1c aparecían con10 
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"incongruencias", fueron su111amente relevantes para redefinir el objeto de 
mi jnvestigación - la 1ne111oria histórica de la nacionalidad argentina - al 
tie111po que esclarecían el incidente. Así, lejos de pennanecer como una 
realidad cerrada en sí mis1na, o co1no un instrumento para obtener infor-
111ación, el trabajo de campo afecta y es afectado por las relaciones sociales 
que analizamos en nuestros objetos de investigación. 

En otras palabras, la 111emoria histórica de la nacionalidad- mi objeto -
era parte de mi proceso de conocimiento, y esto por dos razones: primero, 
por la retlexividad inherente a toda la realidad social, nos resulte o no fami­
liar; y segundo, porque a dicho objeto se incorporaba mi pertenencia a la 
1nisma sociedad y nacionalidad que los veteranos. Pero, aunque compa1tiera 
con ellos esa5 formas de pensamiento y de reacción, no fue en virtud de esa 
común pertenencia que pude entender cómo terminé siendo excluída de mi 
nacionalidad en la celebración de una causa nacional, sino poniéndola en 
cuestión. Para esto fue necesario eludir tanto las respuestas "consoladoras" 
co,110 las que recurren al ABC del buen etnógrafo. 

L,L<; causas que colegas, amigos, estudiantes y otros veteranos, asignaron al 
incidente- la mala intención de 1nis acusadores, a los celos de una esposa, a 
la tendencia ideológica de la organización, al antisemitismo de Carlos y su 111u jer, 
y a la pertenencia de 1nis acusadores a los mismos servicios a los que me 
acusaban de pe1tenecer-debían ser parte del incidente mismo, porque efecti­
va111ente me habían sido sugeridas en el mismo universo de significados del 
que procedía la acusación. Que este universo no era exclusivo de los vetera­
nos de guerra, lo demostraron mis colegas, 1nis alumnos y mis amigos. Y si 
para mí co1no argentina y para otros investigadores sociales "ser servicio" 
significaba lo 111ismo que para rnis acusadores, esto era porque ellos y nosotros 
operamos en la 1nisma sociedad, bajo las mis111as formas políticas, y con un 
similar concepto de nación. Era claro, entonces, que en aquellas alternativas 
de explicación se expresaban supuestos ocultos bajo un manto de familiaridad 
que todos, !egos y antropólogos, había111os naturalizado. 

Cómo procedía esa naturali zac ión? Dejando la nacionalidad 
incuestionada, bajo el supuesto de que compart ir la nacionalidad con los 
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sujetos de estudio hace posible entablar una mayor confianza, y, por eso, 
pennite al etnógrafo nativo superar más rápida1nente algunos preconceptos 
que otros investigadores 1nenos familiarizados con los sentidos comunes 
locales. De haberlo creído así - lo que sin duda ocu1Tió durante buena parte 
de 1ni investigación - no hubiera podido explicar el incidente sino en tér-
1ninos de ese sentido co1nún sobre la nacionalidad, del que yo participaba 
vi venci ai y no anal ítica1nente. 

Por eso yo ai princip io, y rnis diverso s interlocutore s solían devol ­
ver la acusación a los acusadores, a veces en ténninos personales (es 
una n1ujer ce losa , son inseguros), a veces ideoló gico-soc iale s (son 
servicios, son antisemitas, tiene ascendencia judía , son "fachos"63). Pero 
esto, lejos de aclarar la cuestión, reforzaba el eje que aseguraba la 
continuidad de la disputa al soslayar lo casi evidente: que yo pudiera ser 
expulsada por pertenecer al SIDE, suponía la mera posibilidad de que, en 
un acto público por una causa nacional, pertenecer al organismo itnplicara 
ser un traidor sin derecho a celebrar. 

Strathern sefialaba que proceder del n1ismo mundo soc ial que los 
sujetos no garantí za poder ident ific ar las discontinuida des entre la 
con1prensión indígena y los conce pto s analítico s. Pero en este caso 
ocurría algo exacta1nente inverso: proceder del mismo inund o soc ial 
que los sujetos no me garantizaba ser capaz de identificar las conti­
nuidades entre la co1nprensión indígena y n1is conceptos indígenas bajo la 
apariencia de conceptos analíticos. Pero al desnaturali zar el supuesto de 
]a co1nún pettenencia a una n1is111a nacionalidad, la "reflexividad conceptual" 
1ne ayudó a entender "en carne prop ia" un punto central en los debates 
acerca de las identidades ctnonaciona les. 

Nada de todo esto hubiera sal ido a la luz de haber concluído rápidas 
lecciones 1nctodológicas, con10 que lo tardío del incidente demostró n1i 
fracaso cn establecer "rapport" con 1nis inforn1antes, 1ni incapacidad para 
explicar propósitos científicos y para realizar un buen trabajo de carnpo 
(todo lo cual es, ade1nás, posible) . Pero Ias inslancias de ca111po no son 
cxá1nenes de buena n1etodología sino parte de ]as relaciones soei ales que, 
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a veces, el investigador no puede revertir ni para la situación de investigación, 
ni "en beneficio de la ciencia y del saber". Se ha dicho reiteradamente en 
la literatura antropológica sobre "e] campo" que Ias vicisitudes i1npactan 
en las dos personas del investigador, la académica y la social. Pero lo que 
nosotros como investigadores escindilnos confines académicos, para 
nuestros interlocutores de campo no se encuentra disociado. Es esto algo 
específico del contexto argentino? 

Entre Ias ensefíanzas que resultan de este incidente, una me parece crucial 
y concierne tanto al objeto de mi investigación co1110 a la categoría 
metcx:lológico-antroIXJlógica del ''antropólogo nativo''. En su acusación, la mujer 
de Carlos no hizo más que llamar mi atención hacia un hecho evidente para 
todos los argentinos: el posicionamiento ambíguo de los veteranos de gue1ra 
en las esferas militar (estatal) y civil. ''-Chau , Leopoldito!" saludabaa uno de 
ellos un vecino, aludiendo al comandante en jefe y presidente argentino duran­
te el conflicto, General LeolX)ldo F.Galtieri (lo cual IXJnía a aquel veterano fuera 
de quicio ). Esa an1biguedad nace, para este caso concreto, del requisito 
obligatorio- hasta 1994-pa ra la población adulta 111asculina y civil de prestar 
un afío de servicio 111ilitar. 

Los veteranos que se abocaron a la causa de Malvinas siguieron encarnando 
desde su regreso al continente la arnbiguedad que en ellos introdujo la 
conscripción, ocupando una posición dual hacia el Estado y la Sociedad Civil. 
E] incidente ofreció un claro ejemplo de esta ambiguedad en la tercer 
"incongruencia" de ]a mujer de Carlos. Cabe entonces re-preguntarse: por qué 
en la celebración de una causa nacional se acusaba a alguien por estar vincu­
lado con el Estado, si ]os acusadores nacieron de sus entrafías? Y por qué se 
considera, casi se sobreentiende, que pertenecer a esa rama del Estado ( el 
SIDE) es incornpatible con la participación en una causa nacional? La respuesta 
sería equívoca si nos motivara a establecer distinciones c]aras, faltas éticas e 
"incongiuencia5" en los acusadores; debería, más bien, 01ienta111os areconocer, 
por un lado, la historia de esa co111pleja y violenta relación entre Estado y 
sociedad, y por el otro, que esta cunbiguedad es inherente a tcx:los los procesos 
de const1ucción de las identidades etno-nacionales . 
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Por eso no creo que sea posible, ni satisfactorio, dirimir si los veteranos 
de guerra argentinos que participaron en la Guerra de Malvinas y en par­
ticular quienes me expulsaron pertenecen "a la sociedad civil" o "al Esta­
do", co1no han 1nostrado ya nun1erosos antropólogos en sus penosos in­
tentos por establecer incontestables y definitivas categorías de lo "indígena" 
o lo "judío" o, para e] caso que 1ne ocupa aquí, de lo "nativo" y lo "extran­
jero"64. Todas las identidades sociales son necesariamente ambíguas, y es 
esa a1nbiguedad la que pennite su 111anipulación. Si entendemos a la nacio­
nahdad co1no un ejercicio de clasificaciones que reclama una construcción 
cultural de supuesta ho1nogeneidad , y que opera en el marco del poder 
político65, es claro que los rótulos de "nacional" y "extranjero" son pa1tes 
del 1narco donde se negocia quién es (buen) patriota, (buen) judf o, o (buen) 
nativo, y quién es un traidor o un vendepatr ia. 

Lo que debe llamarnos ]a atención en el contexto argentino son los tér-
1ninos en que se expresa y diri111e la naciona lidad. En otras sociedade s 
(BoJivia, Guyana, Nigeria, Sudáfrica o Canadá) factores étnicos co1no la 
lengua, la raza, la religión, la cultura, son suficientes para encarar el arduo 
proceso de negociación que establece la clasificac ión de pertenencia s66

. 

Pero en la Argen tina éstas se expresan con refere ncia ai Estado y no 
siemp re, como quedó claro en la eufo ria pública de aque1 2 de abril de 
1982, en oposición a é] (por eso es lógico que la acusación de "judf a" haya 
ocupado, si alguno, un rnuy segundo y silencioso plano). En su acusación, 
la n1ujer de Carlos pretendía dirimir mi nacionalidad en ténninos de mi lealtad, 
la que a todas luces se reve laba i]egíti1na porque , según ella, yo "hacía 
i ntel igencia", obedecía ai Estado y, por eso, 1ne opon ía a 1 a N ación. Pero al 
amenaza1me con "perder 1ni trab,~o" se posicionaba a sí mis111a en la red de 
influencias oficiales. Y así como en e) incidente el conflicto internacional por 
"Malvinas" se convi1tió en un conflicto interno entre los celebrantes, a~í los 
veteranos podían vestir co1110 ]a quintaesencia del poder estatal - e] unifor-
1ne de las FF.AA.- , o const1u ir un ene1nigo a pa1tir de su lealtad a ese n1isn10 
Estado que los hizo "veteranos" en el AtJántico Sur. 
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Ahora bien: qué sucede con la "ciencia"? Por qué Carlos y su mujer ( e 
implícitan1ente los demás veteranos) desconocieron mi "persona académica''? 
Algunos autores han sugerido que en la Argentina el campo político ha 
penneado honda1nente el campo intelect:ual67

. Carlos co1npa1tía la acusación 
de su mujer pero sabía muy bien qué hace un antropólogo. Lo suyo no era 
ignorancia, sino e] recordatorio de que quizás fuera esa relación entre ]os 
dos campos lo que ha distinguido - y a veces no en el buen sentido - a ]a 
Antropología "nativa" argentina de las Antropo1ogías realizadas en otros 
contextos, incluso 1atinoamericanos. Carlos sefialaba así que la subordinación 
del campo académico a1 político habíacondicionado nuestra producción, 
nuestros términos teóricos, nuestros objetos de estudio - sie111pre me decía 
"- Que sirva para algo !"- y nuestras relaciones de campo. 

En aquel breve y último encuentro, Carlos hizo una informada analogía. 
Recordá que, aún como célebre antropóloga, Ruth Benedict había contri­
buído conEl Crisantenio y la Espada a la victoria de los Estados Unidos 
sobre el Japón en la Segunda Guerra Mundial. Esa "contribución" podía 
haberse leído como "lealtad patriótica", como militancia "democrática" o 
"anti-Nazi", pero Carlos laconvirtió en un acto de traición68. Probablemente 
su observación era en parte atinada, pero su lectura, aprendida en su pri1ner 
curso de Antropología en la Universidad, era estrictamente argentina. Ce1Taba 
a<;Í toda posibilidad de discusión, negando el sentido de 111i investigación, e] 
valor del trabajo de campo etnográfico y la afiliación a mi nacionalidad. Quizás 
por eso decidí escribir estas páginas, el único final feliz que fui capaz de ima­
ginar cuando vi rechazadas 1nis propias utopías de pertenencia y de unidad. 

Agradezco los comentarias a versiones preliininares de este artículo, de 
DanielaDaniszevsky, Sabina Frede1ic, Daniel Liberman, Jorge Pilone, Elías 
Prudant, EugeniaRuiz Bry, Maurício Salas, y Virginia Vecchioli, y 1nuy es­
pecialmente los de Patrícia Durand, Claudia F. Guebel y Sergio 
E.Visacovsky, así co1110 las ideas de Rolph Troui11ot. 
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Notas 

2 

4 

s 

6 

7 

Esta y otra vcrs i6n prcli,ninar presentada a las I Jornadas de Etnografía y 

métodos cua litativos, 9 y I O de ju nio, l 994 (IDES -Buenos Aires), fucron 
realizadas con el apoyo de la Fundaciôn Antorchas. 

Investigadora de la Univcrs idad de Buenos Aires y dei Consejo Nac iona l 
de InvcsLigacio nes Científicas y Tec nológ icas (CONICET). 

Dcnon1ínación inglesa dei archipiélago de Malvina s, oficializada desde 1833. 
L ~ 

Cito entre co,ni llas los térnúnos habituale s con que la literatura sobre 
Malvinas y los vetera nos sue lcn rcferirse a la historia dei arch ipiélago y a 
los hechos de 1982. 

Esta fecha, cuyo signilicado la JT1ayoría de los argentinos desconoce, y que está 
pcligrosan1cntc próxin1a ai día de la rendición de 1982 ( 14 de junio ). ren1ite a dos 
cpisodios relativos a la presencia espafiola y ríoplatcnse cn las islas. El primero es 
la cxpulsión ror la fuerza dei ascntainicnto inglés Port Egn1ont cn una pequena 
isla ai noroeste dei archipiélago (Saundcrs). La cxpuls ión fuc instruída por el 
Gohernador de Buenos Aires. parte cntonces dcl ViJTcynato del Pe1ú, Francisco 
Bucarclli y Uruzúa. cn 1770. EI segundo corresponde a la fecha de fínna dei decre­
to con que el Gobcrnaclor de Buenos Aires ya independicntc de Espana, General 
Martín Rodríguez, crcaba en 1829 Ia Co1nandancia Política y Militar de las Islas 
Malvinas. EI decreto gcneró la prin1cra protesta fon11al de InglatcITa que se ,uTogaba 
cl don1inio dei archipiélago (Groussac 1982; Destéfaní 1982). 

Con10 no es 1ni intcncíôn danar la rcr,utación de ninguno de los actores de este 
cpisodio, y cotno este artículo no guarda ningún reprocnc sino un acto de rc­
conoci 1nícnto, he prercrido n1odi ficar todo dato que penniticra identificar a los 
protagonistas reales de] incidente y a sus organizacioncs. 

EI ccnotafio rccihi<) esta dcnon1inación oficial hasta una re!'acciôn operada cn 
1994. a pa11irdc la cual se llan16 ''Mo nu1ncnto a los Caídos cn la Gesta de Malvinas 
y cl Atlántico Sur''. 
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8 Patrícia E. Sánchez, comuni cación oral , 1993. 

9 Uno de los con1entarista s al artícu lo de F. Henry afirma que la mejor forma 
de "de n1ostrar" que uno no es lo que se le atribuye, es simp lement e no serlo. 
Este co ncepto de "de mos traci ón" resulta inad ecuado tanto en este inci­
dente , corno en las pautas de análisis qu e se pr oponen aquí. 

10 Adler & Adler 1987. 

l l Rabin ow , 1977; Stoller & Olk es, 1987. 

12 Lo cua l no significa que Malinowski y n1uchos otros fue ran unif onnernente 
naturali stas : en sus etnografia s esta per spectiva se encuentra en pe1manente 
tensión con aproximaciones de tipo interpretativo (Durharn 1978; Guber 1994). 

13 Messer schrnidt 1981 :9-1 O; Na sh 1975. 

14 Beattie , en Ag uilar 1981: 16-17. 

15 Uchendu, en Aguilar 1981 :20. 

16 D.Na sh en Aguilar 1981: 17. 

17 Nuku nyae nA guilar 1981:19. 

18 Aguilar 1981: 16-21. 

19 Entre ellos Holy 1984; Harnrner sley y Atkinson 1983; Willi s 1980. 

20 Desde el Return to laughter de E.Bowen (seudóniino de L.Bohannan) - mucho 
más que desde Margare t Meado Ruth Benedict- las n1ujeres fueron cada vez 
1nás explícitas en indicar la manjpulación de sus status y roles en el camp o, en 
relaciones sociales y de poder, generahnente asimétricas para ellas (Callaway 1992; 
ver también Mead 1970; Briggs 1970; Wax 1971 ; a1tículos en Golde 1970, Abu­
Lughod 1988). Los ho1nbres negros ta1nbién puntualizaron la presencia de su 
(negritud' en contextos fainiliares y exóticos, co1no hizo Dehno s Jones en un barrio 

- 68 -



R EVISTA DE ANTROPOLOGIA , SÃO PA ULO, USP, 1996, v. 39 nº l. 

negro de Denvcr, EE.UU., y en una población cmnpesina tailandesa. Continuaron 
cl debate los antropólogos de países colonialcs educados profesionalmcnte en 
laAcaclenlia central (Altorki & El Solh; Masca renhas-Keycs 1987; Ra zav i 

1993, etc.). 

21 Joncs 1970. 

22 Gin sburg 1990. 

23 Kondo 1986. 

24 Narayan 1993. 

25 Aguilar 198 l :2 1. 

26 V cr Kondo 1986; Pagc 1988. 

27 Marcu s & Cush1nan 1982. 

28 Dw yer 1982. 

29 Una lraducción aprox i1nada scría "1nili-y-n1iti" y se refier e a los descendientes 
de "nativo" y "cxtranjero" (Abu-Lughod 1991 ). 

30 Uno de los cj en1plos 1nás ex itosos en es te sentido son las reflex iones so­
bre el trabajo de cmnpo en Marrueco s, de Paul Rabin ow ( 1977). 

3 1 Watson 1991:80-8 1. 

32 Garfinkel 1967:79. Ver ta111bien Heritage ( 1991 ). Un uso sirnilar y tc1nprano, 
encuadrado cn cl enfoque GofT1naniano y sin referir cxplícitmncnte a '' reflcxi­
vidad" puede verse cn Bcrren1an 1962. 

33 Ibid 30-3 l. 

- 69 -



R OSANA GuBER. ANTROPÓLOGOS NATIVOS EN LA ARGENTINA 

34 Gada rner en Giddens 1987:56. 

35 Guber 199 l. 

36 Stralh ern 1987: J 7 . 

37 Ibid . Mi énfasis. 

38 Ibid: 18. 

39 Ibid. 

40 Hastrup 1987 . 

41 López 1985 , 1987 . 

42 Que estas sospec has están su1nai11ente extendidas, lo demuestran, e ntre 
otros, Berren1an 1968, Friedl 1970 , Nader 1970, y Wax 1971. 

43 Las asociaciones nacionales e internacionales de antropólogos, por su patte, han 
venido bregando por el cumplimiento de la ética profesional, denunciando toda 
actividad de intelige ncia y contrainsurge ncia bajo cobertura antropológ ica [Ver 
F.Boas (1919) con respecto a laPriinera GueITa; E.Wo lf y J.Jorgensen ( 1968-70) 
con respecto a Taila ndia y a Vietnan1 (Berren1an 199 1; Fluehr-Lobban 1991)]. 

44 Los casos que fo1jaron en 1nf esa idea fueron mu chos. Por eje1nplo, un ex­
con1batiente lc contaba a otros en tono de festejo cón10 olro c01npanero le había 
pedido a su n1ujer que se sacase la re1nera que llcvaba puesta, con el nornbre, el 
logo, y la leyenda de la organ ización, y se la diera con10 rega lo a un cmnarada de 
otra provincia que estaba allí de visita. La 111ujcr accedió ai pedido pero no tenía 
nada a 111ano que ponersc. 

45 Puede hace rse otra dist incíón entre los actos por Malv inas realizados por grupos 
políticos y por las organizacioncs de vete ranos. En ge nera l - aunqu e no 
necesarian1ente- estas últi1nas cxcluycn la represcntación pa1tidaria a través de 
pancartas, cá nti cos, insignias y vo lan tes. 
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46 La s ce rcm onia s para e l 2 de abril co nv ocadas por otros ce ntr os y ligas de 
ce ntr os ticne n, 1nú s bicn , e l tono de una tribuna y pr otes ta soc ial , co n 
algunos n101nentos drain ,i.ticos en rec uerd o a los ca ídos . L os pa sajes 111ar­

cia les so n pocos y breves. 

47 "Vetera no de Gu erra " (n1archa) de Juan Carlos Rodrígu ez Lobo s. 

48 Es es te ca rácte r cc lcbratorio de la Patrja la prin c ipa l diferencia entr e e l 2 
de abri I y cl 2 de 1nayo, hundi1n iento de l Crucero Gr a l.B elgrano , o e l 14 de 
juni o, día de la rendic ión arge ntina en Pu erto Arge ntin o, dos fecha s de duelo. 

49 Se pro cede, sí, a] corte de ca llcs y a la interrup ción dei trán sito por la Po licía 

Fed eral qu e a vcces va abri cnd o e l paso. 

~ Con algunas excepc iones, p.e. uno de los actos del décin10 aniversario, en 1992. 

51 Los actos ofic iales sue len hace rse de n1anan a, en la Cated ral M etro politana 
o un santuari o Cat ólico releva nte (p.e. , la Ba sílica Nuestra Seno ra de Luján 

o la lg lcs ia N ues tra Senora de Ste lla Mar is, patr ona de los n1arin os, ubicada 
cn cl n1is1n o ed ificio qu e la vicaría castre nse), e inclu ye n, aunque no sie1npre, 

una rev ista de tropas en alg un a unidad n1ilit ar (p .e., RI 1 Pat ríc ios) . 

52 Una es pecic de '' Bi g Ben" qu e la realeza británi ca obsequió al gob ierno 
arge ntin o cn cl ce ntenario de i pri1ner g rito de indepcndencia en e l Rí o de 

la Pl ata ( 18 10- 191 O). 

53 Ha sta la Const itu c ión aprohada cn 1995 , e l pr es idente de la Nación dcbía 

profesa r la re ligión Ca tó lica Apostó lica Ro1nana. 

54 Títul o de un a pelícu la de Bebe Ka1nín, so bre texto de Kon. 

55 Obviatn ente , no me co nsta que ex is tan tales co ncx i_onlt.5 entr e es te centro 
o e lla n1is1na, y la in tcligenc ia es tatal. 

56 Co nversa ndo en ge nera l de Ias dcsco n fianzas q uc todo vetera no guarda 
co n rcspccto a i resto de " la ge nte", un o n1e habí a co n1cntado, ticn1po atrás, 
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que "có n10 no voy a desco nfiar de vos si n1is propios jefes 1ne traicionaron 
en e ! can1po de bata11a?". 

57 Taylor 1979. 

58 Cada vez que yo aparecía en un acto, ceremonia, o desfile, quienes no me 
co nocían me prcg untaban. "- tenés algún fa 1niliar que 1nurió en Malvinas ? 
- tu 1narido fuc a Malvinas?" 

59 Me respaldaba. 

60 Navarro Gerassi 1968; Buchrucke r 1987; Rock 1993. Para un enf oque 
distinto, ver McGe e Deutsch & Dolkart 1993. 

61 Lo cual efectivarnente ocurrió con dos nacionalistas a quienes vi sólamente 
quince n1inutos en un acto público, y que se me ace rcaron para pedinne 
las fotos de una tni sa po r los caídos en Malvinas. Tiempo despué s supe 
qué le habían comentado a veterano s presente s que yo era del Mossad. Uno 
de ellos les respondió: - Alguien te preguntó algo?!" 

62 En alguno s círculos de viejos nacionalista s algunos se preguntaban: -
Sali 1nos de la sinagoga radical y nos met e1nos cn la m ezquita 1nenen1ista? 

63 Fascistas . 

64 Varios "situacional! stas" muestran esto clarame nte. Cada vez que preguntab an 
a Michael Moern1an con qué grupo había trabajdo en el camp o, no sabía qué 
responder. La catego ría de "Lue", un grupo étnico thailandés , cambiaba con 
cada situación, al punto que a veces un Lue podía no ser Lue sino ot ra cosa. 

65 Trou illot 1990:25. 

66 El proce so es sietnpre arduo, hasta en la prístina y seõera Repúb lica de 
Sudáfrica cuando, antes de abo l irse el apa rtheid, los sudafr icanos de or igen 
chi no cran c las i ficado s co1no "or ien Lalcs" 1nicntras que los japoneses e ran 
" blanco s honorífico s" . 
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67 Sigal 199 l; Quattrocchi-Woisson 1992; Ncibur g 1993, 1995. 

68 " ... vcinticuatro días dcspués (de i hon1hardco de Pea rl Harb or) cl Amcri can 
Anthropological Associat ion se sun1ó al csfucrzo de la guerra. En su rcunión 
anual dei 3 1 de dicicn1brc de 1941, la asoc iación aprobó la siguicnte reso ­
lución: 'Se resuclvc que la AAA se ponga a dispos ición, y ponga a dispo­
s ición dei país, sus recursos y los co noc in1ientos espec ializados de sus 
1nic1nbros, con cl fin de una cxitosa prosec ución de la guerra"' (Flu chr­
Lohban 199 l: 19. Mi traducc íón). Un gru po de antropólogos trah aj ó en la 

psico log ía de guerra, fonnando equip os intcrdisc iplinari os con cl Con1ité 
para la Moral Nacional y el Consejo de Relaciones Interculturalcs, entre cllos 
Grcgory Batcson, Margarct Mcad y Gcoflrcy Gorer (quicn redactó cl priiner 
inl'orn1e sobre "La cstructura de] caráctcrjaponés y la propaganda" l 19431). 
Algunos reportes se centraron en cuesti ones dei ''ca rácter nacional". De s­
de la Ofici na de Jnforn1ación de Guerra , Ruth Bened ict co1nenzó a indagar 
sobre cl carúctcr nacional de 1:'ailandia y Bunna , antes de preparar su estudio 
sobre la cullurajap oncsa que se publi có bajo e l títul o de "El Crisan ten10 y 
la Espada' ·. La ava nzada antropológica de "Cultura y Personalid ad" prc stó 
su act i vo cs rucrzo par a c l en trcn ain i en to de cspec ial i stas reg i onales, y 

Benedict alcan;,ó a conoccr act ividadcs e in íorma cíón de inteligenc ia rela­
cionadas co n 1nov in1ientos guerrill eros y cland esti nos con tra cl cjc. Sín 
e1nhargo, cn ese entonces, no hub o desa probaci ón púb lica ni acadén1ica 
de tales actividades. Só lo dos décadas 1nás tard e, ante la aparición de an­
tropólogos involucrados cn tarcas ele co ntrainsurgcncia en Tailandia - la 
1nisn1a éfrca que había est udi ado Bencdi ct- traj cron seve ros cucsti ona-
1nientos a la discip lina (lhid : 19-20). 
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Uma Categoria do Pensamento Antropológico: 
A Noção de Pessoa 1 

Mareio Go ldnian 2 

Museu Na ciona l - UFRJ 

RES UMO: A "noção de pessoa" é certamente un1a das catego rias n1ais re­
correntes no corpo conceitua] da antropologia social e cultural. Isso é tão 
verdadeiro que costu1nan1os esquecer a grande quantidade de proble1nas 
que a noção transporta, be1n co1no o fato de que seu sentido preciso pare­

ce variar n1uito de autor para autor. Part indo do texto clássico de Ma uss a 
respeito do te1na, este artigo pretende, por n1cio de un1 rápido histórico da 
questão . 1napcar alguns desses prohlcn1as e explicitar algun1as dessas mnbi­
güidadcs. Finaltne nle, novos can1inhos são propostos visando a recupera­
ção do pote ncial criativo que a "pesso a'' se1npre rep:·escntou na reflexão 
antropológ ica, funcionando con10 rnc io para a elaboração de perspectivas 
alternativas acerca da diversidade soc ial e cultural. 

PALA Vl~AS-C HA VE: noção de pessoa, individualisrno, história da antro­
pologia. 



M ARClO G OLD MAN. U MA C ATEGORIA DO P ENSAMENTO A NTROPOLÓG ICO 

"Urna 1nagnífica resposta - mas qual era a pergunta?". Eis como Steven 
Lukes (1985 , p. 282) abre uma coletânea de ensaios a respeito do texto 
de Marcel Mauss que baliza pratica1nente todas as discussões contem­
porâneas e1n torno da "noção de pessoa" . De fato, já há algum tempo 
essa questão parece tão obvia1nente importante aos antropó logos que 
costuma1nos esquecer a enonne quantidade de problemas que se ocul­
tan1 atrás da aparente simplicidade do tema. Dada a verdadeira proli­
feração de estudos acerca deste "objeto", é curioso que Michel Cartry 
(1973, pp. 15-6) lamente o "estado de abandono" ao qual a antropologia 
social teria relegado a questão da pessoa depois dos trabalhos pioneiros 
de Lévy-Bruhl , Mauss e Leenhardt. Abandono cheio de riscos, segundo 
Cartry, uma vez que a não consideração do problema levaria a deixar de 
lado um aspecto se1npre presente no "pensamento selvagem", a saber, a 
"ünagem do homem" que este necessariamente comportaria. Além disso, 
prossegue o autor, ao não investigar siste1naticamente essa imagem, os 
antropólogos perderiam a capacidade de dar conta do 111odo pelo qual os 
grupos pensam as relações do ho111em com a natureza e as instituições 
sociais , abrindo as portas para a projeção de nossa própria noção de 
pessoa sobre as outras sociedades. Cometería1nos, assim, o pecado ca­
pital da disciplina, o etnocentrismo, aqui travestido de individualismo. 

Mas o etnocentrismo tem suas artimanhas, e seria possível indagar se a 
insistência na questão não poderia refletir igualmente uma preocupação 
especificamente ocidental. Tudo indica que desde as "técnicas de si" na 
Grécia Antiga até os debates contemporâneos em torno dos dilemas da 
"identidade" - passando pela experiência cristã e pelas mais variadas for­
mulações filosóficas - , o problema da pessoa, ou do indivíduo, jamai s 
deixou de obcecar o Ocidente. E isso a despeito de todas as formas de 
valoração positivas, negativas, a1nbíguas ou supostamente neutras que nosso 
processo de individualização possa ter recebido. Que isso seja igualmen­
te central para toda e qualquer sociedade é uma questão em aberto. Se há 
aqueles, como Cartry, que sustentam a presença universal da "pessoa", 
outros (por exe1nplo, Carneiro da Cunha, 1979, p. 31) acreditam que a 
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noção não é absoluta1nente um invariante sociológico, e que às cu lturas 
que desenvolvera1n Lnna concepção desse tipo poderiam ser Jegiti1na1nente 
opostas outras , para as quais o fato en1pírico da existência do indivíduo 
hun1ano não teria recebido maior elaboração conceitua!. 

Os objetivos deste trabalho ce1ta mente não exigem u1na resposta con­
clusiva a essa questão. Além disso, não se trata evidente rnente de buscar 
propor uina nova conceituação da "pessoa" ou do que quer que se deseje 
designar con1 este tcrn10. O que se pretende aqui é si1nples1nente elaborar 
uni 1napean1ento do ca1npo coberto por este debate. De qualquer forma, 
é claro que nenhu1n 1napa pode se supor ingênuo , e a partir do que apre­
sentarei talvez seja possível avançaru n1a proble111atização 1nais profunda 
do te,na, be1n como alguma s indicações sobre como poder íamos proce­
der en1 relação a ele. Nesse sentido, a pr i1neira constatação é que, se a 
"noção de pessoa' ' ev idente1nente varia de soc iedade para sociedade , a 
noção desta noção não parece variar menos de antropólogo para antro­
pólogo. Pessoa, personalidade,persona, 1náscara, papel, indivíduo , indivi­
dualização , indiv idual is1no etc., são pa lavras e1npregadas ora como si­
nônin1os ora cotno alterna tiva s - ou ainda ern opos ição u111as às outras. 
Isso provoca urna certa confusão tern1inológica que não tenho a 1nenor 
pretensão de ser capaz de reso lver, n1as que vale a pena de toda fonna 
tentar expor, lllna vez que, co1no diz Paul Veyne ( 1978, p. 9), "a indiferença 
pelo debate sobre palavras se acon1panha ordinaria1nente de u1na confu­
são de idéias sobre a co isa'' . 

* * * 

,, 

E pratican1ente unanimidade entre os antropólogo s situar o início do 
debate sobre a noção de pessoa e1n urn texto un1 pouco enign1ático de 
Marcel Maus s, escrito e1n 1938. U,na ca tegoria do espírito l11u11ano: a 

noção de p essoa, aqu ela ele Eu, pretende testar e aplicar a hip ótese 
durkhein1iana de uma história social das categorias do espírito hun1ano no 
nível das concepções acerca da própria individual idade. Trata -se de 111os-
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trar como, a partir de um fundo primitivo de indistinção, a noção de pes­
soa que conhecemos e à qual atribuímos erroneamente existência univer­
sal se destaca lentamente de seu enraizamento social para se constituir em 
categoria ju rídica, 111oral e mesmo lógica. Do "personagem" primitivo , 
existente apenas enquanto encarnação de um ancestral, teríamos chega­
do, assim, à pessoa 1noderna, supostamente existente em si mesma - pas­
sando pelas etapas dapersona latina, da pessoa cristã, do eu filosófico e 
da personalidade psicológica. Num certo sentido, portanto, o estudo é ab­
soluta111ente durkheimiano. Mais do que isso, parece se esforçar porre­
solver uma questão um pouco incerta no pensamento do próprio Durkheim. 
Sua sociologia, como se sabe, postulava que a autonomização progressi­
va do indivíduo e111 face da totalidade social só poderia ser compreendida 
como u111 efeito do desenvolvilnento da própria sociedade, que, ao se di­
ferenciar interna1ne nte, pern1itiria a diferenciação concomitante de seus 
111embros. No entanto, esse processo propriamente m.orfológico deve se 
fazer acompanhar pela elaboração de u111a noção que o realize simultane­
amente no plano das representações: 

a evo lução cuhnina na elaboração de un1a represe ntação racional da pes­
soa, de car áter 1nonádi co e indep endente [Beilleva ire e Ben sa, 1984:539]. 

Por outro lado, se a análise de Mauss cu111pre esse objetivo durkhei-
1niano , num outro sentido , o texto parece escap ar dos quadro s mais 
rígidos da escola sociológica francesa. Sob a evolução quase linear da 
noção de pessoa, o que acaba sendo revelado é a variação das represen-

,, 
tações sociais em torno do indivíduo humano. E verdade que Mau ss 
te1n o cuidado de distinguir o sen tilnento, o conce ito e a categor ia de 
pessoa, fazendo da últi111a um privilégio ocidental. De qualquer forma, a 
atenção na oscilação dos sentimentos e conceitos não deixa de constituir 
uma radicalização do projeto mais geral da sociologia durkhei1niana. O 
texto apresenta, po1tanto, duas vertentes, que podeóamos denominar muito 

/ 

precariamente de evolutiva e de relati vista. E difícil , contudo, deixar de 
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concluir que, no espírito de Mauss, a primeira leva a 1nelhor. Tudo se passa 
co1110 se ele buscasse, através das incontestáveis variações a que a noção 
de pessoa está sub1netida ao longo da história e entre as soc iedades, o 
ca1ninho que teria conduzido ao pleno reconhecimento de uma essência 
dada confusamente desde o início - o que constitui, aliás, proced imento 
recorrente nas análises da escola sociológica francesa. 

* * * 

Apesar de todas as home nagens, A noção de p esso a ... não é, certa­
n1ente, o prin1eiro texto da história da antropologia a abordar essa ques­
tão. O próprio Mauss ( 1927) já havia tratado do te111a quase dez anos 
antes, por ocasião de u111 debate em torno do livro de Lévy-Bruh1, A alnia 

prinzitiva , publicado ern 1927. Livro que pretendia justamente estudar 

/ 

co 1no os hon1cns que se co nvencio nou chatn ar pri 1niti vos se represen­
tan1 sua própria individualidade [Lévy- Bruhl , 1927, Avant-Proposl. 

E claro que os princípios gerais adotados por Lévy-Bruhl não podiam 
pennitir que traçasse u111a evolução ou urna história no estilo da de Mauss. 
Para ele, não haveria nenhu111a elaboração mais sofisticada a respeito do ser 
hurnano enquanto indivíduo nas sociedades pri111itívas, e o que se poderia 
apreender e1n suas represe ntações é que este jamais é pensado índepen­
dente1T1ente do que o cerca, de suas roupas a seus antepassados reais ou 
n1íticos. O indivíduo não passaria de un1 "lugar de participações", e, para 
co1npreender co1no chegamos a u1na noção da pessoa e111 si, seria preciso 
abandonar o postulado de u111a lenta evolução ascendente, substituindo-o 
pela hipótese de un1a mutação de orde1n n1ental que teria feito co111 que 
passásse1nos a ver seres individuais lá onde os primitivos enxergavan1 ape­
nas relações e participações totais. É nesse espírito que, alguns anos 111ais 
tarde, Maurice Leenhardt ( 1947) e1npreenderá a investigação ela Pessoa e 
o nlito 110 inund o 111elanésio. 
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Mas é possível recuar mais um pouco. Num trabalho fascinante, Adam 
Kuper (1988) demonstrou que a elaboração de uma imagem das socie­
dades ditas primitivas, bem co1110 das "tradicionais", cumpriu a função 
política e intelectual de pennitir o desenvolvitnento de imagens da "socie­
dade moderna", de nossa própria cultura. Através de um curioso jogo de 
espelhos, partia-se de u111a concepção mais ou menos implícita da socie­
dade ocidental, encontrava-se nos primitivos o inverso dessa estrutura, e 
confinnavam-se, assim, nossa originalidade e superioridade. Desse modo, 
desde 1861, Maine pôde opor o "contratualismo" do Ocidente ao cará-, 
ter estatutário das sociedades primitivas e tradicionais. A imersão do indi-
víduo no grupo e nas relações sociais, nossa cultura teria contraposto, a 
partir do Direito ro111ano, a livre associação de indivíduos. Lembremo s 
que Mauss situava seu trabalho sobre a pessoa na esfera do Direito e da 
moral e que Maine era um jurista preocupado em provar a inviabilidade 

/ 

da aplicação direta da legislação britânica na India: baseada no contra-
tualisrno e no utilitarismo, como poderia funcionar em u111a sociedade que 
não saberia reconhecer conceitualmente o indivíduo? Status e Contrato 
são efetivamente outros nomes para o que se costu1na designar por soci­
edade e indivíduo. Nesse sentido, haveria ainda 1nuito a dizer sobre o papel 
da sociedade hindu na constituição e no desenvolvimento do pensamento 
antropológico, be1n como sobre os aspectos morais e jurídico s que mar­
cam a emergência deste último. 

De qualquer forma, não se trata de negar que o texto de Mauss constitua 
um marco decisivo dos estudos sobre a pessoa. Seeger, Da Matta e Vivei­
ros de Castro busca111 situá-lo na orige1n de uma das duas vertentes que 
distinguem na contribuição antropológica sobre o tema. Seria preciso acres­
centar apenas que, como vimos, o próprio trabalho de Mauss apresenta dois 

/ 

aspectos, o evolutivo e o relativista. E certa111ente no segundo que se pensa 
quando se afirma o pano de fundo 111aussiano dos estudos das 

noções de pessoa enquanto catego rias de pensainento natí vas - explí ­
citas ou itnplícitas - , enquanto, portanto, construções culturaln1cnte 
variáveis [Seeger, Da Matta e Viveiros de Castro , 1979, p. 5]. 
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A inclusão da obra de Louis Dumont nessa vertente só me parece per­
tinente, contudo, se admitinn os, como tentarei mostrar adiante, que seus 
trabalhos se ancoram no aspecto evo]utivo do texto de Mauss - mais do 
que no relativista, e111 todo caso. Antes, porém, curnpre deter-se um pou­
co nos estudos acerca da variabilidade cultural das noções de pessoa. 

AJé1n do já n1encionado trabalho de Leenhardt - que aliava à inspira­
ção maussiana princípios tomados a Lévy-Bruhl -, esses estudos pare­
ce1n ter se desenvolvido especiahnente entre os africanistas franceses, a 
partir da obra de Marcel Griaule, e, nu111a perspectiva 1nais histórica, em 
torno do pensan1ento de I. Meye rson. Para Griaule, a pessoa é o 

problc,na centra]: o estudo de todas as populações da Terra conduz final­
rncntc a u1n es tudo da pessoa . Qualquer que seja a idéia que se faça de 
unia sociedade, quai squer que sejan1 as relaçõe s reais ou imagi nárias 
que os indivíduos ou as con1unidades sustente1n, penna nece que a no­
ção de pessoa é central, que está prese nte em todas as institui ções, re­
prese ntações e ritos, e que é mesn10, freqüe nteme nte, seu objeto prin­
cipal f citado e1n Dictcrlen, 1973: l l J. 

Dado o pressuposto central da etnografia de Griaule- "( ... ) a estrutura do 
social está deten11inada pelas concepções religiosas (Bastide, 1973 :370)-, 
compreen de-se que essa perspectiva tenha se conduzido de modo parti­
cular por rneio do qual cada sociedade ou grupo social concebe e articula 

/ 

sua noção de pessoa. E curioso observar igualment e que esse tipo de 
análise se desenvolveu especiahne nte ern relação às sociedades africanas 
e, no Brasil, a respeito dos cha1nados cultos afro-brasileiro s. Foi apenas 
bem mais recentemente que se sustentou a necessidade de aplicá-lo a outras 
culturas, em especial aos grupos indígenas sul-a111ericanos ( cf. Seeger, Da 
Matta e Vivei ros de Castro, 1979). 

Os trabalhos inspirados por Meyerson, por sua vez, poderiarn ser enca­
rados como ocupando urna posição intermediári a entre aqueles que bus­
cam analisar a variedade e111pírica das noções de pessoa e os que tenta111 
enquadrar tais noções e111111oldes históricos 1nais ou 1nenos evolutivos: 
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A pessoa, com efe ito, não é u1n estado simples e uno, um fato primitivo, 
u1n dado iinediato : ela é mediata, constr uída , complexa. Não é uma catego­
ria iinutável, e terna ao home 1n: é uma função que se elabo rou diferente­
mente através da hi stória e que continua a se elaborar sob nossos olhos 
[Meyerson, 1973:8]. 

Ora, se a posição do próprio Meyerson parece mais próxima do 
programa evolutivo traçado por Mauss, a maior parte dos trabalhos 
que reclamam urna inspiração direta ou indireta em seu pensamento 
se assemelha 1nais a uma versão histórica daquilo que Griaule e seus se­
guidores efetuaram na ordem geográfica e etnográfica ( cf . Vernant, 
1973, por exemp lo). 

* * * 

Como afirmei acima- e ao contrário do que sustentam diversos comen­
tadores (por exemplo, Seeger, Da Matta e Viveiros de Castro, 1979:5; 
Duarte, 1986:40), inclusive o próprio autor (Dumont, 1979:24, nota 3a) -, 
não creio que a contribuição de Du1nont possa ser inscrita sem problemas 
na vertente do pensamento de Mauss que denominei precaria1nente de 
relativista. Sustentar que deriva 1nais da vertente evolutiva pode, contudo, 
dar margem a 1nal-entendidos que cumpre tentar esclarecer. Como se sabe, 
o alvo inicial de Dumont é a pretensa universalidade da noção de indivíduo. 
Para atacá-la, distingue o indivíduo empírico e universal, mas "infra-socio­
lógico", do "indivíduo-valor", específico da nossa tradição cultural. A ques­
tão do indivíduo, ou da pessoa, é assim transposta para a de uma ideologia 
que a instauraria como valor dominante. De fato, o verdadeiro problema de 
Dumont não é o "indivíduo", n1as o "individualismo", essa crença que 

a hu1nanidade é cons tituída de hon1ens , e cada um desses ho1nens é con­
cebido con10 apresentando , a despe ito de sua partic ularidad e e fora dela , 
a essênc ia da humanidade [Du1n ont, l 979: 17]. 
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Crença ou ideoJogia a opor-se ao "holis1no", 

o ace nto é pos to sobre a soc iedade crn se u co njunt o, co 1no Ho1ne1n co le­
tivo. O idea l se define pe la orga niza ção da soc iedad e en1 vista de se us 
fin s í e não en1 vista da fe lic idad e indi v idual]; trata-se antes de tud o de 
orden1, de hierarquia , cada ho1nem parti cular deve ndo co ntribuir em 
seu luga r para a orde1n globa l e a j ustiça co nsistind o em pr oporc iona r 
élS funç ões soc iais e1n re lação ao co njunt o [Du1nont, 1979:23). 

Do ponto de vista da ideologia - que Dumont define de modo abran­
gente corno "uni conjunto mais ou 1nenos socia l de idéias e valores" 
(Dumont , 1979: 15, nota 1 ª), sustentando ao mes1no te1npo que constitui 
o objeto privilegiado da análise antropológica (Du1nont, 1979, p. 15)- , o 
individualis1no ocidental moderno contrastaria com o holismo tradicional. 
Tudo se passa então como se Du1nont aprofundasse a vertente inaugura­
da por Mauss , desvendando o caráter espec ifica1nente 1noderno da cate­
goria de pessoa, o "indivíduo-valor" en1 seus próprios tenno s. No entan­
to, como observa 1nos, a posição de Mauss sugere que o processo de 
emergência da pessoa corresponde ao desenvolvimento de um princípio 
contido desde o início, de fonna implícita, no que poderíamos deno1ninar 
"formas ele1nentares da individualidade ". Dumont , ao contrário , não se 
cansa de denunciar o caráter artificialista do individua1is1110 contemporâ­
neo (Dun1ont, 1979:23), chegando 1nes1no a pressupor que , longe de ter-
111os abolido a hierarquia, como acreditamos, o que fizemos foi sin1ples­
mente passar a sub111eter o todo à parte. A urna irnpossíve1 supressão do 
princípio hierárquico, Du111ont contrapõe, portanto, u111a inversão substan­
tiva que 111anté111 a hierarquia do ponto de vista forn1al. A]érn disso, seria 
possível argu1nentar que seu trabalho é sincrôn ico e que suas co111para­
ções opera1n sobre u1n eixo etnográfico, não histórico, deixando , assin1, 
de lado todo o caráter evolutivo do texto de Mauss. O proble1na, por uni 
lado, é que a hipótese de u1n indivíduo "infra-socjológico" subjacente às 
diferentes valorações culturais a1neaça reintroduzir o essencialisrno 1naus-
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si ano, não sendo casual que Du1nont se esforce em determinar a existên-
,, 

eia de um "indivíduo-fora-do-inundo" na India. Por outro lado, o desen-
vo1vilnento de seu pensamento na direção da análise da "gênese" do indi­
vidual is1no na sociedade moderna faz suspeitar que esse processo poderia 
ser interpretado como uma espécie de evolução em retroce sso, condu­
zindo de um estado em que se reconhece o fato objetivo da preponderância 
do todo sobre a parte a un1 outro, onde este princípio seria perigosamente 
recusado. Se lembranno s ainda que ao final do texto sobre a pessoa , 
Mauss - retomando u1na antiga preocupação de Durkheim e da escola 
sociológica francesa - manifesta seus temores e1n relação aos perigos que 
u1na individualização excessiva poderia representar para a sociedade oci­
dental, percebere1nos que a distância que o separa de Dumont deste pon­
to de vista é muito 1nenor do que poderia parecer à primeira vista. 

Outra possibilidade seria sustentar que as análises de Dumont talvez pu­
dessem ser incorporadas à investigação mais abrangente da noção de pes­
soa, na perspectiva relativista igualmente inaugurada por Mauss. Para isso, 
bastaria considerar o individual ismo moderno uma certa concepção are s­
peito da pessoa humana. Concepção estranha, certa1nente, na medida em 
que se afastaria de modo singular de praticamente todas as noções de pes­
soa que os antropólogos descrevem nas sociedades que costumam estu­
dar. De fato, como afirma Lévi-Strauss, ao co1nparar as i·epresentações da 
identidade existentes em diversas sociedades, 

u1na curi osa co nvergê ncia pode se r ex traída dess a co n1paração . Ad es­
peito de seu afas ta1nento no espaço e de seus co nteúdos culturai s hete­
rogê neos, nenhum a das soc iedad es que co nstitu e1n uma am os tra gem 
fortuita par ece ter por adquir ida uma identidad e substanc ial: e las a 
despedaçmn e1n u1na 111ultidão de elementos e1n re lação aos quai s, para 
cada cultur a, se betn que c1n tenn os dife rentes, a síntese co loc a u1n pro­
ble1na [Lévi-Strau ss, 1977: 11]. 

Se a quase totalidade das sociedades humanas frag111enta a pessoa em 
elementos mais ou 1nenos díspares, conectando cada um deles com u1n 
transcendental social ou sobrenatural , a especificidade do Ocidente po-
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deria ser localizada na concepção de u1n ser uno e indiviso, relacionado aos 
demais seres de natureza idêntica à sua sob o 1nodo da pura exte1ioridade: 
u1n uni verso composto de "indivíduos" , portanto. Essa exterioridade das 
relações encontraria sua co1npensação num desenvolvimento sem igual de 
unia di1nensão de vida interior, moral e psicológica, desconhecida pelas outras 
culturas. Nesse sentido, o "indivíduo" seria si1nplesmente a "pessoa" redu­
zida à sua expressão sociológica mínima e dotada de uma densidade psico­
lógica n1áxima- u1na espécie de grau zero da sociabilidade. 

O probletna é que, fora de algumas 1nanifestações difusas, present es 
en1 geral de modo vago em certas análises sociológicas e1n sentido a1nplo, 
não é nada fácil locahzar co1n precisão esse suposto "individualismo" do 
rnundo ocidental 1node rno e contemporâneo. Seja do lado do ca1npo dos 
saberes-c isão do sujeito na psicanálise, duaJismos filosóficos, epigênese 
das ciências naturais .. . -, seja nas visões de n1undo mais abrangentes -
corpo e ahna, e1noção e inteligência .. .. -, o que parece emergir , ao con­
trário, é u111a concepção da pessoa forma lmente sen1elhante àquelas en­
contradas na<.; sociedades "pri1nitivas" e "tradicionais", u1n ser dividido en1 

/ 

elementos cuja "síntese coloca u1n prob le1na". E curioso que os antropó-
logos aceite1n a idéia de u111 individualis1no ocidental e, ao 1nesmo tempo, 
dedique1n todos os seus esforços a enco ntrar entre nós as represen tações 
que não obedece1n a esse tnodelo suposta111ente dotninant e. Na verdade, 
a caracterização de uni "indivíduo" enquanto tal só parece surgir co1n al­
gu1na clareza e1n a1gu1nas concepções ocidentais a respeito da sociedade, 
não da pessoa: 

a soc ieda de é co nstituída por unidad es autônon1as igua is, a saber , por 
indi víduos separad os [ .. . ] que l ... J são n1ais in1portantcs cn1 últi1na ins­
tância que qualquer grup o constituint e 1nais arnplo [MacFa rlanc, citado 
en1 LaF ontainc , 1985 : 124 ]. 

Essa definição do individualis1no britânico sugere que o individualisn10 
e111 geral corresponde 1nuito 1nais a u1na "noção de sociedade" que a un1a 
"noção de pessoa", dcri vando antes de unia "etnossociologia" que de uma 
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"etnopsicologia" ou rnes1no de uma "etnofilosofia'' ( cf. Seeger, Da Matta e Vi­
veiros de Castro, 1979, p. 5). Como sustentaLaFontaine (1985, pp. 136-7), 
não devemos esquecer que essa concepção nasce e se desenvolve num tipo de 
sociedade muito particular, o Estado-Nação, e que, portanto, 

idéias de soc iedad e, diferente1nente conc eptualizadas , e a natur eza do 
conceito de pess oa são assim interdepende ntes [La Fonta ine, 1985: 138]. 

Isso permitiria o abandono de toda forma de evolucionismo, levando a 
perceber que nossas próprias concepções dependem de uma transf orrna­
ção sócio-política complexa, não de um processo evo1utivo qualquer. 

Mas não seria essa, afina l de contas, a verda deira concepção de 
Dumont? Ao definir o individualismo como uma ideologia, não seria nesta 
direção que seu pensamento estaria apontando? Creio que sim, e este é o 
ponto forte de sua contribuição. O ponto fraco, por outro lado, reside 

/ 

justamente na utilização da noção de ideologia. E verdade, como demons-
trou Duarte, que a categoria é definida 

num sentido bastante peculiar , que não te1n nada em com um com o sen­
tido "negativo " da trad ição 1narxista e que tem um a vocação totalizante 
ainda maior do que o sentido antropológ ico habitual de "cultura" [Duarte , 
1986:49]. 

O proble1na é que "nunca fica tão claro ( ... ) o que não é ideológico" 
(Duarte, 1986:49), o que faz com que o conceito rnarxista de ideologia 
seja, na verdade, submetido a uma simples operação de inversão, não de 
questionamento e superação. Em vez de concebê-lo como um véu ocul­
tando urna realidade mais profunda e verdadeira, Dumont parece supor 
que a ideologia é detenninante e que o real não passaria de 1nero resíduo 

/ 

acessível apenas por "subtração" (Du1nont, 1979:58). E essa posição que 
pennite a Beteille ( citado em La Fontaine, 1985: 134-135) criticar a asso­
ciação, crucial para Dumont, entre individualismo e igualitaris1no, susten­
tando que o segundo princípio não passaria de um mecanismo ideal desti­
nado a ocultar a efetiva desigualdade necessariamente produzida em uma 
sociedade que funciona através da co1npetição dos indivíduos que a compc>em. 
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Essa crítica, contudo, corre o risco de ressuscitar uma concepção de 
ideologia da qual Dumont pretende 111uito ju sta111ente se afastar. De fato, 
pensá-la co1no "véu" ou "câ1nara escura" é extremamente empobrecedor, 
na medida ern que perde1nos de vista sua positividade intrínseca , tornan­
do n1uito difícil, por exemplo , entender como um "engodo" do tipo do 
igualitarismo poderia se sustentar contra todos os desmentidos da experi­
ência mais cotidiana. Por outro lado, rebater o "real" sobre o "ideológico" 
tan1pouco leva muito longe, já que neste caso sería1nos obrigados a admi­
tir que o princípio de igualdade não poderia ser inteiramente aplicado na 
prática por contradizer alguma condição de possibilidade de existência da 
orde111 social - o que torna difícil co1npreender co1110 pôde ser inventado 
e ter se mantido durante tanto te111po. Creio que a solução, se solução há, 
seiia abrir 1não definitivamente do par real/ideologia, admitindo urna mate­
rialidade generalizada manifesta seja nas "idéias", seja nas "coisas". As­
sim, como sugeriu Michel Foucault ( 1973), é possível que o princípio de 
igualdade seja intri nseca1nente inaplicável e que sua função consista sitn­
plesmente e111 pennitir que um conjunto de procedimentos disciplinares atue 
sobre ho111ens "iguais", diferenciando-os politicamente. Mais precisamente, 
a igualdade já faz parte desses procedi1nentos ao diluir as antigas hierar­
quias e pennitir tuna nova ordem, no duplo sentido da palavra. Benzaquem 
de Araújo e Viveiros de Castro ( 197: 138; 165- 167) têm, portan to, razão 
ao sustentar que a preocupaç ão exclusiva de Du1nont com os aspectos 
formais ("ideológicos") o obriga a excluir a materialidade do indivíduo, re­
legando-a a um plano "infra-sociológico". Ora, mais que ninguém, os an­
tropólogos deveriam saber que as culturas investe1n diretament e os cor­
pos e que toda separação entre o físico , o psíquico e o soc ial não pode 
passar de pura abstração. 

* * * 

A dicotomização "realidade/ideologia" perco1Te ce1ta1nente todo o cam­
po das ciências hu111anas. No caso específico da antropologia, cre io que 
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tendeu a assumir a forma de um antigo debate que sempre dividiu a disci­
plina, a conhecida oposição entre sociedade e cultura . Como se sabe, a 
antropologia "cultural" norte-americana inclinou-se a sustentar, desde Boas, 
uma precedência metodológica e objetiva dos valores e das idéias sobre 
as relações sociais concretas, enquanto a antropologia "social" britânica, 
desde Radcliffe-Brown, caracterizou-se pela postura inversa. Quase re­
duzida a efeito de fatos 1ncntais no primeiro caso, a ordem da sociedade 
é concebida como produtora de seu epifenômeno ideal, a cultura, no se-

,, 
gundo. E verdade que a antropologia francesa, ao menos a partir de cer-
tos textos de Maus s, tendeu a permanecer à margem do debate, o que 
não desautoriza supor que, nesse contexto, a posição de Dumont poderia 
ser considerada "culturalista". Dado um referencial empírico objetivo e 
universal - o indivíduo "infra-sociológico" neste caso - , a antropologia se 
limitaria a descrever os n1odos pelos quais as diferentes culturas humanas 
elaborariam as mais variadas concepções a seu respeito, da pessoa tradi­
cional ao indivíduo moderno. U1n dos limites do relativismo que costu1nam 
acompanhar a posição culturalista é justamente ter de supor esse referen­
te fixo, absoluto, em torno do qual se processariam variações devidamen­
te limitadas. Assim, mesmo a chamada "escola de cultura e personalidade" 
- que buscava fechar o fosso entre essas duas noções - deve postular u1na 
realidade humana infra-estrutural, biopsicológica, que as culturas traba­
lhariam diferentemente a fim de produzir distintos tipos de personalidade. 

A posição da antropologia social britânica diante dessas questões é apa­
rentemente outra. Como 1nencionei acima, Seeger, Da Matta e Viveiros 
de Castro ( 1979, p. 5) distinguem duas vertentes na abordage1n antropo­
lógica da noção de pessoa. A primeira ,já analisada, derivada de Mauss, 
em relação à qual procurei 111ostrar a possibilidade de subdividi-la em duas 
orientações distintas. A segunda vertente isolada por esses autores co1Tes­
ponde justatnente ao 1nodo pelo qual a questão foi desenvolvida na tradi­
ção antropológica britânica. Seu ponto de partida poderia ser localizado 
na distinção efetuada por Radcliffe-Brown entre o "indivíduo" e a "pes-
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soa" sobre a base de urna diferenciação entre os aspectos biológico e social 
da existência humana. O pri1neiro aspecto corresponderia ao "indivíduo", 
objeto de estudo de biólogos e psicólogos; o segundo nos colocaria às 
voltas co111 a posição ocupada por estes "indivíduos" na rede de relações 
sociais concretas (a "estrutura social"), que os transformaria em "pessoas", 
objeto de estudo da socio]ogia e da antropologia social. Além do truísmo 
- ho1ne 111 = ser biológico+ ser social-, esta posição, claramente aparen­
tada ao honio dupl ex de Durkheim, comporta um outro perigo. Ao fazer 
coincidir se111pre indivíduo biológico e pessoa social ( que não passa de 
indivíduo 1nais relações), o esquen1a não pen11ite nenhuma flexibilidade 
na con1preensão do modo pelo qual o grupo estuda do concebe tanto a 
realidade individual propriamente dita quanto a efetiva posição das pes­
soas na tran1a social. Abandonando, assitn, as "noções" nativas de pes­
soa e sociedade, acaba por projetar as concepções ocidenta is, supondo 
que a unidade mínirna do siste1na corresponda invariave1I11ente a uma en-

,, 
tidade individual. E verdade que alguns seguidores de Radcliffe-Brown , 
Evans-Pritchard e1n particular, procurara1n abandonar essa postura "indi­
vidualista", localizando a unidade mínima da estrutura social em g1upos mais 
incJusivos co1no clãs ou linhagens, não nas pessoas. O problema,já le­
vantado e111 diversas ocasiões , é que esses "grupos corporados" acaba1n 
sendo concebidos à i1nage1n e se1nelhança dos indivíduos, co1no verda­
deiras "superpessoas" dotadas de interesses, necessidades, desejos, di­
reitos e deveres específicos. 

Ao lado disso, é evidente que o 1nodelo proposto por Radcliffe-Brown 
é de orden1 abstrata, dizendo respeito à teoria social e1n sentido an1plo e 
a qualquer sociedade hu111ana e1npírica, sendo de e1nprego aparenternen­
te 111uito difícil na con1preensão concreta da diversidade das noções de 
pessoa apresen tadas por diferentes sociedades . Fo i Meyer Fortes que1n 
se encarregou da transpos ição metodo lógica do modelo. Para isso , foi 
preciso apenas supor que qualquer grupo hurnano deva necessar ia111ente 
engendrar un1a concepção social de un1 dado biológico universal, de tal for-
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ma que a objetividade do indivíduo se faça sempre acompanhar de uma no­
ção de pessoa convergente, é claro, com a estrutura social mais abrangente: 

Em suma , eu sustenta ria que a noção de pessoa no se ntido maussiano é 
intrín sec a à própria natur eza e est rutura da soc ieda de hum ana e ao co m­
portam ento socia l humano em toda parte [Fortes, 1973 :288]. 

"A sociedade é a fonte da noção de pessoa (personhood)" (Forte s, 
1972:289) , e a tarefa do antropólogo consiste em não apenas descrever 
essa noção, mas, sobretudo, em demonstrar sua origem e inserção socio­
lógicas. Estamos de volta ao relati vismo e podemos nos dar de conta que 
as vertentes 1naussiana ( em seus dois aspectos) e funcionalista não estão 
tão afastadas uma da outra como poderíamos esperar . Após postular a 
existência de uma ordem do indivíduo e de u1na da sociedade , trata-se 
apenas de analisar - de maneiras distintas, certamente - o modo de elabo­
ração do primeiro pela segunda. Nesse sentido, contribuições como as 
de Malinowski ou do interacionismo simbólico norte-americano parecem 
consistir em uma simples inversão do esquema, passando a indagar como 
o indivíduo afeta a sociedade ou reduzindo a última a um conjunto de 
micro1Telações inte1individuais. 

Michel Cartry parece, portanto, ter razão ao apontar as "três direções de 
pesquisa" que prevaleceriam nos estudos sobre a noção de pessoa: 

Para algu ns, o objetivo buscado é res tituir tão fie l e completam ente qu an­
to possível os siste 1nas de pensa ment o ou rep rese nta ções indí ge na s, 
extraind o sua coerênc ia interna [ ... ]. Para um a outra catego ria de pe squi­
sa dores, trata-se menos de ex trair a coe rência de um a do utrin a do qu e 
ana lisa r como ta ] ou qua l noção ligada à pessoa es tá co mpr ee ndid a e é 
utili zada num quad ro institu cional prec iso ou em tal ou qual ponto do 
sis tema das re lações soc iai s. Enfim, para [alguns], a preoc upa ção maior 
é busca r delimitar atr ás dos 1node] os in dígenas u1na est rutur a in co nsci­
ente 1nais profunda [Cartry, 1973:23]. 

Culturalismo, funcionalismo e estruturalismo estariam, assim, perfeitamente 
representados nos estudos antropológicos sobre a noção de pessoa. Mais 
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do que isso, é in1portante observar que, para além dos rótulos sempre dis­
cutíveis, essas variantes parecen1 constituir verdadeiras "estruturét~ elemen­
tares" do pensan1ento antropoJógico, manifestando-se a respeito dos mais 
variados temas e1npíricos. A questão que se coloca é se devemos perma­
necer nessas estruturas, contentando-nos em operar algu1nas hricolage.i.,·, 
ou se seria possível e desejável buscar alternativas a elas. 

* * * 

A antropologia social ou cultural se1npre oscilou entre uma ambição 
rota] izadora mais ampla que a das demais ciência~ sociais e um particularismo 
dificilmente igualado pelas outras disciplinas do campo. Os três 1nodelos 
isolados por Cartry assinalam bem essa oscilação. Os estudos sobre as "fi­
losofias" indígenas se caracterizam em geral por apresentar as representa­
ções das culturas estudadas co1no monolíticas e totalizantes, servindo mes­
mo para definir de modo global a sociedade como um todo. Por outro lado, 
os modelos de inspiração funcionalista buscam discernir as particularidades 
que as noções de pessoa apresentariam devido à sua inserção na estrutura 
social abrangente. Enfim, a a1nbição de desvendar modelos inconscientes, 
se levada às últimas conseqüências, reahzaria no mais alto grau a vertente 
universalista do pensa1nento antropológico. Desse ponto de vista, a dificul­
dade experimentada por Cartry em apontar estudos propriamente "estrutu­
ral istas" sobre a noção de pessoa pode indicar que as categorias efetiva-
1nente em ação na prática social dificilmente encontram expressão direta no 
elevado nível de abstração em que essa perspectiva se coloca. Estarían1os, 
assim, condenados a optar entre definições culturais a1nplas e análises soci­
ológicas particularizantes. Opção que não parece colocar 1naiores proble­
mas enquanto lidamos com sociedades tida~ co1no de pequena escala, un1a 

vez que, neste caso, mesmo o diferencial ismo funciona] ista acaba1ia por ser 
capaz de rebater a diversidade das representações , e n1cs1no dos grupos. 
sobre unia esttutura social pensada coin o abrangente. 
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Nesse sentido, é preciso ad1nitir que o chamado estudo antropológico 
das sociedades complexas sempre apresentou pelo menos uma virtude: 
revelar, como numa ampliação, dificuldades já presentes no estudo das 
sociedades "prin1itivas", mas que aí podiam passar mais ou menos des­
percebidas, seja devido a características intrínsecas dessas sociedades, 
seja, 1nais provavelmente, devido à posição especial do observador em 
relação a elas. No caso específico dos estudos sobre a noção de pessoa, 
esta propr iedade reveladora se manifesta, por um lado, nos problem as 
encontrados para definir uma concepção global que seria característica do 
Ocidente ou, em escala apenas um pouco menor, de alguma sociedade 
nacional moderna. Manifesta-se igualmente, por outro lado, na tentação 
de fazer proliferar microestudos de pequeno s grupos constitutivos das 
grandes sociedades contemporâneas, tomados quase como sucedâneos 
das pequenas culturas em que o antropólogo costumava efetuar suas ob­
servações. Esses trabalhos, em geral, são certamente capazes de elucidar 
algumas diferenças significativas entre os grupos estudados, mas dificilmente 
conseguem articular essas diferenças com as questões mais abrangentes 
que inevitavelrnente se coloca1n quando defrontamos com sociedades de 
grande 1nagnitude. 

/ 

E possível, entretanto, que essas oscilações não constituam signos in-
teiramente negativos e que a alternância entre o inventário 1ninucioso das 
diferenças e as estruturas globais da sociedade e da natureza hu1nanas 
possa fornecer uma alternativa para novas investigações. A prática etno­
gráfica da antropologia sempre funcionou como defesa contra os exage­
ros das teorias, métodos e grandes generalizações. Por outro lado, a a1n­
bição totalizante dessa disciplina aponta por vezes na direção de uma 
investigação quase kantiana a respeito das condições de possibilidade da 
existência humana e social. Nesse sentido, nosso particularismo e nosso 
universalismo talvez possam se corrigir 1nutuamente, permitindo uma in­
vestigação "crítica" das condições de possibilidade dos fenômenos htnna­
nos, investigação que busque essas condições no conjunto de variávei s 
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concretas con1 as quais estamos sempre lidando, não em u1n transcendental 
qualquer. A uma abordagem antropológica em sentido estrito, seria pre­
ciso substituir urna analítica histórica e etnográfica. Mauss esteve próximo 
de fazê-lo e certa1nente teria sido be1n-sucedido se não tivesse subordi­
nado a perspectiva histórica a tuna antropologia sociologizada. 

O n1érito n1ais claro do texto de Mau ss é esboça r uma história soc ial da 
subjetividade. Ma s ao térn1íno de seu per curso , a pe ssoa se acha reajus­
tada aos contornos da i1nagcn1 que se co ,npraz em oferecer, a da co1nple­
tudc e da soberania, cauções de u1na orde1n social de stotalizada. Mau ss 
n1oralista reen co ntra Durkhcim; un1 temor asso1nbra sua soc iolog ia: que o 
soc ial se disso lva, que o ind ivíduo se furte lBeill evaire e Ben s a, 1984:541]. 

Já observa111os que as noções de pessoa são inseparáveis das noções 
de sociedade. Mas , ao expr i1nir as coisas nesses termos, ainda pode-
1nos ter a fa]sa in1pressão de estarmos lidando com substâncias que só 
variariarn secu ndariamente, na medida e1n que fosse1n refletidas por 
representações diferenciadas. Talvez seja preciso radicalizar essa po­
sição, ad111itindo que é o próprio par indivíduo/sociedade que consiste em 
uma especificidade do imaginário acidenta] , ou, ao menos, de certas cul­
turas particulares. Mais precisamente , tal vez fosse preciso sustentar que a 
sociedade ocidental tem se dedicado há muito tempo a produzir este par 
enquanto realidade. Não se trata de ideologia , portanto , mas de u1n con­
junto de práticas bem datadas que seria preciso tentar reconst ituir. Nesse 
sentido, aos três modelos isolados por Cartry, deveríarnos acrescentar 
outro, que se tem manifestado especiahnente nos estudos históricos, mas 
do qual a antropologia poderia legítima e proveitosamente se apropriar. 

Esses estudos se caracterizam, ern prirneiro lugar, por um certo nomi­
nalis1no. Assim , a propósito desse '" individuali smo' que se invoca tão 
freqüente111ente para explicar, e111 épocas diferentes, fenômenos diversos' ', 
e sob cuja rubrica costu111amos agrupar "real idades comp letan1ente dife­
rentes" (Foucault , l 984b:56) , Michel Foucault, ao analisar a sociedade 
ro1nana, acreditou ser necessário distinguir ao 1nenos três aspectos: 
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a atitud e individualista , car acterizada pelo valo r abso luto que se atribui 
ao indivíduo e1n sua singularÍdade, e pelo gra u de ind ependência que 
lhe é atr ibu ído em relação ao grupo ao qu al pertence ou às insti tuições 
das quais depende; a valorização da vid a privada , isto é, a jmportância 
reco nhec ida às relações familiar es, às form as de ativid ade domést ica e 
ao domínio dos interesses patrimoniai s; enfim , a intensidad e da s rela ­
ções co nsigo, isto é, das fonn as através das qua is é-se cham ado a toma r 
a si mes1no por objeto de con hecimento e dom ínio de ação, a fim de se 
transfonnar, corrigir, purifi car , promove r sua salvação. Essas ati tud es 
pode1n esta r ligadas entre si [ ... ]. M as esses vínc ulos não são nem cons­
tantes ne1n necessá rios [Fouc ault , l 984b:56- 7] . 

Isso significa que, dependendo do sentido e1n que tomemos a palavra, 
uma sociedade ou um grupo pode aparecer como absolutamente "indivi­
dualista" ou como renegando a pertinência do "indivíduo". A terminologia 
é, portanto, mera1nente relativa , o que torna inútil tentar encerrar essa 
posição em uma espécie de paradoxo que consistiria em simplesmente 
substituir conceitos problemáticos por outros tão ou mais co1nprometidos 
que aqueles que se deseja abandonar. A necessidade de u1n certo nomi­
nalismo não exclui, por outro lado, que este esteja submetido a duas con­
dições, a fim de não cair num jogo de palavras que logo se mostraria es­
téril. Em primeiro lugar, a operação nominali sta deve ser acionada 
incessantemente, todas as vezes que uma substituição conceitual se mos­
trar efetiva para o refinamento da análise. Em segundo lugar - ponto mais 
importante-, o nominalismo está limitado apenas pelas necessidades da 
causa, ou seja , só se detém ao produzir uma inte1igibilidade do fenômeno 
considerada satisfatória pelo analista - o que não implica, evidentemente, 
que outros não possa1n prolongar o processo numa espiral infinita. 

Nessa direção, Jean-Pierre Vernant (1987:23-4) foi capaz de demons­
trar que a distinção heurística entre "o indivíduo stricto sensu", "o sujei­
to" e "o eu, a pessoa" , produz um poderoso instrumento metodológico 
para esclarecer certas questões relativas à cidade grega e à participação 
dos cidadãos em seus contextos políticos. Do mesmo 1nodo, Paul Veyne 
(1987:7) acreditou ser necessário definir o "indivíduo" como "um sujeito, 
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um ser ligado à sua própria identidade pelo conhecimento ou consciência 
de si" para poder dar conta da hesitação entre obedecer e revoltar-se em 
certo período da história romana. Essas posições não denotam, creio, um 
si1nples particularismo exagerado, mas o pressuposto de que, se alguma 
generalização é possível, esta só pode ser atingida através de um confron­
to entre diferenças, não por meio de princípios supostamente tão univer­
sais que seriam capazes de englobar todas as variações concretas. 

/ 

E em virtude de considerações desse gênero que o texto de Vernant 
con1porta uma discreta contestação de uma das principais teses de 
Dun1ont, a que afirrna a origem "fora-do-mundo" do indivíduo ociden­
tal (Vernant , 1987:20-1; 36-7) . De fato , um dos principai s problema s 
ao se trabalhar com noções corno a de ideologia é a dificuldade em esca­
par das annadilhas substancialistas e das reificações. Opondo globalmen­
te "holismo" e "individualismo", Dumont deixa escapar a possibilidade de 
utilização dessas noções co1no inst1u1nentos heurísticos destinados a con­
ferir inteligibilidade a u1n conjunto de fatos muito complexos, converten­
do-as em princípios teóricos no interior dos quais se torna possível encai­
xar o que quer que seja co1n um 1nínimo de esforço. Até mesmo o 
totalitarisn10 e o nazis1no podem, assim, ser reduzidos a simples pe1turba­
ções de nosso individualismo gera], tornando difícil adivinhar o que pode­
ria escapar de u1n esquema aparentemente tão podero so. 

Da mes1na forma, ao situar a "sociedade brasileira" entre a hierarquia e 
o individualismo, Robe1to Da Matta (1979) te1mina por acrescentar, contra 
seus próprios objetivos, u1n "tipo" àqueles já isolados por Dumont. "Tipo" 
cujo caráter aparentemente intennediário pode fazer desconfiar de u1n 
resíduo evolucioni sta permeando todo o raciocínio. Uma alternativa é 
fornecida por Laymert Garcia dos Santos ( 1982), ao empregar a nomen­
clatura de Da Matta em u1n sentido operativo e metodológico , analisando 
a individualização e a personalização corno algun1as das práticas políticas 

,, 
que atravessam as re]ações sociais no Brasi1. E claro que outras poderiam 
ser isoladas e é essa, creio, a tarefa que se coloca para aqueles interessa­
dos em prosseguir nesse tipo de trabalh o. 
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' As teorias que busca1n captar a substância de ideologia s englobant es, 
:-;eria ptl~ciso opor, conseqüentemente , uma analítica dos processos ima­
nentes às práticas múltipla s. Esta é, sabe-se, u1na posição avançada por 
tv1.ichel Foucau]t ( 1984a), ao dedicar-se, j á no final da vida, ao estudo do 
que de11on1inou "forn1as de subjetivação", e que, grosso modo , podería ­
n1os tan1bé1n chan1ar de "noção de pessoa". Este estudo represe nta, na 
verdade, u ina conseqüência mais ou menos necessária de suas pesquisas 
anteriores, das quais, infeliz1nente, terminou por ser a conclusão precoce. 
,, 

E bastante conhecido o fato de que essas pesquisas se desenvolveram na 
direção da análise das configurações políticas que objetivaram certas for­
n1as de subjetividade ao longo da história recente da sociedade ocidental. 
·'Sujei tos" que se 1nanifestaram em diferentes esferas , dos saberes - "su­
jeitos do conhecin1ento" - às mais variadas práticas sociais -, loucura, de-
1 inqüência , sexualidade ... . O proble1na é que as primeiras descriçõe s e 
análises de Foucault costumavam ser tão cerradas, que provocavam a falsa 
impressão de não haver saída do campo 1napeado, a não ser através de 
un1a espécie de grande recusa que pretenderia reiniciar tudo do zero. Isso 
produziu o duplo e la1nentável efeito de fazer com que alguns simplesmen­
te deixasse 1n de dar atenção a tudo o que provém , por exemp lo, da an­
tropologia, e que outros recusasse1n, de forma igualmente global , ostra­
balhos de Foucault, en1 nome da preservação dessa mesma antropologia . 
A própria idéia de uma produção de sujeitos sempre pareceu esbarrar no 
perigo do mecanicismo, ao sugerir que esses sujeitos seriam simples efei­
tos passivos do funcionamento de mecanis1nos situados sobre outros pla­
nos, cuja natureza jama is temos certeza de conhecer. Os trabalho s sobre 
as f onnac.; de S'llbjetivação pretendemjusta1nente afa<;tar esse fantas1na 1necani­
c1sta. Em lugar de supor que a interioridade seja u1n puro reflexo de algo su­
po~tamente exteiior, foi preciso adrnitir que ela constitui um espaço de elabo­
ração de forças extrínsecas, projetando-se, ao mes1no ten1po, para fora. 

c:reio que essa pos ição abra um eno nnc ca1npo para investigaçõe s 
empírica~ de grande irnportância e c1n relação às quais a antropologia não 
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pode pennanecer indiferente. Além dajá mencionada distinção entre as 
diferentes modalidade s e acepções do "individuali smo", Foucault 
(1984a:33-35) apontou quatro dimensões sobre as quais a análise das 
forn1as de subjetivação deveria incidir: 

a) a detern1inação da,nat éria investida (a "substância ética", nas pala­
vras de Foucault): o corpo, a(s) alma(s) , a vontade , o desejo . .. ; 

b) a investigação da razão do investituento ( o "1nodo de subjetivação"): 
aceitação da orden1 social abrangente, vontade de distinção, obediência a 
u111 princípio tido con10 universal. .. ; 

c) a deli1nitação do ,nodo de investimen to (a "e laboração do traba­
lho ético"): exercícios físicos ou espirituais, fo1mas de autodeciframento, 
contato con1 o sobrenatural ... ; 

d) a análise do objetivo de todo o processo (a "te leologia do suje ito 
1noral"): integrar-se na orden1 social, garantir a salvação, fundir-se cornos 
deuses ou antepassados .... 

Perceb e-se, portanto , que a condução de uma aná lise dessa nature­
za depend e de u1n alarga1nento do que costu1na1nos deno1ninar "no­
ção de pessoa". Ser ia preciso reco nhecer que situar-se sobre o plano 
pura111ente representacional é insuficient e, e que este plano constitui 
apenas parte do fenô 1neno, sendo neces sária a inclusão das 111últiplas 
esferas relativas às práticas institucionais e individuais. 

Se desejannos pe1manecer fiéis à tradição antropológica , devería1nos 
reconhecer que, após toda essa discussão, é ainda Marcel Mauss quen1 
nos aguarda no final do caminho. Para admiti-lo, basta reunir ao texto sobre 
a pessoa suas aná]ises a respeito da "expressão obrigatória dos senti1nen­
tos" e das "técnicas corporais". Recuperaría111os, assim, o plano do ·'fato 
social total", onde físico, psíquico e social não 1nais pode1n ser distinguidos, e 
onde representações e processos e1npírjcos não constilue1n 1nais que di1nen­
sões ou expressões sen1pre a1tículadas das práticas hu1nanas que pretende-
111os investigar. 
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ABSTRACT: Th c "11otio11 de personne" is ce rtainl y onc of the n1os t rcc ur­
ring ca lcgo rics in thc co nce ptual frainc of soc ial and cultur al anthropology , 
hut we use to forget thc grea l nun1bcr of pro blems undc rlying thi s notion, as 
wc ll as that its spcc ific scnsc sce 1n s to chan gc fr01n author to author. Beginn ing 
wilh Mauss ' s class ic pap cr about thc iss ue, thi s art iclc intcnds lo 1nap so me 
of thcsc prob lcn1s and an1biguiti cs. To do that it skc tchcs thc hi sto rica l 
hackground of thc qucst ion and trics to prese nt so111c ways to recovcr thc 
crcat ivc potcntial of a co nce pt that has alwa ys pennitt ed the elaboration of 

altern alivc poin ts or view abo ut soc ial and cultura l div crsity . 
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Reciprocidade e Hierarquia 

Marcos Lanna 
DeJJartan,ento de Antropologia - Univ. Federal do Paraná 

"The drean1s of 1nen, the secds of 
con11nonwhcalts, thc gern1s of cmpires'' 

J. Conrad, The hcart r<f'darkness 

RESUM(): Este artigo apresenta urna interpreta ção de vária~ concepções já 
cl<1ssicas das relações de troca, das teorias ínslru1ncntais e individualistas 
anglo-saxãs àquelas de Pierre Clastrcs e Luc de Hcusch. U1na ênfase espe­
cial será dada ao Sto11e ag<! <!cononzics, procurando reavaliar a abordc.1gc1n 
de Marshal I Sahlins do co1nplexo de trocas de dádivat.; cn1 torno dos ·'che­
fes pritniti vos''. cspeciahncn1c n1clanésios e pol inésios. O artigo pretende 
dcnH)nstrar a possibilidade teórica de u1n conceito que sintcli;,aria o princí ­
pio de reciprocidade de Claude Lévi-Straus s e a noção de hierarquia de Louis 
Du1nonl. Esta "reciprocidade hicrúrquica'' ou "redistributiva'' seria difcren­
tcn1cntc instilucionali1acla cn1 cc.1cla ~ituação concreta. Apenas dc~criç õcs 
ctnogrúficas e históricas que consiclercn1 os aspecto~ políticos das rcla­
çf>cs de troca podcria1n pcnnitir u,n futuro cntcndí1ncnto da dirncnsão hie­
rárquica do princípio de reciprocidade. 

PALAVRAS-CHAVE: reciprocidade, hierarquia, etnografia da troca, 
rcdistri bu íção .. 



MARCOS LANNA. RECIPROCIDADE E HIER ARQUIA 

Este artigo objetiva demonstrar a possibilidade teórica de um princípio que 
sintetize aqueles de reciprocidade, tal como definido por Lévi-Strauss, e 
de hierarquia, tal co1no definido por Du1nont. Este novo conceito poderia 
ser denominado "reciprocidade redistributiva" ou "reciprocidade hierár­
quica". Se1n pretender fazer aqui uma exegese do Ensaio sobre a dádi­
va, minha sugestão é que Lévi-Strauss e Du1nont desenvolveram conceitu­
almente aspectos diferentes, porém complementares, de dois temas 
funda1nentais daquela obra do grande mestre de ambos, Marcel Mauss. 
A meu ver, está implícita no Ensaio sobre a dádiva a proposição de que 
reciprocidade e hierarquia devem ser entendidas co1no correlatas, faces 
de uma mes1na moeda. A partir desta interpretação de Mauss, comenta­
rei várias abordagens já clássicas das estruturas de troca, como as de 
Sahlins e Clastres. 

Note-se que na obra de Mauss tanto reciprocidade co1no hierarquia não 
aparece1n como conceitos e sin1 temas. Da mes1na fonna, a reciprocidade 
hierárquica aparecerá neste artigo co1no um tema. A pa1tir de um reconhe­
cünento da importância das contribuições de Lévi-Strauss e de Dumont, 
busco, se1n propor uma definição acabada, dar u1n passo na direção da 
construção do conceito de reciprocidade hierárquica. Se1npre segundo a 
perspectiva maussiana, ficará implícito que tal conceito é elaborado de modo 
diferente por grupos sociais específicos, por meio das 1nanifestações con­
cretas de suas trocas. Não se poderia, assim, demonstrar a existência deste 
conceito a pa1tir de u1na perspectiva teórica, como a que adotarei aqui. Minha 
ambição, co1no foi dito, é simples1nente demonstrar a possibilidade de exis­
tência deste conceito, além de indicar, de um modo bastante geral, as suas 
características básicas. 

A perspectiva teórica que adoto se justifica na medida em que este artigo 
oferece uma rápida retrospectiva crítica de abordagens do tema da recipro­
cidade e da troca de diversos autores, que estudara1n diversas sociedades. 
E1n outros trabalhos, busquei iniciar a elaboração do conceito de reciproci­
dade hierárquica, ou redistributiva, a pa1tir de uma perspectiva diferente, não 
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teórica, n1as sirn a partir da análise de realidades concretas, seja a das Ilhas 
Trobriand (Lanna, 1992), seja de u1n pequeno 1nunicípio do Nordeste do 
Brasil (Lanna, 1995). Nestes trabalhos, a de1non stração concreta da corre­
lação entre reciprocidade e hierarquia não é feita exatarnente pelo antropó­
logo, que, enquanto autor, apenas tenta rnostrar co1no esta correlação é 
estruturada por grupos sociais específicos. 

Não será possível oferecer aqui uma análise aprofundada de realidades 
concretas. inclusive porque os textos que escolhi co1nentar sobre o tema 
da troca e da recjprocidade aborda1n realidades bastante diversas: no caso 
de M. Sahl ins e F. Damon , a Polinésia e a Melanésía, no caso de S. 
Tcherkezoff, L. de 1-Ieusch e T. Beidehnan, diferentes grupos africanos, 
no caso de P. Clastrcs e Cardoso de Oliveira, diferentes grupos indígenas 
da Arnérica do Sul, no caso de L. Du1nont e E. Leach, o Sudeste Asiático 
etc. Não deixarei, entretanto, de subn1eter a todo 1no1nento o pensa1nen­
to teórico à abordage1n etnográfica. 

U1na ênfase especial será dada ao trabalho de Marshall Sahlins; propo­
nho urna crítica a argu111entos centrais de seu livro Stone age econonúcs, 
argumentos estes que não fora1n reconsiderados por Sahlins e111 suas obras 
posteriores, 1nas, rnuito pelo contrário, fora1n fortalecidos. Entre estes, des­
taco a oposição, radical dernais, a 1neu ver, que faz Sahlins entre associe­
dades polinésias e ,nelanésias, as pri1neiras fundadas na realeza divina e as 
segundas na instituição da chefia dos cha1nados hig nien. Este a1tigo pre­
tende aprofundar o estudo das trocas refletindo sobre a inter-relação entre 
dádiva e chefia, 1nostrando que suas institucionalizações específicas itnpli­
CéUTI invariavehnente relações que são si1nultaneamente recíprocas e hierár­
quicas. Assi111, está claro que não pretendo negar a evidente diferença entre 
reis divinos po)jnésios ebig nzen 1nelanésios e muito 1nenos perguntar por 
que os big-nien não se tornam reis divinos1• Busco apenas 1nostrar que há 
u1na se1nelhança fundarnental entre eles: an1bos são chefes hierárquicos. 

Meu argu1nento tarnbé1n não é tuna repetição daquele, feito por Lévi­
Strauss ( 1944 ), segundo o qual "o princíp io de reciprocidade pode ope-
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rar no interior de relações de subordinação". Ao contrário, penso que 
pode1nos inverter esta idéia, mostrando que as relações de subordinação 
não-capitalistas, hierárquicas, são geradas pela própria troca recíproca, 
estando de certo modo no seu interior. A proposição de Lévi-Strauss 
( 1944) parece sugerir, para o caso bororo, a existência de um paralelismo 
entre reciprocidade e subordinação, entendidos co1110 princípios diversos 
e que poderiam estar inter-relacionados. 

Estudos recentes de Sahlins ( 1988) demonstran1 como estruturas 
hierárquicas fijianas, chinesas, havaianas e kvvakiutl 111anifestam sua 
capacidade inclusiva englobando a realidade capitalista. Nestes casos, 
o princípio de reciprocidade e as relações de subordinação não seriam 
paralelos, nem o pri111eiro funcionaria "no interior" das segundas, mas o 
inverso seria verdadeiro: formas de subordinação não capitalistas surgem 
no interior e a partir das relações de reciprocidade. 

Assim, a concepção de Lévi-Strauss do princípio de reciprocidade 
e das relações de subordinação co1110 diferentes e e111 relação de contiguidade 
entre si parece adequada para entendermos, alétn do caso bororo , encon­
tros culturais essencialmente diferentes daqueles analisados por Sa.hlins. Isto 
é, encontros onde a lógica de reciprocidade de uma sociedade hierárquica 
qualquer não é capaz de englobar as relações de subordinação individualis­
tas da lógica capitalista. Nestes casos, teríamos, para dar un1 novo sentido 
à expressão de Lévi-Strauss, u1n "paralelismo" entre reciprocidade (hierár­
quica) e subordinação (capitalista). 

Mas nos interessa 111ais direta111ente neste artigo u1na outra sugestão de 
Lévi-Strauss : estudar a "inter-relação" entre "est1uturas co1nunicativas e 
de subordinação" (Lévi-Strauss, 1975:352). Essa inter-relação pode ser 
111ais imediata do que comu1nente se supõe. Se há entre reciprocidade e 
hierarquia uma sobreposição, ou 111es1no un1a unidade, co1110 se arnbos 
fonnassem um princípio único que poderia futura111ente ser decifrado, as 
estruturas co111unicativas seria1n necessar ia1nente ta1nbé1n estruturas de 
subordinação 2

. Isto reforça a importância dos estudos sobre a dádiva, e 
poderia explicar o sucesso de Sahlins ( 1988) ao estudar, a partir das trocas, o 
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englobainentodalógicacapitalistapelachinesa, por exemplo, ou pela lovakiutl. 

Se a reciprocidad e é, co1no veremos, instituída a partir da assi1netria 
inerente à troca, por outro lado, a hierarquia, tal co1110 definida por Dumont 
( 1980), in1pl ica a alternância da subo rdinação . Lévi-Strau ss ( 1944) já 
n1ostrara que esta alternância está presente no sistema bororo 

f ... ] de rnctadcs, que pode cxprin1ir não apena s rneca nis1nos de rec iproc i­
dad e, n1as ta1nhé1n relações de subordina ção . Mas 1nes1no nes tas rela­
ções de suhordina ção o prin cípio de rec iproc idade se faz prese nte , poi s 
a prôpria subordina ção é recíproca lLévi -Straus s, 1944:467-8 1. 

Dun1ont fez desta alternância da dominação, presente no siste1na bororo, 
co1no en1 tantos outros , algo inerente à sua definição de hierarquia . Por 

/ 

exe1nplo: de u1n n1odo geral, na India , o brâmane seria superior ern ter-
1nos religiosos, n1as subordinado e1n questõe s políticas e de guerra , ao 
ksatrya (cf. Tcherkezoff, 1987). Se esta idéia é radicalizada, in1põe-se a 
conc lusão de que os conce itos de recipro cidade e hierarquia - que, de 
acordo co111 as de1nonstrações respectiva1nente de Lévi-Strauss e Du1nont, 
teria1n caráter universal - itnplica1n-se mutua1nente3

. 

Não deve1nos, assi1n, postular uma "contradição entre poder e paren­
tesco" , a subordin ação e a hierarqui a caract er izando o pr in1eiro e a 
rec iproc idade o segu ndo. Para Sah1ins, entreta nto, esta suposta con­
tradição definiria a chefia "prin1iti va'' (Sahlins. 1972: 143). Coinplernentar 
a este postu lado está aquele da exterioriedade do poder em relação à or­
de111 n1oral (cf. Sahlins, 1972), ou 111esmo. con10 Sahlins argu1nentou n1ais 
recente1nentc, de que un1a "vio lênc ia original" seria "a negação do con1-
porta1nento fan1iliar'' (Sahlins. 1985:79). En1 outro trabalho, n1ostro que 
urna síntese entre violência e troca de dádivas é uin dos funda1nentos da 
autoridade dos patrões brasileiros (Lanna, 1995). Logo , não con1partilho 
con1 Sahlins a idéia de que , nas soc iedades pré-capitalista s cn1 geral. a 
"violência que institui a sociedade é perigosa111ente inadequada para cons­
tituí-la'' (Sahlins. 1985:90). Lévi-Strauss ( 1982: 127) já 1nostrara que não 
devc111os opor ontogênese a filogénese. Sahlins se contradiz ao pretender 
que a violência seja inadequada para constituir a vida social e sin1ultanca-
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mente reconhecer que ela é uma "receita cultural", associada à poligamia 
e à wonzanizing prowess (Sahlins 1985:91) na Polinésia. Aliás, este tam­
bé1n é o caso no Brasil contemporâneo , entre tantos outros lugares . 

Para Sahlins, "poder e natureza se assemelham por estarem além e aparte 
(beyond anel apart) das normas culturais. Respaldado em uma apropriação 
privilegiada de palavras e coisas corno valores hierárquicos, em vez de 1nodos 
simétricos de cornunicação, o poder é a negação da comunidade" (Sahlins, 
1985:76). A rneu ver, não há contradição entre "valores hierárquicos" e "comu­
nicação recíproca", porque o poder obviamente não está apenas alé1n e aparte 
(heyond and apart), ou "aciina e além (above and beyond)", (Sahlins, 1985:78) 
da realidade social: co1no a natureza, o poder está simultaneamente além ena 
interior da sociedade4 

Ficará claro que a minha é t11na interpretação dumontiana da diferenciação 
social. JáSahlins afirma que seu argu1nento apenas reproduz a ' 'filosofia J_X)linésia 
da vida social" (Sahlins, 1985:73). Mas logo no capítulo seguinte delsla,uls ~f 
History, Sahlins retoma o 1nes1no argumento, desta vez creditando-o à análise 
de J.P. Vemant do rei divino das lendas citas, que exercia sua soberania "como 
a]gué1n que está acitna e além das diversas classes funcionais constituidoras da 
sociedade, todas representadas na sua pessoa; e co1no todas elas econtrava1n 
nele as virtudes pelas quais se autodefinia111, ele não mais pertencia a nenhuma 
delas" (Ven1ant, citado por Sahlins, 1985 :34 ). Segundo as lições de Dumont, 
um soberano ou sacerdote pode ser capaz de representar as diversas camadas 
de u111a dada sociedade e ao 1nesrno tempo pe1tencer a u111a delas; isto é, se a 
sua pessoa possui as virtudes através das quais cada uma destas camadas se 
autodefine, sempre de modo específico em cada caso, isto implica que ele se 
situe não apenas "acünae além", mas ta1nbé111 "dentro"5. 

Além da Polinésia e da Grécia, o argumento lançado por Sahlins também é 
utilizado para explicar outras província<s etnográficas, aparecendo na obra de 
africanistas eminentes co1110 Luc de Heusch e Tho1nas Beidehnan. Após en­
dossar as teses do Stone age econoniics, o primeiro afinna que o "poder 
do rei (kingship ), Jonge de surgir naturalmente da orde1n do parentesco, nela 
introduz u1na ruptura radical" (De Heusch 1981: 19)6 . Para o segundo , o 
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"poder deriva, paradoxaln1ente, da quebra dos fundamentos que os 1nem­
bros de u1na cultura afirmam ser in1po1tante preservar" (Beidelman, 1973 :92). 
Como Sahl ins, Beidelman reproduz um argun1ento presente na tradição de 
Hobbes e Locke: haveria urna exterioridade do Estado em relação aos indi­
víduos e à sociedade7 . Inspirado en1 Durkheirn, adoto o argumento oposto, 
que tan1bérn não é nada novo, segundo o qual o poder é u111a transcendência 
da sociedade e da cultura. 

Se o poder é definido, en1 tantas culturas, como incesto real, u111 "crime 
contra o parentesco" , co1no colocam De Heusch ( 1981) e Sahlins ( 1985), 
ele é tan1bé111, e pelo 1nesrno processo, co1no Lévi-Strauss ( 1982) nos 
1nostra, unia exacerbação do parentesco. Vê-se que o postulado de u1na 
exterioridade das trocas recíprocas e111 relação à subo rdina ção é 1nuito 
n1ais radical e1n Sahlins do que e111 Lévi-Strauss . Neste sentido , Sah1ins 
aproxi111a-se da antropologia política de Pierre Clastres ( 1978), co1110 ele 
1nes1110 notou en1 artigo dedicado a este últilno em Js!ands o.fH;story. 

Entre as 1núltiplas influências do trabalho de Sahlins, saliento ainda a n1ar­
xista. Há no Stone age econonlics u1n entendi1nento da generosidade dos 
chefes- em geral, não apenas n1elanésios e polinésios - con10 un1a ideo­
logia 111istificadora. Vere1nos a seguir que, neste liv.-o, não apenas a genero­
sidade, 1nas també111 as relações de dívida e o próprio princípio de recipro­
cidade, aparece co1no ideológica, se1npre nest e sentid o de fatos 
mistificadores. Já o esforço para entender a reciprocidade hierárquica co1110 
fonte de subordinação nos leva à concepção du1nontiana de ideologia, de­
finida coino "a totalidade de idéias e valores - representações - con1uns a 
u1na sociedade e corrente en1 qualquer grupo social'' (Dun1ont, 1976: 16 ). 
Isto porque, nesta perspectiva, a reciprocidade, sendo fenôn1eno estrutural 
por excelência, não seria nunca "ideológica", no sentido n1arx ista do ten110. 
Assu111ir esta posição não i1nplicaria, poré1n, negar que a reciprocidade possa 
eventuahnente ser associada à sin1etria e1n algun1as sociedades. 

De qualquer n1odo, Sahlins dá u1na contribuição fundan1ental quando 
indica que "a conjunção de u1na norn1a de reciprocidade con1 unia reali­
dade de exploração não distinguiria a cconon1ia política prünitiva de qual-
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quer outra" (Sahlins, 1972: 134). Mas se passamos a entender esta "norma 
ele reciprocidade" como "reciprocidade hierárquica", deve1nos então con­
cluir, com Dumont, que apenas no capitalisrno esta norma não é generaliza­
da, não é o funda1nento do edifício social. Em outras palavras, se proponho 
u111 afastamento em relação a Marx quanto à noção de ideologia, não deixo 
ele reconhecer sua demonstração de que a essência elo sistema capitalista 
não é dada pela norma de reciprocidade, 1nas sim pela generalização ela ca­
tegoria "mercadoria". O caráter não-primordial que aquela norma assume 
no capitalismo gera o contraste entre este e quaisquer realidades não-capi­
talistas. Este argumento já foi, inclusive, desenvolvido de outra maneira por 
Sahlins (1976, cap. 2). 

Vimos que Sahlins supõe haver, nas sociedades não-capitali stas em 
geral, uma exterio1idade ou "impacto do sistema político na esfera da pro­
dução" (Sah1ins, 1972: 131 ), impacto este que teria "efeitos econômicos" 
(Sah lins, 1972: 131 ). Ora, é exatamente esta a posição assumida por 
Malinowski e outros funcionalistas (cf. Lanna, 1994). Há, por outro lado, 
no próprio Stone age econon1ics, a sugestão de uma perspectiva dife­
rente, infelizmente não desenvolvida. Justamente na sua análise de casos 
melanésios, Sah1ins afirma que a diferenciação política pode surgir tam­
bém - e não unica111ente - co1110 uma "rad icalização do parentesco" 
(Sahlins, 1972: 132). Esta diferenciação não seria apenas ideológica, mas 
també1n "na prática uma forma 111ais alta de reciprocidade e 1 iberalidade" 
(Sahlins, 1972: 132). A 1neu ver, estas teses, que para Sahlins restringem­
se aos casos 111elanésios, pode111 ser enonn e1nente expand idas8. 

De qualquer modo, Sah]ins não enfatizou o fato de a reciprocidade ser 
uma fonte de relações de subord inação estruturai s porque , para ele, ao 
menos na Polinésia, 

[ ... ] en1 terrn os purainenle 1nateriai s, a relação não pode ser ao 1ncs1no 
te1npo "rec ípro ca" e "ge nero sa", a troca ao 111es1no te1npo equivalent e e 
não. "Ideo log ia", então , porque a " liberalidade do chefe" deve ignorar o 
flux o contrário de bens do povo aos chefes [ ... ]ou a generosidade se rá 
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ca nce lada ; o u a ind a , a re lação esco nd e u111 dese quilíbri o 111aterial - ta l­
vez raciona lizado por outr as fonnas ele co ,npensação - ou a recip roc ida­
de será negada" [Sah lin s I 972: 134]. 

Neste contexto, "falando de reciproc jdade", Sahlins se refere "à rela­
ção econômica ideológica entre o chefe e a população, não necessaria­
n1ente à sua forma concreta. Esta pode ser tecnican1ente redistribuição" 
(Sahlins, 1972: 134). Sahiins sugere então "um retorno ao argumento ori­
gina]: a vida política é um estí1nulo à produção" (Sahlins, 1972: 135). Este 
argumento, típico da psicologia malinowskiana (cf. Lanna, 1992, 1994), 
é um exemplo daquilo que o próprio Sah1ins ( 1976) mais tarde deno1ni­
nou "razão prática". Isto porque reduz a reciprocidade a um rneio para o 
chefe atingir um determinado fim. Por trás desta razão prática revela- se 
ainda urna tentativa de generalização: para Sahlins ( 1972), tanto o chefe 
polinésia como o 1nelanésio- o prilneiro através dos tabus (principalmente), 
este últirno através da poliginia - buscarn "intensificar sua força de traba­
lho" (Sahlins, 1972: 136) e a própria produção . Aqui Sahlins não só adota 
posições da "razão prática", ,nas não se diferencia da "antropolo gia eco­
nôn1ica" de outros autores profundamente influenciados por Malinowski, 
co1no R. Firth ( 1939) e C. Belshaw ( 1968).9 

Mas o trabalho de Sahl ins deve ainda 1nuito à outra vertente ela antropolo­
gia cconôn1ica, ade Karl Polanyi e seus discípulos substantivistas, que j á bus­
cavan1, na pri1neira n1etade deste século, u1na superação do que Sahlins veio 

/ 

a deno1ninar "razão prática". E i1npo1tante, entretanto, salientar u1na divergên-
cia entre a perspectiva deste artigo e a de Polanyi, ou, co1no poderia ser dito, 
a de Polanyi e Sahlins. En1 prilneiro lugLu-, Polanyi distinguia radicalmente reci­
procidade de redistribuição enquanto princípios estruturantes 1°. En1 segundo 
lugar, considerava arnbos co1110 "dois princípios de co1nporta1nento não as­
sociados basicarnente à economia", rnas sim "capazes de ~t~segurar o funci­
onan1cnto de un1 siste1na econô111ico" (Polanyi, 1980:63). Ora, 1ninha argu-
111entação inicial procurou justan1ente não enfatizar a distinção entre estes dois 
princípios, 111as si1n 1nostrar sua co1nple1nentaridade. Não vejo ainda por que 
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não associar a111bos à organização econômica, ou 111elhor, à organização so­
cial,já que o econômico está, por definição, segundo as lições de Marcel Mauss 
e do próprio Polanyi, "e111bebido no social geral". 

Além disto, recuso a posição funcionalista expressa aciina por Polanyi, 
segundo a qual tais princípios "garantem o funcionamento do sistema eco­
nômico": a meu ver, eles o cria111. Finalmente, para Polanyi, apenas a 
redistribuição implicaria hierarquia, enquanto a reciprocidade ilnplicaria 
sin1etria; já a "reciprocidade hierárquica" se fundaria na "redistribuição", 
o que iinplica que não há redistribuição sem reciprocidade. Este princípio 
único que proponho não seria ainda, co1110 a reciprocidade e a redis­
tribuição de Polanyi, u111 "princípio de comportamento", mas si1n "gene­
rativo" (cf. Turner, 1976), ou por outra, fato social total, no sentido de 
Mauss, relacionado simultanea111ente a todas as esferas da vida social. 

Voltando ao Stone age economics, vimos que neste livro o do111ínio 
do parentesco se opõe àquele do poder político. Poder- se-ia mesmo di­
zer que, de um modo geral, a oposição entre parentesco e poder político 
proposta por Sahlins se dá de tal forma que o segundo engloba o prirnei­
ro. Aliás, Sahlins ( 1972) sugere que a esfera política engloba não só a do 
parentesco mas também a econô1nica, e isto, cotno veremos, não apenas 
na Polinésia, 111as também na Melanésia, isto é, 111es1110 em sociedades "sem 
reis e Estado", onde "o parentesco é rei" (Sahlins, 1972: 132). 

/ 

E interessante contrastar este procediinento co111 aquele de outros au-
tores que abordaran1 questões se111elhantes em outras regiões, e que ar­
gumentara111 de modo oposto ao de Sahlins, sugerindo que hierarquia e 
estratificaçã o seria 111 "fenô111enos supere strutur ais" (Staven hagen, 
1966: 167). Deve111os incluir entre estes autores vários antropólogos que 
estudaram os siste111as de 111etades de grupos indígenas brasileiros. 

Os estudiosos destes grupos freqüente1nente seguira111 a concepção de 
Lévi-Strauss ( 1944) do princípio de reciprocidade co1110 coexistente, 111as 
de certo 111odo exte rior às relações de subordinaç ão ( cf., entre outros, 
Crocker, 1969); mais ainda, radicalizara111 esta perspectiva de tal 111odo 
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que acabara111 identificando os sisten1as de n1etade à simetria perfeita ( cf. 
Cardoso de Oliveira, 1976, por exemp lo, entre outros). 

Estes autores reproduziram u111 aspecto da ideologia nativa , o fato de 
vários grupos enfatizarem a sin1etria e não a assimetria ( cf. Da Matta, 1987, 
para u1n resu1110 do caso apinagé). Minha crítica se baseia na lembrança 
de que a assi 111etria tan1bén1 é um dado destas real idades etnográficas. A 
111eu ver, a diferença não pode ser "fato i1npensável", ne111 "expulsa", ne1n 
"do111esticada", en1 qualqu er grupo ( cf. os co1nentários de Vive iros de 
Castro, 1986:4-7, sobre o trabalho de J. Overing-Kaplan sobre os piaroa). 
Son1ente seguindo a razão prática pode ríamos imaginar que grupos indí­
genas su]-an1ericanos teriam o "objetivo" de "conjurar" a diferença. De­
ve1nos, então, entender não como a diferença seria supostarnente "conju­
rada", 111as sim co1no ela é, de fato, conjugada. É nesse sentido que entendo 
a i111ensa relevância de se pensar "a diferença das fonna s de pensar adi­
ferença" (Viveiros de Castro, 1986:46). 

Lernbro que a etnologia brasileira se desenvolveu extraordinariamente 
na 1nes1na década (60/70) ern que Sahlins fazia os estudo s reunidos no 
Stone age econonzics . Há outra i111portante sernelhança, alé1n da contem­
poraneidade (e das divergências já 1nencio nadas), entre a etnologia dos 
índios brasileiros daquele período e estes estudos de Sahlins: ern an1bos 
os casos há urna assirnilação da reciprocidade à si111etria. Mas se esta assi­
milação levou Sahlins a não enfatizar o caráter estruturante da reciprocida­
de para oferecer-nos uma análise aprofundada das relações polít icas , o 
oposto ocorreu no caso de Cardoso de Oliveira ( 1976). Sugerindo a idéia 
ron1ânticade que vários grupos indígenas sul-americanos evita111 a diferen­
ciação política ( o que é criticado por Turner , 1984 ), estudos como os de 
Clastres ( 1978) e Cardoso de OI i vei ra ( 197 6) dera1n tuna contribuição fun­
da1nental ao adotar u1na concepção lévi-straussiana da reciprocidade con10 
princípio estruturante da vida social e 1nostrar que, ao contrário do que pro­
punha Sahlins, a reciprocidade não é apena~ um "disfarce ideológico' '. Meu 
argun1ento é que esta concepção não in1plica neccssaria111ente a ilnpossibi-
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)idade de uma análise aprofundada das relações políticas ou, para usar uma 
expressão cara a Clastres, de comando-obediência. 

Corno Parry ( 1986:457) notou, em seu artigo "O Espírito da Dádiva", 
Sahlins (1972) supõe ser independentes o entendimento deMauss (1974) 
do hau ,naori como ideologia nativa e aquele da dádiva como "contrato 
social" . Como mostrei, no desenrolar do Stone age econoniics Sahlins 
reconhece que a dádiva é um princípio estruturante, especialmente para 
os casos me]anésios, 111as acaba reduzindo-o a uma forma ideológica. Isto 
fica c] aro na seguinte citação: 

Generosidade é u1na imposição da dívida , colocando o recipiente num a 
posição caute losa e subm issa em relação ao doador durante todo o perí­
odo en1 que a dádiva não é retribuída. A relação econô1nica doador-re­
cebedo r é a relação política líder-seguidor. Este é o princípio atuante. 
Mais exatame nte, esta é a ideologia operante [Sahlin s, 1972 : 133]. 

De qualquer modo, para Sahlins a chefia polinésia aparece como uma ' 'cen­
tralização de reciprocidades", capaz de gerar "um bem público" (Sahlins, 
1972: 140). Em seus trabalhos posteriores, Sahlins expande suas análises da 
diferenciação política por 111eio do conceito du1nontiano de hierarquia, espe­
cialmente quando mostra a capacidade dos chefes polinésios para "gerar um 
reino" (Sahlins, 1985: 17). Como já foi dito, uma qualidade funda1nental de 
toda sua obra é a constante busca de superação da compreensão instrumen­
tal do poder. Sahlins alcança u111 entendimento do que Dumont chamou de 
"din1ensão ontológica da subordinação", que para Du1nont teria sido perdida 
pela tradição britânica desde Locke (Dumont, 1976:242). Esta tradição en­
tende a subordinação a partir da ação individual, reduzindo-a muitas vezes à 
noção de rnanipulação. Sahlins sempre reagiu contra esta característica desta 
tradição. Já e111 seus trabalhos iniciais afi1mava que "talvez nós esteja1nos há 
1nuito acostu1nados a perceber estratificação (rank) e goven10 (rule) da pers­
pectiva dos indivíduos envolvi dos, em vez daquela da sociedade, co1110 se o 
segredo da subordinação de u111 homem a outro estivesse na satisfação pes­
soal do poder" (Sahlins, 1963:300). 
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Parry ( 1986:457) notou que este procedim ento criticado por Sahlin s já 
estava prese nte, antes de Loc ke , e111 Hobb es . Parry tal vez tenha se inspi ­
rado em uma c itaçã o de McN ei11y e nco ntrada no própri o Ston e age 
econonzics: nos seus trabalho s anteri o res, "Hobb es procur a tirar con clu­
sões políticas de ce rtas propo sições (du vidosas) sobre a natureza espec í­
fica de seres hun1anos indi viduai s", enquanto "no Lev iathan o argum ento 
depende de u1na aná lise da estn1tura fonnal das relações entre indiv ídu os" 
(M cNe illy, ci tado po r Sah lins, 1972 : 172). 

Pa rry nota que "Hob bes, qu e parte do indi vídu o, estava int eressa­
do na cr iação de tun a unidade 1n ais ampl a a partir de u111 Esta do orig ina l 
ato1n izado da hu ma nida de" . Es te proce di1nento é inverso ao de Mauss 
( 1974). Parry critica, então, a apr ox i1nação que faz Sa hlin s entre Hobbes 

e Mauss. Mas Parry não se dá co nta de tuna outra diferença fundamental 
entre Hohbes e Mauss. Não é que exista entre estes apenas uma "inver­

são da seqüência do argume nto" (Pa rry, 1986:457), e sim que, se Hobbes 

postu lava unia teoria. Ma uss ape nas observou o fato inegáve l de que cer­
tas institu ições hun1anas estão e 111 processo de progres~íva ato1nização. 

Se Hobbes baseava-se en1 suposicões - que se tornan1 pren1issas - acerca 

da natureza humana, Mauss seguia "ideolog ias nativa~", sejan1 ela~ atomi­
zadas ou holistas, e co1nparava-as. Assjn1, se é verdade que Hobbes "parte 

do indivíduo", não se pode si1nplesn1ente "inverter a seqüência do argu-

1nento" e dizer que Mauss "parte do holismo", pois para este não se trata 
de fazer suposições e criar prernissas: é scrnpre urna determinada socie­

dade, con10 na Índia, por exen1p]o, que "parte do holis1no". 

Quanto ao já n1cnc ionado argurnento da dádiva con10 princípio estru­

turante, ou, na expressão de Sahlins, "contrato social'', te1nos que para 

Mauss a questão crítica: "e1n que condições unia sociedade é possível?'' 
acha-se constantc 1nente subentendida (Lcfort, 1979:22). Mauss n1ostrou 

que a troca de dádivas "não é son1cntc u1n ato, 1nas o ato por excelência 

pelo qual o ho1nen1 conquista sua subjetividade" (Lefort, 1979:31 ), con­

duzindo-nos ·'a unia realidade 1nais profunda do que a das relações indi-
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viduais: a realidade social propriamente dita" (Lefort, 1979:32). Vê-se cla­
ramente que o estatuto ontológico da troca de dádivas é negado quando 
cons ideramos esta troca unican1ente a partir do ponto de vista da ação 
i ndi vi dual; é por isto que a perspectiva individualizante nega também a 
"dimensão ontológica da subordinação" (Dumont, 1976:242). 

Vê-se ainda a importância da contribuição de Sahlins ao negar a pers­
pectiva individualizante e recuperar a "dilnensão ontológica da subordina­
ção". Tal não é o caso de autores que, mesmo compreendendo que a tro­
ca de dádivas se funda simultanea111ente na reciprocidade e na assimetria, 
não reconhecem o caráter social de algo que to1narn co1110 intercâ111bio 
individual, como Gou1dner (1957), entre tantos outros. 

Já Pierre Clastres ( 1978) faz uma contribuição importante ao definir "a 
chefia indígena" a partir da posição privilegiada desta e111 relação a um 
complexo de trocas. Mas Clastres caracteriza o lugar do chefe co1110 sen­
do o de relações não-recíprocas, co1110 se a chefia fosse uma anomalia na 
vida social, ou ainda, co1110 se fosse possível u111 tipo especial de relação 
social que exclua a reciprocidade. Inversa111ente, a reciprocidade fundaria 
a vida social das sociedades "sem Estado", que seriam "contra" a chefia. 
Exatamente ao contrário do que proponho aqui, para Clastres a chefia se 
caracterizar ia pela não-reciprocidade, e não por uma reciprocidade assi-
1nétrica. Clastres se afasta de Mauss dupla1nente: ao desvincular chefia e 
reciprocidade e ao tentar teorizar a "chefia sul-a111ericana" e não uma chefia 
particular, de uma sociedade específica. 

Clastres descreve os chefes co1110 os recebedores de 111ulheres por 
excelência e doadores de bens e palavras. Descrevendo apenas um lado 
de cada um desses circuitos de troca, Clastres pode facihnente imaginar 
que elas não era111 recíprocas, e então criar u111 modelo onde o lugar do 
chefe, definido por uma suposta ausência de reciprocidade, é englobado 
pelo grupo 11

• Clastres não aborda questões etnográficas fundamentais, 
como, por exemplo: nu1n determinado grupo, para quem são dadas as ir-
111ãs e as filhas do chefe? As respostas a questões deste tipo, qualquer que 
fosse a sociedade estudada, 111ostrariam quão infundada é a construção 
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teórica de Clastres. Aliás, antes 1nes1110 da publi cação dos texto s de 
Clastres, Sahlins ( 1960:397) já havia notado que alguns antropó logos 
descrevern os chefes apenas como redistribuidores de bens, cotno é o caso 
de CJastres, outros enfatizam o 111ovimento oposto, descrevendo os che­
fes apenas co1110 receptores de bens. O que deverno s é abordar os dois 
lados, ou 1nomentos, da n1es1na relação. 

No seu segundo livro, Clastres sugere que o estrutura]is1no "evita" con­
siderar "a din1ensão política" da vida social (Clastres, 1982: 158). Mas o 
seu próprio livro anterior demonstrara a possibilidade de uma "antropolo­
gia política estruturalista" ao analisar a chefia a partir dos cotnp 1exos de 
trocas . Aliás , é o que tan1bé111 faz Sahlin s ( 1985) no artigo que dedica à 
1nemória de Clastres. De qualquer modo , Clastres inegavelmente aponta 
para unia lacuna existente no pensan1ento de Lévi-Strauss. Ainda que este 
últi1110 tenha feito contribuições funda1nentais ta1nbém para a análise das 
desigualdades políticas, parece-1ne que é o próprio "olhar distanciado" que 
não pennit e u,na apreensão de todas as desigua ldades que são condição 
de qualquer troca 12

• 

Se dizemos, por exemplo, que nun1a sociedade qualquer prin1as cruza­
das são trocadas entre 1netades exogâmicas, o olhar distanciado toma con10 
u1n dado a existência de u1na certa equivalência entre cada u1na destas 1nu­
Jheres, que pern1itiria a ocorrênc ia da troca. Ma s onde este olhar pode ria 
localizar a desigualdade, que tan1bé1n é u1na condição lógica da troca? Para 
o olhar distanciado, esta desigualdade só pode ser exterior à relação de tro­
ca. Ela estaria no fato de os próprios grupos trocadores sere1n diferentes , 
no caso do exen1plo aci1na, 111etades exogâ 1nicas que já se diferenciarian1 
por rituais e/ou totens próprios. 

Mas a 1ncs1na troca poderia ser entendida de outra maneira, adotando­
se a perspectiva daque les que trocan1. Neste caso, a diferença deixa de 
ser exterior à troca. Assi1n, "eu'' troco "n1inha'' innã con1 '·você'' por "sua 
innã'', "n1inha pri1na''. A diferença entre estas 1nulheres , 1ninin1izada pelo 
olhar distanciado (cL Lanna, 1987), é funda1nental para pennitir a troca'\ 
O olhar distanciado deve, então, ser con1plernentado co1n urna análise do 
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lugar dos trocadores, uma análise que assuma não o ponto de vista de u111 
indivíduo supostamente universal, corno é freqüentemente o caso na tradi­
ção britânica, mas sim de um indi vfduo ou g1upo envolvido na especificidade 
das transações. Esta é a perspectiva do etnógrafo. 

Mais ainda, se, ao formalizar o princípio de reciprocidade, Lévi-Strauss 
expande brilhantemente a demonstração de Mauss de que "na troca há algo 
111ais do que coisas trocadas" (Lévi-Strauss, 1982:99), a saber, os vínculos 
sociais propriamente ditos, parece radical demais a suposição de que "aquilo 
que tem i1nportância é a troca e não as coisas trocadas" (Lévi-Strauss, 
1982: 178). Meu argu111ento é que tanto uma como as outras têm a sua im­
portância relativa. E111 outras palavras, se, por um lado, "a relação de troca 
é dada anteriormente às coisas trocadas", isto não implica que ela seja tota1-
n1ente "independente destas" (Lévi-Strauss 1982: 178). Isto porque, como 
reconhece o próprio Lévi-Strauss, "se os bens considerados isolada1nente 
são idênticos, deixam de ser quando os situamos no lugar que lhes pertence 
na estrutura de reciprocidade" (id, ihid. ). O olhar distanciado deve, assim, 
ser complementado dupla1nente, pela unia análise do lugar dos trocadores 
e pela análise da diferença daquilo que é trocado. 

Esta perspectiva de u111 olhar "não-distanciado" foi assumida por Lévi­
Strauss em suas considerações sobre o tabu do incesto, ao refletir "por 
que não casar com tal ou qual 111ulher" a partir de uma consideração da 
posição desta enquanto indivíduo, e111 relação à "ego", nu1na rede de pa­
rentesco. Mas, no decorrer das Estruturas elenientares elo par entesco, 
Lévi-Strauss abandona esta perspectiva, talvez desnecessariamente, quan­
do, no 11101nento seguinte da análise, passa a perseguir as "determinações 
da aliança" (Lévi-Strauss, 1982:71) através de uma teoria das "co111pen­
sações positivas" (Lévi-Strauss, 1982:91 ). Isto é, Lévi-Strauss de1nons­
trou como o incesto e a reciprocidade são fenômeno s universais , anali­
sando a1nbos tanto segundo a perspectiva dos indivíduos envolvidos co1no 
segundo aquela da sociedade co1no u111 todo; poré111, sua análise da assi­
metr ia das relações adota "apenas" a perspect iva do olhar distanciado. 
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Veremos a seguir que esta assimetria estaria presente, necessariamente, 
até mesn10 nas trocas restritas (cf. tb. Lanna, 1992). 

Esta falta de 111na "topologia" levou alguns autores a identificar o pensa-
1nento de Lévi-Strauss ao dos econo1n istas clássicos. Em ambos os casos o 
analista "se coloca nu111a perspectiva exterior à dos trocadores" (Aglietta & 
Orlean, 1982:32). Aglietta & Orlean acreditam ainda que tanto Lévi-Strauss 
co1no os economistas clássicos entende111 a troca "como relação binária e 
sitnétrica" e que "nada distingue um trocador do outro" (Ag]ietta & Orlean, 
1982:32-3). Mas o fato é que esta últÍlna crítica se aplica apenas à ''troca 
restrita" lévi-straussiana, dado que a "troca generalizada" não é nunca, por 
definição, binária e sünétrica. A sugestão de uma se111elhança entre Lévi­
Strauss e os econo1nistas clássicos - estes sendo criticados 111ais extensiva­
mente no decorrer do livro de Aglietta & Orlean - deve ser aceita apenas 
co1n respeito à exterioriedade do analista e1n relação à troca. 

Mas Aglietta& Orlean não se li1nitam a isto. Ignorando completa1nente o 
Jegado de Mauss, sugere111 que Lévi-Strauss, co1110 os economistas clássi­
cos, ta1nbém "1nuniria os trocadores com o status de sujeitos racionais". Isto 
irnplicaria u111 conceito de socialização que, concebido nestes termos, seria 
"um simuJacro",já que a socialização estaria pressuposta "antes da troca'· 
(Aglietta & OrJean 1982:32). Tal procedi111ento é encontrado e111 econo-
1nistas clássicos e "neoclássicos", mas não em Lévi-Strauss, cuja "concep­
ção de troca tem uma base e1npírica indisputável" (Gregory, 1982:33). 

Em outras palavras, o olhar distanciado não é u1n impediinento para "o 
nativo falar através do observador". Não posso assiin concordar com a 
conclusão que "Marx assume a única posição cientificamente legítima para 
alcançar u111 entendimento da troca: aquela dos próprios trocadores " 
(Aglietta & Orlean, 1982:33). Ainda que tenhamos 111uito a aprender co1n 
Marx sobre a análise da troca, a sua perspectjva não é a única possível. 

A contribuição de Aglietta & Orlean é, entretanto, importante por 1nos­
trar que há a necessidade de se assurnir u111a posição "in terna", não dis­
tanciada , para que se compreendan1 todas as desigualdades inerentes a 
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uma relação de troca qualquer. Isto também é verdadeiro caso se preten­
da analisar as "manipulações empíricas" da troca (Trognon, Beauvois & 
Lopez, 1972:82-3). Mas deve1nos notar quão desnecessáiio é o esforço destes 
três últimos para dar "conteúdo en1pí1ico" aos estudos estruturalistas, dado 
que as contribuições teóricas de Lévi-Strauss foram sempre fundadas em "re­
alidades etnográficas específicas" (Da1non, 1980:268). Deve ainda estar cla­
ro que a "topologia" que co1nplementaria a perspectiva de Lévi-Strauss não 
deve ser, co1no a de Trognon, Beauvois & Lopez, elaborada por analistas, no 
caso, 1nate1náticos, 111a5 sim apresentada pelos próprios trocadores; isto é, apre­
endê-la é um dos objetivos da análise etnográfica. 

/ 

E, assim, funda1nental entender como a própria desigualdade é conce-
bida e construída por um grupo qualquer, e não buscar consttuir modelos 
gerais da estruturação das desigualdades, o que, em boa medida, foi o que 
Sahlins fez no Stone age econoniics e Clastres na Sociedade contra o 

/ 

Estado. E por isto que na introdução deste artigo eu dizia que poderia 
fazer aqui necessaria1nente apenas uma demonstração inicial e teórica da 
sobreposição entre os conceitos de reciprocidade e hierarquia, já que uma 
demonstração 1nais completa implicaria a análise contextualizada de u1na 
realidade concreta qualquer. 

Da 1nesma 1naneira, poderíamos até mesmo supor que Lévi-Strauss esti­
vesse consciente da impossibilidade de incluir uma análise política nas Estru­
turas elementares do parentesco, no 1nomento em que buscava fundar uma 
teoria geral do parentesco. Isto porque a política seria o domínio do específi­
co, algo que caberia a cada etnógrafo revelar. Daí o absurdo do projeto de 
Pierre Clastres: tentar fazer um modelo geral da organização da chefia sul­
americana sem unia análise etnográfica aprofundada de pelo menos um caso. 

Eu dizia que Aglietta & Orlean associam a concepção da troca de Lévi­
Strauss à dos economistas clássicos por supostamente definir a troca "como 
relação biná1ia e simétrica" (Aglietta & Orlean, 1982:32). Aglietta & Orlean 
parecetn reduzir a noção de troca de Lévi-Strauss à sua noção de troca 
restrita,já que o conceito de troca generalizada Ílnplica sempre assimetria 
e a presença de pelo 1nenos três trocadore s. Em sua crítica ao conceito 
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de troca generalizada, Frederick Dan1on sugeriu que ele i·mplicaria tam­
bé1n circularidade, porque "u1na mulher dada deve ser reto1nada" (Da1no n, 
1980:272). Darnon assu1ne a perspectiva do olhar distanciado, do pró-
prio Lévi-Strauss, segundo a qua] a 1nulher dada e a retornada são indis­
tintas, co1no se a rnulher dada fosse a 111esma que retorna; por isto Damon 
in1agina um círculo, isto é, u1n circuito fechado. Mas, co1n o indiquei, é 
se1npre uma outra mulher que retorna. Infel izn1ente esse fato não é elabo­
rado por Lévi-Strauss ( 1982), 111es1no na sua formulação do conceito de 
troca generalizada, que, como aquele de troca restrita, privilegia a identi­
dade sobre a diferença entre as mulheres. 

Damon argumenta a favor do abandono puro e simples do conceito de 
troca generalizada por i1naginar uma contradição entre circularidade e 
assi1netria: "O siste1na se funda nu111a relação assi111ét1i ca n1as tan1bé111 pres­
supõe equivalência" (Damon, 1980:272). Segundo 1ninha interpretação, 
o conceito pressupõe equivalência, 111a~ também inequivalência perpétua , 
pois é sempre uma outra 111ulher que retorna, repondo então a diferença. 
A troca generalizada de Lévi-Strauss é 111ais be1n descrita geometricamente 
não pelo círculo, mas sirn por uma 1nola helicóide . Mesmo assün, não é 
errôneo falar e1n circularidade se se te111en1111ente que esta circular idade 
é se1npre potencial, de acordo com a própria defini ção do conceito de 
troca generalizada de Lévi-Strauss. 

,,, 

E claro que esta "circularidade potencial" não implica o retorno de uma 
111es1na dádiva, o que, por definição, não é nunca alcançado na esfera do 
parentesco , onde a reciproc idade é sempre estabelecida a partir da troca 
de algo diferente, sejarn pessoas, objetos, visitas, as prestações n1aussianas, 
enfi1n (cf. Lanna, 1995, cap. J ). Muito excepcionahnente uma dádiva pode 
ser retornada na esfe ra de troca de objetos. No caso de este retorno de 
urna 1nes1na dádiva acontecer, tería1nos então caracte rizada tnna circu­
laridade "de fato'', não "apenas" potenc ial 14• De qua]quer forn1a, 1nesn10 
esta circularidade "de fato", o surgimento de um circuito fechado percor­
rido por u111111es1110 objeto in1pl icaria u1na dupla inequi valência: e1n pri­
meiro lugar, cada receptor fica com o objeto por un1 lapso de ten1po dife-
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rente antes de passá-lo adiante; em segundo lugar, cada doador tem status 
diferente, pertence a u1n grupo diferente. Estas inequivalências se inscre­
veriam no próprio significado de cada transação, diferenciando uma da 
outra, par ticularizando cada troca. Assim, ao contrário do que coloca 
Damon, é possível ter-se circularidade e assimetria. Concluindo: nos rarís­
silnos casos em que a assimetria não está nos próprios objetos trocados, 
ela é dada na posição dos trocadores e no tempo da troca. Aliás, essa 
assitnetria no tempo é estudada por Mauss nas seções sobre o "prazo" e 
o "cré dito " do Ensa io sobre a dádiva. 

De qualquer modo, na grande maioria das trocas, e como já disse aci­
ma, na tota1idade daquela s na esfera do parente sco, há assimetri a dos 
objetos ou pessoas envolvidos; a circularidade pode, então, apenas se con­
cretizar co1no uma tendência. De todo modo, ela é sempre também uma 
elaboração nativa, como o próprio Da1non mostrou muito bem ser o caso 
do kula 15• Leach já havia mostrado que esta circularidade é "uma ficção" 
no caso de diversas sociedades que praticam o casamento com a prima 
cruzada matrilateral. Esta fonna de casamento é claramente uma forma de 
produção de diferenças através do que chamei reciprocidade hierárquica. 
Assim, não é exato dizer que as pessoas necessariamente se "casem em 
círculo" (Leach, 1961 :64): o "sistema circular de casamento não repre­
senta um fato empírico, mas simplesmente um modelo verbal que os kachin 
usam para explicar o modelo geral de seu sistema" (Leach, 1961 :81). 

No caso das Ilhas Trobriand, acredito que é precisamente porque a regra 
do casamento com a prima cruzada patrilateral lá existente já implica em 
si mesma uma certa "comp letude", um fechamento do ciclo de trocas 
matrimoni ais, ainda que "apenas após o espaço de tempo de uma gera­
ção" (Leach 1961 :59), que a produção de diferenças através da troca de 
objetos kula se torna tão important e. Isto é, a produção de diferenças 
ocorre mais na esfera do kula do que na do parentesco. 

Leach comenta que "sé1ios mal-entendidos surgem constantemente a partir 
da tendência para confundir diagra111as estruturais com real idade etnográfica'' 
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(Leach, J 961 :61 ). Utn aspecto fundamental do argu1nento de Leach é a 
demonstração de que a circularidade não existe na prática dos casamentos. 
Ela seria, então, para Leach, "diagran1a estrutural". Ma~, como 1nostrei aci­
ma, a circularidade só estariapotenciabnente presente ao nível do diagra­
ma estrutural. Graficamente, teríamos que as duas pontas do hei icóide po­
de1n ou não se encontrar; na verdade, elas jamais se encontram no caso das 
relações de parentesco e só rarissi1na1nente no caso da troca de objetos. 
Proponho, então, urna inversão do argu1nento geral deL each. 

Ainda que este autor tenha demonstrado que a circularidade não é utn 
aspecto dos casan1entos corn a prima cruzada matrilateral que reahnente 
ocorrem entre os kachin, ela não deixa de ser u111 aspecto da realidade 
etnogrúfica, presente , neste caso como e111 tantos outros , não nas práticas 
matrimoniais propria1nente ditas, 111as sim no pensamento kachin. O pró­
prio Leach nos 111ostra que a circularidad e está na interpret ação que os 
kachin faze111 de suas trocas. Está claro que a circularidade potencial é 
elaboração indígena, e não "do concei to ( de troca generalizada)", como 
quer Damon, de certo 111odo repetindo o 111esmo erro de Leach. 

Minha proposta é entender a assitnetria como o elo entre o conceito de 
troca de dádiva<; de Mauss e as infinitas elaborações nativa<;. Esta assimetria 
pode ser: a) un1a relação te1nporal, casos da dívida (cf. Racine , 1986) e 
do e111préstimo (cf. Guidieri, l 984); b) u111a diferença na posição soc iaJ 
dos trocadores; c) a diferença (inequivalência) inscrita na individualidade 
de cada dádiva - não obstante, estas dádivas seriatn concebidas ta1nbén1 
co1110 equivalentes, pois se não fossem de um 111esmo tipo não haveria troca. 
Note-se que não se trata apenas da diferença entre dois objetos ( ou pes­
soas) envolvidos numa troca (111ulher por gado no casamento kachin , por 
exen1plo ); a proposta , desenvolvida co1n 1nais detalhe em outro trabalho 
(Lan na, 1992), é que a troca restrita pode n1uitas vezes ~er apenas un1 

111omento de superposição de dois circuitos de troca generalizada: este fato 
poderia ser ilustrado se imaginannos , por cxe1nplo, u111 caso de hridc ­

wealth , se1nelhante aos que encontrarnos em vári,L~ rcgiôcs da África, onde 

- 13 I -



M ARCOS LANNA . R ECIPROCIDADE E HI ERARQUIA 

as mulheres seguem do grupo A para o B, do B para o Cede C para A, 
e o gado faz o circuito inverso. As três trocas restritas 

A-B (mulher) /B-A (gado) 
B - C (mulher) I C - B (gado) 
C --A(mulh er)/ A-C (gado) 
se dissolve1n em dois circuitos; um, de mulheres, 
A-B-C - A 
e outro, de gado, 
C-B-A-C. 
A reciprocidade pode se estabelecer de um 1nodo duplo: não apenas 

dentro de um mes1110 circuito de troca generalizada, como propunha Lévi­
Strauss ( 1982), mas ta1nbé111 na superposição de circuitos. Assim, a reci­
procidade não estaria apenas, imaginando outro exemplo, mais próximo 
da realidade do Brasil contemporâneo, no "dar uma festa hoje e ir a outra 
futuramente", 111as ta111bém e111 "dar u111a festa hoje e receber um presen­
te" - este último caso caracterizando u111a troca restrita, de festa por pre­
sente - e futura111ente ir a uma festa e dar um presente. Idealmente, a tro­
ca restrita mencionada acüna seria dissolvida em dois circuitos de troca 
generalizada: a reciprocidade é mais forte quando "você vem à minha fes­
ta e 111e dá um presente e eu vou à sua festa e lhe dou outro presente" , ou 
seja, a reciprocidade se estabelece sii11ultanea1nente através de u111a troca 
restrita e de uma troca generalizada. 

No exen1plo "africano" imaginado, um clã, uma família ou u1n indivíduo 
"A" recebe de "B" uma esposa e retorna o gado, demonstrando desejo 
de retornar futuramente a mulher, 111as não cancelando a dívida original­
geralmente não se prescreve e freqüente111ente a boa etiqueta proíbe que 
se retorne imediatamente uma mesma dádiva, isto é, no caso, que haja uma 
troca imediata de esposas. O que ocorre é que o presente de gado funda 
outra dívida, no sentido oposto. O diagrama estrutural que representaria 
este fato seria a superposição de curvas helicoidais, cada uma represen­
tando dádivas que se move111 e111 un1 sentido, ou direção, único - gado 
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num caso e mulhere s no outro ; no caso do kula , bracelete s vão para 
um lado, colares para o outro. 

Haveria algo de aparente no fenômeno da troca restrita. Isto não signi­
fica que a troca restrita seja uma relação não-estrutural , ou uma relação 
ideológica, no sentido 1narxista do termo. O kula, por exemplo, mais que 
u1na troca de braceletes por colares, é o movimento de bracelete s nutn 
sentido sendo co1npensado pelo movimento de colares no sentido opos­
to; a retribuição estaria no fato da cotnpensação. Ao aprofundar a análise 
alé1n deste nível aparente, temos dois circuitos de troca generalizada. Por 
outro lado, o princípio de reciprocidade atuaria nos dois níveis, no da 
troca generalizada e no da troca restrita. No caso desta última , a exigên­
cia de se dar algo de qualidade radicalmente diferente ern retribuição a 
algo que se recebe ( dar urn bracelete quand o se recebe u111 colar) funda­
ria um novo circuito de troca (generaUzada). 

As diversas formas de desigualdade enu1neradas acilna (no tempo , na 
pos ição dos trocadores e na qualidad e de cada dádiva ) exp licaria111, do 
ponto de vista dos trocadore s, o interesse e1n se efetuar urna transação 
qualquer. Quanto ao te1npo, poderia haver , num dado caso específic o, 
interesse, por exemp lo, em se reter algo por u1n dado período ; respecti­
vamente quanto à posição dos trocadores e à qualidade da dádiva , pode 
haver interesse em se estabelecer uma relação de troca com uma certa 
pessoa ou obter-se um determinado objeto. Concordo assim com a tese 
de Parry ( 1986) - desenvolvida ta1nbém e111 Parry & B1och ( 1989) - de 
que há tuna universalidade da categor ia "interesse", categoria esta que 
obviarnente difere do "interesse individual"; isto não implica, obviamente, 
negar que esta categoria assu111a fonna s e significados diferentes em cada 
contexto etnográfico16• 

O fato de a troca generalizada estar por trás de u111a série de trocas que, 
aparentemente, se1ia1n restritas ( como a troca de braceletes por colares kula ), 
dá um novo fundamento à concepção de Cla~tres ( 1978) de haver urna certa 
unilateriaridade no n1ovimento de 1nulhere s, bens e palavras. Que unilate-
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Iialidade seria esta? Não que exista movimento sem reciprocidade, como su­
gere Clastres para o caso da posição do chefe, mas sim que a reciprocidade 
plena, inerente à troca generalizada, se estabelece sempre através de um novo 
rnovimento, nu1n sentido contrário ao da dádiva inicial; uma dívida ( como o 
recebimento de um colar) é assün retribuída por uma outra, simétrica e inversa 
( o doador do colar passa a ser també1n o recebedor de um bracelete). 

Explico-me melhor; não é certo supor, com Clastres, que entre os "gru­
pos indígenas sul-a1nericanos" exista unilateralidade do movimento de bens 
do chefe para a sociedade, co1110 se a sociedade não canalizasse bens na 
direção do chefe (tributos), ou que exista unilateralidade no movimento 
de 111ulheres da sociedade para o chefe, como se este não fosse ta1nbém 
um doador de 1nulheres, ou unilateralidade no 1novimento de palavras do 
chefe em direção ao grupo (sempre segundo Clastres). Mas o fato é que 
há, além da relação de troca, uma certa unilateralidade em qualquer mo­
vimento de bens, já que um movimento qualquer só pode ser retribuído, 
mas nunca pe1feitamente cancelado, por um novo movimento, diferente, 
na direção oposta, ambos tendo sempre uma circularidade potencial. As 
dádivas do chefe só podem ser retribuídas por um movimento no sentido 
oposto, movimento este essenciahnente desigual em relação ao primeiro, 
além de implicar um lapso de tempo entre eles e desigualdade daquilo que 
é dado, já que cada dádiva é sempre única, individualizada . 

Cada um destes movimentos poderia potencialmente envolver sempre mais 
de dois parceiros, correspondendo ao que Lévi-Strauss chama uma "troca 
generalizada". Assim, se Lévi-Strauss (1982) tnostrou que a troca restri­
ta, quando definida pelo casamento com a prima cruzada patrilateral, im­
plica uma ')ustaposição de trocas" e daí u1na menor "solidariedade orgâ­
nica" e um "perpétuo desequilíbrio" ( cf. os comentário s de Needham, 
1962: 16-8), tentei tnostrar aqui que tal desequilíbrio, ou "solidariedade por 
ju staposição de trocas", também é inerente aos movimentos de troca ge­
neralizada, seja1n eles ou não exemplificados pelos casamentos com a 
prima cruzada matrilateral. Obviamente, isto não implica discorda r da 
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demonstração de Lévi-Strauss de que troca restrita e troca generalizada 
implicam diferenças nos modos de solidariedade que elas acarreta1n. 

Concluindo, por i1nplicar sempre a fundação de um novo 1novimento, que 
é u1na nova dívida e um novo circuito, a reciprocidade é sempre desigual. 
Por implicar sen1pre u1n lapso de te1npo e desigualdade do que é trocado, a 
reciprocidade é seinpredesequilibrada. Assim é a vida socia l: "são estas 
desigualdades, ( ... ) grandes ou minúsculas, que animam o mundo , o trans­
fonnam sem parar nas suas estruturas superiores , as únicas verdadeira­
mente móveis " (Braudel, 1970 :479). Ente nder até que ponto essas desi­
gualdades impJ ica1n "injustiças e contradições" (icl., ihid.) permanece uma 
tarefa fundamenta) para as ciências sociais.17 

Notas 

O que Sahlins já n1ostrou ser equivalente a perguntar o porquê dos cristãos 
europeus não ter adotado o canibalis1no fijiano, por exemplo (cf. Sahlins, l 990:82). 

2 Está claro que, segundo a defin ição de Dun1ont de hierarquia , esta subo rdi­
nação pode ser, con10 no caso hindu , um fato religioso, não neccssa ria-
1nentc e antes de tnais nada un1 fato político. 

3 Mesn10 que se con firrne a sugestão de Cohn ( 1988) de que o conceito de 
hierarquia é u1na construção européia, que surgiu a partir dos pri1neiros 
censos fe itos na Índi a, isto não in1plica que este co nce ito não possa se 
1nanifestar universahncn le. Isto é, Cohn fez, urna história desta noção a 
partir <la perspectiva inglesa da colon ização da Índia , o que não esgota a 
história deste concci to; trata- se "apenas" da histór ia de un1 dos infinit os 
tnodos de este conceito se construir, nu1n detcrn1inado len1po e lugar. É ine­
gáve l que, n1cs1no de unia perspectiva européia, tal conceito é anterio r ao 
próprio fato da colonização da Índi a. Du1nont n1ostrou aspec tos da cons ­
truçã o espcci fican1cnte indiana do co nceit o, o que talvez só tenha sido 
poss ível dada a própria universalidade deste últi1no. 
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4 O mes n10 argumento pennitiria u1na crítica à leitura dos papéis sociais de 
chefe e xan1ã proposta no estudo da categoria "pessoa" de Seeger, Da Matta 
e Vi ve iros de Castro ( 1979). Segundo a perspect iva que desenvolvo aqui, 
não dcve 1nos assen1e lhar os chefes (e xamãs) ao renunciador indian o e ao 
indiv íduo n1oderno , co1110 faze111 Seeger , Da Matta e Viveiros de Castro 
( 1979: 15) . Estes autor es não notarmn que chefes e xmnãs difere1n do renun­
cia dor indi ano e do indivíduo 1noderno num ponto fundamental: os dois 
últi1nos não tê1n seguidores, não são líderes. Se chefes e xamãs são sempre 
colocados fora da sociedade, é i111portante que voltem, transfotmados e mais 
fortes , co n10 repres ent antes do todo. Co1110 o indivíduo e o renu nciador, 
e les es tão fo ra , rnas, ao contrário destes , têm a capacidade e uma certa 1egi­

tin1idad e para repre sentar o todo social; estão , 111ais que ninguém, dentro 
(co n10, por exe1nplo , os reis incestuosos egípcios ou africanos). Não po­

den1, ass iin , se r entendidos unicamente como "uma vertente individualiza­
da", já que esta vertente representa apenas u1n 1nomento da trajetór ia de um 
chefe, justmn ente o n1omento liminar. A evidência e tnográfica indica que, 

onde quer que haja chefes (e xamã s), eles são , mais que indivíduos, as pes­
soa s por excelência. O mesmo nos é indicado pela ev id ência hi stór ica de 
reis-xamãs (cf., por exemplo, Bloch, 1993). 

5 A meu ver este é o significado do rito fijiano de abertura do dia após o 

chefe tomar o cava, bebida ve nenosa qu e o mata simbolicame nte . Este não 

se ria u1n exen1plo de "sociedade contra o Estado" (Sa h1ins, 1985 :75), mas 
sim de incorporação do chefe, un1 est ran ge iro e caniba l, que, morto pelo 
cava, pa ssa a estar ta1nbé111 "dent ro". Sahlins ( 1985 :99) mes1110 define a 

sob e rania co 1110 esta síntese da s qualidades co mpl e1nentare s representa­

das por chefe e povo. Ao "reviver" (Sahlins, 1985 :97), no int erior da soc ie­

dade, o che fe é simultaneainente eng lobado e eng lobante . O mes mo se re­
pete no ritual de investidura, através do qual o chefe passa da periferia ao 

centro e o "povo"do centro à periferia. Ao "reca pitular as passage ns len ­

dárias ... do 1nar à terra, da periferia ao ce ntro", cuhninand o numa "cer in1ônia 

do cava" (Sah lin s, 1985: 85), es tes ritos co nstroe111 a chefia como um "ce n­

tro " que incorpora a "pe riferia" e ao 1nes1no te1npo é incorporado por e la. 

Infeliz1nente não há espaço para co 1nenta r a contrib uição fundamental de 

Sahlin s à teor ia da hierarquia ao de1nonstrar que em F iji o seg1nen to autóc­

tone e subo rdin ado é capaz de ge rar "o conceito ge nér ico da totalid ade", 

designando o no1ne do "gr up o co 1no um todo" (Sa hlin s, 1985:8 3). Sahlins 

mostra que o 1nesmo oco rre na lenda do re i Latino , que ent rega sua filha 
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Lavínia a Enéas, invaso r troiano. Co n10 en1 Fiji , o grupo doad or de n1ulheres 
é politicmnente inferior, n1as capaz de ge rar a noção do todo soc ial. Nã o 
cre io, entretanto , que es ta dád iva repres ente utna "tran sfonnação da reci­
proc idade entre re i e povo nun1 fluxo hierárqui co de n1ulheres para o rci­
es tran gc iro" (Sa hlin s, 1985:83) . . A.lé1n do casa n1ento con1 a prirna cruzada 
pat ri lateral <los lati nos cn volver se1npre cst range i ros co1no afins ( os rót u­
los, por exc n1plo), as trocas co ,n os troianos poder iatn vir a seg uir o 1ncsmo 
1nodelo, ou qualquer outro que, co1no aque le, co1nbinasse reciprocidade e 
hierarquia. Voltarei a este aspec to cio casa1nento con1 FZD. Inadvert idamente , 
Sa hlin s contradiz Clas tres, po is para este o fluxo de 1nulhcrcs par a o chefe 
cance laria a hierarqu ia. 

6 É interessante notar que De Heusc h ( 198 1 :20) aca ba sendo ob rigado a en­
tender os s is te1nas tributários dos grup os que est ud a co1no exter iores ao 
'' n1odo de produção don1ésticc/' (De Hcusch usa o conce ito de Sahlins, 1972). 
Ora, o conceito de reciprocidad e red istr ibuti va nos pennitiria dcc i frar a ló­
g ica que orga niza tanto a produ ção (do1néstica ou não) con10 a tributação 
(cf. Lanna, 1995). De Hcu sch acaba postu lando desncccssaria1ncntc un1a 
separa ção radica l entre duas realidades que são dadas nu1n todo, intrinsc­
can1cntc ligadas. dentro de un1 n1esn10 sistcn1a cconô n1ico que se organiza, 
con10 alhure s, c1n torno da chefia. 

7 Entretanto, vc re1nos a seg uir que, CID outr os n101ncntos, Sahlins se con­
trapõe à tradi ção ang 1o-saxã. Isto po rque, tanto e1n sua fase inicial con10 
naquela n1ais recente , a obra de Sah l ins se caracte riza pela tentativa de 
elaborar u,na concepção de pode r que se afaste ela perspectiva individua -
1 ista , da concepção da sociedade con10 realidade aton1izada. fragn1entada 
( cL Lanna, 1994 ). 

8 O pr óprio Sahlins ,nost rou que a generos idad e é un1a "prerrogativa da 
che fia'' (Sa h li ns, 1972: 259) cn trc os Ti kopia, vi si ta dos por Ray n1oncl 
Firth . A generosidade é conceb id a co1no u 111 \'alor nas 111 ais J i versas 
soc ieda des cstuuadas pel os antropó logos, inclusive o Brasil contc111-
porânco . É co nse nso q uc, eng uanto idcol ogi a, a gencros idade é sen1-
pr c Cunção da inst itu c ionaliza ção específica das trocas de dádivas c1n 
u 111 dado tcn1 po e I uga r, na s soe i cd ades não-capita I is tas ass i 111 co1n o 
na s cap ilalistas. Daí n1inha sugestão de expandi r a tcoric1 da chefia 
n1elané s ia exposta no Stone age econo nzics. 
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9 Alg un s anos 1nais tarde, Sahli ns ( 1976) fará uma brilhante críti ca a este tipo 
de aná lise instrumental que transfere para estruturas nã o-capi tal istas uma 
racionalidade específica, basea da na lógica da relação en tre meios e fin s, 
n1ostrando inclusive que este procedimento funda todo um paradigma das 
ciênc ias soc iais. 

10 Já Sahlins, como virnos, nao fazia u1na distinção radical, se esfo rç ando para 
pensar a articulação en tre esses conceitos, mas, de todo modo, associa 
redistribuição à es trutura concreta e reciprocidade à sua forma ideológica. 

ll Note-se que a posição que Dun1ont desenvolveu contempo ran eamente a 
esta noção de Clastres é exatamente inversa: é a camada dominante -
religosa, no caso dos brâmanes - que tem a capacidade de englobar o 
grupo COITIO UITI todo. 

12 Claro que é junto com a igualdade que a desigualdade tainbé1n é uma con­
dição da troca. No contexto das análises de Sahlins, a meu ver um exe mpl o 
de construção ideológica de uma equivalência ou unidade sobre a qua l se 
funda toda troca seria o aloha recíproco entre chefe e povo havaianos , que 
Sahlins (1985: 17) mostra ser uma rela ção de compaixão. Sobre esta dialética 
entre igualdade e desigualdade, Crocker le1nbra que "apenas itens similar es 
podem ser diferenciados (ranked)" (Crocker, 1969:5 3). Também Lefort no­
tara que "o dom é ao 1nesmo tempo o estabelecimento da diferença e ades­
cobe rta da similitud e" (Lefort, 1979:33). 

13 Esta diferença seria facilmente captada por uina abordagen1 individualista, que 
adota a perspectiva de algum dos indivídu os envolvidos. Se as abo rdagens 
indi viduali stas "negain a dimensão ontológica da subor dina ção" (Du1nont, 
1976:242), por outro lado, ao contrário do "ol har distanciado", elas não deixa m 
de captar as relações de desigualdade; a meu ver isto explica por que a etnografia 
britânica fez excelentes relatos da esfera política ( cf. Lanna, 1992). 

14 Há testemunhos de que tal foi o caso de u1n objeto kula, cujo "cmni nho " foi 
aco ,np anhado pela popu lação de várias tribos durante décadas. É interessante 
notar que este excepciona l retorno ele um 1nesmo obj eto i1nplicou u1n intervalo 
cm torno de u1n sécu lo (Na ncy Munn, comunicação pessoal). No Ensaio sobre 
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a dádiva, Mau ss lev anta a hipótese, hoje refutada pela etnografia de inúmero s 
grupos n1elanésios , de este retorn o ocorrer e1n prazos ben11nenores . 

15 Go staria de ressa ltar a i,np ortân cia da de monstraç ão de Dan1on de que en ­
tre os Muyuw há un1a co ntr adi ção entr e a troc a de objetos kula e a troca de 
kitoums, dado que es ta últi1na , se nd o esse nciahn cnte didát ica, nã o poderi a 
ser nun ca un1a forn1a de troca ge ner al iza da , co 1110 ac redit o se r o kula (c f. 

Lanna , J 992). 

16 Cf. tan1hé1n a co ntribuição de Sahlin s, 1985: 150, que distingue "va lor co nven­
cional " de "valor intencional ", adeq uand o a es te últi1no a noção de interesse. 

17 Ag radeço ao pr ofesso r Valcr io Va leri , do dep to. de Antr opologia da Uni­
ve rsidade de C hicag o, pela cuidad osa le itura crítica que fez de u1na versão 
inicial des te traba lho. Ob via m ente, a res ponsab ilidad e pel o se u co nteúdo é 

uni cain ente minh a. 
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Dun1onl ' s "hierarchy" with Lcvi Stra uss,s "rccip roc ity ". Is is impli ed that 

this ' 'redistributive" or "hierarc hical recip roc ity" would be differently insti­
tutionali zed in spccific situations. On ly historical or eth nograp hic descrip­

tions which consider thc political aspects of exchange relations could al ­
low us in thc future Lo rc-think thc co ncept of reciproc ity as in1plying a 
hierarchical diinension. 

KEY WORDS: rcciprocity, hicrarc hy, elnography of cxcha nge, red istribu tion. 

Aceito para publi cação em sete1nbro de 1995. 
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Musicalidade e Ambientalismo na 
Redescoberta do Eldorado e do Caraíba : uma 

Antropologia do Encontro Raoni- Sting 1 

Rafàe! José de Mene z.es Bastos 2 

RESUMO: En1 1989. o chefe txukahatn ãe Raoni e o superstor Sting vía­
jaran1 à Europa para leva ntar rundos para a proteção do~ direito s indíge­
nas na A1nazônia. A partir daí, Raoni parti cipou ele sho\v~ con1 Sting e 
out ros 1núsicos populares. Nesses, a n1usica lidad e é o significante e o an1-

hicntal isn10 o significa do, nun1 cenár io onde a indú stria do shovv busincss 
é proe n1incntc e o Brasil é o sex to 1ncrcado fonográfico. O texto aborda o 
quadr o co n10 un1 enco ntro de dois uni versos soc ioculturais por rn~io da 
1núsica: o siste ma das Nações-Es tados Oc identais e o indígena xingucnsc. 
No prin1eiro, vê-se a n1úsica popular co1no codifi cado ra da ideo logia in­
dividua i ista-u n i versai ista. No segundo , ev idencia-se a I igação da 1nús ica 
co n1 a política, est udand o-se o acesso de Ra oni a esta interconexão Yia 

xa1nanisn10. A co1nunicação pretende co ntribuir para a ctnogral'ia do en­
co ntro co lon ial enquanto relação de co ntradição. 

PALAVRA S-C HAVE: enco ntro co lonial, n1úsica, an1hicntalisn10. 
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Em 1989, o chefe txukahamãe Raoni 3 e o superstar Sting realizaram 
uma retumbante viagem à Europa, sendo ali formalmente recebidos por 
diversos chefes de governo e Estado. A partir daí, Raoni passou a par­
ticipar de show s e eventos sirnilares no Brasil e fora dele, junta111ente 
co1n Sting e com outros grandes nomes da música popular. Tal foi o 
caso do encontro dos dois com Elton John, Tom Jobim, Caetano 
Veloso, Gilberto Gil e Red Crow, este último um chefe indígena nor­
te-americano. Este encontro, realizado no Carnegie Hall, em 111arço de 
1991, sob o testemunho excitado de uma grande multidão (Carvalho 
1991), teve co1no pano de fundo - como também aconteceu na via­
gem à Europa - o levantamento de recursos para a proteção da flo­
resta tropical e dos direitos indígena s, sob a égide institucional da 
Rainforest Foundat ion , a Fundação Mata Virgem no Brasi l. 

Tal tipo de encontro não parece ser específico de atores e instituições 
citados, com variações podendo atualizar-se através de outras personali­
dades e entidades, como por exe111plo Milton Nascimento e os indígenas 
Ailton Krenák e Sian Kaxinawá. Aqui, o entorno institucional foi dado pela 
Aliança dos Povos da Floresta, entidade que propugna por uma aliança 
entre índios e seringueiros ( os "povos da floresta") sob o cenário unificador 
do "verde". Neste contexto, é de registrar o show Txai - com o mesmo 
nome do disco (Nascimento, 1990) - de Milton Nascimento, realizado 
em São Paulo, no Ibirapuera , cerca de abril de 1991, com a presença 
encantada de mais de 30 000 almas. A partir daí, o show viajou para fora 
do país, constituindo o núcleo da excursão de Nascime nto com Krenák 
por Estados Unidos, Canadá, Europa e Japão, "plantando algumas boas 
sementes para ajudar efetivan 1ente a luta dos índios e seringueiros da 
Amazônia" (Aquino, 1991 ). 

Em todos esses encontros, a musicalidade comparece como lingua­
gem significan te suprema, que tem no ambientalis1110 seu signif icado 
1náximo. Com a música, desta forma, busca-se denunciar a ameaça da 
queima do "verde", signo do Eldorado do fi1n do 111ilênio e nova ave-
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nida de reivindicação indígena junto ao "caraíba"4
. Ta l ordem de acon­

tecilne ntos ocorre nu1n mundo em que a indúst ria do show business 
ocupa lugar de grande impor tância, o Brasil constit uindo-se no sexto 
1nercado fonográfico do planeta5. Por out ro lado, para mais ainda re­
alçar a magnitude - mas também a dei icadeza - dos encontros aqui em 
co1nentário, obse rve-se co1no a sua politicidade é congê nita à ques­
tão das soberanias nacionais na A1nazôn ia, sua eticidade, con1plernen­
tannente, levantando quase sempre a problemática da autenticidade de 
seus personagens. Para o primeiro caso - o das soberanias-, note -se 
corno os shows e1n toque assun1em a ident idade de atos de feição po­
lítico-dip lomática , isto nu1n contexto geopolítico mundial en1 que che­
fes de Estado co1110 Mitterand - u111 daqueles que formalmente rece ­
bera111 Raoni e Sting en1 1989 - defendem t11na sobe rania apenas 
restrita do Brasil e dos demais países amazônicos nesta região. Isto , 
para um detenninado setor do Estado brasileiro - 111as não so111ente 
dele , pois tambérn, ao largo, de porções da sociedade -, apontaria para 
urna nova tentativa de " internacionalizar " a área (Passarinho, 1991 ). 
Quanto ao segundo ponto - aquele que diz respeito à problemática 
ético-política da autentic idade dos personagens envolvidos em tai s 
e1nbaixadas -, não falta 1na]edicência acerca do pretenso mercantili s1110 
e 1nes1no 1nercenaris1no de todos eles. Agora, os encontros em tela 
assu111e111 a aparência de "co111erciais", suspeita intolerável para um tipo 
de aconteci111ento que se pretende puro de todo pecado. 

O presente texto é urna tentativa inicial de con1preensão desses en­
contros, tomado o de Raoni co1n Sting co1110 objeto central de aten­
ção. Aqui, uma vez 1nais pretendo abordar a idéia da n1úsica popular , 
no eixo jazz-rock - legítirna herdeira da música ocidental -, co1110 uni­
versal do siste1na n1undial, construtora eficaz de sua atua] topologia e 
cod ificadora insubstituíve l de seu ideário. 

Um dos prob le111as 111ais relevantes da antropologia hoje, que se es­
praia pelos terr itórios das ciências hurnanas e das humanidad es, diz 
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respeito às modalidades de relações vigentes entre os nívei s local e glo­
bal dos fenômenos soc iocultur ais. Seja este globa l entendido em ter­
mos de média ampl itude - no plano, poi s, regional-, seja ele estabe­
lecido na exte nsão m áx ima , mundial. A qu es tão não se esgota na 
espacialidade que a terminolo gia extens ional sugere ("local", "regio­
nal" , "glo bal", "1nundial " etc), devendo ta1nbém se r lida sob o ângulo 
de visão te1nporal- históri co . O probl e1na não é novo na antrop ologia 
- embora hoje aí ten ha forte apelo -, podendo ser rastreado de sde os 
seus início s (no d iálogo, por exe1nplo, entre o particu larismo hi stóri­
co boasiano e o evo lucio nismo de Mor ga n). Por outro lado , niu tatis 
1nutandis, a proble1nática não é específ ica das ciência s humana s e das 
hun1anidades, ta111bén1 constituindo inquiri ção crucial das ciência s da 
natureza , especia lmente ca ndente na cosmolog ia e na eco log ia moder­
nas . Na órbita, finalmente , filosófica, a questão em aná lise te1n tarn­
bé1n fundo interesse, espe lhando a antiquí ssima discussão gnoseológica 
e ep iste 1nológica do ge ral e do particu lar. 

Na antropologia, a via política constitui uma forma privilegiada de 
abordagen 1 desse proble 1na, que aí pode ser equac ionad o nos termos das 
1nodalidad es de rela ções vigente s entre as "fo rças" 6 que dese nham a 
integração 1nundi al - ou , na escal a reduzid a, regional - e aquela s que 
const roem as várias localidad es . Tal fo rmu lação remonta a Nadel , en­
cont rando elaboração exemp lar na contribuiç ão de Leach sobre a Alta­
Birmânia. Recordo que Leach ( 1976), na busca da definição do que fosse 
"um a" sociedade, apoiando- se em Nadel (1951), optou por estabe lecê­
la enquanto um siste111a político e não - conforme o 1nodelo monográfico 
de Radcliffe -Brown ( 1942) - uma localidad e . Um sistema político e -
acre scente- se - simb ól ico- ritua l. Aqui , a fronteira do que seja uma so­

ciedade não é desco rtináv el pela empiria te1npo-espacial - tão flagra n­
teme nte submi ssa às idio ss incra sias do obse rvador -, evidenciando- se 

co m muito 1naior rendimento enquanto con struto teó rico que cabe ao 
ob se rvador produzir no diálogo co111 a realidade nati va. 
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Nos último s ano s, as pos ições assu111idas pe los antr opólogos na 
abordage tn dessa questão se es palham nu111 continuun1 cujos ex tre1nos 

d . h d " 1 · " " 1 1 · " são as posturas que po er-se- 1arn c amar e cen tra 1stas e oca 1stas . 
Na s pri 1ne iras, o níve l loca l dos fenô1n enos sóc io-cu ltur ais e hi stó ricos 
ter ia rea lidade ape nas pontua l, tip ica 1nente no caso da s re lações da s 
Nações-Estados 111ode rnos co 111 os "p rimiti vos" , tudo não passa ndo da 
subn 1issão des tes últi1nos a u1na lóg ica exte rio r, prov eniente do do 111i­
nador ocide ntal. No ext ren10 oposto desse co ntinuu111, a questão co1110 
que de ixa de ex istir, pois o que se ria o níve l globa l daq ue les fenôrnenos 
se desvanece so b o i1npério da intr adu tibilid ade de lógicas loca is. Isto, 

e1n ext retno, é o que se pod e dep ree nd er da discussão da proble111ática 
co nfonn e co ncr et izada por Wo lf ( 1982) e Sah lins ( ] 985) , o pri1neiro 
autor aproxi111ando-se do "ce ntrali s1no" - e1n função de urna visão ili-
1nitada do cap italis1110 que acaba por dissolver 111es1110 os esforços do 

auto r no sent ido da co nst itui ção difer encial de seus agentes-, o segun­
do, do " localis 1110'', espec ifican1ente assentado en1 Sahlins nun1a essen­

cial despol itização da soc iedad e e da cul tura. 
/ 

E certo, por outro lado , que quase sur da e 111uda aqui de novo está 
a inaugural polê1n ica antropo lógica do "re lati vis1110 x univ ersal ismo", 

ago ra cada vez 111ais sob os espectros do n i il isn10 e - se correr o bicho 
pega , 1nas se ficar o bicho co 1ne - do tota]itar isn10. Finaln1ente , não 

há con10 negar co ,no a prob le1ná tica em tela fa z re viver, sob o disfar ­

ce talvez da a111plitude radical, a ve lha ques tão da antropologia acer ­

ca do contato int c rsocietário, povoada co1no se 1npre pelas dicoton1ias 
do ' ·ve lho x novo' ', do " interno x exte rno' ' e da "'parte x todo". 

A etno log ia do Alto Xin gu7 constitui o 1nodelo artístico de aborda­

ge 1n das sociedades indíge nas das terras baixas da Atnérica do Sul 
e nquanto ilhas isoladas e aton1izadas entre si. Aqui, a cha1nada "soci ­
ed ade xinguana" - desenhada pela articula ção dos grupos xinguanos, 

tradicionais habitantes da reg ião - te1n tido pouco val or explicativo , 

aparecendo na literatura da área basicarnente na s introducõcs e nota s 
.) 
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aos textos . Estes textos são, em sua grande maioria, monografia s so­
bre cad a grupo de "per se" . Ainda aqui , o centro mais luminoso da 
pro dução etnológica tem como objeto as tribos propriamente xingu­
anas, as socieda des indígena s do norte do Parque Indígena do Xingu 
constitui ndo qua se que apenas episódios explicativos com relação 
àqu ilo que se passa no Sul. Mai s distante ainda , como um remoto re­
síduo, aparecem os brasileiro s neste cenário: heroicamente, os irmãos 
Villa s Boa s. Concentrando o pecado, os militares habitante s da ba se 
da Força Aérea Brasileira enc lavada cerca do Posto Indígena 
Diauarum. Fazendeiros e peõe s ali marcam sua pre sença apenas em 
gra nde s aconteci1nentos conflitivo s. Para finalizar, missionários , artis­
tas, empresár ios, político s e tantas outras espécies de caraíbas são 
praticamente f antas111as para essa etnologia. 

Em compensação, para mo strar que na teoria a prática é outra, o 
Alto Xingu vem se cons tituindo , ao meno s desde o séc ulo XVIII para 
cá, num ver dadeiro caldeirão para a história, a sociedade e a cultura 
bra sileira s. Seja como área de refúgio de grupos indígenas empurra­
do s pe lo avanço da fronteira, seja corno palco da beligerância que 
constrói e dissolve este s - expelindo alguns deles para fora (como foi 
o caso dos Bakairí) - , seja co1110 locus de testagem talvez inaugural 
da Doutrina de Segurança Nacional em seu tratamento docemente co­
ercitivo do "índio" - "inimigo interno " número 1, pois doador do ter­
ritório- , seja finalmente como "co nservatór io" do aborígene na ela­
boração da ficção nacional. 

Há exceções a essa tendência geral, ou seja, estudos que sem pre 
tiveram a questão articu latório-processual como fator explicativo. 
Entre estes, estão os trabalho s de Steinen ( 1940, 1942) - inaugurai s 
da etnologia e1n que stão-, que , sob a égide do difusionismo germânico 
dos fins do século XIX, programaticamente foram elaborados em torno 
daquela que stão. Galvão ( conforme tipicamente 1953) aqui també1n 
deve ser lembra do , ernbora sua produção tenha sido tão comprometi-
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da co1n a reificação e o congelamento da oposição entre índios xingu­
anos e não-xinguano s. Esta oposição - é bom registrar - faz parte de 
um amplo sistema de classificações étnicas elaborado pelos xinguanos, 
sistema este que inclui tanto todos os grupos da região - e mesmo de 
fora dela - quanto os vários tipos de brasileiros e estrangeiros passí­
veis de sua orde nação. Mais recentetnente , saliente- se a contribuição 
de Menget ( 1977) sobre os não-xin gua nos Txikão, a primeira tentati­
va siste1nática de entendimento do univer so xinguano como um siste-
1na 1novente e de fronteiras abertas. Aqui, o Alto Xingu enquanto pa­
raíso petrificado - aquilo que chamei de "Para íso Xinguara " (Menezes 
Bastos, 1983) - cede lugar à quentura da séria inquirição estrutural. 
Registro , finalinente, que o n1eu próprio trabalho sobre a área, desde 
seu início formal (veja Meneze s Basto s, 1976), sempre propu gnou por 
u1na abordagem processua l-articulatória, o que não significa dizer que 
abolidora de u1n enfoque estrutura l. 

O que se passa no Alto Xingu que possa acrescentar algum nexo à 
compreensão da temática de abertura deste texto , qual seja, à temática 
das 111odalidades de interconexão entre os níveis local, regional e mun­
dia l dos fenôm enos histórico- sócio-c ulturai s? O que terá Raoni a ver 
co111 isto, aquele "ho1nem e111inente"? E Sting, o superstar, também u111 
deles, n1utatis nulfandis? 

O que se passa no Alto Xingu é uma longa história cujos nexos pre­
sentes constitue1n a estrutura poss ível de sua representação. Reflito de 
início sobre o nome "Kamayurá". "Ka1nayurá" não é definitivamente 
uma palavra da língua kan1ayurá- que é tupi-guarani- , sendo um ter­
mo de ext ração aruak que aponta para o sentido de "tnortos " (karná) 
no "j irau" (yúla) (sendo moqueados). Es te tenno, sob esta eti111ologia 
apenas reticentemente aceito pelos Katnayurá atuais, aponta para o 
ter rível cos tu1ne do caniba lisn10. "Ter rível" sob a etiqueta - un1a le­
gis lação - dos xingua nos prototípicos, Karib-Aruak. Era co1n este 
rótu lo que estes hospedeiros forçados Karib-Aruak designavam as 
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leva s tupi que por volta do século XVIII invadiam o sant uário xingu­
ano. Eles buscava m refúgio, co1no Galvão ( 1953), aliás, anotou sem 
porém daí concluir quase nada. Refúgio de quê? De onde e de que fugiam 
esses tupi na direção do Alto Xingu? Da predação dos "caraíbas" dos 
interflúvio s Tapa jó s-Xingue Xingu-Araguaia, sede ntos por terra e/ou 
por mão-de-obra indígena s. Referidos tupi - tratados, então, generica­
mente de "Kam ayúla " pelo s hospedeiro s xinguanos - eram os Ap1ap, 
Arupaci , Aweti, Karayayá, Kaíat1p e vário s outros grupos que , ora uni­
dos, ora beligerantes entre si, adentrava1n a região em vagas sucessivas. 
Sugiro que os Ap1ap e os Arupaci -dois dos principais "p ró-Kama yurá" 
( chamo assi1n os grupos que vieram a const ituir os Kamayurá presen­
tes) restantes hoje - são aque les grupos que N i1nuendaju ( 1981) regis­
tra co1no Piapáy e Arupáy no Mapa Etnohistórico. No Mapa, os pri-
1neiros estão localizados no Baixo Curuá , no século XIX, os segu ndo s 
no Xingu, em 1863. Os pró-Ka1nayurá constituíam nessa época uma ali­
ança guerreira e não um grupo mono étn ico-local. Esta aliança encon­
trava seu fulcro na 1náquina de guerra Aptap, centrada no "tap1y", "casa 
da s flauta s". No processo de sua entrada na região, cuja estratégia bá­
sica era alcançar o Culuene , os pró-Ka1nayurá sub traen1 terras - o en­
torno da Lagoa Ipavú-dos Aruak Waurá , 1nantendo relaçõe s também 
muito ten sas com os ta1nbé1n Aruak Yawalapití, re lações estas cultura ]-
1nente classificadas co1no de "t1wa". 

Tlwa , no siste ma triparti te de parentesco kamayurá, aponta o "cru­
zado", luga r sociológico do vácuo e da irreciprocidade. A toponímica 
xinguana guarda isto co1110 verdadeiro carbono-14: o R ibeirão 
Tuatuari , ce rca do Posto Indígena Leonardo Villas Boa s, é chamado 
em kamayurá de "T1watlwarip " ("a mbiente pleno de íüwaí"), consti­
tuindo território Yawalapití 8. Se a relaç ão do s pró-Ka 1nayurá com os 
Aruak é do1ninada, assim, pela irreciprocid ade , na di reção dos Karib 
o qu e parece haver é unia relacionalidade de evitação, típica no s iste ­
ma kamayurá da "af inidade " . A inst ituiç ão do "ho111e1n emin ente " 
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(Dreyfu s, 1993) parece const ituir o fu lcro sócio-político básico de todo 
esse an1plo quadro de relações, os grande s cati vizadores, asiladore s, 
sogros, cunhad os e innãos 1nais velhos constituindo o cen tro de intitu ­
lação das alianças guerreiras, que são o nexo original da conf iguração 
aldeã e da organização étnica ou quase -étnica. 

A histór ia dessa invasão do A lto Xin gu, porém, não se concret izou 
son1ente co n1 o concurso dos então não-x inguano s "Kama yú la", atu­
al-rnente reduzidos aos aldea1nento s Ka1nayur á e Awetí. E onde os 
tan1bé1n "intru sivos" Juruna , Suyá e Tru1naí ? Os doi s primeiros gru­
pos, invasores concorrenciais com relação aos tamb ém invasores Tupi , 
buscan1 aliança con1 os Aruak , espec ialmente corno s Yawa lapití , neste 
sentido confron tando-se co rn os Tupi. Os Tru1naí , por outro lado , são 
cat ivizados pelos pró-Ka mayurá, nesta cativi zação os também pró ­
Ka1nayurá Karayayá tendo dese1npenhado papel fund amental de inter-
1nediação. Se os Ap1ap e os Arupa ci parece111 encontrar o ponto de 
part ida de sua n1igração para a reg ião do s fonn ado res do Xingu no 
interfl úvio Tapajó s-X ingu, tudo indica que os Karaya yá terão tido isso 
no interflú vio Xingu-A raguaia. 

Enfi rn, não 1na is detalhando a história do Alto Xingu confonne a 
pude rece nternente estudar co1n base nas trad ições ora is Kamayurá e 
Yawalapití e nu1na leitura rnais espan tada da própr ia et nologia da re­
gião (co nforn1e Menezes Bastos , 1989 e 1995b ): o atual siste111a social 
co 111posto pe los grupo s indígena s do Parqu e Indí gena do Xingu -
aquil o que cu cha1no ele síste111a soc ial xinguense-é o ponto possível 
atua l, aberto (para "dentro" e par a "fora") e 1nove nte , de un1 largo 
processo histó rico que constitui e arrasa grupos e aldeias, alianças e 
contra -alianças. Neste siste111a, a pressão inte rétnica é uni rnotor tão 
vigo roso quanto a co1npressão cultur al de que fa lava Galvão ( 1953). 
E1n torno dos anos 40 deste séc ulo, a be ligerância e a penúria indíge­
nas na área são tão grandes que a busca do caraíba por part e dos índios 
é u1na intencionalidad e funda 1nental. A reti rada dos Karib Bakairí da 
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região (fe ita de 1890 a 1920), o massacre dos Yawa lapití por urna ali­
ança Karnayurá-Awetí (ultimada em torno dos anos 20 deste século , mas 
testemunhada já por Steinen) e, finalmente, os combates entre os 
Karnayurá e os Suyá ( que alcançam os nossos anos 40) são os episódios 
condicionadores cruciais na direção dessa busca. O caraíba, então, não 
chega ao Alto Xingu exclusivamente por seu próprio movimento, ele que 
empurrou os "intru sivos" para ali e que ininterruptamente invadiu a área, 
aterrorizando-a, em busca de mão-de-obra indígena. Não, efetivamen­
te, o caraíba foi també1n procurado e trazido pe los índios para a área: o 
reverendo Thomas Young, o indigenista Nilo Coelho e, finahnente, os 
heróis irmão s Villas-Boas com a sua famosa vanguarda da Expedição 
Roncador-Xingu. Na 1nutualidad e dessa procura, o desejo de encontro 
- afinal, pacífico 1nas sagaz - entre "seg urança e desenvolviinento" , de 
um lado, e "fartura e inesgotabilidade", de outro 9. 

A palavra kamayurá karaíip, que o português de contato do Alto 
Xingu incorporou co1110 "caraíba", designa o rne1nbro da sociedade 
ocidental em geral, espec ificamente o brasi leiro. Ela faz parte de um vasto 
repertório de termo s, podendo ser 111odificada - através de afixos-, isto 
num esforço indígena para dar conta dos vários tipos de segmen tação 
existentes na sociedade ocidenta l. Se o sentido denotativo da palavra 
é, então, "adventício da soc iedade ocidental", ela está por outro lado 
indi sso luvelmente ligada às idéias de "fartura" e "inesgotabi lidad e". 
"Fartura" no se ntido "materia l" . "Inesgotab ilidad e", "esp iritual ". 
Karaíip é como se fora para os Kamayurá o próprio ma1naíe, algo co1no 
uma potência ext rema ("espí rito"), com formas inesgotáveis de atu a­
lização . Um mamaíe, no entanto , detentor de infinitos karamema ("ri­
quezas", "tesouros"), apetrechos e haveres estupe ndo s, tipicamente 
1náquinas mágicas (também para os Kamayurá, os "cara íbas " consti­
tuem o povo do fetiche tecnológico) . A palavra Kamayurá em análise 
é u1n cog nato do tupinambá carayba ("caraíba"), que os cronistas e 
dicionaristas traduze111 por "sa nto ", "sá bio" , "gra nde xamã". Aí tam-
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bé1n par ece rn esta r presentes as idé ias de adventicidade ( esperada e, 
n1es1no, provocada) e de "fartura " e " inesgota bilidad e". 

Se a rep rese ntação do "c araíba " no A lto X ingu constit ui um por 
ass i1n dize r exo tisrno supr emo, é po rque ela se f irma na visão indí ge­
na de que es te "outro " tão esse ncia l é o lugar da irrec ipro cidade irredu­
tíve l, onde o Be1n e o Ma l se fu nde111 no hor izo nte do abis 1110. E m mi­
nha descrição do rito pan-xing uano do Yawar i (veja 1989), assim como 
na reconst itui ção hi stó rica qu e elabore i sobr e a área ( 1995b ), este 
quadro apare ntemen te paradoxal de inv enção do "civ ilizado" - onde 
o desejo , con1 nervos de aço , co 1no que se co la co1n a dor - resulta 
patent e. F iqu e claro, desta n1anei ra , que a "fartura " e a "i nesgo ta­
bi I idad e" que 1narcan1 a cons tru ção do "c araíba" no A]to Xingu não 
apon tan1 para uma postura indí ge na idilica1nente sa lvacionista a seu 
respei to nem, na con tramão desta, para unia sua 111alignização , pólos 
de urn n1aniqueís 1no que ali não encontra lugar. Por outro lado, are­
presentação e1n toque não desen ha ta1nbé111 tuna neutrali zação ético­
política do ''civi liza do " que o coloque para além do Bem e do Mal. 
Muito pelo contrário, ela parte exa ta1nente do reconheci1nento do 
poder est upendo desse "o utro ", um poder - que co1no o do n1a1naíe 

- poderá tentativamente ser controlado. Esta é que parece ser acha­
ve de leitura 1nais afiada no sentido do entend i1nento da acima comen­
tada busca intenciona l do "ca raíba" pe los índios: a procura de um poder 
incontra stave hnent e forte, na de n1anda de se u controle sagaz. 

O proces so de xingua nização dos pró-Kamayurá - que atual tnente 
resu lta nos Ka111ayurá co1110 u1n grupo uni local 'º-encontrou em sua 
111áquin a de guerra e no xa1nanismo a ela associado as instituições n1ais 
est rat ég icas. O xan1anismo e111 questão de 1nonstrou ser tão poderoso 
que consegui u i1npor-se no inundo da xinguanidade co1no legislação 
Jega l-legítÍlna , núcleo da et iqueta xinguana e instância estratégica desta 
de repressão à feitiçaria. Se, de u111 lado - dentro do "'concerto xingu­

ano" -, são os Aruak Yawalapití que comandan1 a po lítica diplon1áti-
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ca; se, de outro, são os Karib Kalapálo e Kuikúro que, juntamente com 
os Aruak Waurá, detêm o sabe r original da gran de maioria dos festivais 
da área- especia lmente, do mais importante deles, o "Kwar1p"; de um 
terceiro lado, são os Ka1nayurá que quase monopolisticarnente encabe­
ça1n a institu ição xamânica. São Kamayurá os dois xamãs mais visíveis 
do Alto-Xingu. Kamayurá e innãos entre si: Takumã e Yanumakakumã 
(Sapaim), este último sendo Yawalapití residente 11

• Em 1981, quando 
eu fazia trabalho de campo ent re os Yawalapití, Raoni se iniciava no 
xamanismo xinguano através das 111ãos de Sapaim. Sim, exata mente ele, 
aquele Txukahamãe-Kayapó de grandes botoques, comedor de caça de 
pêlo - e 1nes mo de sapos! - , esbravejante e assim nada próximo de um 
make up xinguano. Lá estava ele, hospedado em Eymakapúku - aldeia 
Yawalapití -, recebendo não só os ensinamentos xamânicos de Sapaim, 
mas, através de Kanátu, tambérn o conhecimento fitoterápico. Como 
grande chefe que é, Raoni era cumulado ta1nbém de todas as honra s que 
merecia , por parte fosse de Kanátu e Sariruá - chefes aposentados -, 
fosse de Aritãna, chefe e1n exerc ício . Logo depois disto, Raoni - sob a 
orientação ainda de Sapaim, xa1nã e mestre de 1núsica 1nagnífico - par­
ticipou da pajelança n1ontada, sob os auspícios inclu sive do ex-pres idente 
Jo sé Sarney (CEDI, 1986:337), para a cura do naturali sta Augusto 
Ruschi. Es te vertiginoso episódio deu-se em 1986 - ano também do 
falecitnento do naturalista - , quando Raoni aparecia no cenário nacio­
nal como um dos grandes ges tionadore s indígenas. Gestionador este que, 
não se contentando com um pape l 111erarnente loca l - afeto só às que s­
tões de sua aldeia no parque-, buscava ao 111esrno tempo as proemi­
nências kayapó e xinguense. 

No primeiro caso - referente à órbita Txukaha111ãe-Kayapó-, Raon i 
mais uma vez enfrentava Pombo ( outro grande chefe kayapó), na dis­
puta agora por u111a pretensa chefia pan-Kayapó. Esta disputa - por 
uma posição fictiva em termo s indígenas (Turner, 1993) - foi ampla-
1nente fo1nentada pela Funai, tendo merecido grande divulgação por 
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parte da imprensa. Ela tenn inou com o reconhecimento público da vi­
tória de Raoni. O percur so das lutas políticas deste na direção da pro­
e1ninência kayapó que atualtnente detétn encontra sua origem nos anos 
70 , quando da construção da BR-080 , estrada que cortou os ant igos 
Ji1nites norte do Parque Indígena do Xingu. Nesta época, os 
Txukaha1nãe-" intrusivos" no inundo da xinguanidade - segrnentaran1-
se, Raoni e sua aldeia tendo continuado dentro do parque, uma outra 
facção Txuk aha1nãe, no entanto - sob a liderança de Krurnare e 
Kre1noro -, tendo preferido ir 1norar fora de seus novo s limite s. 

Quanto ao segundo caso - referente à procura por parte de Raoni 
de uni a proe,ninência xinguense -, sua opção pelo passe de entrada 
do xa1nanisn10 xinguano não foi e1n absoluto gratuita. Seu acesso à 
dipJ01nacia e ao c ircuito ritual xingua nos era inviável, na n1edida en1 
que as duas esfe ras estão indisso1uveJ1nente ligadas à xingua nidade 
prototíp ica, Karib -Aruak. Restava-Jbe, assim, a porta de entrad a do 
xa111anisn10, inde1eve ln1ente vinculada , no Alto Xin gu, ao comp lexo 
guerreiro e a tnna n1usicalidad e ta1nb é1n guerreira. Esta porta já havia 
sido aberta pelos antigos "Ka1nayúla'', ancestrais dos agora Ka1nayurá. 
Ela , por outro lado, j á se constituía con10 esfera de atividade altamente 
aceitável pc]a sensibilidade "caraíba" e1n sua apreciação do ·'Xingu", 
alçando à ce lebração nacional e internacional o seu xan1ã 1nais cons­
pícuo, Takun1ã. Ern 1987, data da prin1eira viage 1n de Sting ao santu­
ário xinguense, isto un1a vez 1nais se confir n1ara co rn un1a incur são 

L. · ' 

do supe rsta r a Yawarac intlp , aldeia Kan1ayurá . O que buscava, entre-
tanto, Sting ali. e le , caçado r do E ldorado, caça porérn de Raoni, 
caçado r do coraího? 

O sécu lo XVI const itui o 1narco divisório do inodcrno sisten1a n1un­

dial de re lações. Época ele invenção da ciência e de surgin1ento do 
hon1c1n livre, é sinton 1atican1cnle ela tan1bén1 que torna possfvel o 
cstabclecin1cnto do prin1ciro c0Jonialis1no, no seio do qual a relação 
'·nós/out ros" se concretiza através do par opos itivo Estados-Nações 
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modernos/colônias. Aí, o pensamento mítico ocidental encontra na li­
teratura sua expressão máxima, uma expressão que tem no "outro" uma 
de sua temáticas básicas, elaborada fundamentahnente enquanto espanto 
diante da maravilha e do fabuloso. A partir, no entanto, do século XVII 
e estendendo- se até o XIX se encontra a cronologia excelente daquilo 
que ora procuro enquad rar. E exatamente com a passagem para segun­
do plano do mito na literatura ocidental e a consagração da música -
leia-se da 1núsica ocidental - como kathólon (do grego, "universal") e 
diacrítico especialmente marcante da ocidentalidade moderna (Menezes 
Bastos, 1989) . Segundo Lévi-Strauss (1979), ocorre nesse período a 
migração do pensamento mítico da literatura para a mú sica 12• 

A mú sica ocidental - na visão nativa , a "linguage1n universa l" - é 
con struída, enquanto categoria cultural , através de uma criteriologia 
extremamente rica e variada. Isto se estende, combinadamente ou não, 
desde as elaborações enfaticamente acústico-matemáticas (Weber, 1944, 
1985) até as de feição esté~ico-filosófica (Hegel, 1974), passando por 
aquelas de caracterização mais psicológica e sócio-c ultural (Kun st, 
1959). Os co1npêndios de história da música (veja o cláss ico bra sileiro 
Brum, 1897) são espec ialmente fértei s na admi nistração apenas rotinei­
ra des sa criteriologia. Sejam quai s sejam, porém, os critérios adotados 
por essa ou aquela exegese da música ocidental, há um ponto em que 
toda s elas entra1n em acordo: na afirmação da distintividade especial 
dessa 1núsica com relação às "exó tica s" . Sejam , estas, "primitivas" ou 

/ 

"orienta is" ou me smo da "antiguidade clássica". E certo que a grande 
maioria dos compêndio s de histór ia da 1núsica ( ocidental) sempre traz , 
sintomaticamente em capítulos e apresentações introdutório s, estudos 
mais ou meno s circunstanciados sobre as músicas "exóticas". Aqui, 
poré1n, o que eles fazem é, recontando um 1nito de origens sob uma 
idiomaticidade histórica , produzir a identidade da "1núsica dos mestres" 
por constraste co1n um pa ssado absolutamente impresentificável. 

O começo da mú sica ocidenta l, seg undo a visão nativa, se dá com 
a Idade Média . Aqu i, os século s VI ( co1n o gregoriano), IX (po lifonia), 
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Xill (notação mensurada) e XIV-XV (ars nova) constituem os momentos 
preferenciais de sua de111arcação. O cenário aí subentende a totalização da 
111úsica ocidental pelo estabeleciJnento estatal-religioso. Este, por sua vez, 
a ela cede a pri111azia litúrgica e a transfonna e1n sua principal peça de en­
genharia social colonizadora. Esta Idade Média é o tempo-espaço por ex­
celência de pré-fabricação do Ocidente do século XVI - parceiro dos "ou­
tros" no siste111a 111undial -, um Ocidente que muito através das artes do canto 
(grego1iano) pode enfim incorporar seus próprios ''bárbaros", intrusivos no 
santuário latino-ron1ano: eslavos, gennânicos, saxões, ibéricos etc. A 111ú­
sica ocidental é assi1n - e particula1mente nesses primórdios - a excelente 
contrapartida "sim-ból ica" de invenção da Europa, simultaneamente uma 
ta1nbém criação - 111as "dia-bólica" ( dir-se-ia "utilitarista", "prática") - da 
econon1ia política11. 

Mas se até aquele 1narco importantíssimo do século XVI a música 
ocidental encontrou na oficia l idade estata l-religiosa a sua totalização, 
a partir do XVII - mas principahne nte XVIII e XIX - ela se autono­
miza enquanto espaço-te1npo do sagrado , revitalizando o pensamen­
to 1nítico ocidenta l, cometendo o deicídio e se entronizando como o 
próprio Deus naqui lo que Spengler ( 1973) cha1nou de "re iigião da 
arte". Este é o universo por exce lência de construção do indivíduo li-, 
vre e igual, indiviso e universal. E certo que este indi vidualismo, num 
sistema onde o valor crucia l é a "cr iação " - sob os signos da "monu­
mentalidade", "prog resso", "interioridade " e "universalidade" -, aí 
sofre un1a refração hierarquizante , holística para usar a chave de lei­
tura de Dumont ( 1985): no território , agora, da n1úsica ocidental -
única das artes na qual a rnetnória cláss ica greco-ro1nana não tem efi­
cácia e então os "antigos " são ta1nbérn "outros"-, o indivíduo é un1 
"gra nde mestre" ou "norne". Ele é u1n "criador " ex-nihilo como Deus 
e, ta1nbé111 como Ele, para fugir do téd io e da solidão 14• 

A partir da segunda metade do século XVIII- que marca o segun­
do co lonialis1no e a te1natização kantiana do ho1nem, condição básica 
para o nasc i1nento das ciênc ias humana s (Fouca u]t 1985) -, acontec e 
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no círcu lo artístico-n1usica] da música ocidental algo de absolutamente 
novo: a invenção , através da partitura crftico- jnterpretativa, da "mú­
sica do passado". Antes disto, os programa s das apresentações públi­
cas 1nusicais estavam sempre centrados na "música conte1nporânea", 
que inc]ufa o que lhe fosse "passado" basicamente enquanto material 
temát ico. Agora, não, tais programa s passam cada vez mais a incor­
porar a "1núsica do passado" como tal, o que vai constituir o quebra­
cabeça central da nasce nteMusikalische Wissenschaft: como recons­
tituir esta 1núsica - a do "passado" -, sabendo que a notação musical 
se mpre foi antes prescr itiva que descritiva, ou seja, sabe ndo que a 

/ 

1núsica ocidental ta1nbém é uma a1te de tradição oral? E a partitura crí-
tico-interpretativa que vai produzir este "passado", novo "outro" as­
si1n etnogra fado e asilado fonograficamente. A concretização tecno­
lóg ica do fonógrafo proprian1ente dito só se dá a partir dos fins do 
séc ulo XIX , possibilitando a consolidação da vergleichende 
Musikwissenschaft (nos anos 20-30 do século XX, na Alemanha) e da 
Ethno-niusicology (a partir dos anos 50, nos Estados Unidos), 1nusi­
cologias espec ializad as no estudo do "outro " . 

Leibowitz (1957) elabora uma fascinante teoria sobre a mú sica oci­
dental , reconhecendo o cromatismo como o motor de sua história. Para 
ele, o que acontece nesta história- desde o século VI com o gregoriano 
até o dodecafonismo dos início s do século XX- é uma luta de foice no 
escuro entre a planura do diatoni smo e o enruga1nento do cromatismo. 
Os teór icos medievais e renascentistas da música ocidental lutaram por 
aprisionar o cromatismo na planura diatônica, convencidos que estavam 
da dissolução ética ("lassidão", "lascív ia" etc) que o primeiro provoca­
va . Com a "profanização" da música ocidental - ou a "cato lização " das 
músicas da Europa não-católica- , o projeto cromático, porém, ganha 
cada vez n1ais corpo. Isto resulta especia llnente forte com o rom antis­
mo, quase ruptura] com o expre ssio nis1110 wagneriano, encontrando, 
afina l, conc retização com o dodecafonisrno de Schonberg ( 1874-1951 ). 
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Se111pre segundo Leibow itz, a 111úsica ocidenta], a seguir a 111esma 
racional idade co1n que principiara no gregoriano, chegara ao fi111 co1n 
o dodecafo nismo, sob pena de anacronis n10 ou caos, alternat ivas into­
leráveis para a sua Jógica. Esta teoria tão insinuante de Leibow itz está 
be111 próxirna daquela de Adorno (vej a especialmente, 1974) , que aponta 
para Scho nberg co1no para o "progresso", reservando para Strav insky 
( 1882-197 1) a restauração 15

. 

A teoria da 1n úsica oc idental que tanto l .,eibowit z quant o Adorno 
substanciarn não pode ser cons iderada, entretanto, co1no sin1plesmente 
a produção e1npirica1nente individual "de" doi s auto res. Muito pelo 
contrário, ela se evidencia como o modelo escr ito de u1n siste111a de senso 
con1um , qual seja o da cultura da estética (e da poética) dodecafônico­
serialista. En1 sua segunda e terceira gerações, ela alcança o estatuto de 
verdadeiro 1nanifesto apoca líptico: chega ra ao fin1, enfi1n, a 111úsica oci­
dental! Pois co1no "progredir" - seguindo assim aratio de sua mitopoética 
- onde não n1ais pode haver "progresso", mas somente repetição do que 
antes já foi "criado", ato absoluta1nente intolerável para o "criador" ex­
nihi!o? Aqui 1norria de novo o Ocidente, tipicame11te entre os anos 50-60 
deste século quase passado. anos que pela primeira vez presenciaran1 o 
expJícito enga te da 1núsica - da artísticidade e1n geral - con1 os mundos 
da tecnolog ia e da 1nercabilidade , nos território s seja da "cultura de 
111assa'', seja da ''i ndústria cultural" 16• 

A criação do 1nercado fonográfico nos Estado s Unidos. co1n discos 
ainda acústicos, data dos anos 20, esta ndo ligada à irrup ção do turis-
1no e à nascente indústria do lazer (Graburn, 1976) 17• A ópera e o jazz 
são os gêneros 1nusicais aí 1nais ouvidos , por unia audiência econo­
mican1ente afluente e,n busca de "diversão" , ou seja, através do en­
tre teni1nento, da e labora ção de uma identid ade diversa daquela pro­
piciada pela vida do trabal ho. Nas três décadas seguintes. esse n1ercado 
consolidou-se a1npla1nente, diversificando-se de ta l n1aneira a incluir 
desde a 1núsica ocide ntal até 1núsicas folk das 1nais variadas origens 
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étnicas e nacionais. Esta diversificação ao n í ve] da produção - que 
alin1entou a fonnação de u111 número cada vez maior de músico~ pro­
fissionais e de outros especialistas - foi acompanhada de uma também 
grande diversificação no plano do consumo, o que passou adi vidir a 
sociedade americana como um todo em fatias progressivamente mais 
numerosas, maiores e corn tendência à estratificacão. O cenário do 

.> 

Oeste Europeu nesta mesma época não parece diferenciar -se em mui-
to do arnericano, senão pela invasão que seus países sofrem do jazz . 

Os anos 50 presencia111 nos Estados Unidos a eclosão do rock. sen­
do que na década seguinte este gênero, sobretudo com a explosão dos 
Beatles na Inglaterra , atinge o dito inundo civilizado como um todo. 
alcançando-lhe 111esmo as periferias mais rernotas. Pode- e falar na mú­
sica popular no eixo jazz-rock, a partir daí , con10 uma espécie de novo 
kathólon da ocidentalidade, uma ocidentalidade de pertinência paulati­
namente maior , correspondente111ente à capacidade cada yez 1nais incor­
poradora de sua 1n úsica. Esta capacidade incorporadora Yai se concre­
tizar através da canibalização pela música popular - sen1pre . aqui. no 
eixo jazz-rock- de gêneros, linguagens ou estilos n1usicaís tão diferen­
tes entre si co1110 a 1núsica ocidental, o samba, o fla1nenco e as ragas. 
No caso da música ocidental, por exemp lo- ou trificada agora~ toda ela, 
como "passa do"- , isto se efetiva através basican1ente da apropriação 
da teoria tonal tradicional. Esta teoria cons tituir- se-~1 no pano de fundo 
geral do processo de "pe1fon11ance", dominado - particularn1ente no 
caso do jazz - pela pulsação conce rtante entre o todo ( con1 o .. terna'') e 
as partes ("so lo' . " improviso ") . Nos casos do samba , flan1c-nco. raga e 
tantos outros gêneros, linguagens ou estilos alienígenas. a canibalização 
tende a se ev idenciar muito mais topicarnente , reduzindo-se às vezes à ,, 
pura apropr iação te1nática . E desta maneira geral que se pode dize r que 
nada n1ais há n1csn10 de 111úsica no planeta que não possa {1gora apare­
cer nun1 festival de ja zz ou rock, movimento que se agudiza extraordi­
nar ian1ente n~1s dua s décadas seguint es. 
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Se a pertin ência pJanetária da música popu lar parece ass i1n se esta ­
belecer como o traço mais releva nte de sua constituição comunicatór ia 
- obra de engenharia soc ial tão magistra l como aquelas do grego riano 
e da 1núsica clá ssico-rom ântica- , seu rasgo mais import ante e1n ter ­
mos eco nômi co-po lítico é que sua totali zação é dada pelo estabe lec i­
mento tecnológ ico-industrial , no final da cadeia pela mercab ilidade de 
seu comércio . O que se pas sa ago ra com a música do novo Ocidente, 
que por assim dizer "orienta liza" todo o seu "passado" , tran sforman­
do- se na máquina exce lente que simultan ea1nen te põe e retir a o ho­
mem do inundo ? U1n inundo onde, po r outro lado, as razõe s simbóli­
ca e diabólica como que pa ssam a cong ruir e onde, por fim , a verd ade 
- clarei ra ou deserto - cede lugar ao i1npério da "mentir a" (" trabalho 
da mente") ou - dir- se- ia - do simulacro? 

Nos anos 60 , se a mú sica popula r pod e ser co nsidera da como a lin­
guage tn significante supre1na da nova ocide ntalid ade, bri colage capaz 
de dese nhar a topo logia inclu siva de todos os "intrusivos" , é porque 
aí ela passa a apon tar de n1aneira esca ncaradame nte explícita para um 
univer so de significado s e valores ab solutamente funda1nental - o do 
"co mpro 1ni sso soc ial" . Na época, ela indi sso luve lmente se liga- tipi­
came nte nos Estados Unidos - às " luta s" pe los direito s civis (com a 
sua cruc ial procura pelas "raízes "), ao pacifi smo , à co ntes tação da 
on ipresença do Estado e ao poder tecnológico -industrial. Isto tudo , 
na dema nda de u1na natur eza hu1nana que de u1n lado o 1novi1nento 
hippie e de outro a utop ia soc ialista postulava1n e que encontrou na 
teleo logia da disso lução do Estado - a terra com mal es - a sua pa la­
vra de orde1n certamente mais pod erosa. Os anos 70 e 80 - corno que 
confi rmando a céleb re frase de John Lennon, "o sonho acabou" -pau­
latina1nente verão diluir essas 1nensagens, até a sua dissolução quase 
co1npleta. O que então acaba , cha1nado de "so nho " e identificado co1no 
uma espéc ie de ilusão, gos tosa mas mentirosa con1 re lação ao "rea l"? 
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O que aí acontece e que o famo so dictum de Lennon procura reve­
lar é o conve ncimento por parte seja do músico seja do aficionado de 
que a luta contra o Estado - esta "vigília" verdadeira, mas essencia l­
mente abom inável , segundo a ex-ótica iluminista - não deve ser feit a 
fora dele, ilusão woodstockiana dos anos 60. Este convencimento, que 
no plano do rock co1110 que coloca o "es tado ácido" sob control e, 
domesticando ta111bém a pol iticidade dofeel no âmbito do ja zz, é que 
irá desenhar uma nova tática para a 111úsica popular: a da demanda d, 
"terra sem males" feita de dentro daquela com 111ales, aceno do nove 
Ocidente, planetário , ao universo dos "primitivo s" . Agora, o indiví ­
duo não esca111oteia o seu estar no inundo , escancarando por outro lado 
o situar-se dentro dele - território do rnal - contra ele porém e na busca 
de um outro mundo , espécie de jardin1 antropoló gico 18

. 

As duas últilnas décadas vividas pela 111úsica popular presenciam um 
crescüne nto impressionante de seu mercado, paralelamente a um não 
menos estupendo aperfeiçoamento de seu totalizador estabelecimen­
to tecnológico-industrial. Isto é especialmente notável no final dos anos 
80, que també111 convivem co1n o paulatino esfriamento da Gue1Ta Fria, 
até a dissolução desta já nos 90 com o fim da União Soviética. O cla­
mor "ve rde" - co111eçando na década de 70, sob o 111arco da Confe­
rência de Estoco lmo - paulatina111ente se edifica co1no paradi gma 
mundial , o que vai propiciar à música popular u1n universo de signifi­
cados e valores sufici entemente abrangentes e relevante s, à altura, 
assin1, de sua tradição universalista, herdada da 111úsica ocidental. Vale 
salient ar que esse entrelace - o da música popular, linguage1n signifi­
cante, com o ambienta1ismo, plano dos significados - se explicita num 
sistema de pensamento onde o Prin1eiro e o Quarto Mundo s (seja este 
o dos "primitivo s") é que têm valia. O Segundo morreu e o Terceiro 
é construído tão-so111ente como o passado do futu ro, Eldorado onde 
o verde das esmeraldas cede lugar ao das árvores, tudo num sistema 
de representação onde o verde aponta o tráfego possível e o verme-
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lho o perigo - florestas gueirnadas 19 ! A 111úsica popular aí é a 111áquina 
de te111po por excelência, nu111a "viage111" em que a seta te1nporal delibe­
rada111ente avança para o princípio- não tanto para o começo-, na demanda 
de uma natureza hígida de toda e qualquer poluição. 

Sting2º, fi lho de uma família operária e catól ica de Newca stle, na 
Inglaterra, foi criado no 111undo do rock. De sua formaç ão católica , ele 
guarda a nunca abandonada mora l - que lhe aponta o lado da "obri­
gação" na vida - de que "existem o céu, o inferno e o pecado" . Ele se 
aperceb e, por outro I ado, do rock como u111 uni verso "hedo nístico, ( o 
que) o faz diferent e de ter tido uma criação enraizada na magia e na 
religião" (vej a SeJlers, 1989: 1-2). Esta convivência en1 Sting da "obri­
gação" co1n o "prazer" é absolutamente crucial pa ra entender a sua 
carre ira até o encontro co111 Raoni, este encontro tendo sido por ele 
111esn10 divisado corno se situando entre os dois referido s pólos (Bloch 
e Dutill eux, 1987). Sabe-se 1nuito bem como o rock inglês - e o 1110-

vimento punk especialmen te radicaliza isto - está enraizado e1n sua 
classe trabalhadora , caracterizando- se como um gênero musical de 
prot es to das ca111adas etárias jov ens contra o conservadorismo das 
fonna s de reproduç ão opera ntes na referida classe , bem co1no na so­
ciedade inglesa corno u1n todo (Wil lis, 1976). Para Sting , parece ser 
o "hedoni stno'' do rock que possibilita a sua const ituição como lingua­
gem de prot esto, isto na medida em que essa música aciona u1n éthos 
j á originalmente avesso àquele do conse rvadoris1no, que recusa o "pra­
zer". Quanto à sua fonn ação católica , num mundo amplatnente domi­
nado pelos cultos protesta ntantes - especialrnent e avessos à ritualística 
por assi1n dize r "1nágica" do catolicismo -, sua incorporação por Sting 
parece const ituir tuna fonna de exercíc io de cidadania que não se con­
tenta com o parogui alisn10 e que sempre está a busca r u1na perspecti ­
va global. U111a perspectiva - adicione-se - que para ele está indisso lu­
veltnente 1nontada sobre a consta nte procura de un1a consciência do 
Be1n e do Mal. 
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A formação 1nusical de Sting - criado, como se viu, no mundo do 
rock - se conc reti za no universo do ja zz, por meio de seu treinamen­
to como baixista e guitarrista-ba se . Em 1970, ele ingressa na The 
Newcastle Big Band, u1n dos mais conceituados g1upos de jazz (tradi­
tional) da cidade, aí ficando até 1976, data de dissolução do grupo. Já em 
1972, Sting havia fundado o seu próprio grupo, o Last Exit, onde ele pro­
cura juntar sua atividade de instrumenti sta à de cantor e compositor de 
canções . Em 1976, Sting muda-se para Londre s, ingressando no The 
Police, banda que até 1979 está ligada ao 1novimento new punk e que 
procura um éthos contestatário do establishment, dirigido sobretudo con­
tra as manipulações do mercado fonográfico. Essa banda, porém, nunca 
foi propriamente aceita pelo movimento , que a acusava de "progressiva" 21

. 

O primeiro grande suces so do The Police , que lhe possibilitou a 
primeira exc ur são internacional (aos Estado s Unidos e ao Canadá) , foi 
o disco Roxanne/Peanuts (veja The Police, 1978). A aceitação desta 
obra pela imprensa especializada- tanto americana co1no inglesa - foi 
1nuito grande , a partir de então tendo-se de senhado a figuração entre 
a new wave e a disco music para a banda, que assim assume uma pos­
tura mai s liga da ao universo da pop music. Nos anos 80, The Police, 
um grupo internacionahnente con sagrado , começa a sua carreira di­
retamente ligada à de fes a do s direitos hu1nanos, tomando o Terceiro 
Mundo e sua s "crianças famintas e pedinte s" (Sellers, 1989:36) como 
ponto obrigatório de suas excursões . 

A perspectiva de dissolução do The Police , que começa em 1983 e so­
mente se concretiza a partir de 1985, está ligada ao desejo de Sting de fazer 
uma carreira individual, completamente dedicada aos grandes problemas 
mundiais: a paz, os direitos humano s e a preservação ambiental (Sellers , 

/ 

1989:74-75). E neste contexto que se dá a sua primeira visita ao Xingu, em 
1987, numa escapada de uma excursão internacional ligada à Anistia Inter­
nacional. Ali, e em Ey1nakapúku, aldeia Yawalapití, Sting entra em contato 
com Raoni, discípulo de Sapaim, xamã e mestre de música magnífico. 
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O que procurava, porén1, Raoni aí, ele, caçador do "caraíba", caça en­
tretanto de Sting, caçador do Eldorado? 

As características histór ico-culturai s dos percur sos de Raoni e Sting 
até o encontro dos dois a partir de 1987 concedem a este encontro o 
esta tuto de u111a regra. Apesar de os doi s personagens pertencerem a 
universos soc ioculturai s diferentes , estes univer sos, como intent ei mos­
trar , reservam para o "o utro" - como catego ria e valor culturais - um 
lugar ext rema 1nente sa liente. De sta maneira, para Sting, ntuna fa se de 
sua car reira dedicada, como se viu, aos grand es proble1nas mundiai s -
seg undo ele, a paz , os direito s humano s e a preservação amb iental -, 
encontrar Raoni represe ntou certa1nente ter encontrado o personage1n 
por exce lência e1nblemático de sua busca. Mutatis niutandi s, o mes 1no 
pode ser dito com relação a Raoni na direção de Sting , envolvido o chefe 
txuka hamãe como es tava àque la altur a com a procura de u1na proemi­
nênciakayapó -xinguense em que a interlocução com o 111undo dos bran­
cos - enfati camente aqui , sob os signos da "inesgo tabilida de" e "fa rtu ­
ra" - con stituía ponto absolutamente funda 1nental. O enco ntro em tela, 
portanto , embora e1npirica1nente casual, ten1 o sabor de um fado regu­
la1nentar , de u1na co ndena ção até , e não so1nente , é ce rto, dos aped re­
jados con1 relação às pedras - o que seria óbvio-, 1nas ta1nbé1n desta s 
na direção daquel es . 

Se o encontro e1n comentário te n1, então, o es ta tuto de un1a regra, 
cabe, entretan to , Jogo obs ervar qu e os uni ve rsos respectivos de suas 
pertinências ( o Ocid ente atra vés da música popu lar e1n torno de sua 
ideo log ia an1bientalista e o siste ina social xinguen se, e1n sua conexão 
Kayapó-Txu kaharnãe, através da política e e111 torno de sua 111usi­
ca1idad e) nun ca pode rão obter a totali zação 1nútua , tudo então aqu i 
vind o a se passar quase co 1no nu1n j ogo qu e envolvesse, de u1n lad o, 
u1n ti1ne de futebol Uoga ndo futebol) e, de out ro, u1n de basquete Uo­
gando ba squ ete). Quer diz er, abo rdar o encontro en1 cons ideração 
co1no un1 sisterna de repre sentacões sin1bólico-cultur ais enca ixadas não 
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parece ter maior rend imento explanatório, pois sua dualidade essencial 
- apagada aqui e ali por eventuais intersecções - sempre resultará 
irredutível (para voltar à ilustração do jogo, mai s ou menos como no 
caso de um go l de futebol "contra " uma equ ipe de basquete). 

/ 

E certo que uma importante literatura sobre o encontro colonial, sob 
a ég ide de um culturali smo recalibrado , parece vir se comprazendo exa­
tame nte co1n tal tipo de contraponto. Ela parece assim deleitar- se com 
a transformação do encontro colonial numa modalidade de acontecimen­
to da ordem mai s ou menos do teatro do absu rdo - onde quando "X" 
faz isto , "Y" entende aquilo (e vice-versa)-, que tem lugar às doces e 
fre scas sombras do jardim das delícia s. Quer dizer, a literatura em to­
que , apesar de seu às vezes inegável apelo e de sua porventura utilida­
de no plano descr itivo , acaba por obscurecer o fato fundamental de que 
o encontro colonia l - tipicamente , aqui, envo lvendo o Ocidente e soci­
edades indígenas habitante s do Terceiro Mundo - se passa dentro de um 
quadro de conta to inter soc ietár io em que a "contradição" entre os par­
ceiro s em confronto constitui o rationale básico 22

. Isto é - para reto­
mar a problemática de abertura do presente texto , qual seja, a das for­
ma s de intercon exão entre os nívei s local, regional e mundial dos 
fenomenos histórico-sócio-culturais-, no encontro colonial não há soma 
possível e, então, não se trata , para buscar entendê-lo , de sabe r se uma 
das lógicas em contato do1ninante1nente se sob repõe ou não à outra ou 
se tais lógicas somadas fazem nascer uma terceira, aritmética culturalista 
que os anos 60 pensavam já exorcizada, mas cujos fantasmas parecem 
es tar de novo à so lta : o encontro colonia l constitu i uma "re lação de 
cont radição", mesmo que o colonizador nele se faça presente - como 
não parece ser o caso de Sting- através de u1n per sonagem cuja moda­
lidade de representação sobre o selvage1n se caracterize como idílica , 
fi lantrópica ou hu1nanitarista. Mesmo que esta modalidade de repre sen­
tação , super ando a demarcação por assiin dizer meramente assisten­
ciali sta, intente saltar ao nível de uma ideologia/utopia na direção da 
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aliança política interétnica, como tudo indica ser o caso da de Sting, con­
sistente1nente com a sua biografia dissidente23

. 

Quando, e1n 1989, o "índio" e o "roqueiro" viajavam o "inundo civi­
lizado" - personagens e cenário de um evento e1n tudo e por tudo para­
doxal para tuna detenninada maneira de fabricação do Brasil - , passou­
se no país, na Ílnprensa e nos mais diversos canais de conversação fonn ais 
e infonnai s, un1a grande discussão sobre a viagem, verdadeira tribu­
nalização dela2

-i . Conforme iniciahnente indiquei, os eixos pol ítíco e éti­
co fora111 funda1nentais e111 todo este processo de jul gamento, a acusa­
ção argumentando basica111ente na direção de u111 intervencionis1no de 
Sting colado a u111 entreguis1110 de Raoni , os dois sendo, por outro lado, 
acusados de n1ercenaris1110 e autopromoção. Foi neste contexto que 
surgiu unia frase que ficou célebre como apreciação gera l de todo o 
evento: "A gente tem que se Raonir senão se Ext ingue" 25. 

O que deseja apon tar esta frase tão impressionan te, que u1na vez 
mais torna patente que també 111 as palavras se pensam a si rnesrnas ? 
De con1eço, va le ressaltar que o que ela descortine , isto o faz através 
de um extraordinarian1ente irrisivo escárnio. Este escárnio parece cons­
tituir-se sobre os dois trocadilhos ali pre sen tes: de "Sting" con1 "ex­
tingue" (que cha1narei de S), de "Raoni" com "reunir" (R). Mas há algo 
na sentença que lhe parece fechar o círculo da ridicularia e buscar o 
do trágico: R e S são elaborado s co1no entidades antagônica s ("ou u1na 
ou outra"). Esta inequação fatal, poré111, não fecha a frase, assi111 co1110 
se e]a fosse uma aprec iação de um eve nto meran1ente dual , envolv en­
do exclusiva111ente Raoni e St ing. Não, há ainda na sentença - sob a 
sut ileza do quase inaudível - a voz exte rior que itnpe rativa1nente a es­
tabelece como 111ora l, constituindo , assin1, um terceiro lado de toda a 
questão: "A gente ... ". É assi111 que o que era pura propos ição pas sa 
ao estatuto de pa lavra de orde111, que estabelece o encontro en1 consi­
deração co1110 algo que não so1nente não envo lve apenas os dois per­
sonagens. Não, segundo a palavra de orde111 e1n questão este é u111 en-
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contro que atinge em cheio um outro n1undo, para o qual Sting repre­
senta a morte, a extinção a que "a gente" estará condenado(a) caso 
não se re-una sob o manto da primitividade gregária por ela atribuída 
a Rao ni. Uma primitividade , no entanto , desgraçadamente julgada 
perdi da e impossível de ser reconqui stada , sob o signo - este julga-
111ento - do riso estético. Que Brasil será este - "a gente" - que julga 
a aliança do Quarto com o Primeiro co1110 letal para si próprio , fabri­
cando, assiin, uma identidade em separado dos dois mundo s que cri­
tica? Será esta a voz de "segurança e desenvolvimento"? Ou, quem 
sabe na contramão desta, a de u111a "esquerda" contra o "cão imperi­
alista"? Finalmente, falará ali o "Brasil brasi leiro" , com suspeit a do 
"est rangeiro" e descrença na "infantilidade" do "índio"? 

Lév i-Strauss ( 1991 ), retomando a temática do dual is1110, apontou 
para uma comparação precio sa entre as forma s a111eríndia e ocidenta l 
de sua conceptua lização: enquanto no Ocidente os tenno s abrangidos 
pela díade são constituído s sob a égide da identidade , o pensamento 
ameríndio os constrói sob a lógica da diferença, produzindo sua irredu­
tibilidad e mútua. Na direção desta comparação, Lévi-Strauss uma vez 
n1ais estudou a relação de gemelaridade, tão espalhada entre os amerín­
dios, to111ando a dupla Rômulo e Remo , por outro lado, como elemento 
de sua contra stação co111 o Ocidente. Acredito que a recorrência, no 
pensamento ameríndio, da elaboração da relação entre "outros" como 
a um só te111po de conjunção e irredução aponta para uma pista signi­
ficativa no sentido do deciframento da percepção indígena sobre o en­
contro aqui abordado. Creio também que esta percepção const itui uma 
contribuição de grande relevância para a teoria do encontro colonial 
e das relacões de poder em geral, não constitu indo, assim, tão-somente 
mais um 111ero observável etnográfico. 

No Alto Xingu essa maneira de construir a dualidade enquanto repre­
sentação do encontro de entes em conjunção necessária mas irredutíveis 
entre si é extre111a111ente relevante e111 termos socioculturais e políticos, 
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urna rápida inspeção na literatura logo isto confinn ando26
. O segundo 

Canto do ritual pan-xinguano do Yaw ari (Menezes Bastos, 1989), por 
exemplo, leva esta lógica às últimas conseqüências, narrando o comba­
te 111ortal de ,norerekvvat , "chefe po lítico-diplomático" (figurado por 
Onça), co111 tenota t, "recluso pubertário" (Gavião Tentenzinho ), o pri-
1neiro manifes tando-se en1 todo o rito co1110 a encarnação do poder 
contan1inado porque socialn1ente eficaz, o segundo, de um outro tipo 
de poder, absoluta111ente certeiro no plano gnoseológico, e111bora esté­
ril em tenn os sociais. O co111bate - apesar de infinito, pois sempre sur­
girá ( outra) Onça para cornbater ( o 1nes 1no) Tcntenzi nho _:__ é vencido 
por tenotot, ,norerekvFot sendo derro tado dev ido à estup idez com que 
enfrenta os engodos produz idos pela sagac idade do "rec luso". 

No 11101nento en1 que, pela pri1nei ra vez, estudava o Canto do Yawari 

e1n referê ncia, surpreendeu-111e a sua extraordinária seme lhança ten1á­
tica e processual com a conhecida fábu la arnazônicaA Onça e o Jabuti 
e com as fa ,nosas pelejas 111usicais nordest inas envo lvendo o felino e 
out ro anirnal co1110 o próp rio Ja buti ou o Cachorro (veja Cascudo , 
1980). E111 rneu texto de 1989, cons iderando a importância das sirni­
laridades enco ntradas entre essas três formas, sugeri un1 paralelo en­
tre o "B rasil" (o do folclo re apontado, do Norte-Nordeste ) e os " ín­
dios" (aqueles para que111 rituais como o "Yawari" são pertinentes , ern 
tennos sejarn históricos, seja 111 estruturais 27

). Neste paralelo, há doi s 
traços que considero especia lmente marcantes: a visão das relações de 
poder como constitutivas da sociabi lidade, e não con10 algo que ve111 
"de fora·' desta. assa ltando-a; e a 111istura dos livros da tragédia e da 
con1édia, apontando para o fato capital de que seres "inferiores " (co-
1nediantes) - con1 seus engodos - e não so1nente "superiores (trági ­
cos) - coin sua verdades - estão no princípio da sociabilidad e. 
Rep roduzo abaixo a fábula A Onça e o Jahuti - con1padres verticais 
entre si ("senhora'' e '·vocên) - , evocadora de um 1nodclo analítico 
para o encontro aqui abordado, cujas bases se encontra1n no paralel o 
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acima desen hado , entre o "Bra sil" e os "índio s" ( ou, mesmo , os "po­
vos da flores ta")28 . Recor do que no show de março de 1991 no 
Carnegie Ha ll - quando Raon i, em vez de cantar, discursou em por ­
tuguês durante horas, só tendo parado quando alguém na platéia to­
mou a iniciativa e começou a aplaudi-lo-, Tom Jobim ass im referiu ­
se a Sting: "O Sting às vezes é muito simpático , mas às vezes é um 
pouco ingênuo . Mas nós todo s somos u111 pouco ingênuos por estar­
mo s aqui" (Carva lho , 1991; grifo meu em "ingênuo", contrário de 
"sag az"). A fábu] a: 

Jabuti ve1n vindo pelo inato, tocando sua flauta e canta ndo: "Friin, fri1n, 
frim; frin1, frin1, fr in1; o osso da onça é a minh a flauta" [várias vezes]. 
Onça escu ta e diz a Jabu ti: "A h! compad re Jab uti, que mu siquinha tão 
bonitinha esta! Toca ela aqui be1n pe rtinho de 1nim". Jabuti respo nde: 
"Ora, co1nad re Onça, eu fiz esta 1nusi quinh a ali. A se nhora gos tou 
dela?" Jabuti executa de novo a música, trocando Onça por Veado em 
sua letra. Onça fala, então: "A h! con1padre Jabut i, não era assiln não: 
o osso não era do Veado, não". Jabuti responde : "Q ue nad a, comadre 
Onça , é que, quando eu toquei, a senhora estava longe e se enga nou: 
era osso do Veado, mesmo. Quer ouvir de novo? Eu vou ali para detrás 
daquela 1noila toca r a 1nusiqui nha 1nais u1na vez" . Jabuti executa a can­
ção origi na] , ao que Onça corre atrá s dele, que se esco nde num burac o, 
tendo Onça, entretant o, co nseg uido prender Jabuti pe la pern a. Jab uti 
começa a rir , desbragadainente . Onça diz: "De que você es tá rin do, co1n­
padre Jab uti ? Você não vê que eu estou seg urando a sua per na?" Jabuti 
co ntinu a a rir e diz: "E u es tou rindo porque isto que a senhora está se­
gurando e que pensa ser a minha perna não é ela, não: é um pedaço de 
pau" [noto que era a perna 1nesn1a de Jab uti que Onça segurava]. Onça, 
então, so l La a per na de Jabuti, agar rando, agora sim , um peda ço de pau, 
por ela ago ra figurado con10 a perna de Jabuti . Jab uti desa nda 1nais 
ainda a rir e diz: "Ago ra, sim, a senhora solto u a mi nha per na e pego u 
um pe daço de pau " . Onça, irrit ada , diz: "Pois bem , você es tá perdid o . 
Se fica r aí dentr o do bura co, n1orrerá de fo1ne. Se sa ir , eu o devo rar ei" . 
Jabuti es tá dentr o do bura co , refle tindo. Arranja uma outr a sa ída , vai 
lá fora , se abastece de comida, vo lta par a dentr o do bura co e diz para 
si mesmo: "Se Onça vai n1e vigiar , també1n não poderá caça r e morr e-
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rá de fome" [noto que aí Jabuti pod eria ter fugido do enco ntro co n'I 
On ça. Ad entais , e le desco bre qu e o vig ilant e é vigiado p ela pr ópria 
vigilância 1. Dito e feito: ao final de três sc1nanas, On ça 1norrc de fon1e . 
J ahuti sa i, então, do bu raco. Co rta u1n a da s pern as de On ça, faz end o 
uma nova flauta. Jabu ti ca nta de novo a ca nção inicial , logo a seg uir 
enco ntrando outra On ça, qu e lhe diz : "Ah! compadre Jabuti , qu e tnu ­
siq uinha tão bonitinha es ta! Toca e la aqui be1n pertinh o de 1ni1n "[ ... l 
[Esto fá/J((la é i1~f111ita. l 

Notas 

Este trabalho. con1 o títul o: "Mu sica lidad e e arnbi entali smo na redescober ta 
do E ldorado e do ca ra íba: u1na antropo logia do enco ntr o Ra oni -St ing" , 
foi origi naln1cnte aprese ntado ao sitnp ós io "Pesq uisa Antropológica de Ur­
gê ncia e Direitos dos Povos Indí ge nas Face aos Esta dos", no 4 7º Congresso 
Internacional de Arne rica ní stas (Nova Orleans, 7-1 1 /7/9 l ). Agradeço a 
Orlando Sa n1pa io Si lva, coor denad or do s imp ósio, pelo co nvite para dele 
pa rticipar. Pelos co n1en t,frios . sou grat o a Orlando e ao s dernai s 1nc1nhros 
do gru po, be1n co 1no a Gu stavo Lin s Rib eiro, Ped ro Ago stinho da Silva, 
Oly 1npio Serra, Lu x B. Vidal , M ar ia E lizabe th Lucas e Herrnenc gildo José 
de M enezes Ba s tos. Sou, poré1n, o úni co e exc lusivo responsável pelo 
1ncs1no. Ele fo i revisto em 1992-93, quand o cu era Visiting Scholar no 
Prograina de An tropo logia do Ma ssac husett s Institute o f Tcchnology. 
Ag radeço aos profs. Jea n Ja ckson e James Howc , sucess ivos che fes do Pro ­
gra n1a, a Priscil la Cobh, sua coo rdenad ora, e a Kathlccn Spinalc, secretá­
ria . pela ajuda durante esse período. Ai nda do MIT, agradeço as ge ntil e­
zas do prof. David Epste in , do Departmncnto ele M:ísica. No Brasil , sou 
grato à Capes pela bol sa de pós -doutorado (P roc. 2403/92- 7). Aos profs. 
llk a Boaventura Le ite , Miriain Pillar Gro ss i, Jean Langdon , Dennis 
Wcr ner, Silvio Coelho dos Santos, E1sje Ma ria Lagrou e Alberto Groisrnan , 
co legas da área ele Antropologia do Dcpa rtan1cnto ele Ciências Sociais da 
U niv ersidade Fede ral de Sa nta Catarina , devo gcntileLas i1npagávcis du ­
rante todo esse tcn1po. Os pro fs . Anthony Sceger, Gerard Bahaguc , Díet er 
C hristen sen, R ober to Da Matta , Tcrcncc Turn er, Stevcn Fcld, John 
Shephcrd, Da vid Ma ybu ry- Lcw is, Grcgory Urban e Michael I-Icrí'f cld fo-
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ram extre1nan1ente atenciosos durante mi nha passagem pela Atnérica do 
Norte. Darlinda Moreira, Ageno r Farias, Giselle Ferreira, Ralph Waddey 
e José Pedro Fonseca ajudarain-1ne com an1izade e car inho na introdução 

à vida no estrange iro. Noto, finaln1ente, que o presente texto se reporta 

fundainente à n1inha dissertação de doutorado (Me nezes Ba stos, l 989), 
relacionando-se tainbén1 co1n os segu int es outr os traba lh os meus: l990 , 
1991 , sd 1, l 992a-d e l 995a-b. 

2 Professor Adjunto de Antropologia do Departan1ento de Ciências Sociais 
da Universidade Federal de Santa Catarina. 

3 En1bora o no1ne correto de Raoni seja Ropni, adoto neste texto o pri1nei­
ro, atravé s do qual ele é co nhec ido nacional e int ernac ionahne nte . D e n1a­
ncira s i1nilar, en1pregare i o consagrado etnô nim o "Txukaha111üe" para 

apontar os autode no1ninados Kayapó "Metuktíre" . Sobre estes, veja Lea 

( 1986 ). Especificainente sobre a apropr iação pe los Kayapó da bnguagem 

do vídeo - te1na próxin10 ao aqui abordado-, con fonne Turner (1993). 

4 Veja adiante o signif icado 1nais mnplo do tenno carafba, brevemente por 
ora definido con10 a tradução de "civilizado" pelos índios do Alto Xingu 

Calando o português de contato. Conforrne Ribeiro ( 1991) pa ra um est ud o 

sobre ideologia e ut op ia arnbi enta listas . 

5 De aco rdo co 1n João Carlos Muller, secretá rio exec uti vo da Associação Bra­

si leira dos Produtores de Disco (veja Fre itas, 199 1 ), o 1ncrcado fonográfico 

brasilei ro (discos, fitas e conzpact discs) vendeu un1 vo lu1ne de 77 n1ilhões 

de unidades e1n 1989. Isto o c lass ifi ca en1 sexto luga r e1n tennos 1nundiai s, 

aba ixo dos Estados U nid os, do Jap ão, da Ale1nanha Ocidental, da In g la­

terra e da França (c1n orden1 decrescente). Agradeço a Valério Fabris, da 

Gazeta Mercantil de Florianópolis, pela valiosa informação, ob tida atra­

vés de sua ge ntil intenncdiação. Confonne Unesco ( 1989: 162-16 4) para 

Uina visão cslatística do n1erca do fonog ráf ico 1nundial. Sobre o iinpacto 

deste na cco no1nía do inund o co ino un1 todo, veja Warne r Con1n1unications 

( 1978, 1980), Gronow ( 1989) e Vogel ( 1990: 130- 154) . 
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6 So bre a " 1nctáfora inorgâni ca", ou seja , o uso no cam po dos es tud os so bre 
o poder, de co nce itos c1npresta do s aos siste ma s de represe ntação so bre o 
inund o físico (" forca" etc), co nfor me M.cnezes Bastos ( 1992b, 1992c ). 

7 M eu cntendi1nento do Alto Xin gu press upõe um a relação ao 1nes mo tem­
po co nt inuativa e opos itiva entre os 1nu ndos xinguano e não-xi nguan o (es te 
ta1nbé1n dito "intr usivo" e "ma rg inal ") da literat ur a d a área. Co nf orn1e 

Menezes Bastos ( 1978 , l 983 , 1989, 1995b ). 

8 Os Yawa lapití cha1nam o Tu atuari de " Tipá-Tipá" ("C heio de pedras"?) 

9 Qu anto à Expe diçã o Ron cador-Xingu, vinculada à Mar cha para o Oe ste 
sob o ce nário da II Guerra Mundial - es peci fica1nente, à viab ili zação da 
linha aérea Ri o de Jan eiro-Manaus-Miaini -, co nform e meus texto s de 
1985 , 1989 e 1992a. Para o exame da Do utrin a de Seg ur ança Na c ional -
e1n que "seg uran ça e dese nvo lvim ent o" co nstituem o sloga n por exce lên­
cia -, na s suas relações nos ano s 50 -60 co m o ent ão Pa rqu e Naci onal do 

X ingu, veja M enezes ( 1988) e meus text os de 1989, 1992 e e sd2 . 

1 O De acordo com Serra (sd), os Kamayurá se seg mentaram rece ntem ente 
( ce rca de 1991) em dua s alde ias, a aldeia -m ãe pern1an ece nd o en1 torno 

da La goa Ip avu , a cerca de 12 qui lôme tro s do Po sto Ind íge na Leonardo 
Vi llas B oas. A nova alde ia localiza-se no Mor ená. Estudei a que stão da 

etni cidade no A lto Xi ngu em 1989 e 1995b , tend o aí elabo rad o a noção 
de "q uase-etn icidad e" para dar co nta prin cipalm ente dos casos Kamayu rá 

e Y awa lapití (veja també1n 1neu tex to de 1984-85 ), cuj as aldeias se divi­
dem e1n "band as" étn icas, nud ear izada s naqu ela que. hegemô nica, inti tula 
o grup o, em torno sempr e de um "hon1e1n e1ninente". Entre os Kamayurá, 
es ta nu c lea r ização é dada pelos Aplap. E ntr e os Yawalapití ( que contam 

co m bandas Yawa lapití , Ka1nay urá e Kuikúr o ), pel os próprios. 

11 Par a o xa1nani s1n o kamayurá , co nfon nc Mün ze l ( 1971 ) e meus textos de 

1984-85 e 1989. 
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12 Os co1npositores que seg und o Lév i-Strauss balizam esta "mito1ogização" 
da música ocidenta l são Frescobaldi ( 1583-1643 ), J.S. Bach ( 1685-17 50), 
Mozart ( l 756 - 1791 ), Beethoven ( 1770-1827) e Wagner (1813-J 883 ) . Esta 
lese de Lévi-Strauss, espécie de coda à sua célebre discussão sobre as re­
laç ões entre 1nito e música ( 1964, 1971 ), deve ser lida no eixo forma l, 
nunca no do sentido. Veja meu texto de 1989, sob re a elabo ra ção por 
Rabe lais do mito do fonógra fo no Pantagruel. Tratei disto também em 
1991 , 1992b , 1992c e 1995a . 

13 Pennit o-1ne le1nbrar ao lei tor os nexos etiino lógicos originai s das palavra s 
"s im-bólica" e "dia-bólica", que apontam para as qualid ades daquilo que 
respectivamente "une" e "se para ". 

14 A cro nologia de1narcada aponta de início Monteverde ( 1567-1643) e a ópe­
ra veneziana, i1npério do ca nto "so lo" acompa nhado , co ntrasta nte com a 
polifonia vocal anterior . No século XVIII, na 1noldura do barroco, J.S. Bach 
( 1685-1750) const itui o ce ntr o do siste1na. No séc ulo XIX, Beethoven 
(1770- 1827) e Wagner (1813 - 1883) do 1ninmn a ce na , o prim eiro lev ando 
às últimas conseqüências a sona ta forma, e o segu ndo o drama musical, 
antecipando lmnbém o fi1n do "prog resso". Toynbee ( 1963) retoma are­
flexão de Spengler ( 1973) sob re a música como templo ideal do individu­
alismo oc identa l, te1nática de que també1n tratei em 1990. Res u1no que a 
"mo nu1nentalidad e" e o "progr esso", par de va lores que apontam para a 
1nús ica oc idental co1no téchne ("a rtesa nat o habilidoso"), co1n o que são re­
cusados pela "int erioridade " e "un iversa lid ade", par dec isivo d a "a ln1a 
criadora" (vej a Menezes Ba stos, 1989, 1995a). 

15 Desta forma, ao apo ntar para Schõnberg con10 para o "prog resso " , Ador­
no aponta para si mes 1no, já qu e e le, co1no con1pos itor , era " neto" de 
Schõnberg e "filh o" de Alban Berg ( 1885-1935). 

16 Para o conce ito ador nian o de " indústria cultural " e a postu ra do autores ­
pecifican1ente quanto à 1núsica popular, veja Adorno ( l 983 e 1986 ). O 
conceito remo nta a 1947 (veja Horkhei1n er e Adorno, 1947) . Sobre a no­
ção de "c ultur a de 1nassa", co nforme Ma cDonald ( 1973; veja par ticular ­
mente a p. 93, nota 1, onde o aut or se reporta a um outro texto se u, de 
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1944, no qual a expressão "cultur a popular" ainda é e,npregada para en­
tender "cultura de massa"). No texto de 1973, MacDonald centra-se cm 
dois pontos para erigir o conce ito: a natureza 1ncrcantil da obra, por ata­
cado, e os n1cios c111pregados cn1 sua difu são , técn ico-i ndustriais. O autor 
te,n uma visão sen1 dúv ida triunfa lista quanto ao "dc1noc ratisn10" da "cul­
tura de ,nassa ··. oposta co mo se sabe à de Ador no sobre a " indústria cu1-
t u ral' ' . É 1n ui to instru tivo verificar como co nce itos apare nte,nen te tão 
desgos tosos entre si (co ,no os de Adorno e MacDonald) se cons titue,n so­
bre basican1cnte as ,nes,nas categor ias anal íticas. É co1no se, atrav és de­
les. Eur opa e A,nérica se entreo lhas ·c ,n. ciun1ento-invcjosa1n ente. 

I 7 Para a história do fonógrafo, conforme Reade Welch ( 1976) e Gc latt ( 1977). 
V cja ,neu texto de 1992d para u1na proposta de ahordag c,n antropol ógica 
da 1náquina. inventada e,n 1877 nos Es tado s Unid os por Tho1nas Alva 
Edison. Fon.1111 necess ários mais cerca de trinta anos - mais ou ,ncno s até 
1925 - para que a estocagc n1 e a reprodução acústicas poss ibilitada s pelo 
ronógrafo fosscn1 eletrificadas, sendo que so,nent c en1 l 948 as ques tões 
relativas à alta-fidelidade da reprodução encont raratn razoáve l solução. A 
radiodifusã o ,nusical, por outro lado , s6 se conc retizou e1n 1923, sendo que 
a televisão tornou -se possível cn1 1936. A fita n1agne tofônica - aplicada à 
televisão en1 1958 - foi desenvolv ida durante a II Guerra Mundial. 

18 Veja Seca ( 1988) e Berendt ( 1975) rcspect ivmn ente sob re os ,nund os do 
rock e do ja zL. O situar-se con tra o Estado, e1nbora dentro dele, na de-
1nanda da terra sen1 inales, curiosa mente aproxin1a o un iverso rebelde do 
ja;:z-rock daque le dos "pritniti vos" co ntra o Estado ( Clastres , 1978) e soh 
a ég ide do profctis1no (C lastrcs, 1975). Maff cso li (veja J 981:80 - 114; 
1987:21-97), tratando dos fenô1n enos revolu cionári o e dissidente, tatnbétn 
apontou para essa aprox in1ação, assu1nida por Seca en1 sua etnografia. 

19 Sobre o rnito do Eldorado, o de un1 reino indígena aina1 ônico apaixona­
dain ente buscado pelos espa nhói s no séc ulo XVI na de1nanda de ouro e 
especiarias suntuosos . co nforrnc Sn1ith ( 1990). Recordo que as ,·iagcn~ de 
Pizarro, Orcllana. /\ guirrc e tantos o utros - desde os atuais Peru e Equa ­
dor até a ro/. do A,n azonas, indo ou vo ltando -, à procura de tanta rique­
za, acaba rain se satis ra1.cndo con1 1nandioca e peixe. A saga hispâni ca do 
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Eldorado enco ntra paralelo na lusa, das esmeraldas - alucinante s tanto 
quan to o ouro -, de Fernão Dias Paes Leme. 

20 Sti ng é o no1ne artístico de Gordon Matthew Sumner , nascido em 1951. 
Veja Selle rs (1989) para u1na sua biogra fia autorizada. Conforme Sting e 
Duti lleux ( 1989) para o ideário do ca ntor acerca da que stão indí gena, 
especifica 1nente kayapó. 

21 U1n dos po ntos cruciai s do movimento punk é a recusa do cultivo ou eru­
dição musica is, ou seja, das músicas chamada s "pro gress ivas". Para o 
punk, a mú sica deve ser "espon tânea", o que em seu discur so aponta para 
a "simp licidade " tona l-me lódica e a extrema enfatização do rit1no, da le­
tra e da int ensidade (volume) . 

22 Conforme Sahlins (1985, capítulo s 1 e 4) como ilustração da literatura em 
tela em seu apelo mai s admirável. Quanto a seu conce ito de "es trutura da 
co njuntura" , aprovei to a oportunid ade para regi strar que entendo-o tão 
abrangen te de toda e absolutament e qualquer situação sócio-cultura l (afi­
nal, semp re a "realização prática das categorias cult urais num contexto 
histórico específico, conforme expresso na ação interessada dos agentes 
históricos, incluindo a micro ssoc iologia de sua interação"; veja 1985:xiv , 
tradução 1ninha), que vejo sua utilidade esfumar- se na generalidade. Quan­
to ao modelo proposto por Wolf ( 1982) - en1 cima, aliás, de uma descri­
ção sem precedente s (pelo alcanc e etno-histó rico) das formas de inserção 
dos "povo s sem história" no capital ismo-, acred ito-o também inad equa­
do para a abordagem do enco ntro em análise, e1n função da equiparação 
que ele procede da atividade ou agência destes povos co1n relação àquelas 
dos parceiros colon izadores, o que resulta na neutralização de sua inten­
cio nalidade e interesse. Conforme Cardoso de Oliv eira (1972, 1976) para 
a noção de "fric ção interétnica ", que entendo deva estar na base de u1na 
abordage m adequada do encontro colonial. Nu1n sistema de fricção 
interétnica- conceito que segu ndo o autor é o equiva lente lógico mas não 
ontológ ico do de luta de classes-, a existência de uma da s socie dad es 
dialeticamente nega a da outra, assim se configura ndo a contradição que 
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descreve sua n1odalidade de re lação. Vej a O livcüa F ilh o (1988), para urna 
aná lise da s d ive rsas tradições antropo lóg icas de est ud o do co ntat o inter so­
cietár ío. Pa ra un1a visão cr ítica da questão do enco ntr o co lonia l na An ­
tropologia, confo nnc Asad , cd. ( 1973). Veja , final rncnte, U rban e She rzer, 
cds. ( 1991 ), para u1na coletâ nea sobre este encontro na A1nérica Latina. 

23 O c ,npe nh o de St.ing na viag e1n de 1989 e par ticu lann ente na organiza­
ção da Ra infores t Foundatio n (a Fundação Mata V irgem bra sileira) como 
e ntid ade orientada domi nante ,ne nte para o levantamento de fund os con1 
vis ta à de1nar cação de ter ra s indíg e nas be1n ca rac teriza a sua int e n­
c ionalidad e de aliança co n1 Ra oni. Veja Brown e Fe rnánd cz ( 199 1) para 
u1n es tud o da alian ça polític a int e rétni ca no caso ex tr e111ado qu e e la al­
ca nço u no Peru da Juta annada do s anos 60. 

24 Co nfonn e Me nezes Bastos ( 1986, 1992b ), a per tinênc ia do Brasil ao "inun­
do civi1izado", senha do Pri1neiro Mund o, pulsa entr e o desejo e a recusa, 

a alie na ção e o paroquia lis1110 . Neste co ntexto, os " nossos índi os" são se­
res por exce lênc ia remotos, en1bora res id uahn ent e pertinentes (pois "nos­

sos"). Ao roqueiro, por outro lado, atribui-se a am eaça da perda de "au­
tenticidade" ("ra ízes") . 

25 Ag rad eço a Lux B . V idal - se 1n res ponsabili zá- la por nada de n1inha in­

terpre tação - por 1ne chan1ar ate nção à fra se e1n comentário, de autoria 
de um j orn alista de que1n inf eli zn1e nte perdi o no1ne. 

26 Veja Agostinho (1970, 1974a e 1974b ) e 1neu tex to de 1989. 

27 Veja n1eu texto de 1989, para o qual hi sto ricainente o "Yawari " aponta 

para os interf1úvios Tapajós-Xingue X ingu-Araguaia. Do pont o de vis ta 
est rulural , sua pertinência é se m dúvid a a1nazônica. 

28 A versão apresentada da fábula está con fonn c 1ne recordo qu e 1neu pai 111c 

co nt ava. 
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AB STRACT : ln 1989, Raoni, Chi ef of the Txukah amae Indian s of Bra­
zil, and the rock star Sting traveled to Europ e to raise fund s for the pro­
tection of Indi an rights in the An1azon. Thereafter, Raoni appeared in con­
cer ts with Sting and other popular mu sic celebriti es . ln this context, 1nusic 
app ears as the signifi er of a lan guage that has in environ1nentali sm its 
mea nin gs . Ethi cally, thes encount ers problemati zed the auth enti city of 
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their partic ipants, whilc politically thcy raised the quest ion of national 
sove rcignty in the A1na zon. This picturc will be cxarn ined as an encoun­
lcr bel ween t wo soc io-cul tural uni verses through n1usic ; the capi talist 
Wcstcrn nation/statcs and the Xinguano - Txuk ahainae. In thc former, 
popu lar 1nus ic w i 11 be cxa rn i ned as the coclifier of i ndi vidualist - uni ver­
sa l ist iclcology. in lhe seco ncl, n1usic will bc see n as linkcd to politics . An 
ana lysis of Raon i 's shan1anic status wi ll provi de cvidcnce of this Xing uano 
pcrtincncc. Thc papcr intcnds to co ntri bute to the et hnography of the 
co lonial encountcr. see ing contradi cü on as its basic rati onale. 

KEY WORDS: co lonial encou nter, rnusic, environn1cntalisrn. 

Ace ito para publicação em novembro de 1995. 
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A Língua Geral como Identidade Construída 

Maria Cândida D. M. Barros' 
Lui z C. Borges 2 

Márcio Meira 3 

RESUMO: A Língua Geral ou Nhecngatu, de origen1 tupi } é analisada co1no 
uni traço cultural brasileiro, historicam e nte apropriado por dif crentes gru­

pos sociais do país para fazer va ler seus intere sses. No período co lonial 
f oca liza-sc a ação jesuítica, en1 que a Lín gua Geral é in1posta aos índios co1no 
''I íngua de branco"; no séc ulo XIX, es ta passa a ser vista co n10 ''língua 
brasileira" tanto na Cabanagen1 quanto no Ron1anti s1no intelectual; alual­
n1cnte os povos i ndígcnas do Rio Negro 1nantê1n viva a Lín gua Geral con10 
forn1a de preservação de sua identidad e indígena. 

PALAVRAS-CHAVE: identidade, língua tupi, política lingüística, Língua 
Geral, índ ios Baré. 

Introdução 

A Língua Geral na A1nazônia assumiu diferentes papéis ao longo da histó­
ria da ocupação da reg ião (séc ulo s XVII -XX) . Va1nos tratar aqui de três 
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momentos históricos e1n que a Língua Geral foi considerada sucessivamente 
como "língua de branco", na colônia, "língua brasileira", no Império, e "lín­
gua de índio", nas últimas décadas no Rio Negro.4 

Na primeira situação, a Língua Geral é uma língua "construída" pelos 
brancos, a partir do tupinambá. Ou seja, o colonizador se apropria de um 
traço cultural do "outro" e o transforma num elemento-c have da ação 
colonizatória , itnpondo sua própria religião e seu modo de vida às diver­
sas etnias nativas. Neste caso, a língua que era, originariamente, do "ou­
tro", passa a representar e 111arcar a diferença da cultura do branco. 

Na segunda situação, a Língua Geral é retomada pelos intelectuais bra­
sileiros corno um traço cultural típico e demarcador, no campo simbólico 
e ideológico, da originalidade cultural brasileira, objetivando estabelecer 
as diferenças entre a história brasileira e a européia . Nesse momento, as 
elites intelectuais brasileiras tornam a Língua Geral, a língua do "outro", 
co1no um recurso ideológico funda111ental para a consttução da identida­
de nacional brasileira, no século XIX. Neste caso, ela deixa de ser do "ín­
dio" para ser do "brasileiro", que teria uma genealogia cultural diversa 
daquela do europeu. 

Na terceira situação enfocada, inverte-se o raciocínio da primeira. O 
povo baré, do Rio Negro, hoje, adota a Língua Geral, outrora do "outro" 
branco colonizador, co1no sua própria. O objetivo é utilizar a Língua Ge­
ral corno instrumento político de afirmação étnica, para fins de definir ter­
ritórios culturais específicos, numa área caracterizada pelo multilingüismo. 

Nosso interesse será contextualizar essas situações históricas a partir 
de um estudo de política lingüíst ica, que inclui apontar algumas me­
didas da política indigenista oficial e a ideologia lingüística da época. Nas 
três situações enfocadas no texto existe uma mesma característica, qual 
seja, a de haver u1na apropriação política do Nheengatu para fins de 
(de)marcação de diferenças entre grupos sociais distintos. 
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A Língua Geral como língua de branco 

lOs Nhecngaíbas] não queretn qu e [suas 1nulhcresJ fa]c1n a gera l, se não 
a sua particular. porque não tcnhan1 ocas iã o de falar com os brancos , 
como eles dizen1 lDanieL 1975:2721. 

A identificação da Língua Gera] co1no a língua do colonizador, pelos 
Nheengaíbas, na passagen1 acima do jesuíta João Daniel, retrata a política 
lingüística colonial e111 vigor até o século XVIIl, que institucionalizou o tupi 
co1110 língua de contato entre o colonizador e os grupos indígenas, ainda 
que estes não fosse111 falantes dessa língua. Nheengaíbas ("língua ruim") 
era a deno1ninação para os grupos não-tupi , també111 conhecidos como 
tapuia~. 

Essa política consis tiu em tornar obrigatório o uso do tupi como 
língua da conversão. Danie] retrata as fonnas de repressão utili zadas 
pelos je suítas para obr igar o seu uso pelo índio . 

Co1no poré1n as confis sões dos tapuia s po r intérprete trazen1 consigo 
n1uitos inconvenientes, tc1n-sc empen had o 1nuitos 1nissionários ades­

terrar-se este abuso Ide não falar a língua geral], já co1n prácticas, e já 

con1 castigos[ ... 1 tanto que já houve algu1nas, as quai:; o seu 1nissionário 

n1andou dar paln1atoadas até eles dizcrcn1 ·'basta" ao n1cnos, pela língua 
geral, antes se dcixavarn dar até lhes incha r as 1nãos e arrebentar o san­

gue. até que se resolvimn a fazer, o que devia1n logo, que era o falar a 

línguacon1urn [Daniel, 1975:2721. 

A institucionalização de u111a língua indígena con10 língua de contato não 
foi u111a peculiaridade da colonização da An1azônia. Ela foi um estilo de 
po1ítica das missões religiosas tanto naç; colônias espanholas como nas por­
tuguesas, co111 o beneplácito da administração colonial. A Con1panhia de 
Jesus é u111 caso exen1plar de aplicação desta po1ftica lingüística colonial c111 
todos os lugares que atuaran1 entre os séculos XVI-XVII. Seu regirnento 
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interno (Ratio Studioru1n) considerava como dever dos missionários apren- , 
der a língua dos povos a catequizar (Madureira, 1927). 

A política da Língua Geral baseava-se na idéia de que a "multidão e vatie­
dade de lingoas" era u1n impedimento à conversão (Araújo, 1799). Essa di­
versidade deveria ser reduzida a tnna variedade só, "la más comum y gene­
ral que hablen y tratan todos los naturales de ella" (Zavala, 1977:21). 

Em decorrênci a desta política , materializou-se a expressão "lengua 
gene ral" ou "língua geral" usada pela literatura colonial para tratar igual-
1nente o Nahuatl, no México, o Quechua, no Peru, o Guarani, no Paraguai, 
ou o tupi, no Brasil. A expressão "língua geral" indicava não apenas a lín­
gua de uso n1ais extenso nu1na região, como também a ampliação com­
pulsória do seu uso em grupos não-falantes dessas línguas. Os principais 
1neios de difusão dessas línguas fora1n as 1nissões religiosas. No Brasil , 
esta política existiu de forma mais intensa nas regiões cuja produção eco­
nô1nica dependia da mão-de-obra indígena, como São Vicente e o Grão­
Pará. 

Um dos sinais da Língua Geral colonial é ser fixada pela escrita através 
de catecis1nos, dicionários e gra1náticas. Estes últimos, além de ser o ins­
trumento de aprendizado da língua por parte dos 1nissionários, fora1n a 
expressão maior da idealização da existência de uma língua homogênea, 
comum a todos. 

A primeira gramática da Língua Geral no Brasil foi publicada em 1594, 
feita por José de Anchieta,jesuíta da região de São Vicente. A segunda é 
a de Luís Figueiras, publicada em 1621, e reeditada em 1687. A gramá­
tica de Figueiras 1narca a mudança de interesse, por parte dos jesuítas, 
das 1nissões de São Vicente pelas do Norte. No século XVII, as missões 
em São Vicente estavam en1 decadência, enquanto as missões co1n maior 
população indígena e econo1nicamente 1nais ativas estava1n no Grão-Pará. 
Essa mudança ocorreu a partir do crescimento da exportação de espec i­
arias desta região para Portugal, em substituição às ex-colônias portugue­
sas no Oriente. 
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O prin1eiro colégio jesuítico no Norte foi estabelecido com jesuítas vin­
dos do Sul, "práticos" na Língua Geral (Almeida, 1860:239) . A imposi­
ção do tupi no norte se deu através dos aldeamentos dirigidos, aldeias sob 
controle dos n1issionários e localizadas perto dos povoados portugueses. 
O trabalho indígena estava organizado, em grande parte, por 1ne io desses 
aldearnentos. Eran1 co1npostos de diferentes grupos indígenas, às vezes 
contando cerca de "trinta a quarenta nações distintas não só nos nomes 
mas na~ línguas" (Daniel, 1975:275) . 

Nos aldeamentos, a Língua Gera l era usada na pregação religiosa 
de todos os índios , sem distinção de que lf ngua falassem. A Gera l era 
usada tan1bé1n na conversão dos índio s esc ravizados, falantes de lín­
guas "t ravadas'', que vivia 1n nos povoado s dos portuguese s. 

catccis1no acabado se sc ntavão todos a ouvir u1na prega ção ou cxhor­
tação, a qual se fazia na lingoa gera l dos Indios como tan1bérn o cale­
cisn10, e orações crain compostas na 1ncs1na língua , e a dita exortação 
se aco1nodava scn1prc ao Eva nge lho [Resposta ao capítulo ... , J 662:52J. 

Os jesuítas no Grão-Pará chamavarn atenção para o 1nultilingüisn10 na 
região. Antonio Vieira chamava o Rio A111azonas de uma nova Babel, co1n 

/ 

mais línguas do que aquela relatada na Bíblia . E nessa região que haverá 
o 1naior nún1ero de grupos tupinizados pela política da Língua Geral. Al­
guns autores, séculos mais tarde, citatn como tupinizados, entre outros, os 
Tucanos, Deçanas, Ticunas, Paraguis (Barbosa Rodrigues), Katukina (Rio 
E1nbira), Tere1ne1nbés (costa do Pará) , Arakayu e Uarag uasu (norte do 
A111azonas) (Loukotka , 1950). 

Esta política de institucionalização de uma língua indígena co1no geral 
foi parte de tuna política indigenista colonia l que estabeleceu a categoria 
de "índio", que não existia no inundo pré-colonial. Índio era u1na catego­
ria supraétnica, reduzida~ as diferenças dos grupos a u1111nodelo único apli­
cado a toda a população indígena. A categoria de índio 1narcava a oposi­
ção entre o colonizador e o colonizado. Mantinha a alteridade cultural e1n 
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relação ao colonizador, porém sem recuperar o étnico, ou seja as especi­
ficidades próprias de cada grupo como unidade político-econômica. 

Esta política ta1nbém diferenciava os índios entre tupis e tapuias, entre a 
Língua Geral e as línguas travadas. 

Todos os índi os quanto s há no Brasil, vemos que se red uzem a índio s 
ma nsos e índio s bravos [ ... ] Aqu ela nação ge nérica de índi os manso s 
[tupi s] [ ... ] falain aquela líng ua co1nu1n [ ... ] A outra nação genérica é de 
tapui as . Des ta afirmam muit os, que con1preendem debaixo de si perto de 
u1n ce nto de língua s difer entes [Vasconcelos , 1977: 11 O]. 

Até no governo do marquês de Pombal, a política da Língua Geral teve 
apoio da Coroa por meio de ajuda financeira para os colégios jesuíticos, 
que eram lugar de aprendizado do tupi pelos jesuítas europeus. Há reco­
mendações da Coroa para que os missionários fossem "práticos na língua 
da terra", condição para que fossem enviados às aldeias (Reis, 1940). 

A administração colonial não tinha mecanismos próprios de aprendizado 
do tupi, o que levou que adota5se os 1nissionários como intérpretes oficiais 
nas expedições de apresamento e "descimentos" de índios. Na segunda 
metade do século XVIlI, o governador do Grão-Pará, Mendonça Furtado, 
afirmava que a Língua Geral era mais usada do que o po1tuguês pelos colo­
nos (Ex tracto dos pontos, s.d.:204). 

A paitir dessa época, houve uma mudança na politica indigenista, expressa 
/ 

no "Diretório que se deve observa r nas povoações de lndios " (Andrade, 
1978). Os aldeamentos diiig idos, restritos aos índios, foram transformados 
em povoados sob controle dos diretores dos índios e abertos aos colonos, 
passando a ser incentivados os casamentos mistos, antes proibidos. 

A política indigenista pombalina no Grão-Pará procurou dar à Coroa maior 
controle sobre a população indígena, reduzindo o poder dos demais setores 
da sociedade colonial, em particular o dos jesuítas. A Companhia de Jesus 
acabou por ser expulsa de Portugal e de suas colônias. As 1nudanças polí­
ticas e econômicas oco1Tidas no período pombalino determinaram o fim da 
política de institucionalização do tupi, que durante mais de dois séculos ti­
nha sido promovida pela Igreja em associação com a Coroa. 
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No bojo da política econôtnica de Pombal, que substituía os jesuítas no 
cotnércio de droga e;; do sertão, o po1tuguês foi institucionalizado como língua 
de contato colonial, enquanto o uso da Língua Geral foi proibido . 

Estava o vício [da língua gcra lJ tão arra igado que 111c foi necessário dar 
nova s providência s para atalhar o hábito que tinhmn feito esses 111ora­
dorcs do uso ela sobrcclita língua, e principalinente os desta 111esma cida­
de [Belé1n l e seus subúrbios [Mendonça Fuitado 1759, Co1tesão, 1972:241. 

A centralização de poder nas mãos da Coroa procur ava a institucio­
nalização do português como língua de contato, acabando com a interme­
diação dos 1nissíonáríos na interação com os índios, através do tupi. O 
interesse na nova política lingüística consistiu em permitir a 1naior interação 
entre os setores comerc iais e os indígenas. 

Pela nova orientação, o português deveria ser difundido pelos portu­
gueses com cargo público nos novos povoados, princip almente os Di-

/ 

retor es dos Indio s, que tinha1n entre suas funçõe s a criação de escola 
nas povoaçõe s, con1 objetivo de ensinar o portuguê s. As escola s deve­
riam ter o salário dos 1nestres pagos com recursos dos índios (Eschwege­
Weimar , [ 1818] 1946). 

Vár ios tipos de sanções foratn estabe lecido s para as pessoas que fa­
lassem a Lín gua Geral. O tipo de pena lidade estava determinad o se­
gundo o grupo social. 

e para esto [ o português ] se estabelecer naquele Estado co1n faci I idade he 
necessario que V. Magestade o 1nandc praticar so111ente co1n con1inação de 
que o contrário fizer usando a língua chan1ada geral o que constava por 
devassa todos os annos pelo pritnciro Jabéo pague à Faze nda Real dos 1n i 1 
reis, pelo segunJo quatro, e pelo terceiro seja excluído daquelle estado sendo 
pessoa branca, e sendo índio, 1nan1eluco, cafuz, 1nulato. ou preto se lhe 1nan­
de dar cincoenta açoites na praça pública, por cxe1nplo e chegar a notícia de 
todos. E sendo pessoa eclesiástica, secular ou regular, terü pena que a sua 
1najestade parece conveniente [ExtrcLcto dos pontos ... s.d. :2041. 

O tupi foi retirado dos nomes das 1nissões que deveriam receber non1es de 
cidades po1tuguesas. Foi quando surgiran1 na Amazônia os povoados con1 os 
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nomes de Óbidos, Alter do Chão, Santarém, entre outros. Para o período 
pombalino, a Língua Geral se tornou uma diabólica "invenção" dos jesuítas 

/ 

(Diretório dos Indios, 1759). A políticadaLínguaGeral se tomou emblemática 
da crítica de Po1nbal aos jesuítas como desejosos deformar uma teocracia na 
colônia, por não terem usado o português na conversão. 

Elles [ os j esuítas] cuidavain inuito ern que os índios ignoras se1n a língua 
portuguesa, e não tratasse1n co1n branco; de sorte que até o Padre Vieira o 
recomend a assiin no capítulo da visita que fez, aprovada pelo Padre geral 
[São José, 1845: 104]. 

A Língua Geral como língua brasileira 

O índio romântico 

A questão indígena revestiu-se, durante o Romantis1no, de uma idea­
lização do índio. Esta idealização, obviamente , apresenta ligação com 
um proce sso que já vinha desde o período colonial, de redução do 
.índio, como categoria étnica , histórica, social, a un1a categoria gené­
rica, tratado como entidade etnicamente indiferenciada, para os fins 
de colonização/catequização. 

Deste 1nodo, ainda que o elemento indígena esteja presente nas pre­
ocupações românticas (na literatura e no pensamento científico da épo­
ca), e1n nenhum 1nomento se trata do índio considerado como agente so­
cial. Sobre a política indigenista deste período, Prezia (1991 :3) afirma: "A 
política indigenista do II Império, apesar do Romantismo da época, que 
exaltava a figura do índio, não tinha nada de romântica( .... ) O Brasil ideal 
e romântico esteve sernpre muito longe do Brasil real". 

/ 

E a busca pelo originário que justifica a presença do ele1nento indígena 
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nas obras e no pensamento ro1nântico. No entanto, o índio que se confi­
gura no irnaginá1io dos rornânticos não representa o índio, enquanto agente 
histórico. Trata-se antes de un1 elemento ficcional cujo valor advém do 
passado distante e i1TecuperáveJ, como convém ao mito e ao ideal de iden­
tificação com o ele1nento colonizador que subjaz no imaginário nacional. 

Por outro lado, esse índio romântico atua como elemento legitimador 
da nacionalidade e1nergente (BatTOS, 1990) co1no o fundamento, como o 
antepassado (n1 istificado e fetichizado) indispensável à construção do pre­
sente. A contradição que se instaura nesse 1nov imento de busca dopas­
sado para justificar e legitilna r o presente resulta, no interior do próprio 
mode lo romântico, de necessita r afinna r o indígena , enquanto passado 
heróico , e negá-lo enquanto agente histórico que desempenha um papel 
no presente nacional. A respeito da contradição entre o real e o ideal, corno 
u1n dos traços definidores do Ro1na ntismo, Lefebvre ( 1969:260 ) obser­
va: "O ro111antismo não aparece po is so111ente como contradição , 1nas 
como u1na explosão de contradições e1naran hadas, desiguais e1n profun­
didade e em consciência, umas objetivas , outras subjetiva s". 

Acredita1nos que seja essa uma das causa5 que levam a obliterar o índio 
enquanto componente étnico para a formação da nacionalidade real, a qual 
deveria ser engendrada com a importação de brancos europeus , confonne 
indica Vivadi Moreira na introdução de 1975 aO Selvage,n, de Couto de 
Magalhães. Neste sentido, se a identidade nacional voltava-se para a Europa, 
co1no a matriz fornecedora do que Castoriadis ( 1982) deno1nina de traço 
identitá1io, nela, por conseguinte, não haveria lugar para os índios. 

O apagamento do índio específico e a sua paulatina transfonnação em ín­
dio genérico, e, portanto, en1 categoria assi1nilável pela sociedade brasileira, 
encontra1n no tapuia asua1nanifestação ffsicaecu ltural por excelência. O tapuio 
é o produto do processo de transfonnação cuJtural dos índios que, :itravés 
dos desci1nentos e da ação catequizadora, objetivou hon1ogeneizar a diversi­
dade étnica e lingüística dos índios missionados (Moreira Neto, 1988). 
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A Língua Geral no Romantismo 

O intere sse pela Língua Geral como objetivo de estudo só volta a apare­
cer no século XIX , impulsionado pelo nacionalis mo romântico, uma vez 
que, entre 1750 e meados do século XIX, não há estudos des sa língua 
(Edel weiss, 1969). Neste período surgem vários trabalhos produzido s por 
viajantes naturalistas, por autoridades eclesiásticas, por autoridades mili­
tares e intelectuais . O interesse intel ectual pelo estudo das línguas indíge­
nas, em particular pelo tupi, surge como área auxi liar dos historiadore s e 
literatos. Os trabalhos de Gonçalves Dias e de Couto Maga lhães ares­
peito da Língua Gera l são to1nados cotno exemp los da produção intelec­

tual desta época no campo da lingüí stica indígena. 
A língua tupi passa, devido ao papel que o tema indigenista exercia na 

fonnação de urna história particular para o Império bra sile iro, a ser mais 
importante do que as línguas clássicas para o projeto do Império. O his­
toriador Varnhagem, em suaHistória Geral do Brasil (1975:310), diz: 
"A antiga língua da ten·a é de muito mais importância do que o estudo do 
grego ou de outra línguas sábias" . Esta atitude, contudo,jamais significou 

conceder ao índio do presente qualquer tipo de relevância. 
Houve uma influência do nacionali smo ale1não nesse su1to de recupe­

ração do tupi na historiografia brasileira. Essa influência pode também ser 
atestada nas demais áreas de produção romântica. O naturali sta alemão 

Karl F.Ph. von Martius, e1n seu artigo "Como escrever a História do Bra­
sil", premiado pelo IHGB, via como sendo o papel de uma historiografia 

bra sileira manter a unidade da ex-colônia e de fazer surgir o patriotismo . 
Martius incluía o estudo do tupi como parte dessa historiografia. 

O IHGB foi criado ne ssa época, tendo como u1na da s suas funções 

escrever a história oficial, e foi durante o Império a principal instituição de 
estudo das língua s indígena s, e em particular da Língua Geral. 

- 200 -



R EVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO PA ULO, USP, 1996, v. 39 nº 1. 

A Língua Geral e a Cabanagem 

No Brasil o nacionalis1no não se lirnitou ao estudo do passado indíge­
na e à produção de u111a literatura com caracte rísticas própria s. O sen­
tjmento nativista e nacional, na A1nazônia, provoca a Cabanagem ou 
a Revolução Cabana ( 1834-840). As conseqüências dessa Revolução para 
a vida a1nazônica foram de tal monta que marcam uma nova fase na histó­
ria dessa região. 

As causas da Cabanagem estão assocjadas ao descontenta111ento dos 
"de baixo" em relação ao predomínio dos de "cima" no comando políti­
co e no controle da econo111ia regional. De acordo com Di Paolo ( 1986), 
a Revolução Cabana en1ergia "co1no luta cultural e como luta annada entre 
o vértice étnico-social do111inante e a base étnico-social dotninada " . 

Para entender as relações entre a Cabanage111 e a Língua Geral basta 
examinar a composição étnica dos participantes desse 111ovimento. O gros­
so das tropas cabanas era constituído por tapuios, mestiço s, índios e ne­
gros. O contingente branco era, co1no aliás na própria co1nposição étnica 
regional, 1níni1110. De acordo co111 Moreira Neto ( 1988), ainda no século 
XIX o tapuio era falante por exce lência da Língua Geral. O seg1nento 
1nestiço, tambétn denon1inado de caboclo, era 1najoritarian1ente falante da 
Língua Geral. Os índios e os negros, além de suas línguas n1aternas, de­
pendia1n da Língua Geral para seus contatos co1n os demais seg1nentos , 
conforme atesta Freire ( 1983). Desse rnodo, o do1nínio da língua portu­
guesa restringia-se ao seg111ento branco, que, na estrutura interna da Caba­
nagem, detinha o comando da Revolução. 

Essa relação entre a base e o vértice da Cabanage1n não era de todo 
pacífica, u1na vez que o encarninhamento dos objetivos da minoria branca 
e proprietária não necessaria111ente coincidia co1n os objetivos n1anifestos 
pela base. Moreira Neto ( 1988) cita vários casos de execução de cabanos, 
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condenados pelo comando revolucionário por terem esses pregado a li­
bertação de escravos ou terem-se voltado contra seus senhores brancos. 

Com a derrota da Cabanagem e com a perseguição sistemática a todos 
os participantes do levante e a todos os suspeitos (praticamente toda a 
população nativa), ocorre a aceleração do ritmo de esvaziamento demo­
gráfico da região. Esta dtpopulação, além de desestruturar quase que 
completamente a economia regional, produz um vazio lingüístico pelo de­
saparecimento de grande parte dos falantes da Língua Geral. 

Para a reconstrução da região, tanto demográfica quanto econômica, o 
governo imperial lança mão de uma política de ünigração que carreia para 
a A111azônia contingentes de nordestinos, falantes monolíngües do portu­
guês. Houve também um incremento de descimentos indígenas, com con-

,, 
seqüências desastrosas para essas populações. E preciso não esquecer 
que, na Amazônia, o trabalho escravo negro, em que pese a sua existên­
cia, perde em importância para a mão-de-obra indígena de que dependia 
largamente o processo produtivo. 

Esses dois fatos associados, a eliminação de parte da população 
nativa da A111azônia falante de Língua Geral ( os tapuios e uma consi­
derável maioria de caboclos, a que se acrescentam os índios e os ne­
gros) e a sua subst ituição por nordestinos, explicam algumas das prin­
cipais razões pelas quais a Língua Geral, a partir da segunda metade 
do século XIX, deixa de ser a língua materna da população amazôni­
ca colonizada. De igual modo , são esses dois fatos , complementados 
com as políticas de aportuguesamento da região, que vinham sendo 
implementadas desde o marquês de Pombal, que justificam a fixação, na 
Amazônia, da língua portuguesa. 

Gonçalves Dias 

Gonçalves Dias levou o tema do indigenis1no tanto para a literatura como 
para os estudos históricos e etnográficos. O interesse pelo indigenis1110, 
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e1n Gonçalves Dias, não surgia da sua infância no interior do Maranhão, 
região onde habitava u1na série de grupos indígenas, mas do seu contato 
com o inundo intelectual da corte e co1n as idéias românticas. 

Como literato, escreveu uma série de poe1nas com o tema indigenista, 
sendo chamado no seu tempo de o "cantor dos índios" (Pereira, 1943:350). 
Na sua literatura encontra-se presente a concepção comum à época de 
que a língua tupi era a língua geral da população indígena do Brasil. Gon­
çalves Dias co1npõe urn poema épico sobre os Timbira , um grupo da fa­
mília Jê, utilizando-se de ritual e vocabulário tupis. 

A 1íngua tupi tinha importância para Dias como fonna de manter a idios­
sincrasia do português brasileiro. Ele acreditava que a defesa do puris1no 
da língua portuguesa era uma forma de lusitanismo. O tupi era determinante 
para a forn1ação de u1n po1tuguês brasileiro, como ele expressa numa carta 
escrita por volta de 1864. 

Bon1 ou 1nau grado, a língua tupi lanço u prof undí ssilnas raízes no portu­
guês que falain os e nós não podc1nos, nem devc1nos, atirá- las para um 
canto a pretexto de que a outros parece m bárbara s e n1al-soa ntes . Co ntra 
isso protes taria a nossa Flora , a nossa Zoolog ia, a noss a Topog rafia. 
Cláss ico ou não c láss ico - Pernmnbu co é Pernambu co, cajá, paca e ou­
tros se n1elhantes não tên1 outr o no1ne . Se isso desag rada a Portugal é 
grand e pena, n1as não tem remédio íPereira, 1943 :329] . 

Co1no historiador e etnógrafo, Gonçalves Dias foi metnbro do IHGB, e 
presidente da seção de Etno grafia da Cotnissão Científica forma da em 
1856 pelo imperador. No IHGB , ele teve a seu encargo algumas teses 
para ser estudadas, enco111endadas por do1n Pedro II. Um desses temas 
foi a comparação física, intelectual e moral dos índios de outras partes do 
n1undo com os grupos indígenas do Brasil (Pereira, 1943: 103). Desses 
estudos surgiu O Brasil e a Oceania, lido no IHGB e1n 1852. 

A cronologia do indigenis1no de Gonçalves Dias é co1nun1 à dos de­
mais autores de sua época ao marcar dois 1nomentos na história indígena: 
o passado de glória e o presente de decadência. Essa cronologia está pre­
sente na dicotornia criada nesta época entre o tupi antigo, da colônia, e o 
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moi 
AI 

tupi moderno, falado nas províncias do Norte. Tupi antigo e tupi moderava 
corresp ondiam à oposição entre tupi puro e tupi corrompido. A histc ~tl 

1iografia do I1npério tinha interesse no tupi da colônia, e considerava o tur Je! 
1noderno como u1na língua corrompida. Martius chama o Nheengatu fala 1 r 
do na A1nazônia de filho artificial do tupi, ou uma invenção dos jesuíta ', ~ 
(Sympson, 1877). Desta maneira, os falantes da Língua Geral, na regiãt 
amazônica, não co1npunham o quadro da Língua Geral legititnada, sendc 1t 
preferido o estudo do material histórico. 1, 

Quando Gonçalves Dias viajou à região a111azônica como membro d~ 1; 
Comissão Científica do IHGB, ele assumiu o cargo de visitador das Es-, · 
colas no Rio Negro e Solimões, a convite do Presidente de Província (Pe- te 
reira, 1943:276). O diário de viagem de Gonçalves Dias (Pereira, 1943) e 
1nostra que a ação indigenista do I111pério girava em torno do inspetor dos 
índios, cargo organizador da mão-de-obra indígena e da escola. A escola 
deveria ser o lugar de ensino do português, em substituição à Língua Ge­
ral, posição do Império se1nelhante à política indigenista de Pombal no sé­
culo anterior. 

Gonçalves Dias fa]a da freqüência irregular às escolas , com mestres 
improvi sados, 111uitas vezes o vigário local. Os pouco s alunos da es­
cola eram motivo de disputa entre o subdelegado e o professor (Pereira, 
1943:414). Os inspetores dos índios, encarregados de fazer censo e mapa, 
muitas vezes era111 analfabetos: "Eis em que mãos anda a nossa polícia por 
estes centros" (ibid.: 1943). Muitas vezes o inspetor era o único a falar o 
português, enquanto na sua casa fala-se a Língua Geral, "nem se sabe outra 
coisa" (Pereira, 1943:402). 

Se como intelectual Gonçalves Dias dava prestígio à língua tupi, como 
"visitador" das escolas no Rio Negro e no Soliinões foi contra o seu uso. 
Na qualidade de "visitador", ele expressa um outro aspecto desse indi­
genismo, que era condenar o uso da Língua Geral e111 detrimento do por­
tuguês. A função da escola, para Gonçalves Dias, deveria ser o ensino do 
português. 
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A vantage1n da freqü ê ncia da s escolas es taria pr incipa lme nte em se 
desabituare1n da líng ua ge ra l, que fallão semp re, e1n casa e nas ruas, 
e1n toda parte [Gon çalv es Dias , apud Alfaro, 1980]. 

Gonçalves Dias personifica a política lingüística imperial, e111 que a recu­
peração do tupi co1110 tema intelectual não significava seu apoio à sua ma­
nutenção co1no língua de contato. Esta língua deveria ter um papel na histó­
ria e nas letras, 111as dever-se-ia acabar co111 seu uso entre os indígenas. 

A contracorrente de Couto de Magalhães 

José Vieira Couto de Magalhães foi um misto de estadis ta, homem 
publico, escritor, explorador e cientista. Como homem de ciência enqua­
dra-se no pe1fil dos naturalistas e viajantes do século XIX. 

Co1no explorador excurs iona pelo Rio Araguaia ( 1863), de onde reco­
lhe vasto material para seus estudos. Enquanto estadista, não deixa de rea­
lizar explorações de reconhecimento te1Titorial e de observação da compo­
sição étnica e das possibilidades econômica<;, de áreas então marginais. Dessa-; 
observações nascem as suas propostas de integração e exploração do tra­
balho indígena, alé1n de suas obras de caráter histórico e antropológico. 

O que caracteriza fundamentalmente u111a posição anti-ro111ântica de Couto 
de Magalhães co111 referência à questão indígena é a sua proposta de enqua­
dramento do índio, histórico, como elen1ento produtivo no processo de for-
111ação e de desenvolvi111ento da sociedade brasileira, embora esta propos­
ta tenha restrições quanto ao novo papel que estaria destinado aos povos 
indígenas. No sisten1a proposto por Couto de Magalhães, o índio estava 
destinado a ser o guardião das fronteiras, para garantir a posse da terTa ain­
da não assinalada ( ou pouco assinalada) pela presença da sociedade naci­
onal: a participar co1no trabalhador na produção e na acun1ulação das ri­
quezas, nu111 processo de contínua integração à sociedade nacional. 

Pode1nos dizer que Couto de Magalhães propunha tuna nova conver ­
são, visando integrar todos os grupos indígenas, culturahnente diferencia-
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dos, a uma nova e única nação. Este novo processo de catequização de­
veria conferir aos povos indígenas uma nova identidade, imposta pelos 
padrões estabelecidos pela hegemonia europeizante que caracterizava a 
identidade nacional. Neste particular, a atuação de Couto de Magalhães 
insere-se no ideário romântico. São, no entanto, os meios e os instrumen­
tos que ele propõe que o diferenciam, por exemplo, de postura adotada 
por Gonçalves Dias. 

/ 

E esta singularidade política que alimenta o seu interesse pelo estudo 
das populações indígenas e da qual derivam as suas propostas. A valori­
zação das populações indígenas, nas obras de Couto de Magalhães, está 
inextricavelmente associada a uma perspectiva pragmática e geopolítica 
da utilização do braço indígena para a ocupação e manutenção de vasta 
porção do te1Titório nacional. 

O Nheengatu em O Selvagem 

Esta obra foi enco1nendada pelo imperador dom Pedro II especialmente para 
figurar na biblioteca americana da Exposição Universal da Filadélfia, em 
187 6, por ocasião das comemorações do centenário da Independência 
amencana. 

Nela, Couto de Magalhães desenvolve um tratado acerca do nativo bra­
sileiro, abordando-o etnográfica e lingüistica1nente. No campo etnológico, 
este catálogo abrange desde as questões referentes ao aparecimento do 
homem americano até uma antologia de lendas, passando por aspectos de 
geografia e econo1nia, descrevendo as áreas ainda pouco conhecidas do 
Brasil, e, até então, do1ninadas por grupos indígenas. 

No campo da lingüística, apresenta uma classificação das línguas indí­
genas, dando ênfase especial à língua tupi. Faz parte do livro um Curso 
da Língua Geral destinado, dentro da proposta de Couto de Magalhães 
de aproveitamento geopolítico e econômico do ele1nento nativo, a servir 
como instrumento no processo de contato e neocatequização do índio. 
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A outra função do método era propiciar aos que lidavam com os grupos 
indígenas um material didático para, ensinando os índios a falar português, 
auxiliar a integrá-los à civilização nacional. 

A política de catequese pela língua do outro, presente na obra de Couto 
de Magalhães, é, assumidamente por ele, herdeira da política colonial pra­
ticada pelos po1tugueses e pelos missionários, daí instituir u1n corpo de lín­
guas que são os modernos agentes dessa catequese laica , pois, assenho­
reando-se das línguas nativas e espalhando-as pelas aldeias, a eles cabe1ia 
a missão de introduzir o índio na sociedade nacional, tranformando-o em 
um cidadão útil e produtivo. 

Coube a Couto de Magalhães ter batizado a Língua Geral com o 
nome de nheengatu, para referir-se à Língua Geral da Amazônia e para 
distinguí-la do guarani. Afora Couto de Magalhãe s, Seixa s, em 1853, 
no seu Vocabu lário da Língua Indígena Geral, também se utili zou do 
termo nheengatu para denominar essa língua. Posteriormente , o termo se 
generaliza e é encont rado em diversas obras, como sinônimo de Língua 
Geral ou de tupi. 

Sobre o uso da Língua Geral, Couto de Magalhães afirma que das muitas 
línguas indígenas faladas en1 território brasileiro esta é, seguramente, a de 
1naior extensão territorial. Observa também que os segmentos populacionais 
que dotninam "-Língua Geral são os descendentes de índios, os mestiços e 
os negros ligados às ordens rei igiosas e que, na região do Rio Negro, a Lín­
gua Geral é mais falada que a língua po1tuguesa (Magalhães, 1975:30). 

Couto de Magalhães concebe o Nheengatu co1no o tupi vivo, isto é, 
como uma fonn a atual, evoluída da língua tupi descrita por missionários 
como Anchieta e Figueira. Esta sua perspect iva a trata apenas como uma 
forma corro1npida do tupi. Alé1n disso, suas observações sobre a 1norfo­
logia e a sintaxe da língua são igualrnente precisas. Aponta a diversidade 
tipológica entre o nheengatu e o português ao evidenciar que essLL~ línguas 
apresenta1n-se, quanto à es::utura sintática ou 1norfológica, como in1agens 
invertidas de espelho. 
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Um outro ponto que diferencia Couto de Magalhães de outros autores 
que escreveram sobre a Língua Geral, como por exemplo, Gonçalves Dias, 
está no fato de ele ser falante da língua, tendo-a aprendido em suas andan­
ças pelo Rio Araguaia. Além do que, para escrever o seu Curso de Lín­
gua Geral, contou com o auxílio de informantes nativos. 

O Curso de Língua Geral , contido em O Selvagem, corresponde a 
um desejo de prestar uma contribuição prática para o conhecimento da 
Língua Geral enquanto língua viva de u1na parte considerável da popula­
ção amazônica. Embora destinado ao público em geral, visava principal­
mente à fonnação do corpo de 1 ínguas. Em sentido reverso, deveria servir 
como instrumento no processo de aculturação dessa mesma população, a 
quem estava destinada a tarefa de ocupar e tornar produtiva uma vasta 
extensão de terras. 

A Língua Geral como língua de índio 

Toda a história de repressão cultura l apontada em relação aos índios 
deve ser levada em conta, obviamente, como um fator de grande poder 
etnocida. Vale le1nbrar, porém, que tal processo não foi feito sem resis­
tência, ativa ou "passiva", da parte dos índios. A participação indígena na 
Cabanagem é apenas um exemplo de maior "visibilidade". Muitos falan­
tes de Língua Geral fugiram da repressão e se estabeleceram em lugares 
1nais distantes e isolados, 111antendo a língua viva, pois muitos já não fala­
vam suas línguas indígenas 1naternas, passando a adotá-la, a partir daí. 
Nesse sentido, do ponto de vista político e cultural indígena, o uso da Lín­
gua Geral logo passou a representar um elemento de resistência, que se 
mantém até os dias atuais, no sentido da permanência de u1na indianidade. 
Na A111azônia, o Nheengatu permanece como uma língua viva principal­
mente na bacia do Médio e Alto Rio Negro, onde há regiões e/ou comu­
nidades onde a maioria da população fala so111ente a Língua Geral. 

Nessa região, mais conhecida na literatura etnográfica como Noroeste 
Amazônico, o processo histórico de contato entre índios e brancos acar-
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retou aspectos bastante interessantes, dentre eles a implantação e a per-
1nanência da Língua Geral entre as populações indígenas não falantes do 
tupi. Os índios do noroeste amazônico pertencem às famílias lingüísticas 
aruak, tukano e maku. O Nheengatu, nessa região, foi compulsoriamente 
introduzido e consolidado pelos Carmelitas, no século XVIlI. Durante dé­
cadas, 1nilhares de índios foram "descidos" dos altos tios, afluentes do Ne­
gro, co1no o Içana , Uaupés, Xié, Cauaburis etc, e realocados nos aldea­
mentos religiosos, povoações ou aldeias anexas às fortalezas militares, tais 
como São Gabriel e Marabitanas. Esta população indígena diversificada, 
pluriétnica , foi paulatinamente obrigada a aprender co1n os padres eco­
merciantes a Língua Geral. 

Os p1i1neiros povos a seretn inse1idos nesse processo, que já dura mais de 
250 anos, fora1n inegavelmente os de fala aiuak, que originariamente habitavam 
as 1nargens do Rio Negro, desde a sua foz até sua5 nascentes, ainda em territó­
rio colo1nbiano. Trata-se dos Manau, aniquilados pelos portugueses na p1imeira 
metade do século XVIII, e dos Baré, atingidos violentamente pela escravidão e 
J;X)r epidemias que os reduzirain consideravelmente ( cf. Perez, 1988; Sweet, 197 4; 
Meira, 1994). Desde o século XVIII e ao longo do século XIX, obrigados a 
trabalharem obras 1nilitares e na extração de produtos da floresta, so1néu·arn-se 
aos Baré vários indivíduos de orige1n Werekena, Baniwa, Tukano, que, nu1na 
nova onda de "descimentos", vinha1n para o Médio e Baixo Rio Negro trazidos 
por comerciantes inescrupulosos, que os explorava1n nos seringais através do 
vil sistema do aviamento (cf. Tenreiro Aranha, 1907; Cruz, 1913). 

Seguindo as altas e baixas da demanda internacional por produtos na­
ti vos (borracha , piaçava , balata, puxuri etc), muitos índios "desc idos", 
em tempos "mag ros" de comérc io, conseguiam retorn ar aos altos rios, 
reencontrando parentes ou reconstruindo novas parentelas. A este fluxo 
e refluxo de gente correspondeu tambén1 u111a maior difusão da Língua 
Ge ral , falada pela mai oria dos trabalhador es que estava1n e1n maior 
contato com os co1nerc iantes brancos. Isso levou a Língua Geral até a 
Venezuela e a Co lômbia, onde 1nuitos desses índios passaram a se 
autodeno minar e seren1 reconhecidos , até hoje, co1no "Ye ral''. 
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Co1no conseqüência desse processo, do lado brasileiro a região do Rio 
Negro propriamente dito, nos seus trechos médio e alto, assim como o 
baixo curso dos Rios Xié, Içana e Uaupés, incluindo-se af as cidades de 
São Gabriel da Cachoeira e Santa Isabel do rio Negro, possui atualmente 
uma população indígena bastante "misturada". Em muitos casos essa po­
pulação se autodenomina "nheengatu". Recenseamentos realizados re­
centeme nte no Médio Rio Negro (Meira, 1991; Oliveiraet allii, 1994) 
apontavam que nesta região vivem povos de origem Dâw e Nadeb (Maku), 
Baré, Baniwa, Tariana e Werekena (Aruak), Tukano, Desana, Piratapuia, 
Arapaço, Siriana, Wanana, Tuyuca, Carapanã, Kobewa e Juruti (Tukano ), 
em mais de trinta comunidades e u1n número maior de sítios. 

Essa população tem algumas características que a distinguem daquelas 
localizadas nos altos cursos dos rios Içana e U aupés. U1na delas é justa­
mente esse caráter de um povo que, em decorrência do processo históri­
co acima descrito, misturou-se entre si, como també1n com alguns elementos 
brancos, geralmente comerciante s, que ali chegavam solteiros e amea­
lhavam grande quantidade de 1nulheres indígenas, com as quais tiveram 
inúmeros filhos. Resultante fundamental desse amalgamamento histórico­
social é o uso majoritário de uma língua franca, o nheengatu, um traço 
herdado por esses índios de sua condição colonial. 

U111 exemplo significativo desse aspecto naquela região é o do povo Baré 
(Aruak), pois foram estes que estabeleceram os primeiros contatos com a 
colonização. A presença atual de iinportante população baré às margens 
deste rio, entretanto, constitui-se num fato "novo", pois durante algumas 
décadas estes foram considerados extintos. Mesmo um exímio etnógrafo 
como Eduardo Galvão, que esteve no Médio e Alto Rio Negro nos anos 
de 1951 e 1954, não constatou a presença deste povo naquela região, ou 
seja, ninguém, naquela ocasião, assumiu esta identidade. Atualmente os 
índios que se autodenominam baré, nu111a região recenseada no Médio Rio 
Negro ( cf. Meira, 1991 ), so1nam cerca de 20,56o/o da população indíge­
na total. Mais que de111ográfica, porém, a força dos Baré é política, pois 
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tê1n uma presença hegen1ônica no atual 1novi111ento indígena do Rio Ne­
gro, sendo inclusive um baré o atual presidente da Federação das Orga­
nizações Indígenas do Rio Neg ro - FOIRN. 

Nos últi111os anos, 111ais precisamente a partir de 1987, os descendentes 
dos Baré reco1neçara 111 a aparecer na cena política dos índios do Rio Ne­
gro, no bojo das lutas e111 relação ao reconhecimento dos direitos indígenas 
na Constituição brasileira e també1n da demarcação do seu terTitório. Nes­
se contexto, a Língua Geral falada por aqueles índios adquiriu um novo con­
teúdo político, no sentido de reafirmar uma identidade indígena "esquecida". 

Hoje , os Baré, que pratica n1ente esqueceram sua língua mate rna, ado­
tara111 co1no sua "fala tradiciona l", com a sociedade branca, a Língua Ge­
ral , da qual são antigos conhecedore s, com um objetivo claro de diferen­
ciação e afinnação étnica. Enquanto isso, aos seus viz inho s enfati zam, 
valendo-se da toponf mia em língua baré , a certeza da imemorialidade do 
te1Titório co1npartilhado. No mais, festas de santo s católicos como São 
Pedro , São João, e111 que se reza a ladainha ainda em latim , tran smiti da 
oralmente de geração em geração , desde que foi ensinada no século XVill 
pelos carme litas, são consideradas pelo s Baré co1110 traços "trad icionais" 
de sua cultura. Eis aí uma tripla utilização de u1na "bagage111 cultural " que 
incorporou até 111esn10 elementos externo s à sua própria ancestralidad e 
cultura l, para estabelecer uma distinção com os grupos indígenas vizinhos 
e com os branco s. 

No caso da Língua Gera l, os Baré a utilizam co1110 um dos recursos po­
líticos de afinnação étnica, para fins de definição de "territórios" físicos e 
culturais específicos nu111a área pluriétnica e caracterizada pelo 111ultilingüis1110. 
Neste caso , há a característica dos Baré de, num nível 1nais a111p1o ("para 
fora"), marcar diferenças com os brancos, e no nível local ("para dentro") 
definir sua posição e,n relação às outras etniaq indígenas suas vizinhas. E111 
ambas as situações, a Língua Geral assu111e u111 pape l diferenciador impor­
tante, na medida em que há até casos, co1no já citado, ern que os Baré con­
sideram-se a si 111esmos con10 ''nheengatu ", ou seja , tnna identidade étnica 
"construída" a pa1tir da própria língua falada pelo g1upo. 
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No caso baré, co1no se observa, a Língua Geral passa a ter uma função 
crucial no processo de sua identificação enquanto grupo étnico, não im­
portando se se trata de uma língua "importada", ou mesmo se ainda reco­
nhecem a sua própria língua, no caso da toponímia. O que vale, nas diver­
sas circunstâncias políticas com que defrontam, é a atitude cultural na qual 
a língua tem um papel fundamental, de marcar uma diferenciação que si­
multaneamente os transforme e os mantenha baré, ou seja, um grupo dis­
tinto dos "outros". Com referência ao que foi observado em relação aos 
baré, a particularidade é que a língua que serve de diferenciador, a Língua 
Geral, foi uma língua imposta, percorrendo, portanto, um caminho que aban­
donou o ten·itório do "outro" para se inserir na luta do "mesmo" pela ga­
rantia de sua singularidade étnica. 

No período colonial, os jesuítas impuseram, a todos os povos indíge­
nas aldeados, além de toda a parafernália cultural ocidental, a Língua Geral. 
Dessa forma, muitos povos não-tupi foram carreados para uma situação 
de imposição lingüística em que o uso dessa língua franca era obrigatório. 
A Língua Gera] era, assim, um instrumento de controle e poder colonialista 
sobre os povos indígenas. O Diretório Pombalino promoveu, a partir de 
meados do século XVIII, no rastro da perseguição aos jesuítas, a repres­
são ao uso da Língua Geral, então falada pela maioria da população indí­
gena e "tapuia" da Amazônia. A intenção então, em parte fracassada, era 
"aportuguesar" aquele poder, por razões estratégicas: ocupação e con­
trole territorial e político. A reação à Cabanagem, no início do XIX, fez, 
pela via do genocídio, o que Pombal não conseguira: "apagou" a Língua 
Geral, matando a maioria dos seus falantes. Gonçalves Dias e outros au­
tores ro1nânticos ensejaram a valorização de uma ancestralidade indígena 
brasileira através da Língua Geral, - embora na "vida real" os índios de­
vessem aprender o português e assim caminhar em direção à "civilização 
brasileira". Couto de Magalhães enfatizou a necessidade de essa língua 
ser utilizada no processo "aculturativo" dos índios, nu1n projeto geopolítico. 
Enfim, tudo levaria a crer que o século XIX teria acabado com o uso da 
Língua Geral, transformando-a apenas num dos signos da brasilidade? 
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O fenômeno de perm anência da Lín gua Gera l entre os índio s do Rio 
Negro , acon1pa nhado da tran sformação desses 1nesmos índi os, que 
obviamente se tran sfiguram ao longo do proc esso, pode ser um exem­
plo da força que a rai z co lonial i111põe a certa s face tas da cultur a br a­
sile ira. Nu1na interpretação rigoro sa de aspec tos de ssa cu ltu ra, qu e 
nesse caso nos ilumina , Bosi ( 1992:30-31) enfatizou que "em alguma s de 
suas manif estaçõe s é possível não só reco nhece r o lastro do passado como 
ta1nbé1n entreve r as esperanças do futur o que agem por entre os anéis de 
um a cadeia ce rrada. A co ndiç ão co lonial , como o sist em a, é ref lexa e 
contradit ória. ( ... ) Há casos de tran splantes be1n logrados, enxertias que 
vinga111 por gerações e ge rações, enco ntros afortu nados; e há casos de 
acordes disso nantes que reve lam co ntrastes 111al resolvidos, superposiçõe s 
que não co lam. De emp atias e antipatias se fez a hi stór ia co lonial". 

Notas 

Pesquisadora do CNPq/M useu Paraense E1nílio Goeldi . 

2 Pesqu isado r do CNPq/Museu de Astrono 1nia e C iências Afins. 

3 Pesquisador do CNPq/M useu Para ensc En1ílio Goeldi. 

4 Este trabalho foi apresentado no "Co lóquio sobre crioulos de base portu­
guesa e espan hola", realizado e1n Brasília, de 3 a 6 de sc tcn1bro de 1994. 

U,11 rcsu 1no do n1esn10 foi publi cado cn1 Papia. vol. 3, nº 2, J 994. 
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ABSTRACT: Língua Geral, or Nheengatu, or Tup ian orig in, is analyzed 
as a Brazilian cultural trait , which was historically devcloped and generatcd 
hy differcnt soc ial and cthn ic groups for purp oscs of co1nmunicating thcir 
intcre sts. Dur ing thc BraLilian co lonia l per iod, cn1phasis is placcd on the 
Jcsuil influencc . whercby the Língua Geral was in1poscd upon the Indian s 
as the " languagc o f thc whitcs"; durin g the 19th ccntury , Lin gua Geral he­
c~une known as a "Brazilian language" , hoth durin g thc Cabanagcm conílict 
in addition to hcing cn1hraccd hy the Brazilian intcllcctual Romanticist 1nove-
1ncnt. Today lhe indigcnous pcoplcs or thc Rio Negro rcgion n1aintain Lí n­
gua Gera l as a n1cans of preserving thcir cultur al identity. 

KEY WORDS : ldentity . Tupi Language , Political Linguistics , Língua Ce­
rol , Baré Indian s. 

Aceito para public ação e1n noven1bro de 1995. 

- 2 19 -





tr 
e 
J. 

Os Primeiros Aldeamentos na Província 
de Goiás: Bororo e Kaiapó na 

Estrada do Anhangüera 

Oswaldo Martins Ravagnani 1 

Departcunento de Antropologia, Política e Filosofia, Faculdade de 
CÍências e Letras - Unesp , Araraquara - SP 

Par a que 1nclhon11ente se pud esse desentranhar 
do so lo as suas precio sidade s, va rria -se da sup erfície 

da terra e se us habitantes [Alencastrc, 2: 14]. 

RESUMO: A descoberta do ouro, o povoai n c:1to da reg ião e a guerra con1 
o indí ge na. O processo de oc upa ção cap itali sta, a exp rop riação da terra e 
a política indigcnista adotadn. O início dos aldca111entos oficiais ou ainda 
apenas quartéi s de tropa s índia s? Aldeia do Rio das Pedras, do Lanhoso e 
do Piçarrão. 

PALAVR AS-C HAVE: Goiás. n1ineração. oc up ação da terra. povoan1cnto, 
gue rra ao índio, ex pansão cap itali sta, aldcan1cntos oficiais, políti ca indi­
gcnisla , Boro ro, Ka yapô. 



ÜSWALDO RA VAGNANI. ÜS PRIMElROS ALDEAMENTOS NA PR OVÍNC IA DE ÜOI ÁS 

Em 1722 Bartolomeu Bueno da Silva firmou contrato com o governador 
Rodrigo César de Menezes pelo qual teria participação no ouro que en­
contrasse. Recebeu na ocasião um regimento com catorze artigos no qual 
se observava o "estabelecimento de um sistema de autoridade, política de 
paz e respeito para com os índios, procurando aldeá-los, mas sempre por 
1neio de persuasão, nunca pelo recurso à força" (34: 19). O governador 
prometeu, ainda, abrir o caminho das minas de Cuiabá através de Goiás. 
Três anos depois Bartolomeu encontrou minas auríferas na região que mais 
tarde ficou conhecida como província de Goiás, e um grande fluxo migra­
tório ocorreu na área. 

O povoamento propriamente dito se iniciou em 1727, quando Barto­
lomeu Bueno fundou o primeiro arraial, cha1nado Sant' Ana, localizado na 
margem do Rio Vermelho. Muitos outros floresceram a sua volta, 1nar­
geando os rios e córregos onde era encontrado ouro de aluvião, corno 
Meia Ponte, Barra, Ferreiro, Santa Rita, Ouro Fino e Caixa ( 41, v .1: 148; 
34:29-31; 29:225-47). E1n 1729, Santa Cruz, no caminho de São Paulo , 

/ 

Anta e Guanino s. Em 1732, Agua Quente; em 1734, Natividade; e, no 
ano seguinte, Curixá, Traíras e São José do Tocantins. Em 1736, São Félix, 
dois anos depois, Pontal e Po1to Real. Em 17 40, Arrais, Cavalcante, Con­
ceição e Chapada. No ano seguinte, Pilar. Desde então diminuíram os acha­
dos auríferos. Em 17 49 apareceram ainda Car1no, Santa Luzia e Cocal. 
A partir daí os governadores promoveram novas bandeiras, com o obje­
tivo de descobrir outras minas, o que no entanto não ocorreu (38: 18-9). 

Sant ' Ana prosperou muito e doze anos depois foi elevado a vila com o 
nome de Vila Boa (2:75). Co1n os outros arraiais nem sempre ocorreu o 
mesmo. De um modo geral não eram permanentes e subsistiam enquanto 
havia ouro. Uma vez exaurido, os habitantes 1nigravam, abandonando suas 
casas (2: 19-20). A população que se concentrou nestes povoados criou 
dois problema s: a) a manutenção da ordem, devido a distância entre os 
arraiais e a presença de foragido s da Justiça; b) o contrabando do ouro, 
pelos mesmos 1notivos. O segundo, sem dúvida, mais sério para o gover-
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no, que apesar das medidas tornadas nunca conseguiu evitá-lo. A solução 
encontrada foi separar Goiás da capitania de São Paulo e torná-lo indepen­
dente, o que ocorreu e1n 1749, com a posse de seu primeiro governador, 
dom Marcos de Noronha, conde dos Arcos (41: 153; 29:67; 2 :93) . 

A situação dos indígenas da região 

Os band eirantes vinham atacando os indígena s da região de Goiás 
a desde o final do século XVI. Seu objet ivo era aprisioná- los e vendê-
D los corno escravos, 1nas aproveitava 1n suas viagens pelo interior para 
- procurar ouro. Levavam grande aparato bélico e por isso, embora o 

grupo fosse pequeno , destruíam aldeias inteiras, prendiam os sobre-
i- viventes e transportava1n-nos para o litoral. A]encastre (2: 14-5) diz: "De-
Lr vastadas e destruídas a ferro e fogo as aldeias, até então pacíficas e tran­

qüila~, os silvícolas, que escapava1n à fúria dos bandeirantes, se ia1n refugiar 
a nas solidões das florestas, onde supunharn poder estar a salvo de tão es-

tranhos civilizadores: mas emba]de, que para esses aventureiros não havia 
.s divisas, nem distâncias, ne1n obstáculos insuperáveis". 
o Co1n a descoberta do ouro e o povoan1ento da região cessa ram as 
1S bandeira s de caça aos indígenas. Econom ica1nente era mais rendoso 
a exp lorar o 1ninério. A afluência hu1nana para as 1ninas fez os nativos 
.s se refug iarem no interior. Surgiu u1n novo ciclo das bandeiras , agora 

preocupada s em descobrir nova s minas , principalmente quando as 
antigas co1neçara1n a se esgotar. 

1- Até 1750 as bandeiras foram organizadas e financiadas quase ex-
e clus ivamente por particulares. A partir daí os governadores assun1j-
o ran1 essa tarefa . Co1neçara1n a ser organizadas nos próprios arraiais e 
1- não mais na província de São Paulo. As bandeiras tínha1n agora con10 

e objetivo secundário atacar as tribos que encontrasse1n, deixando o terri-
u tório livre e os povoados tranqüilos. Afinnei e1n outro trabalho (38:23) que 

o indígena "passou a ser considerado u1n intruso que deveria ser n1orto ou 
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expu1so da área, uma vez que sua mão-de-obra no garimpo goiano era 
dispensável e fartamente substituída pelo escravo africano". 

Corno o ouro ficou escasso na região, as bandeiras começaram a pro-
curá-lo em locais mais distantes, nos rios e riachos onde as tribos tinham , 
se refugiado. E as escararnuças reiniciaram. Disputava-se o território: os 
indígenas para usá-lo como hábitat, os brancos para vasculhá-lo em bus-
ca de riqueza. 

O governador havia prometido e deveria nesse mo1nento abtir o caminho 
ligando as minas de Cuiabá às de Goiás. A população precisava importar 
alguns bens através do distante porto de Santos. Por isso: "No meio de ex­
pedições para tomar vingança dos bárbaros, surgiu a idéia de abrir caminho 
para Goiás e o povo concorreu com três mil oitavas para a obra. Realizou­
ª Antônio Pinto de Azevedo, que já estava de volta a Cuiabá em setembro 
de 1737, co1n cavalariças e gados, os primeiros ali introduzidos" (1 :238). A 
estrada se estendia pela província de São Paulo indo até Santos. Disse Abreu 
( 1 :240): "O primitivo can1inho de São Paulo pouco tempo conservou- se 
único; apesar das proibições repetidas e arbitrárias abriam-se mais outras 
picada5, e gados e aventureiros afluíram de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, 
Piauí e Maranhão". 

Essa importante estrada, por onde se transportavam mercadorias do li­
toral para o interior e ouro em sentido contrário, trouxe problemas para as 
autoridades. Além do contrabando havia os ataques dos Kayapó que habi­
tavam o sul de Goiás, na divisa com Mato Grosso e São Paulo. A solução 
encontrada foi colocar tropas para proteção dos comboios. Numa carta do 
governador dom Marcos de Noronha (33:57) se lê: "Deste pequeno corpo 
se formam dois destacamentos que efetivamente estão um no caminho de 
S. Paulo para defender as estradas dos insultos que nelas fazia o gentio 
Caiapó ( ... )". Em outra, dirigida ao rei português (31 :32-3), afi1ma que o 
destacamento da estrada de São Paulo continha vinte soldados. 

O problema, no entanto, não foi resolvido. Os ataques dos Kayapó, ou 
"bilreiros", continuavam "em 200 léguas de compri1nento, desde o Rio 
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Uruçanga (20 e poucos quilômetro s de Mogi Mirim ) até Vila Boa" 
(47:519). Na verdade , e]es se opunh am à invasão dos brancos desde a 
descoberta do ouro, atacando as minas e a estrada (25:66-8). Mais i1n­
portante que a proteção aos usuários da estrada era que "O vão entre Goiás 
e Cuiabá que os índios não deixava111 exa111inar era de terras n1inerais ca­
pazes de proporcio nar grandes haveres" ( 46:254). 

Em vista disso do111 Luís de Mascarenhas tomou algun1as medidas. Em 
6 de ja neiro de 1742 baixou u111 regimento repressivo, que os capitães da 
conquista dos Kayapó deveria111 seguir no distrito e nas circunvizinhanças 
de Vila Boa. Pensou-se ta111bém nu111a entrada chefiada por Bento Pais 
de Oliveira, genro do Anhangüera. Como não foi viáve], resolveu-se con­
tratar u1n sertanista experi1nentado, e a princípio lembrou- se de Ange lo 
Preto, que estava e1n Cuiabá. Era 1nateiro famoso , e companheiro de 
Pascoa l Moreira Cabral nas pri1neiras descoberta s de ouro em Mato 
Grosso. No entanto, ele não pode ou não se interessou pela empreitada 
(46:254). Foi contratado, então, Antônio Pires de Campos. 

Coronel Antônio Pires de Campos 

Era descendente de u1na fa111ília de bandeirantes. Seu avô Manuel de Carn­
pos Bicudo fez 24 entradas no settão (9:267). Teve uni filho, tan1bé1n serta­
nista, cha1nado Antônio Pires de Can1pos, que foi pai de um homôni1no. Os 
dois Antônio Pires de Can1pos, pai e filho, tiveran1 a alcunha dePay Pirá e 
certan1ente era111 de Itu. O pri1neiro, o pai, possuía tuna fazenda em Itaici, 
20 quilôn1etros daquela cidade. Chegou a ter aí centenas de índios aldeados 
( 46:253). Nasceu e1n 1659 e faleceu nonagenário, en1 1749. Pouco depois 
de 1670 partiu de Piratininga co1n seu pai, Manuel de Ca1npos Bicudo, turno 
ao nordeste de Mato Grosso à procura de índios serranos. Tinha 14 anos 
de idade. Descobrira1n a Serra dos Ma1tírios, e e1n território goiano encon­
traran1 a bandeira de Bartolo1neu Bueno da Silva, que ta1nbém levava o fi­
lho de 14 anos, o joven1 Bartolo1neu (9:267). 
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Antônio Pires de Campos, o filho, de quem falarei daqui em diante, veio 
de Cuiabá substituindo Angelo Preto. Chegou em Goiás no princípio de 
agosto de 17 41, com aproximadamente 100 gue1Teiros bororo , e em se­
guida investiu contra os Kayapó, destruindo uma aldeia e aprisionando 
mulheres e crianças, o que entusias111ou os habitantes de+ Vila Boa. Man­
dou buscar mais 150 ou 200 bororo. Pediu e obteve, pelo serviço presta­
do, 1 arroba de ouro dos moradores dos arraiais que estavam sendo ata­
cados. Ficou obrigado a abater aqueles índios onde estivessem e a livrar 
a capital e os arraiais de seus ataques durante dois anos (47:525;46:254-
5). Arcou ainda com a responsabilidade de percorrer a área entre a Serra 
Dourada e o Rio Grande. Este vasto território abrangia os rios Pardo , 
Coxitn, Taquari, Paraná, Claro dos Pasmados e as cabeceiras do Araguaia 
e compreendia os sertões de Camapuã que pertencia1n aos Kayapó e que 
dom Luís de Mascarenhas desbravou ( 15: 108). 

Esta primeira campanha foi um sucesso do governador. Em 1742 dom 
Luís relatou ao rei a vitória. Antônio Pires de Campos havia percorrido 
mais de 150 léguas, até Camapuã, de onde regressou, deixando aí João 
de Godoy Pinto da Fonseca. Passou o Paranaíba e, obedecendo as or­
dens recebidas , estabeleceu a Aldeia do Rio das Pedras2 com os índios 
que aprisionou (15: 108-9). A vitória sobre os Kayapó do sul da capitania 
fez com que os 111oradores do centro-norte pensassem em contratar os 
serviços de Antônio Pires de Campos através de contribuições monetárias. 
Porém os Bororo se recusaram a segui-lo para o norte. Em conseqüên­
cia, desfez-se o trato, e a solução encontrada por dom Luís foi criar duas 
companhias de aventureiros , encarregadas de defender a população dos 
invasores, tendo uma permanecido no caminho de São Paulo e Goiás, ou 
Estrada do Anhangüera, como era chamada . Essas companhias de pe­
destres com designação de aventureiros foram depois reduzida s a uma 
(]8:58-9;11:58-9; 39:10). 

O êxito alcançado foi passageiro. Os Kayapó eram numerosos e volta­
ram à defesa de seu território. Em 1744 a Estrada do Anhangüera estava 
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praticamente em seu poder. A Câmara de São Paulo comunicou o fato a 
don1 João V. Em 8 de n1arço de 1746 o rei ordenou ao conde de Alba 
que ajustasse novamente a Antônio Pires de Campos para "desinfestá­
Ia". O que ocorreu etn 29 de dezembro do 1nesmo ano, quando este re­
cebeu urna carta pedindo-lhe para situar seus guerreiros naquela estrada, 
"na parage1n que julgasse a mais conveniente" e que fosse ern seguida a 
seu encontro para acertare1n o novo trabalho. 

Antônio Pires deixou seus índios na Serra Dourada, sob os cuidados do 
irmão. e partiu para Mato Grosso em busca de mais guerreiros e 1nulheres. 
Retornou em novetnbro de 17 4 7, com grande "comitiva de bastardos e 
bororos". Co1no estavam 1nuito cansados obtiveram três meses de repouso 
antes de iniciar os ataques. A preocupação do governador cotn a estrada 
de São Paulo a Goiás era grande. Em carta de 1748 afinnou que desejava 
ver Antônio Pires de Ca111pos estabelecido nela, no local denominado Sítio 
do Lanhoso, e o coronel Bartolomeu Bueno da Silva, o filho primogênito do 
segundo Anhangüera, co111 toda a sua gente no Rio Grande. 

Em 15 de julho de 17 48 o conde de AI ba expediu um regimento pelo 
qual Antônio Pires de Campos deveria se fixar na sua Aldeia do Rio das 
Pedras, "por ser o 111é.ÜS cômodo lugar para o seu sustento", co1no havia 
solicitado, e poderia ser assistido por trinta soldados brancos, se precisas­
se. Porérn, quando o número de Bororo au111entasse deveria separar um 
grupo para se estabelece r no lugar chamado Lanhoso. Recebeu tambétn 
o título de "Coronel da Conqu ista" do gentio Kayapó. Quanto à terça de 
50000 réis e ao hábito de Cr isto que pretendia só teria direito "quando 
indiscutivelmente se provasse que por co111pleto reduzira os caiapós à Ílll­
potênc ia" (47:530-3; 20:79; 46:255-6 ). 

Antônio Pires de Campos abateu violentamente os Kayapó co1n seus 
f ndios nesta segunda campanha. Tinha fundado até esta época três aldea-
1nentos: Sant' Ana, Rio das Pedras e Lanhoso3, sendo o segundo o princi­
pal. Estavam localizados na região hoje denominada Triângulo Mineiro 
(MG) e foram habitados por 500 Bororo (34:95~ 18:55~ 47:518). 
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O controle desses índios e dos aldeamentos era mantido com a ajuda de 
seu irmão primogênito, Manuel de Campos Bicudo, seu lugar-tenente e 
ho1nônimo do avô paterno (47:519) . 

Do111 Marcos de Noronha recebeu de Gomes Freire de Andrada vários 
documentos sobre a região, entre eles "uma procuração do coronel An­
tônio Pires de Campos a cujo cargo está comissão de desinfestar o cami­
nho que ve1n de São Paulo para Goiás donde, antecedentemente, os gen­
tios caiapós, fez aos vassalos de Vossa Majestade as 1nais cruéis 
hostilidades". O governador enviou uma cópia desta procuração ao rei e 
pedidos de Antônio Pires, como "ajuda de custo com que possa remediar 
a vexação em que se acha, e continuar a despesa que faz com os Bororos, 
e mais pessoas que acham a co1npletar o número de quinhentas que tantas 
lhe são necessárias, para continuar a destruição dos mesmos índios. Pre­
tende mais além desta graça que lhe hajam por isentos de pagar capitação 
os seus escravos, e que se lhe conceda por sesmaria toda campanha do 
Rio Caiapó, quer logo a patente de capitão-mor da sua conquista, e que 
se lhe confirme1n em tudo as mercês que Vossa Majestade foi servido 
fazer-lhe" (30: 15; cf. 18:55-6). 

D01n Marcos de Noronha continua dizendo e1n sua carta que no mo­
mento Antônio Pires estava no Rio das Pedras , no caminho que vai de 
São Paulo para Vila Boa e que sua estada ali estava sendo proveitosa, 
visto que há mais de u111 ano não tinha registro de assalto dos Kayapó aos 
comboios. Quanto aos pedidos acrescenta: "[ ... ]e ainda que este homem 
não tem razão para pedir nenhuma ajuda de custo, em virtude do ajuste 
que fez, pelo geral se obrigou a fazer toda a despesa a sua custa", o go­
verno é de parecer que deva dar a ajuda pedida (id., ibid. ). 

Em outra carta ao rei, o governador descreve um encontro com o pro­
vedor do Rio de Janeiro, Gomes Freire de Andrada, o qual lhe inf onnou 
que "o caminho de São Paulo para Goiás, está desinfestado pelo ajuste 
que se fez com o coronel Antônio Pires de Campos, que se acha situado 
co1n alguns Bororo no meio dele, de onde expede algumas bandeiras da 
sua gente a correr a ca1npanha todas as vezes que lhe parece que é con-
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veniente para a segurança do dito can1inho satisfazendo desta forma ao 
ajuste que fez de o desinfestar( ... )'' (32: l l ). Mas, apesar de agredidos, 
os Kayapó chegara111 a matar brancos dentro de Vila Boa, en1 1751. 

Outra vez do111 Marcos recorreu a Antônio Pires de Ca111pos, que se en­
contrava na Aldeia do Rio das Pedras. Atendendo ao cha111ado pa11iu cotn 
seus guerreiros perseguindo e atacando os Kayapó, 1nas foi ferido por uma 
flecha no peito, abaixo do 0111bro direito. Transportado para Vila Boa rece­
beu elogios do governador pelo seu trabalho. Pouco depois regressou para o 
Rio das Pedras a fitn de convalescer\ Pretendia organizar u1na bandeira pcll'a 
destruir as aldeia~ caiapós, quando foi novamente solicitado pelo governador. 
Desta vez tratava-se de escoltar uma ren1essa de ouro para Vila Rica. E1nbo­
ra não estivesse de todo curado, atendeu ao pedido, partindo com seus indí­
genas. Foi acometido de febre e faleceu e111 P~u-acatu, em 175 l , solteiro e n1oço 
ainda. Substituiu-o seu innão Manuel de Ca1npos Bicudo (46:256-7)\ assu­
mindo a<.; vultosas dívidas que deixou, inclusive à Fazendo Real6. Co1npro1ne­
teu-se a continuar as ca1npanh as contra aqueles índios e1n troca do perdão 
das dívidas e co111 os 1nes1no direitos já estabelecidos ( 18:57-8). 

Em pouco tempo foi esquecido o regi111ento que Bart0Jo1neu Bueno da 
Silva recebeu e1n 1722, ao sair à procura das 1ninas. Vin1os que u1n dos 
seus catorze artigos dizia: "Estabelecin1ento de um sistcn1a de autoridade, 
polít ica de paz e respeito para co1n os índios, procurando aldeá-los, 1nas 
sen1pre por 1neio de persuasão, nunca pelo recurso à força( ... )" (34: 19). 
O ouro encontrado e a técnica utilizada para extraí-lo dispcnsavarn a par­
ticipação do indígena. Sua mão-de-obra era desnecessária. Bastararn três 
anos para que a prática contrariasse o regin1ento. As tribos que não fugi­
ra1n aos pri111eiros combates fora1n 1nassacradas, co1no a dos índios Goiá, 
ou abatidas aos poucos , dentro das possibilidade s dos invasores brancos. 
co1no a dos Kayapó. 

O caso dessa tribo 1nostra con10 era o relacionarncnto dos brancos 
cornos indígenas na época. E111nenhun11non1ento se pensou en1 pacificá­
los, 1nuito n1cnos cn1 ''polí tica de paz e respeito '' ou se procurou ·'aldcú­
los por 1ne io de persuasão ". Ne1n os n1ineradorcs. nc1n as autoridades. 
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O que se1npre prevaleceu foi o recurso à força por ordem dos governa­
dores e do rei, atendendo aos pedidos dos garimpeiros. Os documentos 
são claros. As medidas tomadas por particulares ou as oficiais tinham por 
objetivo matar os Kayapó. Seus ataques atrapalhavam a coleta e o esco­
amento do ouro. E suas terras poderiam conter minas auríferas. Enfim, sua 
presença contrariava os interesses econômicos do capitalismo reinante. 

Em carta dirigida ao rei, dom Marcos de Noronha afirmava que para a 
guerra ao indígena faltavam anna, munição, pólvora e bala. Mas sabemos 
que faltavam também homens, porque estavam trabalhando nas minas. E 
a solução veio pronta. Utilizar índios "mansos" na guerra contra os "bra­
vos". Já se tentara com êxito em outros lugares. Havia nisso dupla vanta­
gem: não se usaria mineradores como soldados e na falta de material bé­
lico se lutaria com arco e flecha, produzido na colônia pelos próprios 
guerreiros e sem gastos com munição e matéria-prima. Na mesma carta 
dizia "que é impossível o fazer guerra ao índio bárbaro, sem que esta seja 
com f ndios mansos", pois faltando os mantimentos a que estão acostuma­
dos fogem, "o que não sucede com os índios, porque além de estarem 
acostumados à aspereza do mesmo mato, se sustentam da mesma caça 
que neles matam, das suas frutas ainda que agreste e do 1nel de pau". 

Uma terceira vantage1n o governador acabava de confessar. Um exér­
cito de indígenas se auto-sustenta. Os cofres públicos economizam em 
soldados, soldos, fardas, armas, munições e alimentos. Sequer precisam 
de quartéis. Dom Marcos afirmou na 1nes1na carta: "Neste governo não 
há índios nenhuns aldeados, nem esperança de que os possa haver tão de­
pressa". Foi então preciso buscá-los em Mato Grosso. E vieram solda­
dos bororo com o coronel Antônio Pires de Campos. No final diz dom 
Marcos "que resta1n poucos (índios) porque ou morreram ou fugiram para 
suas terras" (32: 12). Por isso no segundo ataque aos Kayapó, Antônio 
Pires voltou a Mato Grosso para buscar tnais índios-soldados. 

Vimos que os Bororo de Antônio Pires tiveram para com ele uma certa 
rebeldia, pois foi obrigado a ro1nper o trato de atacar os Kayapó do norte 
da província, quando os índios se recusaram a aco1npanhá-lo. Mas é ine-
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gáveJ que os rnantinha e1n escravjdão. Buscava Jevas em Mato Grosso toda 
vez que necessitava e os submetia nos aldeamentos que fundou, longe de 
seu hábitat e por longos período s 7. 

Além de guerrear contra os Kayapó, Antônio Pires servia ao governa­
dor e1n outras tarefas, co1no naquela em que perdeu a vida. Estava escol­
tando urna re1nessa de ouro para Vila Rica. O que se conclui de toda essa 
situação é que havia uma união de interesses entre o poder (local e do reino) 
exercido aqui pelo governador e os n1ineradores, contra os indígenas, no 
caso os Kayapó . Utilizava1n para tanto os sertanistas e os próprios índios, 
uns contra os outros. E isso não foi privilégio ne1n dos goianos nem do 
século XVIII. A tática foi bastante 1nanipulada e pelo s bons resultados 
passou a ser usada co1n freqüência8 . 

Os aldeamentos oficiais. Ou quartéis-aldeamentos? 
Aldeia do Rio das Pedras 9 

D01n Marcos de Noronha Jan1entou, e1n carta ao rei, que en1 Goiás não ti­
vesse indígena a]deado ne1n poderia tê-lo de i1nediato. Não havia na pro­
víncia nenhu1n aldean1ento. Por isso, quando se precisou de índios "1nan­
sos" para lutar contra os Kayapó foi necessário recorrer à província de Mato 
Grosso. E1n 1741 vieran1 100 Bororo, depois mais 150 ou 200 e nun1a ter­
ceira leva, e1n 1747, outros tantos. Assim, segundo os docun1entos, Antô­
nio Pires passou a con1andar 500 indígenas. 

A função desse exército era protege r a Estrada São Paulo-Go iás dos 
ataques dos Kayapó "bilreiros". Por isso Antônio Pires se localizou aí. Con­
forn1e as ordens que recebeu , atravessou o Paranaíba e estabeleceu a Al­
deía do Rio das Pedras. Etn carta de 1748 o governador 1nanifestou o de­
sejo de vê-lo arranchado no local deno1ninado Sítio do Lanhoso. No 1nesn10 
ano, o regi1nento dizia que ele deveria se fixar na sua Alde ia do Rio das 
Pedras, con10 havia solicitado, n1as, quando o 11ún1ero de Bororo cresces­
se, u1n grupo deveria se transferir para o Lanhoso. 
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A Aldeia do Rio das Pedras foi fundada em 1741 por Antônio Pires de 
Campos para abrigar seus guerreiros bororo. Foi construída numa região 
de bosque, duas léguas do Paranaíba, próxima ao ribeirão das Pedras. 
Daí seu nome. São poucas as notícias sobre ela (43:447-8 e 493; 16:249-
50, 40:246; 2:78-9; 41: 185). Em 1767 os Kayapó invadiram o arraial de 
Santa Luzia e a1neaçaram o registro de São Bartolomeu. Os habitantes 
a1maram uma bandeira para afugentá-los. Os juízes ordinários pediram a 
don1 João Manoel de Mello que enviasse do Rio das Pedras índios Bororo 
para participar dela, "por ser a melhor gente do mato que tem a capita­
nia". Seguiram dezesseis com seu comandante Vítor Antônio. A bandeira 
toda era composta de 36 armas. 

Enquanto a bandeira estava a caminho, os Kayapó atacaram o registro 
do Rio das Velhas. Outra vez os Bororo foram convocados. Pa1tiram 24, 
assaltaram u111a aldeia, prenderam catorze índios e recuperaram os obje­
tos levados ( 45 :90-2). Em 1918 D' Alincourt (21 :79) encontrou a Aldeia 
do Rio das Pedras habitada ainda por índios e com dezoito casas. Casal 
( 16:249-50) a descreve quase deserta devido à transferência, e1n 1811, 
de seus habitante s para o novo presídio de Nova Beira. Segundo conta 
Saint-Hilaire ( 40:248-53), o aldeamento era originalmente formado por 
trinta casas dispersas, a maioria coberta de sapé e as 1naiores construídas 
e cobertas co1n folhas de palmeira. 

Quando Saint-Hilaire lá esteve, em 1819, encontrou dezoito casas. Os 
índios eram 1nestiços e estavam subordinados a um capitão e oficiais su­
balternos, escolhidos entre eles e por sua vez submetidos ao comandante 
do Rio das Velhas. Este era diretor dos diversos aldeamentos da região 
compree ndida entre este rio e o Paranaíba. Os habitantes da povoação 
não pagavam dízi1no, 1nas, se necessário, deveriam auxiliar o destacamento 
militar do Rio das Mortes. Prestavatn serviço na balsa do Paranaíba ga­
nhando 1500 réis por 1nês. Suas terras era111 inalienáveis, e com pennis­
são deles os brancos podiatn se estabelecer nelas, na condição de 
agregados. Ao se retirar era1n obrigados a deixar as benfeitorias co1110 in­
denização pelo uso da terra. 
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Trabalhavam na agricultura, cada um cuidando da sua roça, sob a dire­
ção do capitão , que podia castigar os preguiço sos. De vez ern quando o 
diretor enviava u111111ilitar para exa1ninar as plantações. A localização do 
aldeamento na Estrada São Paulo- Goiás facilitava a venda de seus pro­
dutos. E111 vista disso afinna Saint-Hilaire que andava111 sempre be1n ves­
tidos. Não havia entre eles nenhu111 artesão especializado. Co111prava111 dos 
tropeiros ou pennuta vam corn seus vizinhos algodão, fiado pelas mulhe­
res, e peles de veado. Era1n analfabetos e não conservavam nenhum cos­
tun1e de seus antepassados. Falavam entre si em língua indígena que Saint­
Hi J aire diz ser a I íngua geral ou da costa. 

Atualn1ente no local da antiga Aldeia do Rio das Pedras está a cidade 
chan1ada Cascalho Rico (28: 183). En1 18 16 Goiás perdeu os julgados de 
Araxá e Dese n1boque para a província de Mina s Gerais. Esta região se 
localiza entre os rios Paranaíba e Grande e era conhecida por Sertão da 
Farinha Podre. Constitui hoje o Triângulo Mineiro. Nela estava localizada 
a Aldeia do Rio das Pedras ( 15:44; 12:66). 

Aldeia do Lanhoso 

Disse há pouco que e111 1750, por duas vezes, don1 Marcos de Noronha 
se referiu ao local deno1ninado Sítio do Lanhoso: na carta e no regi1nento. 
Nos docu 1nentos não consta quand o o aldean1ento foi criado. Saben1os 
que ele existiu através de poucas inforn1ações genéricas e superficiais . 

Os docun1entos afirn1a1n que Antônio Pires de Can1pos, obedecendo 
ordens do governador, atravessou o Parnaíba e na Estrada do Anhangüera 
fundou as Aldeias de Rio das Pedras, Sant' Ana e Lanhoso, para localizar 
seus gue1Teiros bororo. Esses aldea111entos era111 conhecidos con10 Aldeias 

/ 

dos Indios e se loca lizava1n no atua l Triângulo Minei ro (41: I 86~ 44:95: 
28: 183~ 18:78-9). 

Sousa (43:493) nos inforn1a que Lanhoso ve1n do no1ne do prin1eiro 
habitante do lugar , que a reg ião ficava a 12 léguas do Rio das V clhas e 
que no início o aldeatnento íoi dirigido pelos padres jesuítas. Brasil ( 12:49-
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50) sugere que sua fundação se deu em 1748, com a transferência de 
Bororo para o local, onde havia um destacamento desde 1745. 

Casal ( 16:249-50) disse que em 1775 os Bororo res identes em 
Sant' Ana foram transferidos para o Lanhoso e que "o mencionado 
Lanhoso, fundado perto do Uberaba falso, já não existe: o seu povo ti­
nha-se unido com o do Rio das Pedras". D' Alincourt (21 :76) encontrou o 
referido pouso co111 apenas um morador, "carregado de família, a quem 
dois índios ali estabelecidos queimaram tudo quanto possuía, e ainda quan­
do passei estava arranchando debaixo de uma copa da árvore" . 

Saint-Hilaire ( 40:289-90) afirmou que onde outrora existia o aldeamento 
viu so1nente um rancho e duas miseráveis choupanas habitadas por índios 
descendentes dos Bororo, "mas essa boa gente me disse que tinha paren­
tes estabelecidos na vizinhança". Descreveu a região como de terreno não 
uniforme, montanhoso, cheio de pedras, com os morros cobertos de ár­
vores e os vales de bosques, e nas depressões pantano sas 111uito buriti e 
erva espessa. Reprodu ziu um quadro da população existente em 1821, 
tirado de Eschwege: cinco homens, oito mulheres e dezessete crianças, 
num total de trinta habitantes (:299). 

Aldeia do Piçarrão 

Outro aldeamento do qual pouco se sabe é a chamada Aldeia do Piça1Tão. 
De acordo co1n Sousa (43:493), tratava-se de uma "pequena aldeia, para 
onde se passaram alguns casais, que se mudaram do Rio das Pedras, de 
que dista seis léguas". Segundo este autor, ele foi dirigido pelos jesuítas 
até a sua expulsão. D' Alincourt (21 :79) apenas o citou em seu trajeto "( ... ) 
princip ia-se a descer para os moradore s do Piçarrão , aonde há uma er-
1nida, e para oeste corre u111 ribeirão( ... ) Dista 25 léguas de Boa Vista". 

Em 1819 Saint-Hilaire ( 40:259) o localizou entre os aldeamentos de Boa 
Vista e Estiva 1°, co1n algu111as casas, uma capela pequena e um rancho 
construído na marge111 do córrego Piçarrão. Tudo estava deserto. "Quan-
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do os habitante s, or iginár ios do Rio da s Pedra s, se retiraram un s para 
Estiva , outro s para Boa Vista, algun s ficaram, na verdade, na reg ião, ma s 
esses 1nes 1no s renunciara1n à aldeia e foram estabelece r-se na vizin han­
ça." Ca ste lnau ( 17:206 -7) e sua comitiva , e1n 1843, pernoitaram na fa­
ze nda do P iça rrão . Seus habitant es havia1n fugido ao avistá-los . Arr om ­
bar a1n a porta e no dia seg uint e, ao partir , deixara1n sobr e a mes a um a 
indenização pe los prejuí zos causados. 

Discussão sobre os aldeamentos 

Lo1nbardi (27:54) n1uito bem sintetizou o período estudado aqui ao afir-
1nar qu e "o pr ocesso de ocupação capit alista no Br as il, se mp re teve que 
co ntar co rn a exp ropr iação da terra e a 'des infecção' de seus tno rado res 
indíge nas, ex tenni nados ou transfonn ados em esc ravos. A co lonização 
subentendia, po rtanto, conflitos entre colonizadores e indígenas. Para jus­
tificá- los, os represe ntantes da 'c ivi lização' lançava m m ão de vários arti ­
fícios: os estereót ipos de tribos ini1nig as, ferozes, bárba ras e pagã s, com 
os quais just ificava1n suas invest idas contra os povos tribais; ade1nais con­
tava m de antemão co1n a vitó ria ce ita, garantid a pe la supremac ia n1i1 itar: 
finahn ente , tinh a1n a garantia do apo io ofic ial da co roa e1n armas, homens 
e, principahn ente, na adoção de uma po lítica que, alé1n de lhes se r fav orá­
vel, era respaldada po r u1n apara to lega l". 

Des se n1odo, a política ofic ial sen1pre benefic iou o colonizador , rep re­
sentado pe los seg n1entos da pop ulação que penetrava nos território s ain­
da não ocupados pe lo bra nco , nunca os indíge nas. Estes eram vistos sem­
pre "cotno u111 e1npec ilho ao desen volvi 1n ento dacivilizaçc7o cristã". A 
esta cab ia a tarefa de "sub111etê- los , cristianizá-los. i1npor-lhes os hene_fí­
cios da civiliz.oçêio'·~ finalTnente , '"trazê-los para o conv ívio dos brancos 
co ,nofi éis vossa /os '' (27:54). 

Por isso era necessá rio . pr itne iro , o trabalho dos bandeirantes, que 
após n1assacrar u1na ald e ia aprisiona va 1n os ren1anescentcs e os deixa -
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va1n nos aldea1nentos, que continuavam o trabalho, agora "civilizando-os", 
isto é, preparando-os co1no rnão-de-obra gratuita para a colonização e/ou 
conservando-os dóceis, para uso futuro na luta contra os "bravos". 

Não cabe aqui analisar o trabalho realizado pelo bandeirante. Quero 
discutir a segunda etapa, ou seja, o papel do aldeamento. Este se carac­
terizava, segundo Azevedo (4:242; 3:26 e 23), por ser "criado" sob a 
supervisão do branco, missionário ou leigo, enquanto a aldeia era "aglo-
1nerado de habitações resultante da própria iniciativa e técnica indígena, 
se111 a interferência de elen1entos da cultura dita civilizada - aglomerados 
espontâneos" . E1nbora a distinção seja válida, a meu ver o que caracte­
rizava tan1bé111 u111 aldea1nento era a sua função: "Fazer perder aos índios 
seus hábitos de vida errante, levá-los a agrupar-se e a viver vida sedentá­
ria( ... ) Depoi s, enquanto o n1issionário padre secular ou religioso, lhes 
ensinava a doutrina cristã, fazia-os trabalhar, derrubar os matos, cultivar o 
café, a cana-de-açúca r e o resto" (23 :74). 

A função dos aldea1nentos era, portanto, "cristianizar", ou seja, "substi­
tuir o mais depressa possível, e radicahnente, a cultura indígena pelas insti­
tuições européias", co1110 afinna Baldus (8:258; 7 : 147-8) ao citar as 111is­
sões das colô nias portuguesas, co1110 exe1nplo do que chamou de 
administração direta. Para isso era importante a presença de missionários. 

Também se fazia necessária a presença do Estado co1110 força repres­
sora e/ou auxiliar da Igreja. Para este fim foram criadas as co111panhias de 
pedestres''( ... ) corpo auxiliar assalariado, annado apenas de espada, a 
quen1 competia missão de vigilância e proteção( ... ) Estas companhias de 
pedestres permanecia111 nos aldean1entos indígenas desde que estes se 
forrnava111, e ali dese111penhava111 suas funções necessárias à 111anutenção 
da orde111 e à sobrevivência dos próprios aldeamentos" (18:37-8) . 

A repressão exercida pela Igreja e pelo Estado sobre os indígenas 
a]deados foi 111arcante e111 todos os sentidos. O objetivo principal era 
pressioná- los para que não encontrasse111 outra saída a não ser abrir mão 
de sua cultura em favor da alienígena. E111 no1ne dessa "crist ianização" 
con1pu]sória mantinha1n-nos prisioneiros nos aldeamentos. Palacin (34:99) 
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diz: "Nas aldeias, os índios encontravam-se 111ais protegidos contra os abu­
sos de todo tipo, especialn1ente sexuais( ... ) Nu1na ca11a circular aos juízes 
dos arraiais se comunicava que que1n 1nolestasse os índios das 1nissões , 
'sendo 1nulato rnameluco ou negro' receber ia duzentos açoites na parte 
n1ais pública do arraial e dois meses de cadeia 'e sendo branco será logo 
preso e atuado, remetido a esta Vila, a sua custa, para lhe i1npor a pena 
de extenn ínio' ( ... ) Mais dura, ainda, era a disciplina in1posta aos soldados 
de guarnição nas aldeias, e1n seu trato co1n os índios( ... ) Por isso a 1nesti­
çage1n co111 o índio parece ter sido pura1nente ocas ional durante o perío­
do colonial e1n Goiás , e de proporçõe s 1nuito modestas". 

Ern vista disso entendo que os cha1nados aldea1nentos do Rio das Pe­
dras, do Lanho so e do Piçarrão não constituíra1n aldea1nentos propria-
1nente ditos, co1no os posteriores, ne1n aldeias. Embora fossern "criados 
sob a supervisão do elen1ento branco", no caso do coronel Antônio Pires 
de Can1pos, sob ordens do governador-geral, sua função ia alérn daquela 
que caracteriza urn aldea1nento. 

Estavan1 sob as ordens de Antônio Pires de Ca1npo s, 1nas este enquanto 
comandante não tinha a função de catequizar, cristianizar ou fazer os índios 
perder sua cultura original e assimilar a dos coloni zadores, e1nbora isso 
fosse inevitável, prev isto e até desejado. Seu papel i1nediato era outro: 
co1nandar un1 grupo de índios guerreiros, e que como tais deveria1n per­
rnanecer sob risco de ser substituídos, e lutar pennan enten1ente contra os 
Kayapó até livrar a Estrada do Anhan güera e os povoados de seus ata­
ques, o que i rnp l icava deslri bal ização e alteração da estrutura social tribal. 
Para isso estavan1 alojad os naqueles locais, pontos n1ilitares estratégicos. 
E para isso fora1n trazidos em várias levas de Mato Grosso. Ta1nbé 1n não 
consta que outros grupos indígenas tivessein se alojado ali para outros fins. 
Foran1, portanto, quarté is de tropas indígenas, to1nando o tenno quarte l 
corno edifício onde se alojan1 tropas, ou quartéis-aldean1cntos. 

Os aldca1nen tos construído s n1ais tarde na província de Goiás cra1n. 
rcaltnc nlc, alc.lca111cntos e f oratn estudados por 1nin1 nos trabalhos: ·'Alclca-
1nc nto~ go ianos en1 1750- os j esuítas e a n1i neração" , São Pau lo, Re,'. 
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de Antropolog ia, vol. 30/31/32: 111-132, 1987 /88/89 ; "A agropecuária 
e os aldeamentos indígenas da província de Goiás", São Paulo, Perspec­
tivas, vol. 9/ 1 O: 119- 143, 1986/7 ; "A navegação fluvial e os aldeamentos 
e111 Goiás" (inédito) e "Os últimos aldea111entos indígenas da província de 
Goiás" São Paulo, Rev. Mu s. Paul. , vol. 32: 195-205 , 1987. 

Notas 

Professor Ass ist. Doutor do Departamento de Antropo logia, Políti ca e Fi­
losofia da Faculda de de Ciê ncias e Letras - Unes p - Araraquar a, SP. 

2 Alg uns autores f alarn erroneamente e1n Aldeia de Sant' Ana do Ri o da s Pe­
dras . Co nfusão dos nomes de dois aldemnentos : Rio das Pedras e Sa nt' An a 

do Rio das Vel has . 

3 Ca rvalho Franco diz que fora n1 seis : Sant ' Ana, Ri o das Pedr as, Lanh oso, 
Pilnar rão (sic), Rio das Velha s e Guarin os . Bandeiras e Bandeirantes de S. 

Paulo , p. 26 1. Ap ud : Ta unay (47:535-6) . 

4 Casa l ( I 6:247) se refe re a Antônio Pires de Cainp os rapida1n ente, de 1nanei-

ra errônea e subj etiva. 

S Taunay , e1n outr o trabalho ( 47:537-8), afirma qu e o gove rnado r o sol icitara 
pa ra soco rrê- lo po rqu e soubera de u111a poss ível co nspi ração traidora, a 
respe ito de roubo de quint o do ouro . Nes te 111esn10 trabalho (:258) diz qu e 
após sua mo rte sub stituiu -o João de Godoi Pint o da Silve ira . 

6 Bra sil ( 12 :53, n. 48) fal a e1n seqües tro de se us bens ex istentes em Ri o das 

Pedr as. 

7 Casa l ( 16:247) d iz: "No 1neio do séc ulo passa do vivia entr e o Paranaíba e o 
rio Gr ande, u1na horda de Bororos cujo cac ique era então um pauli sta cha-
1na do Ant ônio Pires de Cainpo s, 1noço de muit a esperteza, habilidad e e gê nio 
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para faze r des te povo quanto de le se pretende sse por sua i ntermcd iação" . 
Coe lho ( 19: 139) se referindo à descobe rta da capitania de Mat o Gro sso, cn1 
1718, diz: "A Antônio Pires de Cmnpos se deve esle dcscohri1ncnlo porqu e 
viajando( ... ) en1 conquista do índio gentio, que rcduzirarn à esc ravidão''( ... ) 
Tmnb é1n na carta de José Pint o da Fonseca .(22 :377-8) se lê sobre as atroci­
dad es que ele fez co n1 os índio s Karajá , esc ravizando-os e ve ndendo-o s a 
razendei ros. 

8 O pode r político exe rciuo aqui através do s gove rnad ores se articulava de 
várias 1nanei ras e co n1 véiri as forças, sen1prc objetivando o cxtcrn1ínio do 
índio ou ue sua cultura . Con10 esc rev i e1n outro trabalho (3 7: 1986 ). a provi­
são de 30 de n1aio de 1753 "ordenava que se enviasse os s ilvíco las já do-
1ncsticado s co1n seus rcspect i vos 111 iss ionári os ao centro da s tribos se iva­
ge ns pa ra chan1ar seus irnüíos à 'civ ilizaç ão'. Ora se articulava co m os 
bandeirantes , para dest ru í-los, ora con1 a Igreja , para sub1netê-los". 

9 Segundo infonna ção oral de Maria Biida Baqu eiro Paraí so, "a documen ta­
<;ão relativa aos a lclcan1cntos crn te la encon tra-se cn1 Goiás Velho e no Ar­
qui vo Públi co Mineir o". 

10 Estranha essa loca lização. Sain t-Hilair c eleve ter-se enga nado. 

Bibliografia 

ABREU , J.C. de 

1954 Copítu los d(_) lz istária co/011 iol ( 1500-1800), 4 cd . Sociedade Capistrano 
de Ab reu . Livraria Briguict , pp. 386. 

ALENCASTRE , J.M P. de 

1864 ' 'Anais ela província de Go iás", in Rei•. lnst. 1-lisl. Geogr. Rros., 27:5-186. 
jul/sct: 27 (p . 2ª):229-349, ou t/clcz 1864: 28:5- 167. jul/sct 1865. 

- 239 -



0SWALDO RA VAGNANI. Os PRIMEIROS ALDEAMENTOS NA PROVÍNCIA DE GOIÁS 

AZEVEDO, A. de 

1959 ''Aldeias e aldean1entos de índios", in Bol. Paul. de Geog., São Pau lo, 33:23-
40, out. 

I 970 Brasil - a terra e o honiern, São Paulo, Ed. Nacional/Edusp,. v. 2 (Brasiliana, 
2 - Forn1ato Especial). 

BALDUS,H. 

1954 Bibliografia crítica da etnologia brasileira, São Paulo , Co111issão do IV 
Centenário da Cidade de São Paulo. Serviço de Come111orações Culturais, 
vol. l. 

1968 Bibliografia crítica da etnologia brasileira, Hans Bec her, Hannover, 
Nünstermann. vol. 2. 

1939 "O trabalho indianista no Brasil", Rev. Arq. Mun., São Paulo, 57(5): 139-150, 
maio. 

1960 Antropologia aplicada e o indígena brasileiro, Anhembi, São Pau1o, 
40(119):257-66, out. 

BELMONTE 

1980 No tenipo dos bandeirantes, Coleção Pau1ística 20, São Paulo, Governo do 
Estado de São Paulo, pp. 322. 

BEOZZO,J.O. 

1983 Leis e regimentos das nússões, São Paulo, Loyola, pp. 220 . 

BRASIL, A. do 

1932 Súniula de história de Goiás, Goiás, I111prensa Oficial, pp. 154. 

BRASIL , A . 

1979 "Docume ntos históricos da capitania de Goiás", Rev. ln st. Hist. Geogr. de 

Goiás, Goiânia, 8(7):47-66. 

CAMPOS, A.P. de 

1875 "Rotei ro que deu o cap ilão-111or Antônio Pires de Campos ... ", Rev. lnst. 
Hist. Geogr. Eras., R io de Janeiro, 8(1): 141-4. 

- 240 -



R EV ISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO P AULO, USP , l 996, v . 39 nº l. 

1862 "Breve notícia que dá o capitão Antôn io Pir es de Can1pos do gentio bárba ­
ro que há na derrota da viage1n das min as de Cuiabá ", Rev. lnst. Hist. Geogr . 
Bras., Rio c.lc Janei ro, 25:437-49. 

CARVAL HO, J.C. de , PINTO , O.H. & SILVA, H . 

1982 "Mc1nória - ju stifica tiva do s limi tes de Goiás com os Estado s de Mato Gros­
so, Mina s Gera is, Pará e Bahia ", Rev. Arq. Hist. Est. , Goiânia , 4:37-75. 

CASAL , Pe. M.A. de 

1945 Corografia brasílica, 2 ed. , São P au lo, Ed ições Cultura , 2 vo l. (Série 

Brasílica). 

CASTELNAU, F. 

1949 Exped içüo às reg i6es centrais da A,nérica do Sul , São Paul o, Ed . Na cio­

nal, vol. l (Brasiliana , 266). 

CHAIM,M.M. 

1983 Aldean1e11tos indígenas (Goiás 1749-1811 ), 2 ed. , São Paul o, I.N.L./Fund. 

Nac. Pró -Me1nória , pp. 232. 

COELHO, F.J.N. 

1850 "Men1órías cron o lóg ica s da capitan ia de Mat o Grosso ", Re\'. /nst. Hist. 
Geogr . Bras., Rio de Jan eiro, 13: 137-99. 

CORRÊA FILHO, V. 

1969 História de Mato Grosso, Ri o de Jan eiro, INL/ME C, Coleção Cultura Bra ­

sileira - Série ''Est udos", 2, pp. 77 4. 

D' ALINCOURT, L. 

1976 Men1ória sobre a viartem do porto de Santos à cidade de Cuiabâ. São 
Paul o, Martins. pp. 207, B ibl ioteca Hi stór ica Paulista , 8, pp. 207. 

FONSECA, J.P. da 

1867 "Cópia da carta que o alferes ... ", Rev. Inst. Hist. Ceogr. Bras. , Ri o de Janei­

ro, 8:376-390. 

- 241 -



0SWALDO RA YAGNANJ. Os PRIMEIROS ALDEAMENTOS NA PR OVÍNCIA DE GOIÁS 

GALLAIS, Pe. E. 

1942 "O apóstolo do Araguaia", Revista dos Tribunais, São Paulo, pp. 285. 

HARTMAN,T. 

1984 Bibliografia crítica da etnologia brasileira, Berlin1, Reimer, vol. 3. 

HOLANDA, S.B. 

1986 O extre ,no oeste, São Paulo, Brasiliense/Secr. Est. Cult., pp. 272 . 

HOONAERT, E. 

1984 "A igreja no Brasil-Colônia", 2 ed., Tudo é História, São Paulo, Brasiliense, 
45. 

LOMBARDI, J.C. 

1985 A questão indígena e o desenvolviniento do capitalisnio no Brasil ... , 
Piracicaba, Escola Superior de Agricultura Luís de Queirós, dissertação 
de Mestrado, versão não-definitiva. 

MAGALHAES, B. 

1978 Expansão geográfica do Brasil colonial, 4 ed., São Paulo , Ed. Nacional/ 
MEC/INL, Brasil iana, 45, pp. 348. 

MATIOS, R.J. da C. 

1874 "Corogra fia histórica da província de Goiás", Rev. Jnst. Hist. Geogr. Bras ., 
Rio de Jane iro, 37(p. l ):213-398, abr/jun, 38(p. l ):5- 150,jan/mar 1875. 

NORONHA, D.M. de 

1982a "Carta ao rei", Rev. Arq. Hist. Est., Goiânia, 4: 15- 16, 1nar. 

1982b "Ca rta ao rei, pela Secretaria de Estado, datada de 4 de jan eiro de 1750, 
Vila Boa", Rev. Arq. Hist. Est., Go iânia, 4:32-3, 1nar. 

1982c "Ca rta ao rei", Rev. Arq. Hist. Est., Goiânia, 4: 11-12, n1ar. 

1984 "Ca rta a Marco Antônio de Azevedo Coutinho. Datada de Vila Boa , 16 de 
ja neiro de 1750", Rev. Arq. Hist. Est., Goiânia, 5:56-8, mar. 

- 242 -



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃo PAULO, USP , 1996, v. 39 nº 1. 

PALACIN,L. 

1972 Goiás 1722- 1822 - estrllfura e conjuntura 11un1a capitania de Mina s, 
Go iânia, Dep. Est. Cu lt. e Ed. Gráfica Orient e, pp. 177. 

1979 Os três povoa mentos de Goiá s, Rev. 111st. Hist. Ceo g r. de Goiás , Goiânia , 
8(7):81 -95. 

RA V AGNANT, O.M., MENENDEZ , M. & GALLOIS , D. 

' 'Índi ce etnog ráfico da Rcv . do Institut o Histórico e Geográfico Bra sile i­
ro", cn1 realização. 

RAVAGNANL O.M. 

1987/88/89 "E u te batiz o ... c1n nome da servidão - A ca teque se dos Xavante" . 
São Pau lo, Rei·. de Antropolo gia, vol. 30/3 1/32: 133-149. 

1991 A exp eriência Xa vonte co111 o mundo dos bran cos, Araraqua ra, Faculd ade 
de C iências e Letras (U nesp), pp. 138, textos, 9. 

RODRIG UES, J.W. 

1978 Trop(ls pa ulistas de out roro , São Paul o, Gover no do Estado, Coleção 
Pau lística, 1 O. 

SAINT-HILA IRE, A. de 

1937 Viage ns às nclscentes do rio Süo Francisco e pela província de Goiás. 

São Paul o, Ed. Nacional. vol. 2., Brasiliana. 78. 

SILVA,C.N . 

1935 1-Jistório de Goiás, Rio de Janeiro, Mund o Médico, vol. 1 e 2. 

SIQUEIRA, J. da C. 

1850 "Co 1npêndio histórico cro no16gico das notícias de Cuiabá, rcparLic;ãn da 
capitania de Mato Grosso. Desde o princípio do ano de 1778 até o fi1n do 
ano de 1817", Re\'. lnst. Hist. Geoir. Bras .. 13:5-124. 

- 243 -



Osw ALDORA Y AGNANl. Os PRIMEIROS ALDEAMENTOS NA PROVÍNCI A DE GOIÁS 

SOUSA, Pc. L.A. da S. 

1844 "Me111ória sobre o descob rimento, governo, população e cousas mais no­
táveis da capita nia de Goiás", Rev. Jnst. Hist. Geogr. Bras., Rio de Janeiro , 
12( 12):429-51 O, out/dez. 

1918a "Subsídio para a história da capitania de Goiás. Carta de Martinho de Mello 
e Castro a José d' Almeida Vasconcellos . Datada de Vila Boa de Goiás, 2 de 
maio de 1773",Rev. lnst. Hist. Geogr. Sras., Rio de Janeiro , 84:94 -6. 

1918b "Subsídio para a história da capitania de Goiás. Carta de João 1'1anuel de 
Mello a Francisco Xavier de Mendonça Furtado. Datada de Vila Boa de 
Goiás, 22 de junho de 1767", Rev. Inst. Hist. Geogr. Bras., Rio de Jan eiro, 
84:90-2, 

TAUNAY, A. d'E 

s.d. História das bandeiras paulistas, 2ª ed . São Paul o, Melhoramentos, pp. 

329, vol. 2. 

1950 "Os dois Antônio Pires de Campos-a campanha dos Caiapós", Rev. Inst. 
Hist. Geog r. Bras. , Rio de Janeiro , 1:507-42, Congresso de Hi stór ia 

Nac ional , 4. 

ABSTRACT: The discovery of gold, the arrival of the white people to the 
area and the struggles with the Indi ans. The capitalist process of occupa­
tion, the enpropiat ion of the land and the adopted Indian politics. The 
beg inning of the official sett1ements or were they only barracks of Indian 
reg iments? The India n village at Rio das Pedras , Lanhoso and Piçarrão. 

KEY WORDS: Goiás, 111ining, land occupation, struggles with the Indians, 

capitalist expansion, offic ial se ttle111ent, Indian politics , Bororo, Kayapó. 

Aceito para publicação em janeiro de 1994. 

- 244 -



Fronteiras Religiosas em Movimento no Cone­
Sul1 

Ari Pedro Oro 
Prqfessor ALUunto de Ant ropologia da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul 

RESUMO: Urna da s característ icas da rnodcrnidade é a transnacionalização 
de ben s e da cultu ra, inclusi vc da religiã o . O text o mostra co1no isto ocorre 
no Cone-Sul envolvendo as religiõe s afro-brasi leiras e as igreja s ncopentc­
cos taís bra s ileira s que a partir do Rio Grande do Sul atravcssan1 as frontei­
ras nacionais para se instala r nos país es do Pr ata. Após a apresentação 
dos dados en1píricos di sponív eis acerca da expa nsão destas duas expres­
sões religi os as par a a Argentina e o Uruguai, serão revistas as explicações 
fornec ida s pelos cst ud iosos deste tcn1a. 

PALAVRAS -CHAVE: rel igiõcs afro-hrasilciras, pcntcco sta lisn10, Cone-Sul , 
destcrri torial ização. 

Nos últi mos anos , es tan1os assistindo, nos países do Cone-Sul e na 
An1érica Latina ern geral, a tuna refonnat ação, reorganização e transfor-
1nação do can1po religioso co111 a conseqüente aceleração da diver~idade 
religiosa e diminuição do poder hegc111ônico do catolicisn10. Duas fonnas 
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religiosas consideradas, até ce1to ponto, como "brasileiras" 2 contribuem para 
a recomposição do ca1npo religioso nesta parte do continente americano na 
medida em que atravessa1n as fronteiras brasileiras para se instalar em ou­
tros países. São elas as cha1nadas religiões afro-brasileiras e as igrejas 
neopentecostais, ou igrejas que co1npõem o pentecostalismo autônomo 
(Deus é Amor, Igreja Universal do Reino de Deus, entre outras)3. 

O objetivo deste texto é apresentar os dados empíricos disponíveis e as aná­
lises realizada5 por estudiosos acerca do processo de expansão e de receptividade 
daquelas expressões religiosas brasileiras na Argentina e no Uruguai4 . 

1. As religiões "brasileiras" na Argentina 

A importante diminuição da população de descendência africana ocor­
rida na Argentina no final do século passado5 fez com que durante deze­
nas de anos os atabaques quase silenciasse1n naquele país. A partir de 1960, 
porém, os cultos afro-brasileiros foram reintroduzidos na Argentina, so­
bretudo a partir do Brasil, 1nas tainbém do Uruguai. Segundo Alejandro 
Frige1io, nesta nova fase, o primeiro terreiro foi aberto em 1966 por Nélida 
de Oxum, uma mãe-de-santo argentina iniciada em Porto Alegre, e o se-

/ 

gundo e111 1968 pelo pai-de-santo uruguaio Elio de Iemanjá (Frigerio , 
1990). No princípio dos anos 70 existia cerca de meia dúzia de terreiros, 
a 1naior parte de u111banda. Seu desenvolvimento foi fraco, tendo os fiéis 
de enfrentar a intolerância da sociedade e das autoridades com a conse­
qüente dificuldade de obtenção de autorização oficial para praticar seus 
rituais. No final da década de 70, entretanto, o número de terreiro s au-
111entou, e a partir de 1983, com o retorno da democracia, ocorreu uma 
grande expansão dos mes1nos, sobretudo na Grande Buenos Aires. Des­
de então, e até o presente 1110111ento, assiste-se a uma dinâmica feita de 
viagens, de interações e de intercâ111bios, entre pais-de-santo brasileiros, 
sobretudo do Rio Grande do Sul, e argentinos. Estes se desloca111 a Porto 
Alegre, ou outras cidades brasileiras, à procura do saber e da iniciação 
religiosa, e chefes-de-culto de Porto Alegre, ou de outros lugares, sedes-
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locam regularmente para a Argentina a fim de ali exercerem seu 111inistério 
e preparar "filhos" para "a religião". 

Segundo A. Frigerio & M.J. Carozzi, e1n 1992 havia em torno de 400 
terreiros registrados no Registro Nacional dos Cultos, organismo oficial 
vinculado ao Ministério das Relações Exteriores. Mas, pondera1n os au­
tores, cerca de I 000 outros não estava1n registrados (Frigerio & Carozzi, 
1993). Rita Segato, por sua vez, ouviu de uma autoridade policial argen­
tina a est i1nativa de 3000 terre iros existentes na Grande Buenos Aires 
(Segato, 1991 a). Infelizmente, naquele país, como de resto no Brasil e no 
Uruguai, há unia carência de dados estatísticos confiáveis acerca do nú­
rnero de terreiros e de 1nernbros filiados às religiões afro-brasi]eiras. Igual­
n1ente, não há, nesses países, consenso acerca do que se entende por "ter­
reiro", tanto entre os praticantes quanto entre os estudiosos. 

Ainda para Frigerio & Carozz i, e diferente 1nente do que se passa no 
Uruguai e no Bras il, onde a população que participa das religiões afro­
bras ileiras pertence en1 sua 1naioría às ca1nadas baixas da sociedade, na 
Argentina parte significativa dos tetTeiros, ao menos os inscritos no Regis­
tro Naciona l de Cultos, atrai pessoas que se situam nos níveis 1nédio-1né­
dio e 1nédio-baixo da sociedade (Frigerio & Carozzi, 1993). Mesmo as­
si 1n. parece ser difícil c ircun screver_ na Argenti na. as religiõe s 
afro-brasi !eiras a uma única classe social (Carozzi, 1991 ). 

Frigerio destaca u1n aspecto significativo da~ religiões afro-brasileiras na 
Argentina dos dias atuais. Trata-se de tuna i1npo1tante disputa de poder de­
sencadeado entre pais-de-santo argentinos e brasileiros. Os priineiros reco­
nhece,n o poder e o saber religiosos dos antigos pais-de-santo brasileiros (aque­
les que os iniciaran1) e desqualifican1 os atuais. ou seja, os seus atuais 
concorrentes diretos. Os pais-de-santo argentinos procura1n inclusive din1i­
nuir a in1po1tância do Brasil na est111turação da religião. A urnbanda, segundo 
eles. resulta de un1 processo de 1niscigenação étnica e cultural an1e1icana, sen­
do un1 patri 1nônio de todos os lati no-arnericanos ; o batuque, por sua vez, 
n1ergulha suas raízes na África n1ilenar, do negro exótico, conhecedor e do1ni­
nador da natureza e não no negro das classes baixas urbana s brasileiras 
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(Frigerio, 1992). Até o presente 11101nento, a reação dos pais-de-santo 
brasileiros permaneceu no nível da contestação verbal: proclamam-se "au­
tênticos" conhecedores da religião, guardiães da tradição africana, e acu­
sam os seus colegas argentinos de serem "vaidosos", "arrogantes", "or­
gu]hosos" e "despreparados" religiosamente (Oro, 1994). 

O pentecostalismo foi introduzido na Argentina em 191 O, procedente dos 
Estados Unidos, e alcança hoje 43% do total dos te111plos evangélicos exis­
tentes na capital federal. Papel ilnportante na expansão do pentecostalismo 
detêm os pastores neopentecostais, entre eles Carlos Annacondia, Omar 
Cabrera, Yiye A vila e Hector Aníbal Giménez (Wynarczyk, 1993; Soneira & 
outros, 1993). Segundo P. Semán, a dinâ1nica ritualística e proselitista posta 
em prática por estes e outros pastores recebe aprovação dos seus colegas 
evangélicos (protestantes históricos, funda1nentalistas, pentecostais ), o que faz 
com que eles, diferentemente do que se passa no Brasil, desfn1tem status ele­
vado no meio evangélico argentino. Contribui fortemente para tanto o fato de 
que o neopentecostal ismo argentino não tende à autonomização, 1nas à con­
formação, de um pólo evangélico, contrariamente ao que parece ocorrer no 
Uruguai e no Brasil. Há, de fato, na Argentina, u1na tendência para a constitui­
ção de um campo co1num ( que P. Semán chama de "complexo evangélico­
pentecostal"), que inclui o protestantismo histórico, o fundamentalista ou de 
missão e o pentecostal e o neopentecostal, onde a questão denominacional é 
explicitamente apresentada como um tema que com o tempo deverá diluir-se. 
Mesmo assim, como no Brasil, a construção da identidade neopentecostal ar­
gentina passa pela relação de constrastividade com as religiões afro-brasilei­
ras e, além disso, pela relação de oposição com as igrejas neopentecostais 
brasileiras que se instalaram na Argentina (Semán, 1993). 

De fato, duas igrejas neopentecostais brasileiras se fazem presente na 
Argentina: a Universa l do Reino de Deus e a Deus é Amor. A primeira 
atua há três anos neste país e e111 1994 possuía vinte igrejas, dez das quais 
na Grande Buenos Aires, coordenadas pelo bispo Marcos Vinicius. A ma­
triz situa-se e1n Buenos Aires, nu1n antigo cinema da movimentada Aveni­
da Ri vadavia com capacidade para 550 pessoas sentadas. Deus é Amor 
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possuía, em 1994 , dez templos situados em Buenos Aires , Córdoba e 
Rosário. Ambas as igrejas põem em prática na Argentina a mesma dinâ-
1nica que realizam no Bra sil, sobretudo o uso intenso de sítnbolos de 
intermediação co1n o sagrado e o uso dos meios de comunicação de massa, 
especialmente de programas radiofônicos. 

Resumindo, a influência brasileira na Argentina foi maior para a reimplan­
tação das re1igiões afro-brasileiras e menor para a introdução de igrejas 
neopentecostais. Neste últin10 caso, a influência maior vem dos Estados 
Unidos 6 . Mas, tal como ocorre no Brasil, verifica-se também na Argen­
tina a proliferação de igrejas neopentecostais autóctones. No entanto, há 
hoje uma tendência na Argentina a desqualificar ambas as expressões re­
ligiosas "brasileiras", tendênc ia que parece partir dos atuais líderes das 
formas religiosas equivalentes. Neste caso, as religiões afro-brasileiras "do 
Brasil" sofre1n dupla discriminação : dos pastores neopenteco stais e dos 
próprio s pais-de-santo argentinos. 

Sugiro que a presença de igrejas neopentecostais bra5ileiras e de religiões 
afro-brasileiras na Argentina ativa, desencadeia, provoca, a afirmação da 
identidade nacional argentina. Não é tanto a concorrência efetiva de fiéis que 
está em jogo , mas a afirmação da identidade nacional argentina através da 
relação de contra~tividade com as religiões ho1nólogac; brasileiras. A contras­
tividade religiosa vincula-se, assim, à contrastividade maior Brasil/ Argentina. 
Daí a preen1inência do fator nacional sobre o religioso. 

2. As religiões "brasileiras" no Uruguai 

A difusão das religiões afro-brasileiras no U1uguai constitui um fenôn1eno 
recente e e1n expansão. Observada~ na década de 50 nas cidades fronteiriças 
com o Rio Grande do Su], como Quaraí e Santana do Li vra1nento, essas 
re] igiões atingirarn Montevidéu na década seguinte 7, podendo, então, ali se 
contar quase uma dezena de terreiros, a maioria de umbanda. O número de 
terreiros aumentou no período da ditadura 1nilitar dos anos 70 e início dos 
anos 80. Nesta década, o au1nento maior foi do batuque, uma vez que pais 
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e mães-de-santo iniciados na umbanda complementara1n sua iniciação, em 
sua maioria em Porto Alegre, passando a dar preferência a esta última mo­
dalidade ritualística. Hoje, segundo Marie] Cisneros, existe aproximadamente 
200 terreiros e1n Montevidéu e todos praticam as várias fonnas de rituais 
afro-brasileiros (Cisneros, 1995). 

De acordo com Renzo Pi Hugarte, os pais-de-santo que foram inicia­
dos por brasileiros desfrutam no Uruguai prestígio e poder 1nais elevados 
do que os outros pais-de-santo autóctones. Também, neste país, "despa­
chos" são vistos nas encruzilhadas; casas de comércio vendem materiais e 
objetos de culto, muitos deles trazidos do Brasil. No dia 2 de fevereiro 
milhares de pessoas se reúnem na praia Ramirez para celebrar Iemanjá, 
fato este que se tornou hoje "u1n peculiar espetáculo folclórico 
1nontev ideano" (Pi Hugarte, 1989:6). 

As igrejas pentecostais uruguaias, como a Assembléia de Deus, proce­
deram do Brasil há aproximadamente vinte anos. As igrejas neopentecostais 
brasileiras chegaratn neste país mais recentemente. A mais importante delas 
é a Deus é Amor, que se instalou e111 Montevidéu em 1986. Na atualidade 
possui 94 locais de culto espalhados pelo país, sete deles na capital. Ou­
tras igrejas neopentecostais provenientes do Brasil são: Universal do Rei­
no de Deus, implantada em 1993; Milagres Primitivos e Pentecostal de 
Sião. Todas situam-se e1n Montevidéu e possuíam até recentemente u111 
único templo aberto cada uma. 

Ta111bém no Uruguai, como vimos relativamente à Argentina, essas igrejas 
reproduzem a mesma dinâmica utilizada no Brasil, tanto no que tange aos 
rituais ( exorcismos, curas, teste1nunho s, ofertas etc), quanto no uso do 
rádio, e na "gue1Ta santa" que deflagram contra as religiões afro-brasilei­
ras. As relações das igrej as uruguaias com Porto Alegre são relativamen­
te estreitas. Intercâmbio de pastores e encontros internacionais de cara­
vanas de fiéis foram realizados e111 Porto Alegre e há plano s de novos 
encontros. Dessa forma, no dizer de um pastor uruguaio da Deus é Amor, 
"nossa Igreja adquire vida co111unitária internacional". 
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Diferentemente do que ocorre na Argentina , essas duas expressões 
religiosas provenientes do Brasil desfrutarn no lJruguai um prestígio ele­
vado. Prova disso é que há ten1plos e terreiros que ostentarn lado a lado 
as bandeiras do Uruguai e do Brasil; os desentendin1entos que ocori-eram 
recentemente entre pais-de-santo uruguaios fora1n arbitrados pelos seus 
colegas de Porto Alegre 8; alguns destes últiinos são sempre conv idados 
por ocasião de cerin1ônias e festas religiosas que ocorre111 naquele país; 
os pasto res e pais-de-sa nto, ben1 como as entidades da u1nbanda, seco-
1nunican1 ern português ou "po rtunho1"9 . 

De fato , especia Jrne nte no Uruguai , mas ta1nbém na Argentina , nos 
te1nplos das igrejas neopentecostais brasilein1<:; e nos terTeiros, o "po1tunhol" 
detén1 o prestígio de "idio1na sagrado". Neste caso, trata-se de uma lín­
gua para se co1nunicar n1enos entre os ho1nens e 1nais entre os ho1nens e 

/ 

os deuses. E unia língua que possui un1 valor de distinção, um prest ígio 
senielhante ao desfrutado pelo latim ern outras épocas e outros contextos 
socioculturais (Pi Hugarte, 1992, 1993). 

3. Religiões de aflição e permeabilidade das 
front eiras 

Renzo Pi Hu garte tece algu1nas considerações analíticas acerca da 
presença das religiões "brasileiras" de possessão no Uruguai. E111 pri1nei­
ro lugar, percebe a expa nsão ocor rida nas décadas de 60 e 70 

e1n função elas transfonnações que f então l se opcrava1n na c~trutura 
soc ioeco nô1nica nacional, as quais , ao acentuar a paup erií'a ção dos 

setores popu lares facilitando assi1n o crcsc i1ncnto de scntirncnt os cole ­
tivos de frustração e desesperança, propiciariain novas conversões a 
cultos cujo sistcn1a de crenças e cujas práticas apontatn para soluções 
individuais de consolo in1ediatista; a ele há que se ag regar o efeito 
catártico de ccri111ônias nas quais o fcnô1neno da poss essão cun1prc un1 
papel centra l I Pi Hugartc , 1989:4 J. 

- 25 1 -



ART P EDRO Ü RO . FRON TEIRAS R ELIGIOSAS EM M OVIMENTO NO C ONE-S UL 

Mais recentemente aquele autor enfatizou que a expansão das expres­
sões religiosas brasileiras para o Uruguai vem a ser uma conseqüência lógi­
ca da dinâmica cultural própria do mundo da fronteira, pois, tendo alcança­
do o extremo sul do Brasil, necessaria111ente teriam de se estender "a esta 
zona geograficamente epigonal e culturalmente permeável, para saltar logo 
até a Argentina, ou mais concretamente até Buenos Aires" (Pi Hugarte, 1993). 

Enfim, sustenta Pi Hugarte, com justa razão, que não estamos assistin­
do a u1na simples transposição religiosa do Brasil (em particular do Rio 
Grande do Sul) para o Uruguai, sem modificação alguma. Ao contrário, 
as religiões "brasileiras" passam por redefinições e adaptações locais, tanto 
nos seus conteúdos mítico-ideológico s quanto em suas manifestações 
litúrgicas 10. Assim sendo, é de se prever que no futuro surjam formas u1u­
guaias próprias dessas expressões religiosas, ainda que não venham a al­
terar a sua natureza original (/d., idib. ). 

4. Reencantamento do mundo e institucionalização 
da religião popular 

Maria Julia Carozzi descarta as teses, válidas para outras regiões e contex­
tos, segundo as quais a expansão das religiões afro-brasileiras em Buenos 
Aires possa constituir um fenômeno de classe social, ou um súnbolo de uma 
identidade étnica, ou a continuação de uma tradição cultural ou memória 
coletiva. Essa autora analisa a implantação daquelas religiões na capital ar­
gentina no contexto do secularismo da cultura oficial, ao qual tanto o cato­
licismo quanto as religiões protestantes tradicionais procuraram se adaptar, 
contribuindo, assitn, para a dessacralização do mundo e do homem. Ocor­
re, porém, afitma Carozzi, que a cultura popular em Buenos Aires nunca 
aceitou uma tal dessacralização e continuou a alimentar um conjunto de cren­
ças e de práticas religiosas, vivendo-as (deforma privada e conhecida so­
mente pelos membros da famI1ia ou de amigos próximos) paralela111ente ou 
independentemente de rituais oficiais das diferentes igrejas. 
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É neste contexto de secularisn10 oficial e religiosidade privada que se pro­
duz a expansão das religiões afro-atncricanas cm Buenos Aires . No meu 
entender, os terreiros proporcionarn un1 111arco institucional, uma ressigni­
ficação e un1a síntese para essa visão sacralizada e religiosa do hon1e111 e do 
inundo, que se achava presente, de forn1a privada e não-organizada, na cul­
tura populrn· lCarozzi, 1991 :72]. 

Esse fenômeno não poderia ocorrer se as religiões afro-brasileiras não 
possuíssern características coincidentes, afinidades, com as tendências 
presentes na re1igiosidade popular e que não encontravam vias para se fazer 
públicas. Tais característica~ podem ser sintetizadas dessa fonna: 

1 ... ] un1a ressacralização da vida cotidiana do ho111e111 e da natureza, do seu 
runcionainento e ação, un1a relação contínua co111 o inundo espiritual , um 
ckst ino de origen1 divina para o hon1cn1 e uma reva lorização do scnti-
1nento e da expe riência 1nística co1n o forn1a de se relacionar com o 

n1undo esp iritual l/d., ibid.J. 

Mas, pondera Carozzi, se outras expressões religiosas não-tradicionais 
ta1nbém crescen1 em Buenos Aires, entre elas as neopenteco stais, acres­
cento eu, é porque também elas propõem uma ressacrali zação da vida 
cotidiana e um reencantamento do inundo, ta1nbé1n elas propicia1n a que 
a visão religiosa privada da vida encontre nelas rnarcos culturais e institu­
cionais, i. e., uma organização hierárquica e um conjunto de normas e prá­
ticas estabelecidas para un1a versão sacralizada do homem e de sua vida 
cotid iana (/d., ibid:73). 

5. Reetnici zação e desetnicização 

Rita Segato analisa a reintrodução dos cultos afro-brasileiros na Argenti­
na co1no u1na vontade de ser n1inoria. a 1nanife~tação de tuna vocação 
minoritária. na n1edida cm que as pessoas neles i1nplicadas estão buscan­
do un1a outra identidade, diferente daquela arquitetada artificialn1entc por 
atos de governo ou de intelectuais 11• Dessa fonna, no dizer de Scgato. 
cultuar as religiões afro-brasileiras constitui, na Argentina, a possibilidade 
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de adquirir uma alteridade real, de constituir-se étnico, diferenciar-se , 
implodindo, assim, a "censura homogeneizadora que enclausura o nosso 
te1Titório, confundido com o fundamento ontológico de nosso ser nacio­
nal" (Segato, 1991a:266). 

Mas, se a aceitação das religiões afro-brasileiras na Argentina re­
vela uma tendência à "reet nicização ", é o oposto que Se gato percebe 
relativamente ao florescimento das igrejas evangélicas naquele país, ao 
menos junto aos habitant es da região noroeste. Constata Segato, nes­
ta última região, uma tendência desnacionalizante, "desetnicizante", de 
desvencilhamento de qualquer traço étnico tradicional, de ruptura das 
amarras da tradição e do papel real e efetivo que a ideologia hegemô­
nica da sociedade reserva ao tradicional. 

A chave para a co1npreensão deste verdade iro fenôn1eno socia l e cultu­
ral [ ... ] está na insatisfação co1n o papel e o lugar a eles assinado no con­
certo dos grupos e seto res que integra1n a sociedade nacional [Segato, 
1991 b: 164]. 

Neste caso,"( ... ) o étnico é percebido corno um ardil, uma 1narca diacrítica 
de subordinação e imobilidade no contexto da nação" (/d., ibid, 166). 

Portanto, ambos os movimentos socioculturais transcendem a idéia de 
nação construída na Argentina e rejeitam "u1n modelo de nação e de iden­
tidade territorial e, com isto, o lugar inexpressivo e secundário a eles re­
servado nessa auto-representação dominante que a nação faz de si mes­
ma" (Segato, 1991 a:267). 

6. Busca de sentido e porosidade das fronteiras no 
contexto da modernidade 

Retomo agora alguns pontos,já referidos pelos autores citados, e que con­
sidero, ao menos enquanto hipóteses, como importantes para se co1npre­
ender a expansão e a aceitação das organizações religiosas "brasileiras" nos 
países do Prata. Esses pontos vinculam-se à questão da modernidade 12 e1n 
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doi s de seus aspectos: a) na sua incapacidade de produ zir um sentido pro ­
fundo para a vida de parc ela iinport ante da população ; e b) na sua tendên­

cia a afrouxar e superar as fronteira s de toda ordem, ta1nbém as religio sas. 
De fato , e1nbora o 1nito da modernidad e ocidenta l não tivesse sido cons­

truído na An1érica Latina nos 1nes rnos patamar es dos paí ses do He1nisfé­
rio No rte, tan1bém aq ui se acre ditou nas prom essas de sa lvação sec ular 

provenient es da po lítica e da eco nomia e se apos tou no triunfo da razão, 
/ 

co 1n o co nseqü e nte arrefeci 1ne nto da religião . E claro que essas idéia s 
não ating ira1n iguahn ente os diversos paí ses e, no interior de u1111nesmo 

paí s, as su as vá rias camadas sociai s . No Brasil, por exe n1plo , 1na]grado 

as idé ias pos iti vist as, n1oder nista s e liber ais propa ladas por un1a e lite 

intel ectualizada a partir de u111 determin ado mo1nento de nossa história, a 

rel igião, em geral , se 1nanteve co1no instância fund amen tal para a maioria 
da popu lação e o cato licismo , em particular , se manteve co 1no relig ião 

hegen1ôn ica, e111bora a seu lado tivesse se instalado , m esmo ass im , u111a 
grande diver sidade relig iosa. Isto most ra, de qual quer sorte , a per sistên­

cia e a vitalid ade do can1po re ligioso no Brasi l, onde, de uma for ma gera L 
não parece ter ocorrido nem u1n desencantamento ou "exorcização" do 
n1undo ne1n u111a sec ularização da soc ieda de. Já este processo parece ter 

ava nçado na Argent ina, co1110 referiu Carozzi, e foi aprofundado no Uru­
gua i, o paí s latin o-a n1ericano tido co 1no de 111aior tradição laica. Ora. é 
justan1ente nestes últi1nos países que , à semelhança do que se passa en1 
ou tros, se constata hoj e u111 desencanto e1n re lação ao processo de 1110-
der nização po lítico-econô1nica, uma vez que, alé 1n de não resolver os 
prob le1na s básicos da vida dos cidadãos, não lhes apresentou u111 senti­
do profundo para sua s vidas no inundo u e colocou as sociedades nu1na 
situação de"( ... ) 1naior pobreza e op ressão socia l, dívida externa exor­
bit ante, crise econôn1 ica e inflação , violência e nar cotráf ico·' (Parker, 
1993:387). 

Neste contexto, en1 razão da itnport ância que a din1ensão sin1bólico­
religiosa deté1n para as ca1nadas populare s da An1érica Latina-portado-
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ra de un1a "outra lógica" (Parker, 1993)-, a ampliação do espaço religi­
oso acontece quase que "naturalmente" 14

• Mas não são as instituições 
religiosas tradicionais existentes nos países platinas (catolicismo e pro­
testantes históricas) que são ativadas para fazer frente a incertezas e an­
gústias, pois elas - seguindo orientações de suas respectivas hierarquias, 
e na tentativa de se adaptarem à 1nodernidade -procederam a uma espé­
cie de secularização interna e de distanciamento da visão de mundo so­
bretudo das ca111adas 111édia e baixa relativamente aos elementos de pro­
dução de sentido. As religiões que se instalam são as que cultuam a magia, 
valoriza111 o simbólico, esti1nulam a expressividade emocional, dinamiza1n 
os rituais, realizam 111ilagres e sacralizam o inundo, a natureza e a vida. Ora, 
as religiões afro-brasileiras e as igrejas neopentecostais se incluem entre 
elas, junto co1n outras religiões "exógenas", justamente porque corres­
pondem às expectativas de re-magicização e de re-religiozação e porque 
preenchem as lacunas de sentido que a n1odernidade provoca e mostra­
se incapaz de preencher 15

• 

Não estou com isto dizendo que religião e modernidade se excluem 
mutuamente na A111érica Latina. Digo, isto siin, em primeiro lugar, que a 
reco1nposição do campo religioso e a constituição de u1n pluralismo reli­
gioso se dão no contexto da n1odernidade e, em segundo lugar, que se as 
expressões religiosas referidas alcança111 maior aceitação do que outras é 
porque tal vez tenhan11nais be1n percebido as transfonnações por que passa 
a sociedade atual e tenha1n mais bem captado e correspondido ao modo 
de ser religioso dos setores populares da nossa sociedade. 

Outra situação que parece influenciar, de algu111a fonna, a 111igração das 
religiões referidas diz respeito ao fenômeno da desterritorialização 16. Esta 
se acentua cada vez 111ais, fazendo com que empresas, ideologias e manifes­
tações culturais de toda orde111 tendam a se tornar multinacionais se1n impli­
car, necessaria111ente, o enfraquecimento das fronteiras e das identidades 
nacionais. Co1110 sublinhou Hannerz, as culturas locais são portadoras de 
capac idades que não se podem menosprezar no sentido de desenvolver 
potencialidades si1nbólicas e de se reorganizar no processo de globalização, 
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adquirindo novas co111petências e agregando novos significados à sua cultu­
ra. Ou seja , não se pode afirn1ar que a globalização tenha co1110 conseqüên­
cia unia hon1ogeneização global da cultura (Hannerz, 1992). 

No contexto atual de desterritorialização da cultura, as religiões tan1-

bé1n se 111ove1n, n1igra1n. atinge1n novos horizontes e ressurge111 corn no­
vos significados. Nesta perspectiva, não poderia111 as rei igiões brasi !eiras 
referidas en1 seu processo de expansão para os países platinos estar aco1n­
panhando unia tendência atual rna ior, 1na is a1npla? 

Mas há outro aspecto a considerar. A penet ração daque las religiões 
"brasileiras'' nos países p]atinos de certo 1nodo precede u tanto a tendên­
cia 1nodernizadora à desterritorialização quanto a i1nplen1entação de pro­
j etos visando a const ituição do Mercosu l e as discussões acerca da inte­
gração dos países do Cone-Sul. Ou sej a, antes que fosse 1na nif estado o 
interesse pela integração po lítico-econô 1n ica no Cone-Sul já acontecia a 
integração religiosa, envolvendo especia ln1ente as religiões afro-brasilei­
ras, que souberan1 tecer tnna rede infonnal de relações transnacionais. 

De sorte que as religiões ''brasileiras'' referidas. no seu processo de 
expansão pa ra os países platinas , precedera 111 e agora aco1npanharn a 
tendência atua] de afrouxa1nento/di luição das fronteiras nacionais e de 
integração dos países do Cone-Su l. 

7. Co11siderações fi11ais 

Gostaria, ao finalizar, de sublinhar dois pontos : e1n prin1ciro lugar. a ex­
pansão cJas religiões afro-brasi leiras para os países platino~ constitui un1 
fenô1neno individual e espontâneo que não obedece a un1 plano pastoral 
institucional. Já a expansão das igrejas ncopentecostai s \·incula-se a un1 

quadro instituciona l de n1issão, apoiada e1n 1nodernas técnicas de propa­
ganda, visando conqu istar novos adeptos e converter novas pessoas. l:to 
não significa, de un1 lado, que não haja pais-de -santo in1buídos, de certo 
1nodo, ele un1 "espírito evangé lico", ao se dar cotno 1nissão adi fusão das 
religiões afro-brasilei ras, e, de outro lado, que não haja pastores de inici-
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ativa pessoal que forcem e provoquem suas instituições para se expandi­
rem a outras regiões e países. 

Em segundo lugar, observo, com Rita Segato, que a expansão religiosa 
transnacional revela o afrouxamento da relação entre cultura/território/iden­
tidades locais (Segato, 1991). Dessa forma, e em perspectiva não essen­
cialista, vemos religiões tradicionalmente étnicas tornarem-se, até certo 
ponto, expansionistas e universais. 

Notas 

1 Este texto fo i originalmente apresenta do no GT "Pl uralidade religiosa con­
tempo rânea: trâ nsitos, sincret ism o", na XIX Reun ião da Associação 
Brasileira de Antropolog ia, realizada em Niteró i, em mar ço de 1994. Agrade­
ço aos membro s do grupo, especial mente ao debatedor Pierr e Sanchis, pe­
las suges tões e pelos co1nentário s fe itos. 

2 Porque surgiram em territóri o bra sileiro e/ou porq ue foran 1 fundada s por 
cida dãos bra sileiros . 

3 Sa be-se, porém , que tanto as pri1neiras quanto as seg unda s se insta laram 
também e1n outros países, co1no nos Estados Unidos, e em outros continen­
tes, como no europe u e no africano. Ao que parece, as pesqui sas sob re o 
processo de transnacionalização dessas religiõe s ainda estão por ser feitas . 

4 Este traba lho também resulta de uma etapa de pesqui sa de campo rea lizada 
ern outubro de 1994 e1n Buenos Aires e em M ontevidéu. Evidentemente que 
vários aspectos e proble1nas que e nvolven1 o processo de expansão religi­
osa para os países refe rido s ainda não serão aqui abordados por ex igire111 
uma demorada pesquisa de cmnp o. 

5 A população de desce ndência afri ca na e1n Bu enos Aires alcançava 30o/o 
no início do séc ulo passa do e ca iu para 20/o no final do tnesrno sécu lo. As 
ca usas mais i1nportant es do desapa reci 1nento dessa popu lação foram as 
guer ras e as pestes. É possível La1nbén1 que seus ú1tin1os repres entant es 
tcnhain emig rado para o Sul do Bra sil. Rit a Scgato aponta , no entant o, que 
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o dcsapar eci1ncnto do negro na Arge ntina foi antes ideo lógico, cultural e 
1 iterariamentc construído, e não propriamente demográfico. Ou seja , na ima­
gem que os políti cos e os intelect uais argentino s se fizerain de nação ho-
1nogê nea e depurada não havi a lugar para o negr o (Segato, 199 1 a). 

6 Assinalo, de passagen1, que a influência protes tante norte-americana ocorre 
en1 todo o continente latino-arner icano, o que conduz alguns autores a sus­
tentar a tese segu ndo a qual a An1érica Latina está se tornando protestante 
(Stoll, 1990; Martin , 1990). 

7 No entanto, o primeiro terreiro foi erguido c1n Montcvidéu em 1942 pela Mãe 
Maria das Matas , procedente de Livran1ento, RS (Ver R. Pi Hugartc, 1993 ). 

8 En1 198 1, um pai -de-santo tentou patentea r as palavra s umb anda e 
qui1nbancla para utilizú-las co1no n1arcas co1nerciais de defu1nadores que 
intentava fabricar . A oposição de colegas uruguaios não o dernovcu da idéia, 
o que son1cntc ocorreu con1 a intervenção de pais-de- santo de Porto Ale­
gre. Este 1nes1no pai-d e-santo uruguaio foi acusado de plágio ao publicar 
un1 livro sobre o batuque. Tan1bé1n este in1passe foi resolvido 1nedianle a 
intermediação de "pais" de Porto Aleg re. 

9 "Portunhol" é u1na fon11a de se con1unicar espec ialmente e111 an1bos os lados 
das regiões de fronteira Brasil/países de língua espa nhola, onde ocorre a in­
corporação , no iclio1na português, de palavras espanholas, e vice-ve rsa. 

10 É indubitú vcl a justeza desta af'irn1ação; no entanto , o autor não a exen1-
plifica nen1 a explicita. 

11 De fato. a Argentina é uni país de un1a in1pressionanle hon1ogcneidade 
cultural , fruto de un1a deliberada vontade políti ca que usou de 1ncios for-
1nais e i n rorn1ais de rersuasão, i n tin1 idação. d is torção e até cxtennín io , 
para anu lar as Ji f'crenças. sejan1 elas autóctones, européias ou out ras, e 
construir un1a etnia "s intética'', gerada en1 laboratório , i. é, u1na cln icicladc 

L, 

ahstra ta. Este processo de ocu ltação do passado étnico heterogêneo, de 
diluição das diferenças, parte de un1 lugar neulro. híbrido. terra de ningué1n. 
para se tornar terra de todos, e fa;, con1 que hoje a represe ntação don1ínantc 
na Argent ina seja a de urn país de face ho1nogênca e di!'usan1cnte branc o: 
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un1a Europa na A1nérica do Su l (Segato, 1991 a). 

12 A idéia de 1nodernidade irradiou-se no Ocidente a partir do ilu1ninismo 
francês e daAujklaerung alemã , tornando-se u1na rneta a se r alcançada, um 
valor que todos reivindicarn , um progrmna cultural que indivíduos e soc ie­
dades se prop õe n1 a cU1nprir e, finalmente, u111a ideologia, ou seja , "a con­
cepção de 1nundo que o hon1e1n 1noderno de qualquer latitude vivendo nos 
novos te1npos deve adotar( ... )" (Vaz, 199 I :241 ). A 1nodernidade co nhece 
patmnares, pois não atinge iguahnente toda u1na sociedade, podendo se 
contradizer e tomar fonnas diversas. O plural é a sua n1arca (Séguy, 1989). 

13 Reginaldo Prandi sustenta esta 1nes1na idéia relativan1ente ao Brasil (Prandi, 1992). 

14 Isto porqu e, co1no refere C. Parker , a cultura popular lat ino-a1nericana é 
suficie ntemente criativa para"( ... ) articular signos, ritos e súnbolos, cren­
ças e mitologias religio sas, para revitalizá-las no se io de u1na cultu ra que 
segue seu curso 1nodernizante. É uma n1entalidade que está enraizada na 
tradição, 1nas não con10 si1nples sedi 1nentação de un1 passado que se revive 
literaln1ente e e1n forma acusatória do presente, incapaz de projeção para o 
futuro; antes co1no utna tradição viva que retroali1nenta e atualiza o velho , 
critica o presente pel o que te1n de anti -hu 1nano e se projeta para o futu ro 
pela 1nediação dos so nhos e as energias utópica s do imaginário religioso" 
(Parker , 1993:355) . 

15 É certo, poré1n, con10 refere F. Malli1naci, que as "co 1nunidad es en1ocio­
nai s" (entre as quais se incluen1 as afro-brasileiras e as neopenteco sta is) 
1nantê1n u1na postura mnbivalente e1n relação à 1nodernidade: "Por u1n lado 
são un1a protestação s i1nbólica frente à difi culdade da sociedade moderna 
de dar co nta de suas pro1nessas de progre sso (socia l, eco nô1nico, ét ico) e, 
por outr o, a expressão de u1na visão n1oder na de u1na religião 1nóvel, pouco 
dogmát ica, autôno 1na, fundada sobre as expe riências de indivíduos bus­
cando realizações pe sso ais" (Mall ilna ci, 1993:44). 

16 Segundo O. Ian ni , "a deste rri torialização n1anifesta-se tanto na es fe ra da 
econo 1nia co n10 na da política e da cult ura. Todos os nív eis da vida socia l, 

e1n algu1na 1ned ida , são alcançados pelo deslocainento ou dissolução de 
fronteira s, raízes, centros de cisór ios, pontos de referê ncia. As relações, os 
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processos e as estrutur as globa is faze1n co m que tudo se n1ovin1entc cm 
direções co n hec ida s e desco nhec idas, co nexas e co ntr adjt ó rias" (l ann i, 
1992:94). 
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Pierre Fatumbi Verger: um viajante perdido em pleno século XX 

Lilia K. Morit z Schwarcz 
Depto. de Antropo log ia - USP 

Diz ia o poeta - Fer nando Pe sso a - qu e, "pa ra viajar , basta ex istir". E foi 
isso que fez Pi erre Verger , viajou o temp o todo e de muita s man eira s : como 
fotógrafo ou etnó gra fo , como ini c iado ou hi storia dor, como um alquimi sta 
moderno ou um grand e cu rio so. 

Francês, por aca so, Verger gostava de co mentar qu e dete stava a burgu e­
s ia eur opéia , com a qua l era obr iga do a co nvive r, e as impo siçõe s da esco la, 
se mpr e di sc iplin ado ra. Ma s é com a mort e de seu pai , em 1932 , que a vida 
co meça a mudar. Verger decide que deixaria essa vida com 40 an os e que, 
portanto, com os dez anos que lhe re stavam viajaria pe lo mundo , acompa­
nhado de sua amiga, uma Rolleiflex usada. 

Começava, então , a peregrinação des se viajant e mod erno , que ac redita ­
va que cada ano deveria se r vivido se m comp romissos, dinheiro ou ambi­
ção soc ial. E sco lhe prime iro o Taiti, e com sua pa ssagem de navio de 4 ª 
classe con hece a Poliné sia. Já como fotógrafo profissional (e uma Rolleiflex 
co1n 12 foto s em vez de 6), de sco bre um mundo em preto-e-branco: os E s­

tad os Unidos, com sua s di spa ridade s; o Japão , um país 111uito policiado; a 
China e sua s pai sage ns lege ndária s; Filipinas e Cingapura. E1n 1935, cap­

ta com suas lentes e sua bici c leta uma outra Europa, cheia de tradições po­
pular es . Ne sse ano, chega à África negra. No Sudão francês (hoje Mali) 
sua câmera regi stra as má sca ra s Bambara e na Nigéria as comemoraçõe s 
islâmicas. Em 1936, parte de bar co para as Antilhas e percorre a China: 
pe la Trans iberiana, atravessa a Europa, a União Soviética e chega à Coréia. 
De trem , de barco ou de bicicleta, o mundo era ao mesn10 tempo grand e e 
pequ eno para um viajante do sécu lo XX. Mas não é só . E ntr e 1938 e 1946 
a lista de paí ses só iria aum entar : México em 1939 - on de conhece 1"'rostsky 
-, BoJív ia, P eru , o mund o int e iro parecia caber em sua lente , qu e guarda ­
va rostos, ex pr essões, ves ti mentas, festas, enfim : vida. 
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No entant o, era o ano de 1946 que reservava a visita mai s de sejada: o 
Brasil. Eis um paí s pelo qual esperara por cinco ano s, um local ond e, como 
gos tava de dize r, "não preci sava fa zer política", uma sociedade que nunca 
deixou. É uma outra América do Sul que desco bre, sobretudo , quando , in­
fluenciado por R. Bastide, conh ece a Bahia. Lá na "África bra siliense" foi 
ficando, ficando no Hot el Chile, na casa da Vi la América , vermelha como a 
cor de Xangô, deixando o tempo passa r no ritmo diferente do calendário das 
festas, do batuqu e, do ca ndomblé, da capoeira, da coz inh a e da mestiçage1n. 
O "aprendiz de etnólogo" descobria, então , um mundo mágico que unia a 
África que con hecera e o Brasil que aos poucos ab sorvia. 

O seu mergu lho em água s negras é tão profundo que, em 1948, é introdu­
zido no mundo do candomb lé. Com seu cordão branco e vermelho, é rec ebi­
do no terreiro do Axé Opô Afonjá, onde Mãe Senhora proclamou-o Oju Obá: 
"os olhos de Xangô; aquele que tudo enxerga e tudo sabe". Verger participa 
dos rituais como iniciado, e passa a estudar a perenidade dos cu ltos ioruba. 

Com u1n pé em cada continente, não te1n outro remédio senão partir no­
vamente para a África. Sua ida selava uma nova sorte, quase prevista no s 
bú zios . Co1neçávamos a perder o fotógrafo , que tudo gravava e1n ima ge ns, 
para ver na scer o pesqui sador das religiões, o es tudi oso da escravidão e dos 
contatos en tre África e Brasil. Foi em Daomé (atual República do Benin) , 
em 1949, que Verger descobriu 112 carta s env iada s por um negreiro cha­
mado Tibúrcio do s Santo s, "o Alfaiate" , sobre o co mércio clandestino de 

/ 

escravo s entr e Bahia e Africa, durante o século XIX. Esse era só o começo 
de um trabalh o que lhe cus taria dezessete ano s de invest igação em mu seus e 
arquivo s . O resu ltado é o livro Fluxo e refluxo do tráfico de escravos entre 
o Golfo de Benin e a Bahia de Todos os Santos, publicado origina lmente na 
França em 1968 (e no Bra sil apenas em 1987) e que se constitui em um marco, 
até os dia s de hoje, para os estudos sobre escravidão . Ma s a obra significa-

,, 
va, também, a comprovação de um diálogo entre a Africa e o Bra sil, que 
Verger aprendera a reco nhecer no seu dia-a-dia. Ou seja, o trabalho revela­
va a ex istê ncia de um jogo de trocas, no qual - apesar da perda de co ntato 
entre as dua s comunidades - seus integrante s tornaram- se, em tennos cultu-

,, 
rai s, "africano s do Bra sil e bra sileiro s da Africa". No entanto, o sucesso da 
tese, que defendida em 1966 na Sorbonne deu-lhe o títu lo de doutor, assim 
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como a homenagem feita , anos 1nais tard e, pela Univer sidad e Federal da 
Bahia , não deslu1nbrariam Verger. Para ele o mund o da academia continua­
va a ser represe ntado pela 1netáfora de um papagaio sem cor. 

É por isso n1esmo que, na Áfr ica , Verg er não per seg uia , apena s, a rota 
dos navio s negreiros. É no 1nistério da religião que Verger fez -se adi vinho , e 
nasceu Fatumbi - renasc ido pelo Ifá - , nome que o acompanhará até o resto 
de sua vida. Ess a nova inic iação ta1nbé1n lhe dá o título de baba laô, e o aces­
so ao conh ec imento ora l dos ioruba s e à arte divinatória de Ifá. De ssa expe­
riênc ia result am livro s co mo Dieux d'Afrique (1954) Notes sur le culte de s 
Ori shá et Vodouni ( J 957), e Orixás, publi cado no Bra sil em 198 l. 

A part ir de então, Verger desempe nharia o papel intelectual , pessoa l e 
emocional de tradutor e men sageiro entre dois continentes. Para o Bra sil trazia 
a água santa , planta s e obje tos, para a África levava cartas, sement es e men­
sage ns orais. O ca rteiro carr eg ava , sobretud o, as inúmera s conexões e influ­
ências recípro cas - suti s ou declarada s - que se dese nvol veram entre as duas 
reg iões e que transmitiam a impressã o de unid ade. As dua s margens do Atlân­
tico guardava m familiaridades e semelhanças, que permitiam prever que, para 
além das troca s eco nômicas , o que havia restado eram sinais de permanências 
e de trocas cu ltur ais. 

Seu último desejo foi publi car sua obra "de vida inteira": u1n manua l so-,, 
bre a utili zação medicinal e má gica da s pl antas na soc iedade ioruba. E as-
sim que na sce seu livro Ewé ("fo lhas", em portuguê s), um compênd io de 
ensinam entos dos 1nestres e babala ôs~ urna herança do s longo s anos na Áfri­
ca. As difi culdad es na sistemati zação dos dad os não foran1 poucas, a come­
ça r pela espec ificidad e da língua ioruba , que além de muito antiga é de tra­
diç ão oral e ton al (é necessá rio ca ntar suas palavras). Por out ro lado, sua 
memori zação é co letiva e sua tran s1nissão é considerada o veíc ulo do axé: o 
poder e a força das pa lavra s perde m seu efeito em um text o escrito. Por fim, 
era prec iso identifi car a des ignaç ão c ientífi ca das plantas: são 3 529 termos 
iorubas, co rrespo ndentes a 1 086 non1es científicos. 

Ai nda n1elhor do que co nhece r é tes tar a efic iência dessas receitas. Mas, 
infelizmente, o le itor terá de fazê-lo sozinh o. Aliás. boa parte dessas 447 fór­
mula s - apres entadas e1n port uguês e íoruba - prome te resultados que estão 
1nuito alé1n de nossa vã fi losofia. Isto é, as diferentes enca ntações não têm 
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apenas usos medicinai s: seguem urna classificação mais ampla, que começa 
com prescrições acerca da grav idez e do nascimento , passa pelo tema da ado­
ração de divindades iorubas, para chegar nus traba lhos benéfico s e maléficos 
e de proteção contra esses últimos. A gama de ação é, portanto, imensa: cor­
cundas e tremores, dores no seio ou virilidade, coceiras ou espirros, fratura s 
ou prisão de ventre, como ganhar dinh eiro rápido ou escapar de proc essos na 
Justiça , dominar alguém ou obter título s honorífico s, conseguir favores do rei 
ou pegar ladrão e- sem esquecer os malefícios - matar o amante da esposa, 
envenenar ou empobrecer alguém, entre muito s outros receituário s. 

Fa tumbi viveu para ver essa últim a prov a de sua imen sa curiosidade ser 
publicada. Com suas vestes maje stosas de babalaô , seu forte sotaqu e fran­
cês, que nunca perdeu, Verger jamai s qui s trocar sua casa, no bairro pobr e 
de Vasco da Gama , pelo colorido do Pelourinho. Vivia e viveu entre amigo s, 
com seu gato Jean Jacque s sempre ao colo. Ainda bem que não cumpriu a 
prome ssa de morrer aos 40. Foi ficando como quem não tem planos e legou 
u1n exemp lo de diálogo entre imagens, história s e cultura s. No Bra sil enc on­
trou um mund o misturado que tanto procurara. 

Fotógrafo que pouco se deixava fotografar, foi capturado pelas lentes sim­
pática s de Zélia Gattai , que depois de muito esforço - e parte dos filme s 
es tragada - conseguiu uma bela imagem do amigo, ao lado de Jor ge Amado 
e de Carybé (1981). Em conver sa com Mãe Senhora, Zé lia teria comentado 
o tipo de azar que tanto a inquietara. Afinal só as foto s de Verger teimavam 
em não aparecer. Ao que Mãe Senhora obstou: "Minha filha , tu não sabe que 
Verge r é feiti ce iro ? Não contrarie ele .... " 

Nota: Para a rea lização desse texto, além das experiência s pessoa is e das 
obras do autor , foram utilizado s os livros Pi erre Verger. Le M essager (Ed. 
Revue Noire) e Repor tagem comp leta (Ed. Corrupio) , de Zélia Gattai. 
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Alexandro Machado Namen. Bot ocuclo: unu, história de contato. 
Florianópolis, Editora da UFRSC/Editora da Fl JRB,1994. 

Clarice Cohn 1 

Depto . de Antr opol og ia - USP 

Histórias de co ntato têm sido alvo de atenção dos antropó logos há algum tem­
po no Bra s il. Nesse caso, a reco nstitui ção da história do co ntato tal co ino 
entendida pelo~ grupo s res identes na área indí ge na de !birama é u1n recur so 
para a co 1npree nsã o de co mo as identidad es se fonnarn ern um co ntex to de 
int e ração étn ica.O auto r re toma , e1n um prim eiro 1nomento, os es tud os so ­
bre os grup os Jê, nos quai s, al iás, os Botocud o tive ram un1 pap e l mar g inal, 
para pro por não un1a análi se da organ ização soc ial , ou do dual ismo qu e a 
literatur a at ribu i a essas socieda des\ mas do s istema int erétni co obs ervado 
em Ibira 1na. O processo de co ntato , desse ,nodo, é obse rvado con10 "o rga ni­
za dor e orientad or dos g rupos soc iais e es tab e lecedo r das identidades e cate ­
go rias étni cas" (p. 64) . 

A área indí gena de Ibira1na , e1n Santa Ca tarina. surgiu em 1926 co111 o 
objet ivo de aldear os Botocudo con tatad os em 1914 e foi titu1adn em 1965 . 
Os Ka ingán g for a1n leva dos à área pe lo SPI con 10 ,ned iadores e ntre os 
B otoc udo recéin co ntat ados e o órg ão oficial; na década de 40, o SPI autori­
za a pern1anênc ia de fam ília s de or igen1 cafuza na áre a ; na déca da de 50, os 
Guarani se 111udam para lá; bran cos pa ssa n1 tan1bém a res idir na área. E sses 
grup os soc iais, di stint os qu e são de orige1n. mant ên1 entr e si rel aç ões recí­
procas (inc lusive casa 1nento s inerg rup ais). as quai s, porém, e~tão longe de 
co nf or mar uma eq ui va lênc ia ou un1a indistinção entre e les, 1nas acaba por 
ge rar novos agr upam entos ou categorias étni cas . Esses dados, apresentados 
logo no infc io , de ixa1n c la ro que o autor rea h11ente esco lheu o n1elhor canü­
nho pa ra seu es tud o: tratand o-se de un1 ten1a que é sernp re re lev ant e, é espe­
c iahn ente instigant e quando temos e1n n1entc a s ituação descrita. 

O autor desenvolve sua análi se en1 dois teinpos: aprese nta os grup os socia is 
que se co nstilu e111 nesse siste 1na i nterét nico de acordo co n1 as representações 
fe itas por e1cs para , nun1 seg und o 1non1 ento, reco nstituir a história pós- 1954 
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a parti r de depo imento s nativo s e reto mando anál ises já feita s por outro s es­
tudiosos, o período ante rior a 1954 sendo abordado em suas articulaçõe s com 
essa história mais rece nte. Essa periodização 1narca o fim da ges tão de 
Hoernha n, sertanista que contatou os Botocudo, como chefe do posto do SPI 
na área, e que é afastado por resultado de aliança entre as liderança s Botocud o 
e Kaingáng; marca , portanto, "uma ruptura na história pós-contato"(pág . 30). 

Assim , apre senta a catego rização nati va3 dos grupo s que constituem esse 
siste1na interétnico e que diferencia, a seu ver, índios de não-índio s e negros 
de brancos: cafuzo \ índio puro (tenno que englo ba indivíduo s Botocudo , 
Kaingáng , descende ntes de casa1nento entre esses grupo s e Guarani ); bran­
co ( o qual pode residir ou não na área indígena); mestiço ("s ignificando ba­
sicament e descende nte de índio puro e branco"); e negro ou preto, os quai s 
são, assim, diferenciados dos cafuzos (p . 36) . Essa configuração, afirma , se 
baseia na asc endência e na soc ializa ção, sen do a primeira predominant e 
(p. 37). O reconhec imento de um indivíduo como pertencente a cada uma des­
sas categorias determina o acesso ou não a recursos e pr ivilégios. Embora o 
autor indique as difer enças entre os grupo s ass in1 class ificados quanto a ati­
vidades econôm icas como agricultu ra e cr iação, produção para consumo e 
venda, exp loração de recursos naturai s como pa lmito e madeira, demo nstran­
do a exis tência de profundas dif erenças, a análi se não é aprofundada. Ela 
acaba por qua se se limi tar a uma desc rição, não send o di scutida s, a não ser 
de um a maneira muito geral, as conseqüências que essa c lassificação traz aos 
grupos exata mente no que tange à sua interação e às repre sentações recípro­
cas. Há uma difer ença quando a utili zação das línguas é tratada: o botocudo 
é falado por Boto cudo , Kaingán g e seus desce ndente s (inclusive os de casa­
mento inergrupai s); o guarani ape nas por e les próprio s, e o cafuz o tão so­
mente por algun s membr os desse grup o. Ass im, configura -se u1na situação 
em que os grupos mantêm, minimam ente, suas própria s língua s; indica- se, 
porém , a prece ndência do botocud o em relação às outras, 1nesmo que relati­
va, j á que é o portuguê s a língua usada entr e indivíduo s de dif erentes gru­
po s. O autor se questio na se essa precendência da língua botoc ud o não sig­
nificaria "u ma va lorização espec ial do falar botocudo , apo nt ando, 
possivelmente, para u1na valorização similar do ser botocudo "(p . 40), fechan­
do , por ém, logo e1n seguida o capítulo . 
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Continue1nos a acon1panhar sua aná lise: a segund a parte do 1 i vro é dedicada 
aos depoimentos feitos por indivíduos dos vários grupos sobre a história pós­
contat o, especia lmente , co1no já indicado, do período posterior ao afastamento 
de Ho ernhan . No entanto , os infonnantes são listad os de início , não se apon­
tando os aut o res de cada u1na de ssas versõe s . Essa se ria uma es traté g ia para 
qu e não se re lac ionen1 "de tenninada s ve rsões e depoi mentos sobre certos 
ep isódios e detenn inad os indivíduos" (p. 48). Se esse depoilnento é muito de­
batido e tido como "co rreto ", espec iahn ente pe los pós- 1noderno s, pod emo s. 
no entanto, qu es tionar se não é prejud ic ial à sua própria aná lise, ce ntrada que 
é na interação dos grupos sociai s que se di stingu e1n, e qu e, portant o, co nf or­
n1a1n atores soc iais que e laboran1 necess ariament e represe nta ções cuja di fe­
rcnça é o que há de mais re leva nte . 

A reco nstitui ção históri ca feita a partir do s depo irnentos nati vos se apr e­
senta co1no frag1nentária , afirn1a o autor, por se valer ap ena s dos te1nas n1ais 
di scuti dos e 1n can1po. Sendo u1na proposta de análise de tradiçõ es de histó­
ria ora l nati vas, se nte-se falta de u1na e labora ção teór ica a respeito de trad i­
ção ora l ou da concepção de histór ia qu e es tá e1nj ogo na . e leção e interpr e­
tação dos fato s pa ssado s pe los atores qu e os re latam . Essa hist ór ia, mais do 
qu e frag 111entária, se apresenta de 1nodo superficial: centrando-se e1n fatos 
que não pod erían1os deixar de qua lifi ca r co1n o re levantes (exploração de re­
cur sos, relação co n1 o ó rgão ofic ial , cont inuid ade e inudan ça na atuac;ão de 
SPI e Funai, co nstru ção da Barra gen1 No rte en1 terras indígenas), lin1ita-se. 
poré1n , à desc rição dos depoin1entos . É nesse sentido que ~cria necessá ria u1na 
proble 1natização da s rea lizações si n1bó l icas rea lizada s a partir desses fatos , 
a qual poderia levar à melhor co n1preensão dos efe itos que os eve ntos viven­
c iado s pe los di ve rsos grup os res iden tes na área tên1 no estabe lec imento de 
ca tego ria s étn icas. 

O autor ten1 co nsciê nc ia desse lin1ite no que se refere à coleta ele 
informações e o ju stifica: 

1 ... 1 o acesso às tradições de história ora l nati vas - nu111a área onde se 
pode supor un1a tradição oral para caua grupo soc ial - foi dificullado 
devido ao reduzido tc1npo destinado à pesquisa de can1po e à falta de 
fluência nas I ínguas nati vas. l sso 1nc pcrm i ti u, penso cu. accs~o ~ ver­
sões e dcpoin1cnto s que cu rotulari a de oficiais, tendo cn1 vista que os 
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mesn1os foram elab ora do s e1n conflito, tendo sido co letad os, por outr o 
lado , de indi v íduo s pertencentes a gr upo s soc iais difer enciado s e com 
idades diversas . E ntretanto, o acesso a versões e depoimento s, diga-se 
assi1n, heréticos, foi Ílnp ossível [p.48]. 

No entanto, não recorre à bibliografia existente sobre tradição oral, me­
n1ória ou representações do contato e não se aventura a fazer uma reflexão 
do significado atribuído a cada uma das situações discutidas em campo e como 
es te se configura à luz da convivência inter ét nica que analisa. 

Através de sua reconstituição históri ca, aprende111os, por exemplo, que nem 
todos os grupos recebem o direito de exp lor ar madeira s (a área é d ividida 
e 111 g leba s para essa exp loração, di stribuída s de modo a excluir cafuzos e 
Guarani e seus descendentes); que os cafuzos passam a ser contratados por 
aqueles que explo ra1n madeira para trabalhar em sua s tavoura s, recebendo 
remun eração (p. 95); que os Guarani não são identificado s e os cafuzos têm 
sua parte dividida entre os Botocudo , Kaingáng e seus descendentes quando 
da constr ução da barra gem (p. 79); ou ainda que as indenizações foram tida s 
como corretas em considerar as terras como coletivas, ma s incorretas, por 
considerarem po111ares como coletivos (p. 88); que os diver sos grupos ela­
boram interpretações próprias sobre a atuação do SPI (na figura de Hoernhan) 
e da Funai. São todos dados dos mai s interessantes, e que mereciam uma 
1naior reflexão de sua inserção num contexto mai s global de interpretaçõe s 
do contato, ma s principalmente das relações interétnica s . No entanto, são 
apresentados de modo cru e se bastando em si me smos. 

O autor aponta, agora num modo analítico, para a possibilidade de a con­
versão à Assen1b léia de Deu s se configurar como uma codificação religio sa 
da identidade étnica, na 111edida que diferencia Botocudo e Kaingáng dos regi­
ona is, cafuzos e Guara ni católicos (p. 96-7). Assim também, ao refletir sobre 
a ascensão dos Kaingáng à liderança, antes monopolizada pelos Botocudo, 
adiciona à exp licação anterior ( de que ela se desv ia ao papel previlegiado de 
mediador entre es tes e a soc iedade nac ional) a prática dos intercasamento s. 

Pressente-se, assim, o momento em que, tendo melhor ilu strado a situ a­
ção de fundo com a reco nstituição histórica baseada em depoimentos e, ao 
111enos idealmente, delimitado os atores, a reflexão vo lte à categorização das 
identidades ét nicas que se cria na área indí gena de Ibira111a, ante s aprese nta­
da como esboço para me lhor co mpr eendê- la. No ent anto, o autor se limita a 
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algumas considerações finai s, deixando de lado questões que transparece m 
ao longo de todo tex to, ma s nunca são tratada s, como o fato de que, sempr e 
que trata de "mes tiços", ele tenha de ad icionar "excetuando-se Guarani x bran­
cos" (ma s não, por exe1nplo, Botoc udo x bran cos); qual o pap el dos Guarani 
nesse sistema interétini co, as sua s e as alter representações? Fica , portant o, 
a pergunt a de co mo ess as des iguald ades, que surge m dos privil ég ios de ex­
ploração dos recursos da área, indenizações etc., são elabo radas nessa catego­
rização de grupos soc iais por eles própr ios. 

A análise das relações entre brancos e índ ios base ia-se na tríad e donúna­
çâo-consentiJnento e resistência. Ap rese ntada co 1no auto-ev idente, e la dá a 
tôn ica de sua s co nclusões . Ass im institui que o proc esso do con tato é u1n 
processo histó rico de do1njna ção a partir da tutela, e que, por um lado, se a 
do1ninação foi co nsentid a pe los povo s dominad os, ela não o fo i de modo 
passivo: de out ro, que os pr óprios brancos se vên1 tran sformad os nesse pro­
cesso de dominação. No entant o, nesse último pon to não se enfat iza que se 
trata de brancos específicos , co1n o o age nte do SPI, o qual, segundo ele, frus­
tra-se e1n seus intentos (p. 65), ou aque les que residem em área indígena e se 
casam com memb ros dos grup os lá residente s. 

Assim, o grande 1nérito da boa esco lha do tema, o qual traz de volta aos 
es tudo s antropológ icos as soc iedades do Sul do país no que elas apresentan1 
pri vileg iada1n ente co 1no foco de discussão ( ou seja, a história do contato e 
as refo rmul ações co 1n que tê1n de se co nfrontar diante de uma no va situa­
ção), aca ba por se resse ntir de um a aná lise 1nais detida , de mod o a não se 
lin1itar a uma reiteração de um debate já po sto na antropo logia brasileira, o 
da poss ibilid ade de rea rticulação si1nból ica dos efeitos do contato pelos gru­
pos indíg enas. 

Notas 

Mc stra nd a do progran1a de pós -g raduação cn1 Antropologia Soc ial da Uni­
ve rsidade de São Paulo . 
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2 Como nota o autor, os Botocudo não foram tratado s em ocasião dos estu­
dos comparativos coorde nados por Maybury -Lewi s; posteriormente, a aná­
lise feita por Greg Urben em 1978, intitu lada A rnodel of Shokleng social 
reality, orie ntada por Terence Turn er e apre sentada à Universidade de 
Chicago, cons titui um esforço de incorporação dos Botocudo ao mode lo 
Jê, centraliza ndo-se, portanto, na questão do dualismo. 

3 Essa catego rização, lembra o autor, corresponde àqu ela que se fazem 
quando se utizam da língua portugue sa. 

4 Sobre esses, cf. Martins, Pedro - Anjos de cara suja. Etnografia da co­
munidade cafuza, dissertação de me strado , Univ ersidade Federal de San ­
ta Catarina, 1991. 
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de Ma capá na tradição oral dos Waiãpi. São Paulo, NHII/USP/ 
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Mairi revisitada é um trabalho que amplia e comp lementa a disserta­
ção de mest rado de Dominique Tilkin Galloi s. Migração, guerra e 
comércio: os Waiãpi na Guiana (1986) constitui-se em uma das ver­
sões do contato interétnico, baseada na reconstrução histórica do movi­
mento migratório dos Waiãpi do século XVII ao século XIX, a partir 
de fontes escritas. 

Mairi revisitada , em comparação co m este trabalho anterior, oferece, com­
plementarmente, uma nova versão do contato: a versão indí gena e, neste sen­
tido , constitui-se em uma etno-história Waiãpi . 

Mairi repr ese nta , na tradição oral de ste po vo de língua tupi-guarani, ha­
bitant e da reg ião fronteiriça entre o Bra sil e a Guiana Fra ncesa , "a cas a de 
argila co nstn1ída pelo herói criador Ianejar , e pe los primeiros homens, para 
se protegerem do fogo e do dilúvio que, ciclicamente, de stroe 1n a humanida­
de" (p. 17). Oficialmente , ali onde os Wai ãp i, em visita à cidade de Macapá, 
identificaram a casa de argila do herói criador Ianejar , enco ntra- se a Forta­
leza de São Jo sé de Macapá , co nstruíd a no séc ulo XVIII. 

Int eressa da em co mpr ee nder os modos pelo s quais os Waiãpi lançam mão 
de e le1nentos míti co-cos 1nológ icos para dar conta de episód ios de sua histó­
ria de co ntat o, Galloi s desc arta , deci did amente, o recurso à confron tação de 
fonte s esc rita s e ora is . Deste mod o, não se trata de levar a termo um a inves­
tigação historiográfica qu e co1nprove ou invalide tal associação entre mairi 
e a Fortal eza de Macapá. 

O que iinport a, e o que Gallois consegue demon strar muito be1n no deco rrer 
do livro, é que, do ponto de vista de un1a história do contato que pr ivilegie a 
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versão indígena, mairi possui uma força simbólica indiscutível, na medida em 
que evoca, para os Waiãpi, o lugar-p alco da recriação da hu111anidade e, com 
ela , o início de uma trajetória de relacionamentos interétnicos que perduram 
até hoje. Mairi aciona, portanto, ao mesmo tempo, mito e história. 

A autora parte da hipótese de que o discurso waiãpi sobre a mairi permite 
analisar aspectos de sua auto-representação, bem como compreender a manei­
ra como esta socie dade conci lia duas lógicas aparentemente contraditórias: as 
lógicas mítica e histórica e, a partir daí, "constrói argumentos para orientar, 
controlar ou modificar o rumo de suas relações com os brancos" (p. 83). 

Na base desta hipótese estão praticamente quinze anos de registro siste­
mático da tradição oral deste povo e, pelo menos, uma década de atividades 
de assessoria direta na área de educação, controle territorial e implantação 
de um programa denominado Vídeo nas Aldeias. Mairi não é nem poderia 
ser fruto de uma pesquisa no sentido estrito da palavra, ju stamen te porque 
as condições de possibilidade do surgimento das narrativas reunida s neste 
livro foram dadas pelas peculiaridades do trabalho desenvolvido por Gallois 
entre os Waiãpi: surg iram ao longo de vários anos de pesquisa e em dois 
contextos diferentes. Primeiro, no final da década de 70, quando realizava 
apenas a pesquisa voltada para uma produção acadê111ica e, a partir dos anos 
80, e111 um contexto marcado pela implementação de programas de interven ­
ção. Segundo Gallois, a implantação destes programas foi sendo digerida 
pelos Waiãpi através de intensas discussões coletiva s e reelaborações em seus 
argum entos e estratég ias de ação frente aos eventos do contato. Deste modo, 
viu surgir e decidiu registrar tanto as narrativas a respeito de assuntos que 
nunca tinha ouvido em estadias anteriores, quanto aquelas cujos assuntos já 
haviam sido tratados em gravações mai s antigas. 

Interessada em anali sar as tran sformações ocorridas na auto-imagem 
e na retór ica waiãpi a respeito de seu contexto mais amplo de convivên­
cia int erétn ic a, Gallois selec ion ou , no vasto material di scur sivo que ar­
mazenou em 198 fitas áudio, dois eventos que despertaram seu int eresse. 

Tendo acompanhado as visitas de alguns Waiãpi à Fortaleza de Macapá 
e a id entificação de sta com a mairi, Gallois foi instigada a procurar 
em seus arquivos versões mais antigas sobre o mito de criação e a com­
pará-las co m as que havia co lhido mai s rece nt ement e, durante e após 
estes encontros. 
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A autora des taca ainda, nes te livro, um epi sódio poster ior ao da identifi­
cação da mairi : o encontro, também em Macapá, co m u111 "desce ndente" dos 
índio s Tukuju , que os Wai ãpi consideram um dos sub-grupos formadore s de 
sua etnia . Este episódio, por sua vez , dese ncadeo u uma série de narrati vas 
que, quando co mparada s às co lhid as antes des te encontro , ev idenciarn dif e­
renças signifi ca tivas. 

O livro reúne, portanto , dois bloco s de narrativas cujo reco rte foi guiad o pelo 
interesse e111 analisar a versão wa iãpi de suas diferentes moda lidade s de conta­
to interétnico. Nes te sentido, as narrat ivas co lhidas sobre o encontro com mair i 
e sobre o encontro com o "desce ndente" Tukuju se co mplementam, na medid a 
e111 que o prim eiro pennitiu aos Waiãp i temati zar a respeito de sua traje tór ia 
de conflit os co 1n os branco s, e o seg und o, a respeito de sua história de aproxi­
mações e dispersões e111 relação aos grupo s indígenas considerado s parente s. 

O mai s interessa nte, poré1n, é que este I ivro vai além de u1na n1era análise 
das represe nta ções dos Waiãpi sobre seus relacionam entos int erétnícos. O 
fat o de a autora ter acu1nu lado mai s de uma déca da de registros das tradi­
ções orais do grupo lhe permitiu realizar aqui um a análise não apenas do modo 
co mo , hoje, os Wai ãpi interpre tam sua trajetória de co ntatos, n1as sobretudo 
un1a história dessas interpr etaçõ es, ao longo do s último s anos. Deste modo , 
ao inserir no livro trechos representat ivos de relatos sob re determinad os ep i­
sód ios, co ntrap ondo diferente s versões, fonnul adas em épocas e em circuns­
tâncias dife rentes, seg uid os de co mentári os ex pli ca tivos, a autora co loca di­
ant e de nossos o lhos pi stas para entend er o 1nodo como os na rra dores 
se lec ionam e estabe lece m determinadas correlações entre argu1nentos míticos 
e históri cos, dando pesos dif erenciad os a uns e outr os, conforme o co ntexto 
e a finalid ade da tran sm issão. 

Além de se co nstituir em u1n trabal ho original na linha do que se tem cha­
mado de " história das represe ntaçõe ,", cabe ressa ltar que lvlairi revisitada 
não se dest ina aos Wai ãpi , e es te não é um dado banal, antes pelo contrári o , 
é fund an1ental , porque se trata de um a "versão escrita" de inforn1ações que 
cos tu1na1n ser tran s1nitida oralmente, no contex to da cultura waiãp i, co 1n 
u1na dinâmi ca próp ria. Des te modo, tal manipulação de repe rtórios orais ~ó 
se ju stifi ca , na opinião da auto ra, e1n função do prop ósi to principal a que se 
des tina , ou seja , de " res tituir aspectos da refl exão co letiva ernpreend ida pe­
los Wai ãpi sobre sua situa ção de co ntat o interétn ico" (p.14 ). 
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O núcleo principal do livro são as seqüências de narrativa s mítico-hi stó­
rica s, seguidas de co mentários que visam esclarecer os contextos de enun­
ciação , bem co1no as variações de interpretaçõ es evidenciadas entr e eles. Os 
diferentes informantes , bem como as data s e os contextos das tran smis sõe s 

' 
co mo não po deria deixar de ser, aparecem devidamente identificados . 

Este núcleo principal , dividido em doi s bloc os temáticos, um sobre a mairi , 
e outro sobre os Tukuju, está ancorado e1n um aport e teórico-metodológico 
qu e va i, ao longo do s capít ulo s, informando o leitor de intenções, esco lhas e 
recortes seguid os nas análises; bem como da s diferenças que existem entre 
uma classificação dos discursos ba sea da em critérios definido s por teóri cos 
da tradição oral e uma class ificação ba sea da no s critérios do s próprio s 
Wa iãpi, para quem , segundo Galloi s, os di scur sos não correspondem a uma 
subdivi são do tipo relato mítico e relato histórico, pois a1nbos são concebi­
do s dentro da modalidade genérica de iane ayvu - ou seja , "no ssa pa lavra ", 
"nossa língua", "no ssa histó ria" (p . 21) . 

Partindo destas e de outras peculiaridad es das formas discurs ivas waiãpi, a 
autora sobrepõe à classificação nativa uma outra classificação, unican1ente para 
fins de análi se, que cons iste em duas modalidad es de discursos que não configu­
ram gêneros propriamente ditos , mas que podem, efetivamente, ser identificadas 
no interior das narrativa s reunida s nes ta coletânea. Trata- se do "discurso-expli­
cação", que consiste em "especu lações circunstanciada s em tomo de aconteci­
men tos da história do contato" (p. 18) e do "discurso-ação", pelo qual os "Waiãpi 
afirmam sua posição no jo go das relações interétnica s" (p. 18). 

E, co m efe ito, se utili zarmos es ta distinção como gui a para a leitura do s 
doi s bloco s temático s, veremos claramente que ela está implícita em ambos. 
O "disc urso-explicação" apa rece na forma de argumentos político s atrav és 
do s quai s os Waiãpi visam exp licar sua condi ção de primeiro s ocupante s do 
lugar onde hoje se encontra Macapá , bem como o destino dos "parent es" que 
se di stanciaram e se mi scigenaram com os bran cos, como ilu stram por meio 
do caso do s Tukuju. E , finalm ente, o "disc ur so-ação " transparece em sua s 
afirmaçõe s a respe ito da necess idade de defend er o qu e re sta de seu antigo 
domínio ten·itorial, bem como de enfatizar uma aliança entr e os "ín dio s" como 

um todo , em contraposição aos branco s. 
Em termo s teórico s, Ga llois trabalha com um conjunto de abordagens que 

se compl emen tam perfeitamente, e qu e vão sendo expli citada s ao longo dos 
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capítulo s, na 1ned ida em qu e surge n1 as qu es tões pertin entes. Co m o intuito 
de co n1preender a lóg ica subjac ente à co nstrução da s represe ntaç ões sobre o 
co ntato, de saída , to ,na co 1no un idad e de análise o eve nto, enquant o inter­
pretação de urn aco ntec imento , ta l co 1110 propõe Sah lins ( 1990). 

Ma s para que se possa co 1npreender a interpretação de um acontecimento , 
nada ,na is fundamental do que levar em cons ideração o contexto de enunciação 
da interpretação , na n1edida em que é exa ta1nente este que irá fazer com que 
um dete nn inado episó dio se torne itnp ortante de ser recuperado/interpretado. 
E é ju~ta n1entc nessa ten1ática específica da s co ndições de produção dos dis­
cursos n1ítico-históricos que Gallo is enfoca sua análi se, ancorando-se, por um 
lado. nos vár ios anos de aco1npanhan1ento da conjuntura soc iopo lítica da situ­
ação de contato dos Waiãpi e, por out ro lado, en1 abordagens teóricas co mo as 
de Hill ( 1988) e Tau ss ig( 1993), que enf atizain o quanto os desafio . vividos no 
pre~ente influcncian1 na se leção e interpretação de exper iências do pas~ado e o 
quanto, neste processo. n1ito e histór ia são conscicnte n1cnte 1nanipulados co1n 
vista ao co ntro le de tun a detenninada situação. 

Nesta n1es 1na linh a de pensa1nento , Ga tlois recupera ern Vansina ( 1985), 
alguns argun1ento~ e algu1nas sugestões n1etodológica~ de abordage1n da\ tra­
dições orais, n1uito en1bora este historiador es teja preocupado en1 realizar exa­
tan1ente o opo~to do que é rea lizado e1n Mairi re\ 1isitada. Van\Ína. con1 efeito, 
chan1a atenção para o fa to de que o passado é se111pre interpr c taJ o seletiva­
n1entc e con1 o filtro cu ltural da visão que se ten1 da realidad e e do n1undo no 
prc"icnte e, alé1n di~so. fornece un1 roteiro 1ne1norável de itens que dcvcn1 \er 
levados en1 con ta no estu do das tradições orais. Entretanto. seu interesse e~tá 
justa1ncntc en1 buscar nas fonte\ orais suhsídio~ para o conhccin1cnto histó­
rico. Nes te sentido, se charna atenção para a po:·ção de consciência histórica 
do presen te que co ntri bu i no perfil que L11na sociedade con~trói do \CU pa~­
sado, o faz no sentido de atentar para a necessidade de se depurar os aconte­
ci ,nentos, ou, ern out ras palavras, transforn1ar os C\ cntos en1 fato . , des­

pindo-os da~ interpretações que os const ituen1. 
Par a co n1preen dcr, no co njunt o das falas a que teve acesso, os n1ecanis -

1nos que atuam no sentido de f azcr não apenas con1 que certa~ reprc~enta ­
çõcs cul tura is sej a,n dev idan1ente repassada~ de geraçã0 e1n ge ração, n1as que 
tan1bén1 detc nnin acla~ represe ntações n1entais (pessoa is) se tran"iforn1en1 e111 
púb licas, tal como aco ntece co n1 Waiwai , u1n dos inforn1antcs, cuja fala ge-
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ralmente convence e acaba sendo incorporada ao domínio público, Gallois 
lança 1não da abordagem de Sperber ( J 989) a respeito dos mecanismos cogni­
tivos que atuam no processo de reprodução/transfo rmação das representa­
ções simbólicas. 

Em termos analíticos, Mcúri revisitada aponta para o modo con10 conceitos 
de temporalidade distintos são 111anipulados em função do peso que se queira dar, 
seja à lógica mítica ( classificatória), seja à lógica histórica (continuidade), e iden­
tifica que tais manipulações dependem do contexto da enunciação e estão estrei­
tamente relacionadas às mudanças nas visões dos Waiãpi a respeito do contexto 
1nais amplo de convívio interétnico e111 que estão inseridos. 

Em Mairi, portanto, evidenciamos o processo pelo qual uma sociedade sem 
escrita enfrenta o desenrolar comp lexo dos fatos do contato e procu ra admi­
nistrar ideologicamente os desafios que emergem nessas situações sociais crí­
ticas, e compreende 1nos que a riqueza das formas discursivas, baseadas na 
oralidade, está justa 111ente em seu potencial 1nanipulativo, uma vez que a trans-
1nissão das tradições culturais não depende do aprendizado repetitivo de algo 
que está conge lado e1n forma escr ita, mas de uma evocação que está mais 
co1npromet ida com o contexto em que se realiza do que com a exatidão do 
conteúdo rememorado. 

NOTA 

Mestranda do pr og rama de pós -grad uação en1 Antropologia Soc ial da 
Un ivers idade de São Paulo . 
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